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1 - ATA DA 1051 SESSAO D~UBE'RAnvA 
ORDINÁRIA, EM 28 DE OUTUBRO DE 1998. 

1.1-ABERTURA -:, ~<i ,;, 
1.2 - EXPEDIENTE, . •. . 
1.2.1 - Pareceres. ,':, .' 
NII 529, de 1998, da Comissã.o c;le Assuntos 

Econômicos, sob (e o Offcio n!! SI75~: de '1998 (nl! 
2.412/98, na origem), do Banco Ce~trai'do'Brasil, 
encaminhando parecer daquele órgão ,.acerca· da 
operação de crédito no ;':vá!or de 
R$208.000.000,OO (duzentos' e oit~' niilhões de 
reais), baseada no contrato de abertÚra ~de crédi­
to, celebrado em 31 de março de, 1,~á, entre a 
União, o Estado do Espfrito Santo e'ó Banco do 
Estado do Esprrito Santos S/A "":SANESTES, 
com a interveniência do Banco Central dÓ Brasil, 
nos terrnos da Medida Provisória nI!1:621-21, de 
1998, e no âmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estàdos (ProJe­
to de Resolução n"88, de 1998) •.•. :.~ •..•••........... 

NII 530, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nl! 212, de 1998 
(nll 901/98, na origem), pela qual o Presidente da 
República solicita seja autorizada a contratação 
de operação de crédito extemo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de 
ECU55.000.000,OO (cinqüenta e cinco milhões de 
unidades monetárias européias), até o limite de 
US$60,OOO,OOO.OO (sessenta milhões de dólares 
norte-americanos), de principal, entre a Transpor­
tadora Brasileira Gasoduto Bolrvia-Brasil - TBG e 
o Banco Europeu de Investimento - BEl, destina­
da ao financiamento parcial do Projeto de Cons­
trução do Gasoduto Bolrvia-Brasil (Projeto de 
Resolução n" 89, de 1998) ........................... : ..... . 

NI! 531, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nl! 218, de 1998 
(nll 963/98, na origem), pela qual o Presidente da 
República solicita seja autorizada a eleváção 
temporária do limite de endividamento da Empre­
sa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, nos 
terrnos do art. 91! da Resolução nll 96, de 15 de 
dezembro de 1989, restabelecida pela Resolução 
nll 17, de 5 de junho de 1992 (Projeto de Reso-
lução n"90, de 1998) •........................••..........•.... 

NI! 532, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a' Mensagem nll 229, 'de '1998 
(nll 1.123/98, na origer;r), pela qual o Pre~i~,~te 

/.~ -

SUMÁRIO ---------,------

da República solicita seja autorizada a contrata­
ção de operação de crédito extemo, no valor em 
ienes equivalentes a US$180,OOO,OOO.OO (cento 
e oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, entre a República Federativa do Bra­
sil e o The Export Impoli Bank of Jàpan - JEXIM, 
destinada ao financiamento do Projeto de Mod­
emização e Ampliação da Rodovia Femão Dias 11 
(BR-381) (Projeto de Re$Olução .n" 91, de 
1998)...................................................................... 14646 

N" 533, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nll 230, de 1998 
(nl! 1.124198, na origem), pela qual o Presidente 
da República solicita seja autorizada a contrata­
ção de operação' de crédito extemo, entre a Re­
pública Federativa do Brasil e o Banco Intemacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a até 
US$165,OOQ,OOO.OO (cento e sessenta e cinco 

14638 milhões de dólares norte-americanos), de princi­
pal, destinando-se os recursos ao financiamento 
parcial do Projeto de Controle da AIDS e das 
Doenças Sexualmente Transmissrveis - AIDS 11 
(Projeto de Resolução n"92, de 1998) ••.•. ; ... :-.... 14649 

NII 534, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nll 237, de 1998 
(n!! 1.196/98, na origem), pela qual o Presidente 
da República solicita seja autorizada a contrata­
ção de operação de crédito extemo, no valor 
equivalente a até US$l00,OOO,OOO.OO (cem mi­
lhões de dólares norte-americanos), de principal, 
entre a República Federativa do Brasil e o Banco 
Interamericano para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD, destinada ao financiamento par-

14641 cial do Projeto do ·Sistem~ Nacional de Vigilância 
em Saúde - VIGISUS· (Projeto de Resolução 
n"93, de 1998) •............................ :....................... 14652 

NI! 535, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem nl! 238, de 1998 
(n!! 1.203198, na origem), pela qual o Presidente 
da República solicita. seja autorizada a contrata­
ção de operação de créditoextem,õ: potn garantia, 
da República"Federativa do Brasil, no valQr em 

, . ienes eql\ivalente, a US$300,OOO,OOO.OO (trezen-
14644,":,.,.'tos milhões de dólares nort&.americanos), 'de 

.: principal,entre 'a .~r;ltrais, Elétricas Brasileiras 
, S/A - ELETROBRÁS ,e' o, ExpOrtlmport Bank of 
. Japan - JEXIM, destin'a'da' ao firianciamento do 
. . • í" ' •• ~ -" . .: ... "" . '1-', '.. I '.'. t • '" • 

" -,\\ ,t 
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Projeto de Interligaçãq Elétrica' Norte-Sul (ProJe- Govemo visando o ajl!s~~,fiscal, que penaliza as 
to de Resolução n1l 94, de 1998). ....................... 14656 classes mais baixas e o!:!;setores produtivos. ....... 14664 

NI! 536, de 1998, da Comissão de Consti- SENADOR BERNARDO CABRAL ~ Co-
tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem mentários sÇ>bre o l;l~ig(»)'RitQ de Passagem", de 
n2 240, de 1998 (nll 1.220/98, na origem), do Pre- autoria do~ Senhores o.r:Iando Faria e Pinduca, 
sidente da República, submetendo à aprovação Rodrigues, publicado,n,(;).·jomal A Crftlca,-de Ma-
do Senado Federal a recondução do Senhor Rei- naus, sobre a nece,s:sj~~de da valorização da et-
naldo Silva Coelho para o cargo de Defensor Pú- niaindígena e seus costumes pela sociedade e 
blico-Geral da Defensoria Pública da União, para pelo Estado ....... :.: .... r/!'::~ ... ~................................. 14665 
o biênio 1998/2000. ............................................... ,14659 SENADOR OARLOS BEZERRA - Justifica-

Nº 537"de 1998, da Comissão de Assuntos ções à formação da>cQ!igação "Unidade Demo-
Econômicos, sobre o'Projeto:de Resolução nº 85, crática", no Estado ~e,Mato GrClsso, em oposição 
de 1998, que altera a Resolução nº 70, de 1998, ao atual governoestªdl;II~1. .................................... 14668 
do Senado Federal, autorizando o Estado de SENADOR' ED/SON LOBÃO - Preocupa-
Santa Catarina' a adicionar dívida, na operação ção com o acúmulo ·do lixo urbano e defesa da 
de refinanciamento das dívidas mobiliárias e con- reciclagem do lixo' otgâilico como forma de mino-
tratuals do Estado, derivada da Lei Complemen- rar o desequilíbrio ePo!ógico.................................. 14679 
tar Estadual, de Santa Catarina, nll 129, de 1994, SENADOR'vJOSAPHATMAR/NHO _ Co-
e dá outras providências. ......... ............ .......... ....... 14660 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas aos Projetos de Reso-
lução n2s 88 a 94, de 1998, resultantes de pare-
ceres lidos anteriormente ... : ........... : .................... .. 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para' 
recebimento de emendas ao Projeto de Resolu­
ção nll 85, de 1998, cujo parecer foi lido anterior-
mente ..................................................................... . 

Término do prazo, sem apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei do Senado nl! 266, de 
1996, de autoria do Senador José Serra, que es­
tabelece diretrizes para o exercício do poder con­
cedente e para o interrelacionamerito entre', 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios' em 

• • ~. k ;:).~ I ~r;l~·~il;; ~,_ , 
maténa de serviços pubhcos de saneamento, e 
dá outras providências. A matéria 'será incluída 

14661 

14661 

em Ordem do Dia oportunamente ...... : .... ~· ............. ' 14662 
'I h~ .' 

Recebimento do Ofício n!l 535, de ,1998" na 
origem, de 21 do corrente, do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, encaminhando a. docúmeota~O 
ção referente à oferta de Letras Financeiràs do ' 
Tesouro do Estado do Rio de janeiro ';"'LI=TRj~': 
emitidas no, dia 12 de outubro, pàra giró de ~úa''­
dívida mobiliária vencível rio seguna,o:'se'méstre ,:0 : 
de 1998 (Anexàdo ao Projeto 'de' Ré'soluÇão . ri~ ~ . , 
61, de 1998). À Comissãó de Assunt~s',Ec:on9n)i<~' 
coso .......... :.:.: ..... : .. : .. : .......... : ..... : ... : ... ~:,::~ ... : ... :.:;.~;;:',-.: 1 ~662 

1.2.3 - Leitura de projet~ .. " o, '-",,'H f/:' • ~" 
Projeto de Resolução nll 95".de1998",de~, 

autoria do Senado': Lúéio Alcâ'1tara, "que alte~à~ .~: " 
Resolução nll 78, de 1i:m8. À "Cóh;ii,Sião de' AS~·':~·. 
suntos Ecoriômicos.,.~ .. ~: .......... : .. ::.::.:.~.: ...... " .... :.::.: ~ '14662 

1.2:4.,... Discurs~s do Exp~~ie'~lê :.,~:,:>" . 
SENADORA JÚN/A MAR/SEi,como Líder ~c, 

Perplexidade ante as medidas al)unciadas,p~lp;,;,.oo , 

mentários sobre' a.'netessidáde de examinar as 
medidas do ajuste' fiSêál 'sem pressa. .. ............... . 

1.2.5 - COn1unleação da Presidência 

Realização • Eí~~tí~ã, às 10 horas, no Ple­
nário do Senado;' dé':Reünião conjunta das Co-
missões de ASs~rttó;' Etónôrnicos, de Constitui­
ção, Justiça e Cidlidânia e' de' Relações Exterio­
res e Defesa NáCí(;rl~l.· destinada à exposição do 
Ministro de Estado' (j~" Fazenda, Senhor Pedro 
Malan, acerca do PfQgrama de Ajuste Fiscal. .. ~ ... 

1 ,·','·i";,.: . , 

1.2.6 - Falas.da Presidência 
, ,. • " .1 ~ • ~ f . 

Consulta ao Plenário sobre a leitura e vota-
ção de requeri'mentós de urgência em número 
maior que' o: 'p~~~~!O no Regimento Intemo. 
Aprovada, com 'á aquiescência das' lideranças 
partidárias .. :;:i.;;.:~.~;:i~;:~;~; .. ,~ .. ;.:::.:.: ....... : ........... , ...... . 

Propost~ ~ :inclusão na Ordem do Dia da , 
presente sessãÇ>,' cpmo item 13, do Parecer nll 

536, de 1998, da Comissão de Constituição, Jus-
...... J ... , 

tiçae Cidadania, lido anteriormente, que trata da 
recondução do'- Doutor Reinaldo Silva Coelho 
para o cargo :;d:~ 'b~fenSof Público-Geral da De­
fensoria públita' ,da União, para o biênio 
1998/2000, t~n~6 e.in vista que seu mandato ex-
pirou no último·'aia,22. Aprovada ........................ .. 

. !,. ",. 
1.2. 7, ~. ~ej~ura de projetos 
Projeto,d~' L,e! do Senéido nll 171, de 1998, 

de autoria do ,St;1nador Odacir Soares, que acres­
centa à Lei ~R 4"380, de 21 de agosto de 1964, 
di~positivoS que. estabelecem a utilização do ins­
trumento de' .. g~rá~tia fiduciária nos financiamen­
tos do Sisteméi)=inanceiro de Habitação (SFH). À 
Comissão de 'Constituição, . Justiçà :'6 Cidadania, 
em decisão, i~!~f~átiva .. :.;.~ ............ <:':~· ............... .. 

Projeto.,qeLei .do.Senado n~::~72, de 1998, 
de autoria do;~~nador Od;icir SOéir~,:qúe dispõe 
;spbre o financiéimento público d~~. campanhas 

14682 

14683 

14683 

14684 

14685 
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eleitorais. À Comissão de ConstitLiição~ Justiça.e Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
Cidadania, em decisão terminativa. ....•................. 14685 ca, da Medida Provisória n" 1.569-20, em 22 de 

1.2.8 - Requerimento '.' " . I, outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mes-
NR 513, de 1998, de autoria do Senador mo mês e ano, que estabelece multa em opera-

José Bianco, soliCitando ao MiniStro de Estado da ções de importação e dá outras providências. 
Fazenda as informações que menciona. À Mesa Designação da Comissão Mista e estabeleci-
para decisão ................................ :.~:: .. ;.;................ 14687 mento de calendário para tramitação da maté-

1.2.9 - Ofrclo • \ c. ria. .......................................................................... 14689 

NI!1/98, dê 17 de agosto último, do Sena­
dor Beni Veras, Presidente em exercício da Co­
missão Temporária criada atravéS' dó· Requeri­
mento nl! 353, de 1996, destinadà:a'9xaminar o 
problema da nossa Drv.ida Interna Pública e pro­
por altemativas para sua solução;: informando a 
extinção daquela Comissão ............ :;: ....•.............. 

1.2.10- Comunicações da Presidência 

Recebimento do Ofício n" S/79,' de 1998 (n" 
2211!~8, na origem), de 27 do corrente; do Presi-
dente do Supremo Tribunal Fed.e!'8I, __ encam~ 
nhando cópia do Regulamento da lei .nl! 997, de 
31 de maio de 1976, e do Decreto ,n~,28.313, de 
4 de abril de 1988, ambos do Est~do 'de São 
Paulo, bem como da certidão de trânsito em jul­
gado do acórdão, do parecer da 'Procuradonà­
Geral da República, da versão do 'régist'ró taqui-. 
gráficO' c!Q :.julgamento proferido por àquela Corte 
nos autos do Recurso Extraordinário nil.157905, 
que declarou a inconstitucionalidade', do § 41! do 
art. 32 do referido Regulamento. À eomissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em' -decisão 
terminativa ................................................ '. ........... . 

AdOção, pelo Senhor Presidente ,da 'RepúbI~ 
ca, da Medida Provisória n" 1.463-31, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o salário mínimo 
para o período de 1" de maio de 1996'à 30 de 
abril de 1997. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de ,calendário para 'tramitação 
da matéria ....................... : .................... ::: ............... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente' da F:tepúbl~ 
ca, da Medida Provisórianl! 1.475-45, e""'22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mes~ 
mo mês e ano, que dá nova redação aqs, arts. 
61! e 9" da Lei n" 8.019, de 11de abril d~ 1990, 
que altera a legislação do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria ................................................... : .. :~ .... .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da', RePúbl~ 
ca, da Medida Provisória n" 1.477-54, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o valor total' anual 
das mensalidades escolares e dá outràs' provi­
dências. Designação 'da Comissão Mista'e esta­
belecimento de caléridário para tramitação da 
matéria ................... : .. ~.:~ ....................................... ". 

14687 

14687 

14687 

14688 

\ '.' 

, , 

14689 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbl~ 
ca, da Medida Provisória nl! 1.579-26, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que altera a redação dos arts. 14, 18, 
34, 44 e 49 da Lei nl! 9.082, de 25 de julho de 
1995, dos arts. 18, 19,34,35 e § 41! do art. 53 da 
Lei nl! 9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõ­
em, respectivamente, sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária para os exercí­
cios de 1996 e 1997. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tra-
mitação da matéria ............................................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbl~ 
ca, da Medida Provisória n" 1.599-50, adotada 
em 22 de outubro de 1998 e publicada no dia 
23 do mesmo mês e ano, que dá nova redação 
a dispositivos da Lei n" 8.742, de 7 de' dezem­
bro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social, e dá outras providên­
cias. Designação da Comissão Mista e estabe­
lecimento de calendário para tramitação da ma-
téria ...................................................................... .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbl~ 
ca, da Medida Provisória n" 1.604-38, em 22 de 
outubro de 1998 é publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que diSpõe sobre medidas de fortale­
cimento do Sistema Financeiro Nacional e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão Mis­
ta e estabelecimento de calendário para tramita-
ção da matéria ...... : ......................... , .................... .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbl~ 
ca, da Medida Provisória n" 1.605-29, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que dá nova redação ao art. 44 da Lei 
n" 4.771,' de 15 de setembro de 1965, e dispõe 
. sobre a· proibição do incremento da conversão de 
áreas florestais em áreas agrícolas na região 
Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste, e 
dá outras providências. Designação da _Col1lissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tra-
mitação da matéria. : ............................................ .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbl~ 
ca, da Medida Provisória n" 1.607-23, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que altera a legislação que rege o Sa- , 
lário-Educação, e dá outras providências. Desig­
nação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para tramitação da matéria ................. . 

14690 

14690 

14691 

14691 

14692 
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Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória n2 1.609-19, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o salário mínimo 
para o período de 1 I! de maio de 1997 a 30 de 
abril de 1998. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria ............................................................. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca. da Medida Provisória n2 1.610-15, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que cria o Fundo de Garantia à Ex­
portação - FGE, e dá outras providências. Desig­
nação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para tramitação da matéria ................. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória n21.611-14, em 22 de ou­
tubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que altera dispositivos da Lei nl! 
8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria ................................ : ............................ . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca. da Medida Provisória n2 1.614-24, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que define diretrizes e incentivos fis­
cais para o desenvolvimento regional e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria ............................................................. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca. da Medida Provisória n21.615-34, em 22 de ou­
tubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a emissão de Notas 
do Tesouro Nacional- NTN destinadas a aumen­
to de capital do Banco do Brasil S.A., e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria .........................................•.................... -

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- ' 
ca, da Medida Provisória nl! 1.637-10, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a regulação, fiscali­
zação e supervisão dos mercados de títulos ou 
contratos de investimento coletivo, e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria ............................................................. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nl! 1.640-8, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que restaura a vigência da Lei n2 

8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe so­
bre a isenção do Imposto sobre Produtos Indus-­
trializados (IPI) na aquisição de automóveis desti­
nados ao transporte autônomo de passageiros e 
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ao uso de' portadores de deficiência física, e dá 
outras provi'dências. Designação da Comissão 
M~sta _e estábel~imento. de calendário para tra-
mitaçao da maténa .... : ......................................... .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nl! 1.656-6, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o salário mínimo a 
vigorar a partir de 1 I! de maio de 1998. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria ..................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nl! 1.661-8, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que altera a redação dos arts. 26, 27, 
31, 44 e 59 da Lei nl! 9.473, de 22 de julho de 
1997, que dispõe sobre as diretrizes para a ela­
boração da lei orçamentária de 1998. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca­
lendário para tram~ação da matéria ................••..•. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca. da Medida Provisória nl! 1.662-5, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mes­
mo mês e ano, que dá nova redação ao art. 91! 
da Lei n2 8.723, de 28.de outubro de 1993, que, 
dispõe sobre a redução de emissão de poluentes 
por veículos automotores, e dá'outras providên­
cias. Designação da Comissão Mista e estabele­
cimento de calendário para tramitação da maté-
ria .......................................................................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da' Medida Provisória nl! 1.663-15, em 22 de 
outubro de 1998 e publicada no dia 23 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a recuperação de 
haveres do Tesouro Nacional e do Instituto Na- " 
cional do Seguro Social - INSS, a utilização de 
Títulos da Dívida Pública, de responsabilidade do 
Tesouro Nacional, na quitação de débitos com o 
INSS, altera dispositivos das Leis nlls 7.986, de 
28 de dezembro de 1989, 8.036, de 11 de maio 
de 1990, 8.212, ~e 24 de julho de 1991, 8.213, de 
24 de julho de 1991,8.742, de 7 de dezembro de 
1993, e 9.639, de 25 de maio de 1998, e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão Mis­
ta e estabelecimento de calendário para tramita-
ção da matéria .....................•................................. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nl! 1.712-2, em 22 de 
outubro "'de -1998 e publitada no dia 23 do 
mesmo mês e ano, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, crédito extraordiná­
rio no valor de R$7.556.000,OO, para os fins que 
especifica. Designação da Comissão Mista e es­
tabelecimento de calendário para tramitação da 
matéria .................................................................. . 
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1.2.11 - Requerimentos 
N!! 514, de 1998, de urgência para o Proje­

to de Lei da Câmara n!! 67, de 1996 (nll 1.803196, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera dispositivo da Lei nll 

6.450, de 14 de outubro de 19n, e dá outras pro-
vidências ............................................................... . 

N!! 515, de 1998, de iniciativa da Comissão 
de Assuntos Econômicos, de urgência para o 
Projeto de Resolução nll 85, de 1998, que altera 
a Resolução n!! 70, de 1998, autorizando o Esta­
do de Santa Catariha a adicionar dívida na opera­
ção de refinanciamento das dívidas mobiliárias e 
contratuais do Estado, derivada da Lei Comple­
mentar Estadual de Santa Catarina n!! 129, de 
1994, e dá outras providências ........................... .. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Item 8 (Nos termos do Requerimento n!! 

516, de 1998, lido e aprovado nesta oportunida-
de) ................................................... : ..................... . 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nll 5, de 1991 (nll 3.589/93, naquela 
Casa), de autoria do Senador Nelson Cameiro, 
que regulamenta a execução do disposto no art. 
14, itens I, 11 e 111 da Constituição. Aprovado, 
após usarem da palavra os Senadores Bernardo 
Cabral, Eduardo Suplicy, José Eduardo Dutra, 
Leonel Paiva, Roberto Freire e Josaphat Marinho. 
À Comissão Diretora para redação final. ............ .. 

Hem 1 
Projeto de Decreto Legislativo n!! 95, de 

1998, que aprova a Programação Monetária rela­
tiva ao quarto trimestre de 1998. Aprovado, com 
os votos contrários dos Senadores Eduardo Su­
plicy, José Eduardo Dutra e Lauro Campos. À 
Comissão Diretora para redação finaL ................ . 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n!! 95, de 1998. Aprovada. À promulgação. 

Hem 2 
Proposta de Emen~a à Constituição nll 15, 

de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Esperidião Amin, que altera o inciso VII do 
art. 29 da Constituição Federal (total da despesa 
com o funcionamento do Poder Legislativo muni­
cipal). Votação adiada para exame da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos . \ 

do Requerimento n!! 520, de 1998, após usarem 
da palavra os Senadores Esperidião Amin, Jeffer­
son Péres e Bernardo Cabral, com voto contrário 
do Senador Ademir Andrade, devendo a matéria 
retomar à pauta na sessão do dia 4 de novembro 
próximo ................................................................. . 

Item 3 
Projeto de Decreto Legislativo n!! 112, de 

1997 (n!! 434197, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor~ 
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gada à Rádio Iguatemi FM Stéreo Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Bebedouro, Es­
tado de São Paulo. Aprovado. À Comissão Dire-
tora para redação final. ........................................ .. 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nll 112, de 1997. Aprovada. À promulga-
ção ........................................................................ . 

Item 4 
Projeto de Decreto Legislativo n!! 113, de 

1997 (n!! 435/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação Frei João Batista Vogel-O.F.M. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Catalão, Estado de Goiás. 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação fi-
nal .............................................. ;., ........................ . 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n!! 113, de 1997. Aprovada. À promulga-
ção ........................................................................ . 

Hem 5 
Projeto de Decreto Legislativo nll 121, de 

1997 (nll 459/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá­
dio Cultura de Cambará Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na Ci­
dade de Cambará, Estado do Paraná. Aprovado. 
À Comissão Diretora para redação final. ............ .. 

Redação final do Projeto de Decreto legis­
lativo nll 121, de 1997. Aprovada. À promulga-
ção ....................................................................... .. 

Hem 9 (Nos termos do Requerimento 
nll 517, de 1998, lido e aprovado nesta oportu­
nidade) 

Parecer n!! 512, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena­
dor Romeu Tuma, sobre a Mensagem n11223, de 
1998, (nII 1.063198, na origem), de 4 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Presidente da Repúbli­
ca submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor leonaldo Silva, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, na vaga destinada a Minis­
tro Classista Temporário, representante dos tra­
balhadores, para o triênio de 1998 a 2001, decor­
rente do término de sua investidura. Aprovado ... 

Item 10 (Nos termos do Requerimento 
nll 517, de 1998, lido e aprovado esta oportunl- . 
dade) 

Parecer n!! 513, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena­
dor Edison lobão, sobre a Mensagem nll 224, de 
1998 (n!! 1.064198, na origem), de 4 de setembro, 
do corrente ano, pela qual o Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado o nome 
da Senhora Maria de Fátima Montandon Gonçal­
ves, para compor o Tribunal Superior do Traba-
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lho, na vaga destinada a Suplente de Ministro 
Classista Temporário, representante dos traba­
lhadores, para o triênio de 1998 a 2001 .. Aprova-
do ............................................................... ;........... 14718 

Item 11 (Nos termos do Requerimento 
nll 517, de 1998, lido e aprovado nesta opor­
tunidade) 

Parecer nl! 514, de 1998; da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Lúcio Alcântara, sobre a Mensa­
gem nll 225, de 1998 (nIl 1.065/98, na origem), de 
4 de setembro do corrente ano, pela qual o Pre­
sidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Antônio Ma­
ria Thaumaturgo Cortizo, para compor o Tri­
bunal Superior do Trabalho, na vaga destina­
da a Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos trabalhadores, para o triênio de 
1998 a 2001., decorrente do término de sua in-
vestidura. Aprovado. ............................................ 14720 

Item 12 (Nos termos do Requerimento 
nll 517, de 1998, lido e aprovado nesta oportu-
nidade) 

Parecer nll 515, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena­
dor Ramez T abat, sobre a Mensagem n2 226, de 
1998 (nll 1.066/98, na origem), de 4 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor José Alberto Rossi, para compor o Tri­
bunal Superior do Trabalho, na vaga destinada a 
Suplente de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos trabalhadores, para o triênio de 
1998 a 2001. Aprovado........................................ 14722 

Hem 13 (Inclufdo na pauta mediante pro-
posta da Presidência, com aquiescência das 
lideranças) 

Parecer nll 536, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, recebido pela 
Mesa nesta data, que trata da recondução do 
Doutor Reinaldo Silva Coelho, para o Cargo de 
Defensor Público-Geral da Defensoria Pública da 
União para o biênio 1998/2000. Aprovado.......... 14724 

Hem 6 
Projeto de Lei da Câmara nll 82, de 1996 

(nll 968/91, na Casa de origem), que dispõe so-. \ 
bre a uniformização de preços de asfalto nos Mu­
nicrpios da AmazÔnia Legal e dá outras providên­
cias. Aprovado com a supressão do art. 511• À , 
Comissão Diretora para redação finaL................ 14726 

Hem 7 
Projeto de Lei da Câmara nll 103, de 1996 ~ 

(nll 1.667/96, na Casa de origem), que altera o , 
art. 58 da Lei nll 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, que dispõe sobre os Registros Públicos' e· 
dá outras providências. Aprovado, após usarem 
da palavra os Senadores Artur da Távola e Fran-

celino Pereira. À Comissãõ Diretora para redação 
final. .................................. :.:................................... 14726 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Or-. 
dem do Dia . 

U' 

Redações finais dos Projetos de Lei da Câ­
mara nlls 82 e 103, de 1996, e do Projeto de Lei 
do Senado nll 5, de 1991. Aprovadas, nos ter­
mos dos Requerimentos:nlls 522 a 524, de 1998. 
À sanção ........................ ·.:....................................... 14729 

Requerimentos'nlls'514 e 515, de 1998, li­
dos no Expediente da presente sessão. Aprova-
dos ............................ ~.:: ........................ ;............... 14732 

1.3.2 - Requerimentos 

NII 525, de 1998,~~de iniciativa da Comissão 
de Assuntos Econômicos, de urgência para o Ofr­
cio nll S/75, de 1998"(n2 2.412/98, na origem), do 
Banco Central do Brasil: encaminhando parecer 
daquele órgão acer'cà'da operação de crédito no 
valor de R$208.000.000,OO (duzentos e oito mi­
lhões de reais), baseada no contrato de abertura 
de crédito, celebradoém 31 de março de 1998, 
entre a União, o Estado do Esprrito Santo e o 
Banco do 'Estado dó 'Espfrito Santo SIA - BA­
NESTES, com a interveniência do Banco Central 
do Brasil, nos termos·'da Medida Provisória nll 

1.621-21, de 1998,' e no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados (ProJeto de Resolução nll 88, de 1998). 
Aprovado. ............................................................ 14732 

NII 526, de '1998, de iniciativa da Comissão 
de Assuntos Econômicos, de urgência para a 
Mensagem nll 212, dà 1998 (nll 901/98, na ori­
gem), pela qual o Presidente da República solici­
ta seja autorizada a contratação de operação de 
crédito ememo, 'com garantia da República Fede­
rativa do Brasil, no valor de ECU55.ooo.ooo,oo 
(cinqüenta e cinco milhões de unidades monetá­
rias européias), até o limite de US$60,ooo,OOO.oo 
(sessenta milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, entre. a Transportadora Brasileira 
Gasoduto BolMa-Brasil - TBG e o Banco Euro­
peu de Investimento - BEl, destinada ao financia-

. mento parcial dO Projeto de Construção do Gaso­
duto Bolfvia-Brasil (Projeto de Resolução nll 89, 
de 1998). Aprovado. ............................................ 14733 

NII 527, de 1998, de iniciativa da Comissão 
de Assuntos Econômicos, de urgência para a 
Mensagem nll 218, de 1998 (nll 963/98, na ori­
gem), pela quat (, Presidente da República solici­
ta seja autorizada a elevação temporária do limite 
de endividaméntoda Empresa Brasileira de Cor­
reios e TelégrafoS - ECT, nos termos do art. 911 
da Resoluçãon~ 96, de 15 de dezembro de 1989, 
restabelecida pela Resolução nll 17,:,?e 5 de ju-

- nho de 1992 (Projeto de Resolução nll 90, de 
1998). Aprovado. ................................................. 14733 
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NII 528, de 1998, de iniêiativa da Comis- da ao financiamento do Projeto de Interligação 
são de Assuntos Econômicos, de urgência Elétrica Norte-Sul (Projeto de Resolução nll 94, 
para a Mensagem nll 229, dé1998 (nll de 1998). Aprovado ............................................ . 
1.123/98, na origem), pela qual o Presiden- 1.3.3 - Discurso após a Ordem do Dia 
te da República solicita seja autorizada a SENADOR ROBERTO REQU/ÃO - Críti-
contratação de operação dé"ci'édito exter- cas ao Presidente Fernando Henrique Cardoso e 
no, no valor em ienes equivalentes a . a sua equipe de Governo quanto à polftica eco-
US$180,OOO,OOO.00 (cento e,'oitenta milhões nômica adotada, analisando suas conseqüências 
de dólares norte-americanos), de principal, para o País ............................................................ . 
entre a República Federativa do Brasil e o 1.3.4 - Discursos encaminhados à publl-
The Export Import Bank of Japan - JEXIM, çação. 
destinada ao financiamento do Projeto de SENADOR ODACIR SOARES - Homena-
Modernização e Ampliação da Rodovia Fer- gem aos funcionários públicos pelo transcurso, 
não Dias 11 (BR-381) (Projeto.de Resolução hoje, do Dia do Funcionário Público, apesar da 
nll 91, de 1998). Aprovado •......... "..................... 14733 ausência de reajustes salariais e da recente pro-

NII 529, de 1998, de iniciativa da Comissão posta de aumento das alfquotas do Imposto de 
de Assuntos Econômicos, de urgência para a Renda na fonte e da contribuição previdenciária .. 
Mensagem nll 230, de 1998 (nll 1.124198, na ori- SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Impor-
gem), pela qual o Presidente da República solici- tância do DNOCS na viabilização do Nordeste .... 
ta seja autorizada a contratação de opemção de SENADOR JONAS PINHEIRO - Denúncia 
crédito externo, entre a República Fedemtiva do quanto à faHa de recursos nas agências bancá-
Brasil e o Banco Internacional par~ Reconstrução rias para o financiamento da safra agrícola 
e Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente 1998199 . .................................. : ............................ . 
a até US$165,OOO,OOO.OO (cento ,e sessenta e SENADOR ROMEU TUMA - Tmnscurso, 
cinco milhões de dólares norte-americanos), de no úHimo dia 23 de outubro, do Dia do Aviador e 
Pri,ncipal, destinando-se os recursos ao financia- D' d F Aé B '1 '~a la a orça rea rasl el" ............................. . 
mento parcial do Projeto de Controle. dá AIDS e 1.3.5 - Comunicação da Presidência 
das Doenças Sexualmente Transmissíveis - Lembrando ao Plenário a realização de 
AIDS 11 (Projeto de Resolução n1l 92, de 1998). sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho-
Aprovado •........................................... :................ 14734 ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-

NII 530, de 1998, de iniciativa da Comissão mente deSignada .................................................. . 
de Assuntos Econômicos, de urgência para a 1.4 - ENCERRAMENTO 
Mensagem nll 237, de 1998 (nQ 1.196/98, na ori- 2 - RETIFICAÇÕES 
gem), pela qual o Presidente da RePública solici- Ata da 39' Sessão Especial, realizada em 
ta seja autorizada a contratação de óperação de 15 de abril de 1997 e publicada no Diário do Se-
crédito externo, no valor equivalente a até nado Federal do dia subseqüente ....................... . 
US$100,OOO,OOO.OO (cem milhões, de dólares Diário do Senado Federal nll 135, de 28 
norte-americanos), de principal, entre a Repúbli- de outubro de 1998 ............................................... . 
ca Fedemtiva do Brasil e o Banco Interamericano 3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-
para Reconstrução e Desenvolvimento. - BIRD, DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
destinada ao financiamento parcial do Projeto do 28-10-98 
·Sistema Nacional de Vigilância em Saúde - VI- 4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
GISUS· (Projeto de Resolução n1l 93, de 1998). NII1.838, de 1998, referente aos servidores 
Aprovado ................................................ :............ 14734 Sylvio Vieira Peixoto Neto e Abadia de Fátima 

NII531, de 1998, de iniciativa da Comissão Teixeim ................................................................. . 
de Assuntos Econômicos, de urgência pam a NII 1.839, de 1998, referente à servidora 
Mensagem nll 238, de 1998 (nll 1.203198, na oli- Denise Tereshiha Resende .................................. . 
gem). pela qual o Presidente da RepúbliCa soliei- '~. NRs 1.840 e 1.841, de 1998 ........................ . 
ta seja autorizada a contratação de operàção de 5 .... CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
crédito externo, com garantia da República Fede- PARLAMENTAR 
rativa do Brasil, no valor em ienés equiv8lente a 6 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSOeS 
US$300,OOO,OOO.OO (trezentos milhões de dóla- PERMANENTES ' 
res norte-americanos), de principal, entre 'a Can- 7- COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
trais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS e JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
o Export Import BanI< of Japan - JEXIM, destina- ' • BRASILEIRA) 
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Ata da105! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 28 de outubro de 1998 

4! Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães 

Ronaldo Cunha Lima e Leomar Quiritanilha 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da 
Tavola - Bello Parga - Bemardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - Djalma 8essa - Djalma Falcão - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Elói Por­
tela - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Er­
nandes Amorim - Esperidião Amin - Femando Be­
zerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Hugo 
Napoleão - Jader Barbalho - Jefferson Péres -
João França - João Rocha - Joel de Hollanda -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho..;.. José Agripino 
- José Alves - José Bianco - José Eduardo Dutra 
- José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Ro-
berto Arruda - José Saad - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Juvêncio Dias - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Leonel Paiva - Lucídio Portella - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Mauro Mi­
randa - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soa­
rás - Osmar Dias - Paulo Guerra - Pedro Piva - Pe­
dro Simon - Ramez Tebet - Roberto Freire - Rober­
to Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronal­
do Cunha Lima - Sérgio Machado - Teotonio Vilela 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 69 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. .' 

O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N!! 529, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econô­
micos, sobre o Ofício ".," n2 75, de 1998 
(n!! 2412198, na origem), do Banco Central 

do Brasil, encaminhado a· manifestação 
daquele órgão acerca da operação de 
crédito, no valor de R$208.000.000,OO (du­
zentos e oito milhões de reais), baseada 
no contrato de abertur~ de crédito, cele­
brado em 31-3-1.998, entre a União, o Es­
tado do Espírito Santo e o Ban(!O do Es­
tado do Espírito Santo S/A. - BANEST.ES, 
com a interveniência do Banco Central 
do Brasil, nos termos da Medida Provisó­
ria n2 1.612-21, de 1998, e no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação ~. 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Relator:' Senador Osmar Dias 

I - Relatório 

Vem a esta Casa ofício do Senhor Presidente 
do Banco Central do Brasil encaminhando a mani­
festação do Banco Central do Brasil acerca da ope­
ração de crédito baseada no contrato de abertura de 
crédito, celebrado em 31-3-1998, entre a União, o 
Estado do Espírito Santo e o Banco do Estado do 
Espírito' Santo S.A. - Banestes, com interveniência 
do Banco Central do Brasil, nos termos da Medida 
Provisória nº 1.612-21, de 1998, e no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e aQ Ajuste Fiscal 
dos Estados. 

O pleito analisado pelos técnicos do Banco 
Central do Brasil, em 12 de agosto de 1998, nos ter­
mos da Resolução nº 78/98, que dispõe sobre limi­
tes globais e condições para as operações de crédi­
to interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e suas autarquias, inclusive o lança­
mento de títulos da dívida pública sendo encaminha­
do para a apreciação desta Casa em 14 de setem­
bro de 1998. 

A operação pleiteada pelo Estado do Espírito 
Santo, ora sob análise, apresenta as seguintes ca­
racterísticas: 

a) valor do crédito a ser liberado pela União: 
R$208.000.000,OO (duzentos e' oito milhões de 
reais), devendo atender às seguintes finalidades: 

• 
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I - até R$28.000.000,OO (vinte e oito milhões O Banco Central do Brasil pronunciou-se favo-
I 

de reais), destinados à aquisição de ativos vencidos ravelmente sobre a operação através do Parecer 
do Banestes S.A.; e' 'Dedip/Diare-98/0669, de 12-8-98, visto que obedece 

11 - até R$180.000.000,OO'(cento e oitenta mi- ao limite.estabelecido no art. 5º da Resolução nº 78, 
Ihões de r~ais) destinados à capitalização do Banes- de 1998. 
tes S.A.; . 

111 - os valores citados nos itens I e, 11 serão 
atualizados peta variação da taxa SELlC divulgada 
pelo Banco Central do Brasil, de 31-12~1997 até. a 
data das liber~ções previstas na cláusula quarta do 
contrato. 

b) forma de liberação de recursos: as liberações 
dos recursos serão analisadas pela Secretaria do 
Tesouro Naéional- STN, em éonsonância com o art. 
10 da Medida Provisóriá nº "f7Ó2, de 29 de 'setem­
bro de 1998. 

~ " 
c) forma de pagamento: as parcelas dos re-

cursos liberados serão inco'iporados na Parcela 
(P) definida na cláusula quart? do contrato de re­
financiamento, firmado com base na lei nº 9.496/97, 
nas mesmas datas que ocorrerem a~ lib~rações, 
regendo-se pelas condições daquele instrumen-
to. ,'. , : ' , , 

d) destinação dos recursos: serão utilizados 
exclusiya, e obrigatoriamente- para saneamento e 
modernização tecnológica do Banestes S.A .. 

e) compromissos do Estado: o Estado, como 
contrapartida, se compromete a assumir -as seguin­
tes responsabilidades do Banestes S.A.: 

- assunção do passivo atuarial da Fundação 
Banestes de Seguridade Social, no valor de 
R$147.000.000,OO (cento e quarenta e sete. milhões 
de reais); ._ 

- assunção de dívidas do Banestes S.A. junto 
à União, no válor de até R$28.000.000,OO (vinte e 
oito milhões de reais); 

- integralização de capital no Banestes S.A. no 
valor de até R$33.000.000,OO (trinta e três milhões 
de reais). 

f) compromissQs~do Estado·e do Banestes 
S.A.: comprometem-se a implantar o:modelo de ges­
tão aprovado pelo Banco Central do Brasil, que é 
parte integrante e complementar do. contrato. 

g) compromisso da União e do Estado: com­
prometem-se a desenvolver' ações, no âmbito de 
suas competências, visando ao' sanea:mento do Ba-
nestes S.A. ' ' 

O processo' encontra-se adequadamente ins­
truído, de-acordo com as exigências da. Resolução 
nº 78, de 1998. ' 

Deve-se ressaltar que a operação de crédito 
faz parte do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, já tendo sido este, 
inclusive, objeto de apreciação pelo Senado Fede· 
ral para o caso específico do Estado do Espírito 
Santo. 

Cabe destacar que a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional concluiu por não haver obstáculos 
jurídicos à contratação da operação examinada. 

É o relatório 

11- Voto 

O Estado do Espírito Santo vem se caracteri­
zando por empreender um processo de ajuste fiscal 
consistente tanto do lado das' despesas, como do 
lado das receitas. ' , " 

No que diz respeito as despesas, deve-se des­
tacar que a previsão para o presente exercício é de 
que a despesa de pessoal corresponda a 65,7% da 
Receita Líquida Real, demonstrando tendência de­
crescente nos últimos três exercícios. Além do mais, 
a relação da sua dívida com a Receita Líquida Real 
apresenta-se inferior a unidade. 

No que diz respeito a receita, ressalte-se que o 
Espírito ·Santo, apesar do processo de desaqueci­
mento das atividades econômicas a partir de outubro 
de 1997, apresentou um crescimento real de sua ar­
recadação de ICMS em 1997, demonstrando a preo­
cupação govemamental de não deteriorar a máquina 
arrecadadora do Estado. 

O endividamento ora em análise, constituir-se­
á em elemento fundamental para o equilíbrio fiscal 

. do Estado no longo prazo,' a medida que propiciará o 
saneamento de sua instituição financeira nos moldes 
elaborados pelo Banco ~entral do Brasil. 

Destaque-se que o valor pretendido acabou fi­
cando abaixo dos cálculos iniciais quanto a necessi­
dade de recursos necessários para a recuperação 
do Banestes S.A. 

Assim, "estando obedecidos os pré-requisitos 
legais' e constitucionaJs, voto pela aprovação da soli­
citação do Estado do Espírito Santo; nos termos da 
minuta do seguinte projeto de resolução: 

l 

, i; ; ,'. i 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N288, DE 1998 V ..,.. compromissos do Estado: o Estado, como 
Autoriza o Estado do Espírito Santo contrapartida, se compromete a assumir as seguin-

a contratar operação de crédito, no valor tes responsabilidades do Banestes S.A.: 
de R$208.000.000,OO (duzentos e oito mi- a) assunção. do passivo atuarial da Fundação 
Ihões de reais), baseada no contrato de Banestes· de, Seguridade Social, no valor de 
abertura de crédito, celebrado em 31-3- R$147.000.000,OO (cento e quarenta e sete milhões 
1998, entre a União, o Estado do Espírito de reais); , 
Santo e o Banco do Estado do Espírito b) assunção de dívidas do Banestes S.A., junto 
Santo S.A. - BANESTES, com a Interve- à União, no valor de :até R$28.000.000,OO (vinte e 
niência do Banco Central do Brasil, nos oito milhões de reais); 
termos da Medida Provisória n2 1.612-21, c) integralização de capital no Banestes S.A. 
de 1998, e no âmbito do Programa de no valor de até R$33.000.000,00 (trinta e três milhõ-
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis- es de reais); 
cal dos Estados. VI - compromisso do Estado e· do Banestes 

O Senado Federal resolve: S.A.: comprometem:se a implantar o modelo de ges­

Art. 1!! Fica o Governo do Estado do Espírito 
Santo autorizado a contratar operação de crédito, no 
valor de R$208.000.000,00 (duzentos e oito milhões 
de reais), baseada no contrato de abertura de crédi­
to, celebrado em 31-3-1998, entre a União, o Estado 
do Espírito Santo e o Banco do Estado do Espírito 
Santo S.A. - BANESTES, com a interveniência do 
Banco Central do Brasil, nos termos da Medida Pro­
visória n2 1.612-21, de 1998, e no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. 

Art. 22 As condições para a operação a ser 
contratada serão as seguintes: . 

I - valor do crédito a ser liberado pela União: 
R$208.000.000,00 (duzentos e oito milhões de 
reais), devendo atender às seguinte~ finalidades: 

a) até R$28.000.000,00 (vinte e oito milhões de 
reais), destinados à aquisição de ativos vencidos do 
Banestes S.A.; e 

. b) até R$180.000.000,00 (cento e oitenta mi­
lhões de reais), destinados à capitalização do Ba­
nestes S.A.; 

11 - forma de liberação de recursoS: as libera­
ções dos recursos serão analisadas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional- STN, em consonância com o 
art. 10 da Medida Provisória n2 1.702, de .29 de se­
tembro de 1998. 

111 - forma de pagamento: as parcelas.dos re­
cursos liberados serãq incorporados na Parcela (P) 
definida na cláusula qua:rta do contrato de refinancia­
mento, firmado com base na Lei n2 9.496/97, nas 
mesmas datas que ocorrerem as liberaçõesi· regen­
do-se pelas condições daquele instrumento; 

IV - destinação dos recursos: serão '.utilizados 
exclusiva e obrigatoriamente para saneamento e 
modernização tecnológica do Banestes S.A~; .'. 

tão aprovado pelo 'Ban'co Central do Brasil, que é 
parte integrante e complementar do contrato; 

VII- compromisso da União e do Estado: com­
prometem-se a de.senvolver ações, no âmbito de 
suas competências,' visando ao saneamento do Ba­
nestes S.A. 

Parágrafo único. Os valores citados no inciso I 
do presente artigo 'serão atualizados pela variação 
da taxa Selic divulgada pelo Banco Central do Brasil, 
de 31-12-97 até a data das liberações previstas na 
cláusula quarta do contrato. 

Art. 32 A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1998. 
Pedro Piva, Presidente - Osmar Dias, Relator 

- José Saad - Elclo Alvares. - Esperldlão Amln 
(Abstenção) -- Djalma Bessa - Francelino Pereira 
...; Bello parga - Jefferson Peres - Eduardo SupU­
cy - Lauro Campos - Gerson Camata- José 
Eduardo Dutra - João Rocha - Carlos Bezerra -
José Fogaça; 

~ ' .. 

LEGiSLAçÃo CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.702-29 
DE 28 DE SETEMBRO DE 1998 

Estabelece· mecanismos objetivando 
incentivar a redução da presença do se­
tor público estadual na atividade financei­
ra bancária, dispõe sobre a privatização 
de Instituições financeiras, e dá outras 
providências. 'em 

------------------------~- - .. 

.. 
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Art. 10. A União pagarái.astaquisições de con- - taxa flutuante - Libor de 3 meses para dóla-
trole e de créditos e concederáos.financiamentos de res norte-americanos, acrescida de um spread que 
que trata o art. 32. com títulos <dó ifesouro Nacional poderá ser negativo, porém nunca superior a 0,15% 
ou mediante securitização dal? .obrigações; com pra- a.a. incidente sobre o saldo devedor do principal, a 
zo de resgate e juros estabel,ecidos em ato do Minis- partir da data de cada desembolso dos recursos no 
tro de Estado da Fazenda,;:0.u~·ido o Ministério do exterior. Para o primeiro período de referência será 
Planejamento e Orçamento. . utilizado a Libor oferecida para depósitos com dljra-

Parágrafo único. Os títulos~do Tesouro Nacio- ção de meses igual aos que decorrem entre a data 
nal emitidos nos termos do caput deste artigo, quan- de desembolso e a data do início do períod~ de refe-
do ·detidos por instituições finapceiras, poderão ser rência seguinte; ou 
trocados por títulos de emissã<;>.;dp::Banco Central do - taxa fixa: à razão da "EIB Fixed Rate" defini-
Brasil, em condições a serem~:~stabelecidas pelo da na data de desembolso de cada parcela para 
Conselho Monetário Nacional. todo o período de vigência dessa parcela, incide'nte 

Da Comissão derAs$untos Econômi­
cos, sobre a MensagQm ,~nl! 212, de 1988 
(nl! 901/98, na origem), do ,Presidente da 
República, que pro~;:~eja autorizada a 
contratação de operaçã9: c:te crédito, exter­
no, com a garantia da R'epública Federativa 
do Brasil, no valor d«!.:E,CU55.000.000,OO 
(cinqüenta e cinco m,I~~~s de unidades 
monetárias européia~) ,:até o limite de 
US$60,OOO,OOO.OO (sesse-rita milhões de 
dólares norte-americanós)" de principal, 
entre a Transportadora Brasileira Gaso-

.~ ~ .... '-(; J ' I 

duto Bolívla-Brasil-TB~' ~ ,o Banco Euro-
peu de Investimento "':"ElEI, destinada ao 
financiamento parcial,' ~p , Projeto de 
Construção do Gasoduto ,Bolívia-Brasil. 

.:, ·~"'I·I 

Relator: Senador Osmar, Dias 
1 ,","T. 

I - Relatório ,~. " , 
',::\ . ~ . 

O Senhor Presidente da República, nos termos 
do artigo 52, inciso V, da Constituição, Federal, en­
viou a esta Casa a Mensagem nº 212, de 1998, soli­
citando autorização para contratar operação de .cré­
dito externo, com garantia da República Federativa 
do Brasil, entre a Transportadora Brasileira Gasodu­
to Bolívia-Brasil-TBG e o Banco Europeu de Investi-
mento - BEL .\ :·;:'''·L' , '.'~ .... , r 

O Banco Central do Brasil info/iTiou que o con­
trato apresenta as seguintes características financei-
ras: . ' .~; ::;t. 

a) Valor pretendida. Equivalente a ECU55.000.000,OO 
(cinqüenta e cinco milhões de Unidades Monetárias 
Européias) em dÓ!.8;res norte--americanos, até o limite 
de US$60.000.00~M~0 (sessenta milhpes de dólares 
norte-americanos)t?;Qe principal; :" - '," ';~,;]1 

b) juros: a critério do tomador, pOderão ser: 

sobre o saldo devedor do principal, a partir da data 
de cada desembolso dos rec.ursos no exterior; 

Observação: o tomador tem a possibilidade de 
converter para taxa fixa uma parte ou a totalidade do 
empréstimo inicialmente desembolsada à taxa flu­
tuante. 

c) prazo: 20 anos; 
d) 'carênc;ia: 5 anos e meio; 
e) despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 

0,1% do valor do empréstimo; 
f) juros de mora: até 2,5% a.a. acima da taxa 

operacional; 
g) período de desembolso: 5 anos ápós a as­

sinatura do contrato, em tranches de no mínimo 
US$5.000.000,00 (cinco milhões de dólares norte­
americanos), limitado ao máximo de 6 (seis) tran-
ches durante o; período.. ' 

h) condições de pagamento: 
- do principal: em 30 parcelas semestrais, 

iguais e sucessivas vencendo-se a primeira em 15 
de dezembro de 2003 e a última em 15-6-2018. 

- dos juros: 
taxa flutuante: trimestralmente vencidos em 15 

de março, 15 de junho, 15 de setembro e 15 ,de ,de­
zembro de cada ano; 

,taxa fixa: semestralmente vencidos em 15 de 
junho e15 de dezembro de cada ano; 

-'.-" das despesas gerais: 'após a emissão do 
Certificado de Registro, mediante comp'rovação, em 
reais, 'exceto aquelas incorridas nà exterior que só 
possam ser pagas ,em moeda estrangeira. 

OS! recursos 'destinar-se-ão ao financiamento 
parcial do' Projetocdo Gasoduto B~lívia-Brasil, cujos 
objetivos gerais consistem no desenvolvimento de 
um mercado doméstico para o'gás natural, diversifi­
candb~se -à matriz--.-energética,. além de atender a 
uma crescente demanda deenergia,da região Cen­
tro-Sul dó País.' , ," ' 
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Aplicam-se a esta operação os limites e condi- provenient~~ I das operações de crédito a: se-
ções estabelecidos pela Resolução n° 96, de 1989, rem contratadas pela TBG destinam-se a in-
do Senado Federal, restabelecida pela Resolução n° vestimentos~'ou inversões financeiras, acre-
17, de 1992. Devem ser atendidas também todas as ditamos qu~':este deverá ser atendido pela 
formalidades prévias à contratação fixadas no De- empresa: 1 ~'~',. 
ereto-Lei n° 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, na De" ac~,;do com os controles realizados 
Portaria MEFP n° 497, de 27 de agosto de 1990, al- por estaSec:retaria, há margem, na presente 
terada pela Portaria MEFP n° 650, de 12 de outubro data, nos limites de endividamento da União, 
de 1992, e nos demais dispositivos legais. para a cori9~ssão de garantia, previstos n<?s 

O Banco Central do Brasil, na forma da legisla- arts. 22, '3T §bLJ2 da Resolução do SF 96/89". 
ção pertinente, efetuou o credenciamento prévio da A conclusão'do Parecer da STN é favorável à 
operação conforme o expediente Firce/DiautlSucre- concessão da pleiteada garantia;/desde que sejam 
98/270, de 2-6-1998. atendidas as seguintes condições: 

O Parecer PGFN/COF n° 1.068/98, da Procu- 1. Deve ser'ac'rescentado à minuta do contrato 
radoria-Geral da Fazenda Nacional, declarou que fo- de contragarantia, conforme modelo já enviado 
ram cumpridas as formalidades prévias à contrata- àquele órgão, o seguinte texto: 
ção estabelecidas na Constituição Federação Fede- 1;"_'''' 
ral, na Resolução n° 96, de 15 de dezembro de "lotes' de 95.238.095 (noventa e cinco 
1989, restabelecida pela Resolução n° 17, de 5 de milhões~ dÜzentos e trinta e oito mil, noventa 
junho de 1992, ambas do Senado Federal, no De- e cinco) Notas do Tesouro Nacional, série P 
ereto-Lei n° 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, na (NT~ :i;,:~\~) - Copesul e 51.464.936 (cin-
Portaria MEFP n° 497, de 27 de agosto de 1990, al- qüenta;:ef';'.~m milhões, quatrocentos e ses-
terada pela Portaria MEFP n° 650, de 12 de.outubro senta 'e quatro mil, novecentos e trinta e 
de 1992, e nos demais dispositivos legais e regula- seis) 'Notas do Tesouro Nacional, série P 
mentares pertinentes. (NTN ~:Ps) - Petroflex, no montante aproxi-

Segundo ainda a Procuradoria da Fazenda Na- mado, 'em valor atual, de R$154.038.183,OO 
cional, a minuta contratual contém cláusulas admis- (cento' e cinqüenta e quatro milhões, trinta e 
síveis segundo a legislação brasileira, tendo sido ob- oito mil, cento e oitenta e três reais), na posi-
servado o disposto, no art. 52 da Resolução n° 96/89 ção de 12-9-97'-
do Senado' Federal, que veda disposição contratual. 2. Deve ser anexada ao processo cópia da au-
de natureza política atentatória à soberania nacionar torização administrativa para que a TBG contrate a 
e à ordem pública, contrária à Constituição e às leis operação de crédito de que se trata, bem como con-
brasileiras, bem assim que implique compensação ceda as. necessárias contragarantias ao Tesouro Na-
automática de débitos e créditos. cional. 

A Secretaria do Tesouro Nacional manifestou- 3. A operação de crédito, em questão, incluída 
se através do Parecer STN/Coref/Diret.n0295, de . no ,Programa 'de Dispêndios Globais da Petrofértil 
19-6-98. No que diz respeito aos limites de endivida- . para o corrente ~xercício, deve ser transferida para a 
mento, a STN observou que: TGB, com os devidos ajustes. 

Por se tratar de empresa recentemente 11_ Voto 
criada, a Transportadora Brasileira Gasodu­
to Bolívia-Brasil- TBG\ainda não"apresenta 
demonstrações contábeis, de forma a ava­
liar o impacto das operações de'crédito nos 
limites de endividamento'estabelecidos pelo 
Senado Federal no ,art. 7'!- da' ;Resolução 
n°.96, de 1989." .. ; Assim, haverá, necessi­
dade de que o Senado, Federal autorize, em 
caráter excepcional, a elevação ',temporária 

., dos limites de endividamento,. conforme pre­
vê, o art,. 92 da .. mencionada' :'Resolução. 

I ~ • .'. I • \ • ,,:., li' . 

Quanto ao limite do. art. 22 (despf;l~fils deca-
I . .j, t • \._ ~'. , ! "# 

pital), considerando que todos os recursos 

,,~ III ti I i ". ; ! , , ; 44 ..... _ 

O . empréstimo vai ser destinado ao financia­
mento parcial do Gasoduto Bolívia-Brasil. Trata-se 
de um projeto de alta importância para a economia 
nacional, com supervisão técnica do Bird e contraga­
rantia solidária da Petrobrás. O empréstimO/do pon-

:: to de vista' do mérito, é quase irrepreensível. 
... ,. , w. ~ • 1 ! 

, 'i Gostaria' apenas de faz~r uma restrição do 
<ponto de vista' técnico. O GasQduto passa por ape-
.', . ~ ,'.r .. ,--oi":";, I " " 

';f~,nas duas cidades do Paraná!;i~raucária e Curitiba. 
i! o,Entendo qu'ê as regiões de Lqnj!~na, Maringá e Pon-

ta Grossa são importantes PÓ!9~ ~e deseflvolvimento 
do' Estado e deveriam ter sidôinclufdas no trajeto do 
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Gasoduto. Essas três regiões têm necessidade cres- Parágrafo único. Os recursos referidos noca-
cerne de energia e deveriam ser beneficiadas pelo put serão utilizados no financiamento parcial do Pro-
projeto do Gasoduto, mesmo porque o Paraná gera jeto de Construção do Gasoduto Bolívia-Brasil. 
muito mais energia do que consome, sendo um esta- Art. 2º É a União autorizada a prestar garBntia à . 
do superavitário do ponto de vista energético, princi- operação de crédito mencionada no artigo prirneiró. 
palmente por 'tratar-se de fonte renovável de ener- Art. 3º A operação de crédito em questãp apre-
gia, ou seja, hidroelétrica. Por isso, proponho que se senta as seguintes características financeiras: 
altere o traçado original, incluindo aquelas três regiõ- 1_ Valor pretencflda. equivalente a ECU55.000.000.00 
es para permitir uma distribuição mais adequada de (cinqüenta e cinco milhões de unidades monetárias 
. .energia proporcionando um desenvolvimento econô- européias) em dólares norte-americanos, até o limite 
mico e social mais harmônico do Estado do Paraná. de US$60,OOO,OOO.00 (sessenta milhões de dólares 

O Parecer da Procuradoria-Geral da União norte-americanos), de principal; 
confirmou o atendimento de todas as formalidades 11 - Juros: a crédito do tomador, poderão ser: 
legais prévias à contratação do empréstimo. Portan- ,_ Taxa flutuante _ Libor de 3 meses para dóla-
to, nada há o que opor quanto aos aspectos legais res norte-americanos, acrescida de um spread que 
da operação financeira. poderá ser negativo, porém nunca superior a 0,15% 

Quanto ao problema relativo ao não-enquadra- a.a. incidente sobre o saldo' devedor do principal, a 
mento 'da TBG nos limites de endividamento, deve partir da data de cada desembolso dos recursos no 
ser levado em consideração o fato de que a TBG é exterior. Para o primeiro período dereferênciat será 
uma empresa recentemente criada, que não apresen- utilizado a Libor oferecida par depósitos com dura-
ta demonstrações contábeis, que possam ser usa- ção de meses igual' aos que decorrem entre a data 
das para avaliar sua capacidade de pagamento se- do desembolso e a data do início do período de .refe-
gundoa metodologia definida pelo Senado Federal. rência seguinte; ou 

Quanto às, restrições levantadas pela Secreta- _ Taxa Fixa: à razão da EIB Fixed Rate defini-
ria do Tesouro Nacional, a melhor forma de atendê-Ias da na data de desembols() de cada parcela para 
é incorporar ascondicionalidades mencionadas no todo o período de vigência dessa parcela, incidente 
parecer da STNao texto da resolução' autorizativa. sobre o saldo devedor do principal, a partir da data 

Diante do exposto, concluímos pela aprovação de cada desembolso dos recursos no exterior; 
do pleito nos termos do seguinte: Obsernação: o tomador tem a possibilidade, de 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 89, DE 1998 converter para taxa fixa umáparte ou a totalidade ,do 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor de 
ECU55.000.000,OO (cinqüenta e cinco mi­
lhões de unidades monetárias européias) 
até o limite de US$60,OOO,OOO.OO (sessen­
ta milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, entre a Transportadora Bra-

. silelra Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG, e o 
Banco Europeu de Investimento - BEl, 
destinada ao financiamento parcial do 
Projeto de Construção do Gasoduto Bolí­
via-Brasil. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a Transportadora Brasileira Gasoduto 

Bolívia-Brasil autorizada, nos termos do art. 52, inci­
so V da Constituição Federal e da Resolução nº 96, 
de 1989, do Senado Federal, a elevar, em caráter 
excepcional, os limites de endividamento e contratar 
operação de crédito_externo junto ao Banco Europeu 
de Investimento - BEl. 

" .. 

empréstimo inicialmente desembolsado à taxa flu­
tuante; 

111 - prazo: 20 anos; 
IV - Carência: 5 anos e meio; , .; 
V - Despesas Gerais: as razoáveis, limitadas a 

0,1 % do valor do empréstimo; " " 
VI - Juros de mora: até 2,5 a.a. acima' dá taxa 

operacional; i. r. 

, - Período de desembolso: 5 anos após a assi­
natura do contrato,em tranches de, no mínimo 
US$5.000:000,OO (cinco milhões de dólares norte­
americanos), limitado ao máximo de 6 (seis) tran­
ches durante o período. 

VIII - Condições de pagamento: ":' 
-, Do principat. em ,30, parcelas semestrais, 

iguais ésucessivas,vencendo!se ia primeira em 15 
de dezembro de 2003 e'a última em 15-6~2018. 

-~'Dosjuros: ~ (~';~ ,'.'. ,1 

, Taxa Flutuante: trimestralmente véncidos em 
15 de marÇo, 15 tia junho, 15, de setembro e 15 de 
dezembro de cada ario; ,:. -. 
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Taxa fixa~ semestralmene vencidos em 15 de ção nº 96, de 15 de dezembro de 1989, do Senado 
junho e 15.de dezembro de cada ano; Federal., . 

- Das despesas gerais: . após a emissão do A ECT· pretende-o contratar uma operação de 
Certificado de Registro, mediante comprovação, em crédito .no valor de US$25,4 milhões junto à IBM 
reais, exceto aquelas incorridas no exterior que só Brasil- Indústria, Máquinas e Serviços Ltda., confor-
possam ser pagas em moeda estrangeira. me proposta vencedora da Concorrência Intemacio-

. Art. 4º A autorização concedida por esta Reso- nal nIl 031/96-CEUAC.'A ECT, de acordo com o Pro-
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e grama de Dispêndios:Globais - PDG, para0 corren-
quarenta dias contados da data de sua publicação. . te exercfcic, aprovado pelo Decreto nº 2.453, de 6 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de janeiro de 1998, ,dispõe de autorização para efe-
de sua publicação. tuar a operação de crédito intemo. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1998. A operação deérédito pretendida apresenta as 

Pedro Piva, Presidente - Osmar Dias, Relator 
- Gérson Camata - Lauro Campos (Vencido) -
Bello Parga - Jefferson Péres - Francelino Perei­
ra - Djalma Bessa - José Saad - Ramez Tebet -
Eduardo Suplicy - João Rocha - José Eduardo 
Dutra - Esperidiãõ Amim - Jõsé Fogaça. ' 

LEGISLAÇÃO 'CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

DECRETO-lEI Nº 1.312 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1974 

Autoriza o Poder Executivo a dar a 
garantia do Tesouro N.acional a operaçõ­
es de créditos obtidos no exterior, bem 
como, a contratar créditos em moeda es­
trangeira, nos limites que especifica, con­
solida inteiramente a legislação ém vigor 
sobre a matéria, e dá õutras· providên­
cias. 

. PARECER NII 531, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem nll 218, de 1998 
(nll 963198, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, que solicita seja au­
torizada a elevação temporária do limite 
~e endividamento da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos - ECT, nos ter­
mos do art. 911 da Resolução n1l 96, de 15 
de dezembro de 1989,.restabelecida pela 

. Resolução n!! 17, de 5 d~,junho de 1992. 

Relator: Senador José Fogaça 
. " '~1. ~ . ~ • ' ' , • j. ~, '>..,' .... 

I - Relatório' 

. O S.enhor Presidente da' República e,nviou a 
. esta Casa a Mensagem nº 218, de'.1998,solicitando 
seja autorizada a elevação temporária do. limite de 

.,endividamento· da -Empresa ,Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT, nos termos do art. 9~da,Resolu-

seguintes características: 

a) Vaior do('finânciamento: US$25.440.895,25 
(vinte e cinco milhões, quatrocentos e quar:3nta mil, 
oitocentos e noventa 'e cinco dólares . norte-ame rica­
no~ e vinte e cincó centavos), correspondente a 85% 
do valor global do projeto: 

b) prazo de c8r~ncia: 6. (I?eis) meses; 

c) Prazo de amortização: 5 (cinco) anos;. J •. / : 

d) Taxa de juros: 1% a.m. (um por cento ao 
mês) não capitalizados; .,. 

e) Jurosaurante a car~ncia: 12% a.a. (doze 
por cento ao ano) -pagos com o principal; • 

f) Outras condições: 2,5% do valor do financia­
mento com a 1 ª amortização. 

As condiçÕés financeiras do empréstimo se 
apresentam na 'forma permitida pelo parágrafo 211 do 
art. 42 da lei nº á.666, de 1993, no art. 612 da lei nº 
8.880, de 1994, no inciso I do parágrafo primeiro do 
art. 27 da lei nº 9.069, de 1995 e no inciso I do pa­
rágrafo primeiro d~ art. 112 da Medida Pr<?visória nº 
1.675-39, que dispõe sobre as medidas complemen­
tares ao Plano Real. 

o empréstimo será destinado ao financiamento 
do projeto Sistema de Rastreamento de Objetos-SRO, 
que compõe o Programa de Recuperação e Ampliação 
,do Sistema de Telecomunicações e do Sistema Post-

. ai-PASTE e 'tem por objetivo dotar o sistema postal 
brasileiro de 'estrutura empresarial e tecnológica que 
permita enfrentar com sucesso o desafio de oferecer 

, 'aos seus cliêntes serviços com maior qualidade, rapi­
. dez, confiabilidade e segurança. 

~ ~ 

De acordo com o inciso I do art. 7º da Resolu-
ção nº 96 de 1989,restabelecida pela Resolução nº 

,.17, de 1992, que limita o montante global das, opera­
'wé?es de crédito ao valor dos encargos e das am<;>rti­
.) ~ações de dívidas pagas, a ECT e.ncontra-~e sem 
-ümargem para contrair a operação de crédito. Assim 
'esendo, torna-se necessário a autorização do Senado 
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Federal, para que seja elevad,o temporariamente o Ii- dito interno junto à IBM Brasil - Indústria, Máquinas 
mite de endividamento da empresa. e Serviços Ltda. 

A Resolução n2 96, de 1989, do Senado Fede- Parágrafo único. Os recursos referidos no ca-
'ral, não é muito rigorosa quando se trata do endivi- put serão utilizados no financiamento do projeto Sis-
damento de empresas estatais. A autorização do tema de Rastreamento de Objetos - SRO, que com-
Senado .Federal só é exigida. quando a empresa se põe o Programa de Recuperação e Ampliação do 
encontra com 'algum dos limites de endividamento Sistema de Telecomunicações e do Sistema Postal 
estourados. Nesse caso, nos:termos do artigo 92, o - PASTE. 
pedido de autorização deve vir instruído com as "ca- Art. 22 A operação de crédito mencionado no 
racterísticas da operação de crédito: prazo, taxas de parágrafo anterior apresenta as seguintes caracterrs-
juros, encargos, cronograma financeiro· e "informa- ticas financeiras: 
ções sobre a situação financeir? do requerente". I - Valor do financiamento: US$25,440,895.25 

O requerente apresentou ·todas as informações (vinte e cinco milhões, quatrocentos e quarenta mil, 
exigidas pela Resolução n2 9f?, de 1989, do Senado oitocentos e noventa e cinco dólares note-ame rica-
Federal. '':-, , nos e vinte e cinco centavos), correspondente a 85% 

A operação de crédito foi, examinada pelo De- do valor global do projeto; 
partamento Jurídico da ECT, autorizada pela Direto- 11- Prazo de carência: 6 (seis) meses; 
ria e Conselho de Administração da ECT e classifi- 111- Prazo de amortização: 5 (cinco) anos; 
cada como operação interna pela Secretaria do Te- IV - Taxa de juros: 1% a.m. (um por cento ao 
souro Nacional. ' , mês) não capitalizados; 

11_ Voto V - Juros durante a carência: 12% a.a. (doze 
'. . por cento ao ano) pagos com o principal; 

A ECT apresentou documeritosàtestando que VI - Outras condições: 2,5% do valor do finan-
sua·~ituação financeira é equilibrada e que o valor a ciamento com a 11 amortização. 
ser financiado corresponde a uma parcela modesta Art. 32 A autorização concedida por essa Reso-
do seu faturamento. lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 

No que diz respeito ao mérito do pedido, as setenta dias contado da data de sua publicação. 
considerações são igualmente positivas. Trata-se de Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
operação de crédito, réalizada a partir de urna con- de sua publicação. 
corrência internacional, destinada ao financiamento Sala das Comissões, 27 de outubro de 1998. _ 
de um projeto, que visa a tomar a ECT mais compe- Jorge Piva, Presidente _ José Fogaça, Relator _ 
titiva e mais apta a atender às demandas de seus Elcio Alvares _ DJalma Bessa _ Francellno Perera 
usuários. _ Bello Parga - Jeferson Péres - Ramez Tebet -

Assim sendo, concluímos pela aprovação do José Eduardo Dutra - Osmar Dias - João Rocha 
pleito nos termos do seguinte: - Gerson Camata - Carlos Bezerra - Eduardo Su-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 90, DE 1998 plicy - Gilvan Borges. 

Autoriza a Empresa Brasileira de 
Correios e Telé,grafos - ECT, nos termos 
do art. 92 da Resolução n2 96, de 1989, do 
Senado Federal, a elevar temporariamen­
te seu limite de endividamento e contra­
tar operação de crédito interno no valor 
de US$25,440,895.25 junto à IBM Brasil -
Indústria, Máquinas e Serviços Ltda. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 12 É a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT, autorizada, nos termos do art. 92 

da Resolução nº 96, de 1989, do Senado Federal, a 
elevar, em caráter excepcional e temporário, seus li­
mites de endividamento e contratar operação de cré- ' 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(*) LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui nor­
mas para licitações e contratos da Ad­
ministração Pública, e dá outras provi-
dências. r... . 

<. I .., -1 .................................................................................... 
Art. 42. NaS concorrências de âmbito interna­

cional,' o edital deverá ajustar-se às diretrizes da po­
lítica monetária e do comércio exterior e atender às 
exigências dos órgãos competentes. 

" 
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§ 22 O pagamento feito ao licitante brasileiro 
eventualmente contratado em virtude da licitação de 
que trata o parágrafo anterior será. efetuado em moeda 
brasileira, à' taxa de câmbio vigente no dia útil imedia­
tamente anterior à data do efetivo pagamento. 

-..................................................................................... 
(*) lEI Nfl 8.880, DE 27 DE MAIO DE 1994 

Dispõe sobre o Programa de EstabI­
lização Econômica e o Sistema Monetário 
Nacional, institui a Unidade Real de Valor 

, - URV, e dá outras providências. 

Art. 6º É nula de pleno direito a contratação de. 
reajuste vinculado à variação cambial, exceto quando 
expressamente autorizado por lei federal, e nos contra­

. tos de arrendamento mercantil celebrados entre pes­
soas residentes e domiciliadas no País, com base 
em captação de recursos provenientes do exterior. 

. , 
. lEI N2 9.069, DE 29 DE JUNHO DE 1995 

", , Dispõe sobre o Plano Real, ~ Siste­
ma Monetário Nacional, estabelece as re­
gras e condições de emissão do Real e 
os critérios para conversão das obrigaçõ­
es para o Real, e dá outras providências. 

................. : ................. : ............................................... . 
Art. 27. A correção, em virtude de disposição 

legal ou estipulação de negócio jurídico, da expres­
são monetária de obrigação pecuniária contraída a 
partir de .1 º de julho de 1994, inclusive, somente po­
derá dar-se pela variação acumulada do rndice de 
Preços ao Consumidor, Série-r - IPC-r. .1 

§ 12 O disposto neste artigo não se aplica; 
I - às operação e contratos de que tratam o 

Decreto-lei n2 857, de 11 de setembro de 1969, e o 
artigo 6º da lei n2 8.880, de 27 de maio de 1994; 

. . ........................................................ ". ~ ...... " ... " ...... " .............. . 
DECRETO N2 2.453, DE 6 DE JANEIRO DE 1998 

'. Aprova. o Programa de Dispêndios 
Globais - PDG das empresas estatais fe­
derais para 1998, e dá outras providên­
cias. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.675-39, DE 
29 DE JUNHO DE 1998 

Dispõe sobre m~di~a.s coinplemen­
tares ao Plano Real e dá outra_~ providên­
cias. 

" .. _1111& _=iLattttaltL n Ui.'" 1.1&1, mil.,r:: la ali. ai i.' E 11 lU --

PARECER NII 532, DE 1998 
, .,'. 

Da Comissão de Assuntos Econ&ml­
coa sobre, li Mensagem nII 229, de 1998 
(nll 1.123/98, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, solicitando autoriza­
ção do Senado Federal, para contratar 
operação de crédito externo, no valor em 
ienes equi.valente a US$180,OOO,OOO,OO, 
(cento e oitenta milhões de d61ares ame­
ricanos)en~ a República Federatll.f8 de 
Brasil e o lhe Export-Import Bank of Ja· 
pan - JEXI~(destlnada ao financiamento 
do ProJeto de Modemizaçãü e Ampliação 
da Rodovia ~emão Dias 11 (BR-38i). 

I' 

Relator: Senador Ramez Tebet 

, I ~ Relatório 
, '-110. .... ~ 

, . Vem a est~ Comissão de Assuntos EconOmi­
'cos a Mensagem Presidencial nll 229, de 1998 (Men­
sagem nº 1.123, de,22-9-98, na origem), solicitando 
autorização do Senado' Federal, para contratar ope­
ração de crédito,eX!erno, no valor em ienes equiva~ 
lente a US$180j OOP,OOO,OO (cento e oitenta rr'lilhões 
de dólares norte-americanos)"entre'a República Fe­
derativa do Brasil e' o The Export-Import Bank of Ja­
pan :- JEXIM, destinada ao financiamento do Projeto 
de Modernizaç~o ~ da Rodovia Fernão Dias 11 (BR-
381): _ .. _, 

. _ Trata~se de. projeto inserido no Programa 'do 
• Governo "Brasil,em Ação" com a finalidade de dupli­

car é' restaurar a rodovia acima mencionada. A ope­
ração de'crédit~ ápresenta as seguintes característi­
cas: 

a) devedC;r. -República Federativa do Brasil (Mi­
nistério dos Transpotes); 

b) credor: The Export-Import Bank of Japan; 
c) valor: US$180,OOO,OOO.00 (cento e oitenta 

mil dólares norte-americanos); -
, - d) juros: taxa a ser fixada em cada data de 'de-
sembolso com base na maior entre a "Japanese 
Long-Term ·Prime lending Rate" e a "Fiscal Investi-

" ment and loans Program Rate", acrescida de 0,2% 
·àa. vigentes em tal data, incidente sobre o saldo de­
vedor do principal a partir da data de cada desem­
bOlso; 
'v e) prazo: aproximadamente 20 anos; :.-

'i " f) comissão de comprom/~so: 0,25% (vinte e 
';cinco centésimos por cento) a~ ~no sobre a parcela 
não' desembolsada do crédito, â :partir da data da as~ 

0J'sinatura do contrato;O~ -
Ai,.::.. • g) carência: aproximadam"éHte 3 anos e meio; 
~~: ,; L"~ 

/ 

,,;, 
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h) taxa de administração (108 FEE): equivalen- 3 de julho de 1998. Além disso, o projeto em ques-
te a até US$180,000.OO (cento e oitenta mil dólares), tão foi identificado como passível de obtenção de fi-
a Utulo de reembolso das despesas incorridas pelo nanciamento externo pela Comissão de Financia-
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, mentos Externos - COFIEX, mediante a Recomen-
na preparação e acompanhamento do Projeto. dação n2 400, de 22 de outubro de 1996. 

I) condições de pagamênto: Consta do projeto sob exame o parecer da Se-
- do principal: 34 parcêlas semestrais, iguais e cretaria do Tesouro Nacional (Parecer STN/Coref/Di-

consecutivas, vencendo-se à primeira em 24-5-2001 ref n2 392, de 12 de setembro de 1998), informando 
e a última em 24-11 ~2017; P que o projeto objeto do contrato encontra-se incluído 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 24 no Plano Plurianual da União - 1996/99, associado 
de maio e 24 de novembro de'cada ano; ao item "Objetivos e Metas de Ação Governamental 

- da comissão de compromisso: semestral- - Infra-Estrutura Econômica/Transportes". Além dis-
mente vencida, em 24 de maio .e'24 de novembro de so, existem dotações na Lei Orçamentária para 1998 
cada ano, sendo a primeira ap6sa emissão do Certi- referentes ao ingresso de recursos externos - fonte 
ficado de Autorização. . ,. 148, no valor de R$10,0 milhões, bem como ao pa-

O custo total do projeto foi estimado em gamento dos encargos provenientes da operação, 
US$550 milhões, a serem desembolsados no prazo no valor de R$1,9 milhão. Em seu parecer, a STN 
de três anos, sendo US$275 milhões financiados manifesta o entendimento de que, caso ocorra o de-
com recursos do BID, US$137,5:milhões de respon- sem bolso previsto de recursos externos, conforme 
sabilidade da União, US$110,3 milhões de respon- constante do Cronograma Estimado de Desembolso, 
sabilidade do Estado de Minas Gerais e US$27,2 mi- o Ministério dos Transportes deverá providenciar a 
Ihões a cargo do Estado de São Paulo. A referida inclusão de crédito suplementar para atender ao in-
RecomendaÇão n2 400 sugeriu' que fossem iniciados gresso estimado. 
entendimentos junto ao EximbanklJapão com vistas O parecer da STN avalia que há margem nos 
à obtenção de financiamento no montante equivalen- limites de endividamento da União para a contrata-
te a até US$200,0 milhões, para compor a contra- ção da operação de crédito, dentro do estabelecido 
partida nacional. Posteriormente, a análise da com- pelos arts. 22

, 32 e 4º da Resolução nº 96/89 já refe-
posição dos custos do projeto e de sua elegibilidade rida. 
ao financiamento do Eximbank, efetuada pelo Minis- Destaca, ainda, que os Estados de Minas Ge-
tério dos Transportes, redefiniu o montante do finan- rais e São Paulo apresentaram expedientes infor-
ciamento daquela agência para·US$180,0 milhões, mando da existência de recursos para o projeto em 
apresentando novo esquema financeiro. tela em seus respectivos orçamentos para 1998. 

O projeto está sob a coordenação e execução Finalmente, são apontadas as seguintes condi-
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem ções prévias ao primeiro desembolso, constantes do 
- DNER, tendo como co-executores·o Departamento contrato de empréstimo: 
de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Ge- "a) recebimento, pelo JEXIM, de cópia 
rais - DER-MG e o Departamento de Estradas de do contrato de empréstimo com o BID, adita-
Rodagem do Estado de São Paulo - DER-SP, e que do, para refletir o co-financiamento e incor-
para tanto deverão firmar Convênios de Obrigações. porar uma cláusula opcional de inadimplên-

O parecer da ,Procuradoria-Geral da Fazenda eia limitada com respeito a este co-financia-
Nacional (Parecer PGFNlCOFIN!! 1.304/98) sobre o mento e 
aspecto da legalidade da minuta contratual salienta b) recebimento de evidência de que fo-
que a minuta contratual contém cláusulas admissí- Jam cumpridos os requerimentos estabeleci-
veis segundo a legislação brasileira e que atende às dos na Cláusula 3.02, Capítulo 111, do contra-
determinações da Resolução n2 96/89, do Senado to de empréstimo assinado com o BID." 
Federal, que veda a existência de dispositivos atem- Éo relatório. 
tatórios à soberania nacional e à ordem pública, con­
trária à Constituição, ou que impliquem compensa­
ção automática de débitos e créditos.' . 

. t ' 
A operação foi credenciada pelo Departamento 

de Capitais Estrangeiros do Banco Central do-Brasil, 
.• I~ _f 

por meio do offcio~FIRCElDIAUT/SUCRE-98/349, de 

" 

11- Voto 

A operação de crédito objeto da Mensagem n!! 
229/98: está contida nas competências privativas do 
Seriado Federal estabelecidas no inciso V, do art. 52 
da Constituição Federal e regulamentaaa pela Reso-
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lução nº 96/89 restabelecida pela Resolução nº DERlMG e Departamento de Estradas de Rodagem 
17/92, que "dispõe sobre limites globais para as ope- do Estado de São Paulo - DERlSP; " 
rações de crédito externo e interno da União, de IV - valor: em ienéS, eqt.ivaJente a US$100,CXX>,CXX>.OO 
suas autarquias e demais entidades controladas (cento e oitenta milhões de dólares norte-ame rica-
pelo poder público federal e estabelece limites e nos), de principal;" t;~ 
condições para a concessão da garantia da União V - juros: taxa à~ser fixada em cada data de de-
em operações de crédito externo e interno." sembolso com base ná maior entre a "Japonese Long-

Nesse sentido, o processo encontra-se ade- Term Prime Lending,Rate" e a "Fiscallnvestiment and 
quadamente instruído, dele constando a documenta- Loans Program Rate'~,' acrescida de 0,2% a;a.1vigente 
ção exigida na Resolução acima referida. em tal data, incidehtés sobre o saldo devedor do 

O projeto vem atender à antiga necessidade de principal a partir da data de cada desembolso; 
duplicação e restauração de rodovia de intenso mo- VI - prazo:' aproximadamente 20 anos; 
vimento, o que certamente contribuirá para a dimi- VII- comissãd:de compromisso: 0,25% (vinte e 
nuição do número de acidentes e dos custos de cinco centésimos'por cento) ao ano sobre a parcela 
transporte. A par disso, a operação de crédito é coe- não desembolsada-do crédito, a partir da datada as· 
rente com a política do governo de captação de re- sinatura do contrato; • ' 
cursos externos e o investimento feito terá retorno VIII- carencia:'aproximadamente 3 anos e meio; 
por, intermédio da cobrança de pedágio prevista. IX _ taxa de administração (IDB FEE) - ~úivalen-

Em face do exposto somos de parecer favorá- te a até US$180,OOO.OO (cento e oitenta mil dólares); 
vel à concessão da autorização pleiteada pela União X _ condições de pagamento: .. ~, 
na Mensagem nº 229/98, na forma do seguinte: a) do principal: 34 parcelas semestrals;'iguais 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 91, DE 1998 ' e consecutivas,' vencendo-se a primeira em 24-5-

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo junto ao The Ex­
port-Import Bank of Japan - JEXIM no va­
lor em ienes japoneses equivalente a 
US$180,OOO,OOO.OO, (cento e oitenta mi­
lhões de dólares americanos), destinada 
ao financiamento parcial do Projeto de 
Modernização e Ampliação da Rodovia 
Fernão Dias 11 (BR-381). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É a União autorizada, nos termos da 

Resolução nº 96/89, restabelecida pela Resolução nº 
17/92, a contratar operação de crédito externo junto 
ao The Export-Import Bank of Japan - JEXIM no va­
lor em ienes equivalente a US$180:000,000.00 (cen­
to e oitenta milhões de dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada no caput deste artigo destina-se, ao ',financia­
mento parcial do Projeto de Mod~rnização ~f.mplia­
ção da Rodovia Fernão Dias 11 (BR-381,).', :,,: 

Art. 2º A operação de cré~,ito externo, ora auto­
rizada, terá as seguintes características; , :1 

I - devedor: República Federativa do Brasil; 
11 - credor: ' The Export-/mport Bankof Japan 

- JEXIM; ." )" 
, 111 - executá r: Departamento Naci6nal de Es­

tradas de Roda.gem - DNER, Departimento' de Es­
tradas de Rodagem do Estado de Miriâs 1 Gerais -

2001 e a últimaein24-11-2017; '. . \.' 
• '-:I!' ',i 

b) dos juros: semestralmente vencidos, e~ 24 
de maio e 24 de novembro de cada ano; 

c)' da comissão de compromisso: ,s'em~stral­
mente vencida, em 24 de maio e 24 de novembro, de 
cada ano, sendo a primeira após a emissão do qerti-
ficado de Autorização; , . ' , 

Parágrafo único. As datas.estipuladas,para re­
pagamento poderão ser ajustadas em fu~ção da 
data da assinatura do contrato. 

Art. 3º A'presente autorização deverá ser ,exer­
cida no prazo de quinhentos e quarenta dias conta­
dos da data de publicação desta resolução: :1 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na ·data 
~ de sua publicação. ' ~, 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1998. -
Pedro Piva, Presidente - Ramez Tebet, Relator -
Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Esper,idião 
Amin - Gerson Camata - Osmar Dias - Franceli­
no Pereira - José Fogaça - João Rocha - José 

'Eduardo Dutra (vencido) Lauro Campos (vencido) 
. José Saad·':" Bello parga - Eduardo Suplicy (ven­
;, cido) Jefferson Péres - Esperidião Amin. 

VOTO EM SEPARÀDO DO 
SENADOR EDUARDO'iSUPLlCY ,,' 

~ tl r~ 

I - Relatc?!ip 
, .•. ,lI:. 

,") . 
. , O Projeto de' Modemiié.'$ão e Ampliação da 

Rodovia Femão Dias teve iríítio. 'com a aprovação 
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pelo Senado Federal de empréstimo de US$ 267 mi- 2. Quais os valores já desembolsados pela 
Ihões junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi- União e pelos Estados deMinas Gerais e São Paulo 
mento-BID em 1993, para início da Fase I. para o mesmo projeto? Quais os valores totais a se-

Em 1997, a Presidência da República enc~mi- rem desembolsados como contrapartida pelos Esta-
nhou nova Mensagem solicitando autorização de dos, uma vez que o Parecer STN/Coref/Diref nº 392, 
novo empréstimo, desta vez no valor de US$ 275 mi- de 1 de setembro de 1998, apresenta valores dite-
Ihões, para financiar a continuidade da obra com a rentes no quadro construído a partir de informações 
implantação da Fase 11, processo que foi por mim re- do Ministério do Planejamento e Orçamento e no 
latado. A análise das informações encaminhadas . Cronograma Estimativq de Utilização de Recursos, 
pelo Poder Executivo revelou dois problemas: o ex- construído a partir de dados do Ministério dos Trans-
cessivo gasto com os serviços de gerenciamento, portes. 
supervisão e meio ambiente, o que motivou esta Co- 3. Qual a despesa realizada até o momento e 
missão a introduzir um limite de 5% com estas des- qual a previsão de gastós totais com os serviços de 
pesas; e a inexistência de previsão orçamentária Gerenciamento, Supervisão e Meio Ambiente, em 
para cobrir os compromissos com a contrapartida termos absolutos e como percentual do gasto total 
nacional, que inclui recursos da União e dos Estados do projeto? 
de Minas Gerais e São Paulo. À época, foi-me infor- Qual(is) a(s) empresa(s) contratada(s) para 
mado por representantes do Ministério dos Trans- realizar estes serviços? . 
portes que seria encaminhado ao Congresso a soli- Comissão de Assuntos Econômicos, Senador 
citação de Crédito Adicional para prover os recursos Eduardo Suplicy. 
orçamentários necessários. 

O artigo que previa a limitação dos gastos com 
os serviços de gerenciamento, supervisão e meio 
ambiente foi revogado com a aprovação da Resolu­
ção do Senado Federal nº 103, de 1997. Desta for­
ma, o problema inicial de excessivas despesas em 
um único item de despesa pode ter permanecido, ra­
zão pela qual precisamos complementar as informa­
ções constantes da Mensagem Presidencial encami­
nhada ao Senado. 

Recebemos, através desta Mensagem, solicita­
ção de autorização para contratar operação de crédi­
to externo destinada a financiar a contrapartida na­
cional, evidenciando a ausência de transparência 
nas informações prestadas ao Senado Federal. 
Acrescente-se o Parecer STN/Coref/Diref nº 392 
apresenta inconsistências entre os valores da con­
trapartida, aparecendo ora os valores de US$ 12,21 
e US$ 15,41 como contrapartida a ser dada pelo Es­
tado de São Paulo. 

11- Voto 

Frente aos problemas acima apontados, solici­
to o sobrestamento da matéria para que seja realiza­
da uma Diligência com o objetivo de esclarecer as 
seguintes questões: 

1 . Qual o valor total já desembolsado pelo Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento-BID para o 
Projeto de Modernização e Ampliação da Rodovia 
Fernão Dias 11, discriminando-se o valor de cada de­
sembolso e a data do mesmo? 

PARECER Nº 533, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem n2 230, de 1998 
(n2 1.124198, na origem), do Presidente da 
República, so'icitando seja autorizada a 
contratação de operação de crédito exter­
no entre a República Federativa do Brasil 
e. o Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
equivalente a até US$165.ooo.ooo,00 (cen­
to e sessenta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) de principal, destlnan­
do-se os recursos ao financiamento par­
cial do Projeto de Controle da AIDS e das 
Doenças Sexualmente Transmissíveis -
AIDSI!.. 

Relator: Senador Bello Parga 

I-'Relatório 

Por intermédio da Mensagem nº 230, de 1998 
(Mensagem nº 1.124, de 22 de setembro de 1998, 
na origem), o Presidente da República solicita seja 
autorizada a contratação de operação de crédito ex­
terno entre a República Federativa do Brasil e o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD, no valor equivalente a até 
US$165.000.000,00 (cento e sessenta e cinco milhõ­
es de dólares norte-americanos)! de principal, desti­

. nando-se os recursos ao financiamento parcial do 
Projeto de Controle da AIDS e das Doenças Sexual­
mente Transmissíveis - AIDS 11. 
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2. Integram a mensagem, cujo processado Coordenação Naciomií de Doenças Sexualmente 
abrange as folhàs 1 a 245, os seguintes documen- Transmissíveis e AIDS da Secretaria de Políticas de 
tos: Saúde do Ministério da'Saúde, às folhas 23 a 36; 

2.1. Exposição de Motivos nº 547/MF, de 14 de 
setembro de 1998, do Ministro de Estado da Fazen­
da, com referência à operação de crédito pretendida, 
às folhas 2 a 4; 

2.2. Parecer PGFN/COF/Nº 1.291/98, de 3 de 
setembro de 1998, da Procuradoria-Geral da Fazen­
da Nacional, que examina o aspecto legal da minuta 
de contrato relativo à operação de crédito, às folhas 
6 a 10; 

2.3. Parecer STN/Coref/Diref nº 379, de 19, de 
agosto de 1998, da Secretaria do Tesouró Nacional 
do Ministério da Fazenda, que examina a operação 
de crédito em termos de seu mérito e dos limites de 
endividamento da União, às folhas 11 a 16; 

2.4. Ofício Firce/DiautlSucre nº 98/426, de 31 
de agosto de 1998, do Departamento de Capitais 
Estrangeiros/FIRCE do Banco Central do Brasil à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PFGN, 
informando o credenciamento da República Federa­
tiva do Brasil para negociar, no exterior, a pretendida 
operação de crédito, àS folhas 17 e 18; 

2.5. Fax de 1º de julho de.:..1.998, do Diretor do 
Departamento de Programas Sociais - DESOC, da 
Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, ao Coordenador-Geral 
de Responsabilidades Financeiras e Haveres Mobi­
liários - COREF, da Secretaria do Tesouro Nacional 
do Ministério da Fazenda, informando que o Orça­
mento da União para 1998 contempla recurso, alo­
cados ao Ministério da Saúde, relativos ao Projeto 
de Controle da AIDS e das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis - AIDS 11, às folhas 19 e 20; 

2.6. Fax de 25 de junho de 1998, do Diretor' de 
Planejamento e Investimentos Estratégicos da Se­
cretaria de Planejamento e Avaliação do Ministério 
do Planejamento e Orçamento, ao Coordenador-Ge­
rai de Responsabilidades Financeiras e Haveres Mo­
biliários - COREF, da Secretaria do Tesouro Nacional 
do Ministério da Fazenda, informando que o Projeto 
de Controle da AIDS e das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis - AIDS 11 encontra-se plenamente in­
cluso no Plano Plurianual da União 1996/99,' Lei nº 
9.276, de 9 de maio de 1996, às folhas 21 e 22; 

2.7. Documentos referentes à Análise de Cus­
tos e Benefícios Econômicos e Sociais, Analise' Fi­
nanceira da Operação de Crédito e Análise das Fon­
tes Alternativas de Financiamento do Projeto' de 
Controle da AIDS e das Doença~' 'S~xualmente 
Transmissíveis - AIDS 11, de responsabilidade da 

I'_rl.:& _'ai.,A.' .. "J::., Q,.i. I' 1=. mil .Ill " .... 11,1,1, , .. , a. ,lo" .... , .... ,. 

" . 
2.8. Lei nº 9.598, de 30 de dezembro de 1997, 

que "Estima a Receita'é fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro'de 1998.", às folhas 37 a 47; 

, ' .. 
. 2.9. Documento "Informações Financeiras", 

contendo Resultado do Tesouro Nacional, Limites de 
Endividamento da União e Execução Orçamentária 
do Governo Federal: "de responsabilidade da Secre­
taria do Tesouro, Nacional do Ministério da Fazenda, 
às folhas 48 a 125; • 

2.10. Anteprojeto de Acordo de Empréstimo 
entre a República Federativa do Brasil e o Banco In­
te'rnacional para Réconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, relativo ao Projeto de Controle dá AIDS e das 
Doenças Sexuaimente Transmissíveis - AIDS 11, às 
folhas 126 a 241; 

2.11. Aviso nº 1.261 - SUPARlC. Civil, de 22 
de setembro de 1'998, do Ministr'o de Estado Ch~fe 
da Casa Civil da 'Presidência da República ao 'Pri­
meiro-Secretário do Senado Federal, encaminhado a 
mensagem presidencial, à folha 242; . 

2.12. Resolução nº 21, de 28 de fevereiro de 
1994, do Senado Federal, que "Autoriza a União a 
contratar operação de crédito, extemo com o Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a até US$160,OOO,OOO.OO, 
destinando-se os recursos ao financiamento do Pro­
jeto de Controle de Doenças Sexualmente Transmis­
síveis e AIDS.", às folhas 243 e 244; 

2.13. Declaração do Recebimento da mensa­
gem presidencial, à folha 245. 

3. A operação de crédito externo tem as se­
guintes características: 

a) mutuário: República Federativa do Brasil; 

b) mutuante: Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD; 

c) executor. Ministério da Saúde; 

d) valo" equivalente a até US$ 165,000,000.00 
(cento e sessenta e cinco milhões'· de dólares norte­
americanos), de principal; 

e) finalidade: financiar, parcialmente, o Projeto 
de Controle da AIDS e das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis - AIDS 11; 

f) prazo: aproximadamente quinze anos; 

, g) ~arência: aproximad,~~ente cinco anos e 

meio; 'u 
h) taxa de juros: até o,~fo' (meio por cento) ao 

ano acima da taxa de Custo de Empréstimos Qualifi-

'~ 
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cado do SIRD, incidente sobre o saldo devedor do 1974, na Portaria MEFP nº 497, de 27 de agosto de 
principal; 1990, alterada pela Portaria MEFP nº 650, de 1 º de 

i) comissão de compromisso: até 0,75% (se- out~bro de 1992, e nos demais dispositivos legais e 
tenta e cinco centésimos por cento) ao ano sobre o regúlamentares pertinentes, foram integralmente 
montante n~o' desembolsado, a partir de 60 (sessen- obedecidas ... a 

ta) dias após a datà de assinatura do contrato; 8. O Parecer STN/COREF/DIREF nº 379, de 
j) data de fechamento: 31 de dezembro de 19 de agosto de 1998, da Secretaria do Tesouro Na-

2002; cional, declara que "- há margem nos limites de en-
I) condições de pagamento: dividamento da União, estabelecidos pelo 'Senado 
_ do principal: em 20 (vinte) parcelas semes- Federal, para a contratação da presente operação 

trais e consecutiva~ em 1º de maio e 1º de novem- de crédito, relativamente aos artigos ,2º,3º e 4º da 
bro de cada ano, vencendo-se a primeira em 1º de Resolução SF 96/89, restabelecidos por força da Re-
maio de 20n4 e a última em 1º de novembro de sOlúção SF17, de 5-6-92." ' 
2013; 9. Os autos do presente processo encontram-

_ dos juros: semestralmente vencidas, em 12 se instruídos com a documentação exigida pelo § 3º 
de maio e 1º de noyembro de cada ano; do art. 4º da F:tesolução nº 96, de 1989, do Senado 

_ da comissão de compromisso: semestral- Federal, que dispõe' sobre limites globais para as 
mente vencida, em 1º de maio e 1º de novembro de . operações de crédito da União. ' 
cada ano. 10: Tendo em vista o exposto, manifesto-me 

4. A operação de crédito foi credenciada pelo favoravelmente a que se autorize a República Fede-
Banco Central do Brasil, segundo informa, o Ofício rativa do Brasil a contratar a pretendida operação de 
Firce/DiautlSucre-98/426, 31 de agosto de 1998, do créditõ, nos termos do seguinte: 
Departamento de Capitais Estrangeiros/Firce do PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 92, DE, 1998 
Banco Central do Brasil à Procuradoria-Geral da Fa­
zendA Nacional- PGFN. 

11- Voto 

5. Compete a esta Comissão, nos termos do 
art. 52, inciso V, da Constituição Federal, combinado 
com o art; 393, parágrafo único, do Regimento Inter­
no desta Casa, a iniciativa de projeto de resolução 
que implique o exercício da competência privativa do 
Senado Federal de autorizar operações externas de 
natureza financeira de interesse da União. 

6. O Projeto de Controle da AIDS e das Doen­
ças Sexualmente Transmissíveis - AIDS li, proposto 
pela Mensagem Presidencial n2 230 de 1998, visa a 
reduzir a incidência do HIV/AIDS entre populações 
sob alto risco de infecção, priorizando mulheres, po­
pulação de baixa renda, adolescentes, populações 
indígenas e usuários de drogas, bem como melhorar' 
a qualidade de atendimento oferecido aos doentes e 
fortalecer as instituições públicas e privadas dedica­
das a atividades de prevenção das doenças sexual­
mente transmissíveis. 

7. O Parecer PGFN/COF/n2 1.291/98, da Pro~ 
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, informa que 
as "- formalidades prévias à contratação, prescritas 
na Constituição Fed~ral, na Resolução nº 96, de 15 
de novembro de 1989, restabelecida pela Resolução 
nº 17, de 5 de junho de 1992, ambas do Senado Fe­
deral, no Decreto-Ieiflº 1.312, de 15 de fevereiro de 

~\ 

Autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de cré­
dito externo com o Banco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD no valor equivalente a até 
US$ 165.000.000,00 (cento e sessenta e 
cincomilhóes de -dólares norte-america­
nos) de principal, destinando-se os recur­
sos ao financiamento, parcial do Projeto 
de Controle da AIDS e das Doenças Se­
xualmente Transmissíveis - AIDS 11. 

O Senado Federal resolve: 
Art.1 º É autorizada a República Federativa do 

Brasil, nos termos da Resolução nº 96, de 1989, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito ex­
terno com o Banco Intemacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD, ,no valor equivalente a 
até US$ 165.000.000,00 (cento e sessenta e cinco 
milhões de dólares norte americanos) de principal, 
dstinando-~~ os recursos ao finaflciamento parcial 
do Projeto de Controle da AIDS e das Doenças Se­
xualmente Transmissíveis - AIDS 11. 

Art. 22 A operação de crédito externo a que se 
refere o artigo anterior tem as seguintes característi-
cas: ' 

I - mutuário: República Federativa do Brasil; 
li - mutuante: Banco Internacional para Re­

construção e Desenvolvimento - BIRD; 
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. 111 - executor: Ministério da Saúde; 
IV - valor. equivalente a até US$165,000,00Q.00 

(cento e sessenta e cinco milhões de dólares norte­
arT)ericanos) de principal; 

. V - finalidade: financiar, parcialmente, o Proje-
to de Controle da AIDS e das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis - AIDS 11; 

VI- prazo: aproximadamente quinze anos; . 
VII - carência: aproximadamente cinco anos e 

meid; 
VIII - taxa de juros: até 0,5% (meio por cento) 

ao ano acima da taxa de Custo de Empréstimos 
Qualificados do Bird, incidente sobre o saldo deve­
dor do principal; 

IX - comissão de compromisso: áté 0,75% (se­
tenta e cinco centésimos por cento) ao ano sobre o 
montante não desembolsado, a partir de 60 (sessen­
ta) dias após a data de assinaturado contrato; 

X - data de fechamento: 31 de dezembro de 
2002; 

XI - condições de pagamento: 
a) do principal: em 20 (vinte) parcelas semes­

trais ê consecutivas em 12 de maio e 12 de novem­
bro de cada ano, vencendo-se a primeira em 1 li de 
maio de 2004 e a última em 12 de novembro de 
2013; 

b) dos juros: semestralmente vêncidos, em 111 

de maio e 12 de novemb~o .de cada ano; 
c) da comissão de compromisso: semestral­

mente vencida, em 1 li de maio e 1 li de novembro de 
cada ano. .. 

Art. 32 A contratação da operação de crédito 
externo a que se refere o art. 111 deverá efetivar-se no 
prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias 
contados da data da publicação' desta Resolução. 

Art. 4º Esta ResoluçãO entra em vigor na data 
de sua publica~~: ' 

Sala da Comissão, 27 de outubro de 1998:­
Pedro Piva, Presidente - B~lIo Parg~, Relator -
José Saad - Dialma Beasa - Francellno Pereira .... 
Joio Rocha - Carlos Bezerra - Jc;;$é' ~ogaça -
Jefferson Peres - Osmar Dià~ - Es~rl~~ Am1r:­
- José Eduardo Dutra - Gerson Camata· - Eduar-
do Supllcy -laur~ Campos:. ". ':. . 

LEGISLAÇÃO CITADA; ANEXACJA I '. 

PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI Nº 9.598, DE 30 DE DEZEMBRO DÊ 1997 " 
. .' '. . ,I 

Estima a Receita e fbuI a Despesa dá 
União para o exercício fina~ltO·d81998. 

. , . '.. t;~ ~~ . : . ~ 

,. 
LEI NII 9.276, DE 9 DE MAIO DE 1996 

Dispõe ·;sobre o Plano Plurianual 
para o período de 1996/1999, e dá outras 
providência~; 

. '1;.,. 
DECRETO-LEI NII 1.312, DE 15 DE 

FEVEREIRO DE 1974 
:, lo: 

Autoriza o Poder Executivo a dar a 
garantia .d9:Jesouro Nacional a operaçõ­
es de créditos obtidos no exterior, bem 
como, a ~ontratar crédito em moeda es­
trangeira, 'nos limites que especifica, con­
solida ii;l~~iiamente a legislação em vigor 
sobre' '., matéria, e dá outras providên­
cias. ;'.'ll . 

J, .:.t~ ..... ;" 
.' •••••••••••• ~ •••••• ...... Ji •• ~ -, •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

PARECER NR 534, DE 1998 ó. C~mlssão de Assuntos Econômi­
cos sóbílt a Mensagem nt 237, de 1998 
(nll 1.196i98, na origem), do Senhor Presi­
dente' da' República, . solicitando. autoriza­
ção do Senado Federal para contratar 
operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até US$100,OOO,OOO.OO (cem 
milhões de dólares norte-americanos), de 
principal, entre a República Federativa do 
Brasil, e o Banco Internacional para Re­
construção. e Desenvolvlmento-BIRD, 
destinada ao financiamento parcial do 
Projeto do "Sistema Nacional de Vigilân­
cia emSaúde-VIGISUS". 

"Relator: Senador Ramez Tebet 

1- Relatório 

Vem a e~ta Comissão de Assuntos Econômi­
,cos a Mens~gem Presidencial nll 237, de 1998 (Men­
sagem nll '1.:196, de 1-10-1998, na origem), solicitan­
do autorização do Senado Federal, para contratar 
operação de crédito externo, no valor equivalente a 
até US$1ÓO,OOO,OOO.OO (cem milhões de dólares 
norte-americanos), de principal, entre a República 
Federativa: do Brasil e o Banco Intemacional para 
ReconstrUÇão 'e Desenvolvimento-BIRD, destinada a 
.financiar. parcialmente a primeira fase do Projeto do 
·Sistema. Nàcional de Vigilância em Saúde-VIGI­
SUS·, a cargo do Ministério da .Saúde. 
. T~ia~se de projeto inte,g~nte das ações priori-

, tárias relacionadas no Plano,Plurianual do Governo, 
para o perfodo 1996/1999, C9m a finalidade de aper· .:- ... .,n, 
feiçoar e fortalecer o Sistema Nacional de Vigilância 
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e 'Controle de Doenças do Mirlistério da Saúde, por O parecer da Procuradoria-Geral dà Fazenda 
intermédio da Fundação Naciônal de Saúde, de for- Nacional (Parecer PGFN/COFIN. 1.326/98, de 14 de 
ma a contribuir para a redução ,da mortalidade e setembro de 1998) salienta, quanto ao aspecto da 
morbidez resultantes de doenças transmissíveis. A legalidade, que a minuta contratual em apreço con-
operação de crédito em apreço:apresenta as seguin- tém cláusulas admissíveis segundo a legislação bra-
tes características: sileira, e atende às determinações da Resolução n. 

a) devedor: República FE!derativa do BrasiVMi- 96/89, do Senado Federal, que veda a existência de 
nistério da Saúde; ','.l " dispositivos atentatórios à soberania nacional e à or-

b) credor: Banco Intemaéiorial para Reconstru- dem pública, contrários à Constituição, ou que impli-
ção e Desenvolvimento - BIRD;\' quem compensação automática de débitos e crédi-

c) executor: Fundação Nacional de Saúde _ tos. Informa também que o referido instrumento pre-
FNS;·.I~' '. vê licitações de bens, obras e serviços, bem assim a 

d) valor: US$100,000,000:00 (cem milhões de contratação de consultorias destinadas à execução 
dólares norte-americanos), de prinCipal; do projeto, alguns de âmbito nacional e outras, inter-

. 'I" , nacional. As licitações e a contratação de consulto-
e) juros: calculados com basé 'no Custo de Em-

préstimos Qualificados, apurado "p' él(; Bird no semes- rias financiadas total ou parcialmente com recursos 
do empréstimo serão realizadas segundo os Proce-

tre anterior aos respectivos vencimentos, acrescidos dimentospara licitações e para Contratação de 
de 0,5% (meio por cento), incidentes sobre os saldos Consultorias adotados pelo Banco, conforme faculta 
devedores diários do empréstimo;;'.', ~' a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, art. 42, § 52 

f) comissão de crédito: O, 75% (setenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano sobre'o saldo não de­
sembolsado do financiamento, co~iada a partir de 60 
(sessenta) dias após a data de cê'leb'ração do con-
trato; " ", 

g) prazo de desembolso: até ~1 ~12-2002; 
h) carência: 5 (cinco) anos; . j' 
i) condições de pagamento: 

- do principal: em 20 (vinte). parcelas semes-
trais e consecutivas, no valor" equivalente a 
US$5,OOO,000.OO (cinco miltíões de dólares norte­
americanos), vencendo-sé a primeira em 12-5-2004 
e a última em 1º-11-?Oi3; " . 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da comissão de compromisso: semestral-

mente vencida. 
O projeto de estruturação do Sistema Nacional 

de Vigilância em Saúde - VIGISUS, orçado em 
US$600,OOO,OOO.OO (seiscentos milhões 'de dólares 
norte-americanos), deverá ser executado em três 
etapas, no período entre 1999 e 2005: A primeira 
etapa, objeto da operação em tela, tem sua implan~ 
tação prevista de 1999 a 2001, a uni' custo de 
US$200,OOO,000.OO, dos quais a metade 'provenien­
te de recursos do Bird (também denominado BancO 
Mundial) e o restante na forma de contrapartida na­
cional. A Fundação Nacional de Saúde,responsável 
pela coorde'nação do' projeto, supervisionará a apli­
cação dos recursos pelos órgãos executores e bene­
ficiários, nas esferas estadual e municipal~'que rece­
berão linhas de finânciamento, a fundo';perdido, e 
participarão com a coftêspondente contrapa:rtida. 

''r Rf . 

A operação obteve o necessário credencia­
mento, na forma da legislação pertinente, pelo De­
partamento de Capitais Estrangeiros do Banco Cen­
trai do Brasil, por meio do oficio Firce/DiautlSucre-
98/451, de 09.-09-98, atendendo à Recomendação 
Cofiex n. 437, de 30-6-97. Convém salientar que a 
citada recomendação abrange o projeto integral de 
implantação do VIGISUS, com custo total de'uS$ 
600 milhões, dos quais é previsto financiamento ex­
terno de até US$ 300 milhões, com recursos do 
BIRD, e contrapartida nacional em igual valor. Com 
a execução estruturada em três etapas, prevê-se 
para cada uma o custo de US$ 200 milhões, que in­
cluem empréstimo externo de até US$ 100 milhões. 

Consta ainda do processo sob exame o pare­
cer da Secretaria, do Tesouro Nacional (Parecer 
STN/Coref/Diref n. 380, de 19 de agosto de 1998) 
que analisa os aspectos da operação quanto aos li­
mites de endividamento e às demais exigências con­
tidas na, Resolução 'n. 96/89, do Senado Federal. 
Refere-se inicialmente ao estudo de custo e hehefi­
cio sOCial do projeto;'segundo o qual destacam-se as 
economiás ,nos custos hóspitalares' e o aumento de 
produtividad~:i do Sisterna, representada pela' menor 
morbidade é maior eficácia na detecção de doeDças. 
Menciona também a inciusão do" projeto entre às 
ações e metas relativas à redução e prevalência das 
doenças, transmissfveis', particulai1'nente as endêmi­
cas, no PIanO Plurianual da União,.para 1996/99, ob­
jeto da Lei n. 9.276, de 9-5-96. . 

,"1.". .' ~r, ,'. ... i~'.· ,'" :. ~', .• ~ , .'" 

:., . O referido parecer informa' ainda que foram 
~.~ ''''J~''~J....~~ f •• ·.,." .. "} "r~ .'. 

destacàdos no Orçamento Geral da União, para " 
," 
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1998, recursos relativos. a esse empréstimo da O projeto vem atender à diretriz traçada para a 
ordem de R$2.000:000,OO, referentes ao in- atuação do Ministério da Saúde, no sentido da des-
gresso de recursos externos, dotações, no valor centralização das ações especificamente nas ativi-
de R$3.000.000,OO, para a contrapartida nacio- dades preventivas e, ~e controle de doenças trans-
nal e R$1.477.500,OO, destinados ao pagamento rriissíveis. Esse objetivo envolve áções de gerencia-
de juros e encargos de"correntes da operação. mento de informaçõ~s, implantação de laboratórios e 
Quanto ao exercício de 1999, a Secretaria de de instalações de vigilância ambiental, treinamento, 
Orçamento Federal - SOF informou que estão estudos e pesquisas, e assistência técnica, visando a 
previstos R$12.000.000,OO, referentes aos ingres- atingir três metas básicas: controle das endernias de 
sos, R$16.000.000,OO, relativos à contrapartida, e malária, dengue, tuberculose, hanseníase, leishma-
R$1.839.488,OO, correspondentes a juros e encar- niose, doençaspre~eníveis por imunizantes e outros 
gos. Portanto, caso se confirme que os desembol- agravos em risco d~ epidemia; fortalecimento da ca-
sos só terão início em 1999, com a previsão de pacidade técnico-administrativa em saúde de estado 
R$46.000.000,OO nesse ano, será necessária a apro- e municípios; e coo"rdenação, na Região Amazônica, 
vação de crédito 'suplementar para ingressos e contra- de um programa de' assistência em saúde, destinado 
partida. Salienta-se, outrossim, que há margem nos' Ii- a' atender a~ populações em situação de risco. 
mites de endividamento da União para a contratação Embora a crise da área de Saúde Pública no 
da operação de crédito, dentro do estabelecido pelos País seja uma -questão notória, não é demais enfati-
arts. 22

, 32 e 42 da Resolução nº 96/89 já referida. zar o recrudescirn~nto de certas doenças e ende-
Finalmente, o parecer da STN chama a aten- mias, a exemplo ,da tuberculose, da hanseníase e da 

ção para a condição estabelecida no artigo V da mi- dengue, que denotam a precariedade e a deteriora-
nuta em exame, em adição aos quesitos que cons- ção das condições sanitárias hoje prsentes. A defi-
tam normalmente no capítulo das "Condições Ge- ciente estrutura de saúde de que dispõem, os esta-
rais" em contratos do Banco. A citada clásula deter- dos e municípios para o desempenho de ações de 
mina que, prévio ao primeiro desembolso, seja esta- controle e vigilância, associada à escassez de recur-
belecido pelo Ministério da Saúde o Sistema de Ge- sos destinados ao setor, certamente conduzirão ao 
renciamento Financeiro, com vistas à manutenção agravamento do quadro epidemiológico observado. 
de registros financeiros adequados, relativos às ope- Nesse sentido, é indispensável a realização do pro-
rações, aos recursos e aos dispêndios decorrentes jeto em questão, que fornecerá os meios para a im-
da execução do projeto. Conforme salienta o pare- plantação da estrutura adequada de vigilância em 
cer, essa condição, juntamente com o registro do saúde em cada esfera de atuação governamental. 
contato no Banco Central, são pré-requisitos à efeti- . Ademais a operação de crédito é coerente Com a 
vidade do empréstimo, cujo cumprimento deverá ser política do governo de captação de recursos externos a 
prontamente providenciado de modo a evitar o desne- custos e prazos convenientes, e o investimento feito 
cessário pagamento de comissão de compromisso. terá retomo social imediato, reduzindo os custos de 

É o relatório: atendimento, por intermédio da prevenção à doença. 

11- Voto 

A operação de crédito objeto dá Mensagem nº 
237/98 está contida nas competênCias privativas do 
Senado Federal estabelecidas no inciso V, do art. 52 
da Constituição Federal e regulamentada pela'Reso­
lução nº 96/89, restabelecida pela Resolução n2 

17/92, que "dispõe sobre limites globais para as ope­
rações de crédito externo e interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo poder público federal e estabele limites e condi­
ções para a concessão da garantiá da União em 
operações de crédito externo e interno· 

Nesse sentido o processo encontra-se adequa­
, damente instruído,dele constando a documentação 

exigida na resolução acima referida.' 

, Quanto às condições do contrato, considera-se 
relevante a seguinte informação constante do pare­
'cerda STN: 

•... foi alíexado ao presente parecer o 
cálculo'estimativo do serviço da dívida, bem 
como do custo efetivo da operação, situado 
em 6,64% a.a, constituindo-se um indicativo 
favorável no tocante às condições financei­
raS da operação em tela, tendo em vista es­
tudo ralizado por esta Secretaria, com base 
nas operações de crédito contratadas nos 
últimos' dois anos por entidades do Setor 
Público Brasileiro. n , 

, ' 
Não obstante o evidenté, mérito da operação de 

crédito, cabe assinalar: . o 

iH i 11, :Ii,,, .1 
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a) o cronograma de desembolso original, que 17/92, do Senado Federal, a contratar operação de 
previa o início de execução do projeto em 1998, foi créditO' externo com o Banco Internacional para Re-
revisto, de modo que a parcela de recursos a ser construção e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
realizada em 1999 será superior ao constante na equivalente a até US$1oo,000,000.00 (cem milhões 
previsão orçamentária para esse exercício. Por con~ de dólares norte-americanos). 
seguinte, será necessária a ámpliação dos recursos Parágrafo único. A operação de 'crédito autori-
previstos em ingressos e contrapartidas, na proposta zada no caput deste artigo destina-se ao financia-
orçamentária para 1999, que"àinda se encontra em mento parcial do projeto "Sistema Nacional de Vigi-
tramitação no Legislativo, ou a'posterior aprovação lância em Saúde - VIGISUS". 
de crédito suplementar para esse fim; Art. 2º A operação de crédito extemo, ora auto-

b) embora conste do contrato a cláusula relati- rizada, terá as seguintes características: 
va à implantação do Sistema de Gerenciamento Fi- I :-- devedor. República Federativa do Brasil/Mi-
nanceiro, como condição préviá'ao primeiro desem- nistério da Saúde; 
bolso, é recomendável, como sugerido no parecer 11 - Credor. Banco Internacional para Recons-
da STN, que essa condição seja cumprida e comuni- trução e Desenvolvimento - BIRD; 
cada ao Credor previamente à assinatura do instru- 111 _ executor. Fundação Nacional de Saúde _ 
mento contratual. '.', FNS; , 

Registre-se, a título de esClarecimento, que o IV _ valor. US$ 100,000,000,00 (cem milhões 
prazo limite da operação, que na, minuta de contrato de dólares norte-americanos), de principal; 
original, Artigo 11, Seção 2.03, foi fixada em 31 de de- V _ juros: calculados com base no Custo de 
zembro de 2002, consta como de 30 de junho de Emprestimos Qualificados, apurado pelo BIRD no 
2002, na tradução juramentada' do documento. Isso semestre anterior aos respectivos vencimentos, 
se deve provavelmente à referênciâ" no final do ane- aCrescidos de 0,5% (meio por cento), incidentes so-
xo 2, como sendo a data prevista pa'ra conclusão do bre os saldos devedores diários do empréstimo; 
projeto. A data constante do documento original é a 
que deverá prevalecer e está reproduzida no parecer VI - comissão de crédito: 0,75 (setenta e cinco 
da STN, bem como nas condições da operação centésimos por cento) ao ano sobre o saldo não de-
mencionadas neste Parecer e na minuta de Resolu- sembolsado do financiamento, contada a partir de 60 

(sessenta) dias após a data de celebração do con-ção a seguir. 
Diante de tais observações, julgamos importan­

te recomendar que sejam tomadas as providências 
cabíveis para dirimir as questões acima levantadas, 
de forma que não ocorra ônus adicional para o Te­
souro em razão de pagamento de comissão de com­
promisso, motivado por atrasos. 

Em face do exposto somos de parecer favorá­
vel à concessão da autorização pleiteada pela União 
na Mensagem nº 237/98, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 93, DE 1998 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo junto ao Banco In­
ternacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRO, no valor equivalente a 
até US$100,OOO,OOO.OO (cem milhões de 
dólares' norte-americanos), de principal, 
destinada ao financiamento' parcial do 
projeto do "Sistema ode Vigilância em 
Saúde - VIGISUS". 

" 
O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a União autorizada, nos termos da 

Resolução n2 96/89,' estabelecida pela Resolução n2 

trato; 
VII- prazo de desembolso: 31-12-2002; ..--' 
VIII- carência: 5 (cinco anos); 
IX - condições de pagamento: 
a) do principal: em 20 (vinte) parcelas semes­

trais é consecutivas, no valor equivalente a US$ 
5,000,000,00 (cinco milhões de dólares norte-ameri­
canos), vencendo-se a primeira em 1º-5-2004 e a úl­
tima em 1º-11-2013; 

b) dos juros: semestralmente vencidos; 
c) da comissão de crédito: semestralmente 

vencida. 
Parágrafo único. As datas estipuladas para re­

pagamento poderão ser prorrogadas para manter 
correlação com a efetiva data de celebração do con­
trato. 

Art. 32 A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de quinhentos e quarenta dias conta­
dos da data de publicação desta Resolução. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Salada Comissão, 27, de outubro de 1998. -
, Pedro Plva,.Presidente - Ramez Tebet, Relator -
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Eduardo Suplicy - José Saad - Djalma Bessa - destinada ao financiamento do Projeto de 
Francelino Pereira - Sello Parga - Jefferson Pe- Interligação Elétrica NorteJSul. 
res - Élcio Alvares - Lauro Campos - Gerson Ca­
mata - José Eduardo Dutra - Osmar Dias":' João 
Rocha - Esperidião Amim - Gilvan Borges -
José Fogaça - Carlos Bezerra. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI NI! 8.666, DE 21 JUNHO DE 1993 

Regulamenta o artigo 37, inciso XXI 
da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da administra­
ção pública e da outras privências. 

Art. 42. Nas concorrencias de âmbito interna­
cional, o edital deverá ajustar-se à~ diretrizes da po­
lítica monetária e do comércio exterior e atender às 
exigências dos órgãos competentes. 

§ 51! Para a realização de obras, prestação de 
serviços ou aquisição de bens com recursos prove­
nientes de financiamento ou doação oriundos de 
agência oficial d~ cooperação estrangeira ou orga­
nismo financeiro multilateral de que o Brasil seja par­
te, poderão ser admitidas na respectiva licitação, 
mantidos os princípios basilares desta Lei, as nor­
mas e procedimentos daquelas entidades e as con­
dições decorrentes de acordos, protocolos, conven­
ções ou trátados internacionais, aprovados pelo 
Congresso Nacional. 

LEI N2 9.276 DE 9 DE MAIO DE 1996 

Dispõe sobre o Plano Plurianual 
para o perrodo de 1996/1999, e dá outras 
providências. 

PARECER N2 535, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem n2 238,1 de 1998 
(n21.203198, na origem), do Sr. Presidente 
da República, solicitando autorização do 
Senado Federal para que a República Fe­
derativa do Brasil preste garantl,a à ope­
ração de crédito externo no valor em Ie­
nes equivalentes a US$300,OOO,OOO.OO 
(trezentos milhões de dólares norte-ame­
rlcanos), de principal, entre a Centrais 
Elétricas Brasileiras, S/A - ELETROBRÁS 
e o Export Import Bank of Japan - JEXIM, 

illli_i.iza,ã,iLdlii!t.JtiL:Z,bli", :.:, lU .liiii,.,"!Ii,"". 
; : E I i " _· ..... _ •• u __ 

Relator: Senador Francellno Pereira 

l-Relatório 
I 

Por intermédio da Mensagem nl! 238, de 1998 
(Mensagem nl! 1.203,· de 5 de outubro de 1998, na 
origem), o Presidente da República encaminha ao 
exame do Senado Federal, proposta para que seja 
autorizada a República Federativa do Brasil a pres­
tar garantia à operação de crédito externo no valor 
em ienes equivalentes a US$300,OOO,OOO.OO (tre­
zentos milhões de dólares norte-americanos), de 
principal, a ser firmada entre as Centrais Elétricas 
Brasileiras S/A - ELETROBRÁS e o Export Import 
Bank of Japan - JEXIM. 

Os recursos advindos da operação de crédito 
destinam-se ao co-financiamento do Projeto de Inter­
ligação Elétrica Norte/Sul. 

A presente operação de crédito apresenta as 
seguintes características: 

a) Mutuário: Centrais Elétricas Brasileiras S/A­
ELETROBRÁS; 

b) Mutuante: The Export-Import Bank of Japan 
- Eximbank (Tóquio/Japão); 

c) Garantidor: República Federativa do Brasil; 

d) Objetivo: financiar a execução do ,Projeto In­
terligação Elétrica Norte/Sul; 

e) Valor: US$300,OOO,OOO.OO (trezentos milhõ­
es de dólares norte-americanos) pelo seu equivalen­
te em ienes japoneses f'( 40,5 bilhões); 

f) Juros: fixos para cada desembolso, com 
base na taxa vigente da Taxa Preferencial de Em­
préstimos a Longo Prazo (Japan Long-Term Prime 
Rate) , incidente sobre o saldo devedor a partir de 
cada desembolso. Caso essa taxa seja menor que a 
Taxa do Programa de Investimentos Fiscais e Em­
préstimos (Fiscal Investment and Loans Program 
Rate) em vigor na data de cada desembolso acresci­
da de 0,2%, sobre tal desembolso será aplicada a 
Taxa do Programa de Investimentos Fiscais e Em­
préstimos mais uma margem de 0,2%; 

g) Prazo: aproximadamente 19,5 anos; 

h) Carência: aproximadamente 3,5 anos; 

I) Comissão de Compromisso: até 0,25% a.a. 
sobre o saldo não desembolsado, contado 90 (no­
venta) dias após a data da assinatura do contra­
to, ou data especificada em aviso do Export-Im-

,J 
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port Sank of,Japan - Eximb~,nkj O que ocorrer pri- objeto do empréstimo em tela é simples. A Eletro-
meiro; "'I brás já, tem experiência em obras dessa natureza e 
" • j) Comissão de Administração (108 Fee): limi- contará com FURNAS - Centrais Elétricas S/A e 

tada a US$300,OOO.00, a título de reembolso de des- ELETRONORTE - Centrais Elétricas do Norte do' 
pesas incorridas pelo BID na ·preparação e acompa- Brasil S/A como co-executoras. 
nhamento do projeto; , Neste sentido, enfatiza que o custo total do 
, -. I) Comissões do A{jente: limitadas a projeto alcança US$936 milhões dos quais US$307 
US$10,640.00 para as remessas'e'm dólares dos Es- milhões provenientes do BID, US$300 milhões do 
tado,s 'Unidos e a Y5.000.000,OO' para as remessas Export-Import Bank of Japan - JEXIM e US$329 mi-
em ienes; ,'; , Ihões referentes à contrapartida da Eletrobrás. 

" , ~ . 
m) Juros de Mora: até 1,0% a.a. acima da taxa 

operacional; . ;' 

n) Desembolso: até 6-10-2001; 
~ t' 

o) Condições de Pagame'!!o: -,' 

- do principal: 33 (trinta ,e:.três) parcelas se­
mestrais, iguais e consecutivas\: vencível 6 meses 
após a -data do último desembolso. O número de 
parcelas poderá ser alterado q8S0 ocorra alguma 
modificação; - , ,',' I '<~ 

'':'' dos juros: semestralment,e, vencidos, em 6-4 
e 6-10 de cada ano;:' '. 

- da comissão de compromiSso: semestral­
mente 'vencida, em 6-4 e 6-10 de 'éélda ano; .. ' 

- da comissão de administração: será paga uma 
parcela inicial de US$100,000.00 até ,12 meses após o 
primeiro desembolso. O restante será-pago até a data 
do ténnino (6-10-2001) ou até o 241! mês após a data 
do primeiro desembolso, o que ocorrer primeiro; 

-:- das comissões do agente:'US$8,000.00 (oito 
mil dólares) pagáveis em 20 parcelas anuais de 
US$400.00 (quatrocentos dólares) cada uma; 
US$2,640.00 (dois mil seiscentos'e quarenta dóla­
res) pagáveis em uma parcela de US$170.00 (cento 
e setenta dólares) no primeiro ano e US$130.00 
(cento e trinta dÓlares) nos 19 anos' restantes; Y 
5.000.000,00 (cinco milhões de ienes) pagáveis em 
parcelas anuais de Y250.000,OO (duzentos e cin­
qüenta mil ienes) cada uma. 

, <'ntegra o processo sob exame -o parecer da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (Parecer 
PGFNlCOFINI! 1.290/98) que, no exame,das cláusu­
las da minuta contratual, concluiu que ·~s mesmas 
são admissíveis e estão de acordo com, a legislaçãó 
brasileira aplicável a espécie, tendo sido observado 
o disposto no art. 51! da Resolução nl! 96/89, do Se­
nado Federal, que veda disposição contratual de na­
tureza política ou atentatória à soberania nacional e 
à ordem pública. . ... ~' 

O parecer da S~retaria do Tesouro Nacional­
STN (Parecer STN/ggREF/DIREF nl! 393, de 11!-9~ 
1998) destaca que q ~trranjo institucional do projeto 

Os recursos foram previstos no Plano Pluria­
nual e no Programa de Dispêndios Globais da Ele­
trobrás, aprovados pela Comissão de Financiamentos 
Extemos - COFIEX,. de,!lcordo com a decisão homolo­
gada pelo Ministro do Planejamento e Orçamento por 
intennédio da Recomendação nl! 411, de 5-2-97, alte­
rada pela Recomendação nl! 445, de 3-10-95. Ainda 
segundo o parecer STN, a União possui capacidade 
de endividamento para conceder a garantia para a 
qual solicita a autorização deste Senado Federal. 

A Eletrobrás oferece em contragarantia recei­
tas próprias advindas de crêdito que detém junto à 
Companhia Elétrica do São Francisco - CHESF. 

Foram ainda anexados ao processo os docu­
mentos referentes à adimplência da Eletrobrás junto à 
União e entidades da Administração Pública Federal, 
bem como as Certidões Negativas de Débito do INSS, 
da Caixa Econômica Federal e Dívida Ativa da União. 
O ingresso dos recursos externos e sua negociação 
foi objeto da autorização contida na Carta CRED-
98/67, do Sacen-FIRCE, de 2 de setembro de 1998. 

. Por fim, foi juntada ao processo cópia da Porta­
ria Intenninisterial nl! 26, de 27 de agosto de 1998, 
dos Ministros de Estado da Fazenda e do Planeja­
mento e Orçamento autorizando excepcionalmente a 
possibilidade de concessão da garantia da União a 
financiámento externo,! que encontra-se suspensa 
por força do Decreto n~ 2.368/97. 

É o relatório. 

. " 11- Voto . 
As' operações de crédito extemo, entre as 

quais' enquadra-se S presente solicitação, estão su­
Jeitas às 'condições e exigências definidas na Consti­
tuição Federal e pela Resolução nl! 96, de 1989, do 
Senado F~éral." ,'. 

:'l~·~·.~ -~~ > • 

. O, processo encontra-se instruído de acordo 
com á ,;ormá, dele constando os dOéumentos neces­
sários 'à 'sua análise pelo' Senado' Federal. O mérito 
do projeto. é ,evidente. Na verdade, a Interligação faz 
parte do' P'!~no Decenal de expansão 1997/2006 da 
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Eletrobrás, com entrada em operação prevista para Parágrafo únicO: Os recursos advindos da opa-
dezembro de 1998. ração de crédito reféiid'á no caput deste aÍ'tigo desti-

Os sistemas elétricos Norte/Nordeste e SuVSu- nam-se ao financiamento do Projeto de Interligação 
deste respondem por 95% do consumo de energia Elétrica Norte/Sul. ". ,:,.~ 
elétrica no País, mas ainda operam separadamente. Art. 21! As cOridiÇOes financeiras básicas da 
Assim, a Interligação vai garantir um sensível au- operação de créditP.:sãb'.as seguintes: 
mento da eficiência com a construção de três novas a) Mutuário: C~ht;ais Elétricas Brasileiras S/A -
subestações em Tocantins e ampliadas outras cinco, ELETROBRÁS; ." .. :,;:. . 
no Maranhão, Pará, Goiás e Distrito Federal. . b) Mutuante: .rh'~ Export-Import Bank of Japan 

A STN chama atenção para alguns pontos da - Eximbank (Tóquioíjapão); 
operação, abaixo relacionados: c) Garantidor;F:tepública Federativa do Brasil; 

a) considerando que o crédito da Eletrobrás d) Objetivo:, 'fip~piar a execução do Projeto In-
junto à Chesf, oferecido como contragarantia à União, terligação ElétriCa:No~e/Sul; 
totalizava, em 31-5-98 R$3.751.381.405,10, e que dis- e) Valor. US$,300,OOO,OOO.OO (trezentos milhã-
pêndio ,total da operação chega a R$467.128.935,OO 

S$3 S$ es e dólares no~~.-~mericanos- pelo seu equivalente (U 99,255.500, ao câmbio de U 1 = R$1,17), 
existe margem para a contragarantia. Porém, o fluxo em ienes japone~~~, Cf 40,5 bilhões); 
desses créditos encerra em 2009, sendo, portanto, na- f) Juros: ·fix9S:· 'Para cada desembol$o, com 
cessário constar do contrato de contragarantia a obri- base na taxa viger:tt~ da Taxa Preferencial de Em-
gação da Eletrobrás de garantir a manutenção do préstimo a Longo,.·Prazo (Japan Long-Term Prime 
fluxo financeiro, nos mesmos moldes do da Chesf, Rate) incidente sobre o saldo. devedor a partir de 
antes do término da vigência dele; cada desembolso. Caso essa taxa seja menor que a 

b) devem ser cumpridas as exigências 'do Je- Taxa do Progran1à, 'de Investimentos Fiscais é Em-
xim para o primeiro desembolso, explicitadas na préstimos (Fi~i.. 'Úwestrnent and Loans Program 
cláusula 111, alrneas a, b e c. Rate) em vigo~nà.~~~ta de cada desembolso acresci-

Assim, todos os órgãos técnicos do Poder Exe- da de 0,2% .sol;>n~)al desembolso será aplicada a 
cutivo são unânimes na aprovação do contrato sob . Taxa do Progràm~ de Investimentos Fiscais e Em-
exame, nele não constatando qualquer desacordo préstimos mais .. uin.a margem de 0,2%; 
com as normas em vigor. Entendendo que foram g) prazo:' aproximadamente 19,5 anos; 
atendidas todas as exigências legais e que é eviden-
te o mérito da solicitação, somos favoráveis à con~ h) Carência: aproximadamente 3,5 anos; 
cessão da autorização nos termos do seguinte: i) ComisSãô 'de Compromisso: até 0,25% a.a. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NI! 94, DE 1998 sobre o saldo não desembolsado, contado 90 (no-
."" venta) dias apó~ ':8 data da assinatura do contrato, 

Autoriza a República Federativa do ou data es~iflçada em aviso do Export-Import 
Brasil a conceder contragarantia à opera- Bank of Jap~:7 Eximbank, o que ocorrer primeiro; 
ção de crédito extemo no valor em. ienes I) Comis~o 'de Administração (108 Fee): limi-
equivalente a US$300.000.000,OO (ltezen- t d 300 000' 00 ti I d boi d d 
tos milhões de dólares norte-america- a a a '", ~ .' a tu o e reem so e espe~ 

sas incorridas pelO BID na preparação e acompa-
nos), entre as Centrais. Elétricas :Brasilei- nhamento dÔ projeto; 
rasS/A - ELETROBRÁS e a .. EXport Im- I) Comissões do Agente: limitadas a US$ 
port Bank of Japan - JEXIM, destinada ao 10,640.00 pára as remessas em dólares dos Esta-
financiamento do Projeto. de .In~igação dos Unidos é a Y 5.000.000,00' para as remessas 
Elétrica NortelSul. . .'. ," . , " 

O Senado Federal resolve: - .' .. ' 
Art. 1 I! É a República Federativa do : Brasil auto­

rizada, nos termos da Resolução nl! 96, de 1989, 
restabeleci da pela Resolução nl! 17, de 1992, do Se­
nado Federal,' a conceder' garantia à operação de 
crédito externo, no valor em·.ienes equivalente a 
US$300,ooo,OOO.00 (trezentos :milhões,- de, dólares 
norte-americanos), a ser celebrada ent~e.:.,o Export 
Import Bank of Japan - JEXIM e as ,C~nm~is Elétri­
cas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS.., .' 

~ ..... ~}., 

~mienes; ". 
m) Juros de Mora: até 1,0% a.a. acima da taxa 

operacional; 
n) Oes~mbolso: até 06.10.2001; 
o) Conaições de Pagamento: 
- do principal: 33 (trinta.'e três) parcelas se­

mestrais, igl)ais e consecutivas, vencrveis 6 meses 
após a data do último dese.riiholso. O número de 
parcelas poderá ser alterado, '; caso ocorra alguma 
modificação; ...... 

. t..:,.;~·; 

iJ :sa .. 5 .J[ , .. [.HII;;., I. ,I. lli a i, ---
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- dos juroS'. semestréilménte vencidos, em 
06.04 e 06; 10 de cada ano; , '?" " 

:... da comissão de cofn~;ômisso: semestral­
mente vençída, em 06.04 e ()($.,10 de cada ano; 

, ~'da c;omiSsão de adrhihistração: será paga 
uma parcela inicial de US$10ó:ÓOO.00 até 12 meses 
após o primeiro desembolso:'Ôrestante será pago 
até a data do término (06.10.2001) ou até o 24º mês 
após a data do 'primeiro deseftlbolso, o que ocorrer 
primeiro; , .. ' " 

- das, comissões do agenúr. US$ 8,000.00 
(oito mil dólares) pagáveis e~\'~b parcelas anuais 
de US$ 400.00 (quatrocentos"dÓlàres) cada uma; 
US$ 2,640.00 (dois mil, seiscéiitos;e quarenta dóla­
res), pagáveis em uma parcela'd~:rUS$ 170.00 (cen­
to a setenta dólares) no primeiro'ano e US$ 130.00 
(cento e trinta dólares) nos' 19"ànos restantes; Y 
5.000.000,00 (cinco milhões de'ienes) pagáveis em 
parcelas anuais de Y 250.000;00' ,(duzentos e cin-
qüenta mil ienes) cada uma. ,',', ' 

Art. 3º Ficam autorizadas, pará fins do primeiro 
desembolso da presente operaçaõ de crédito as 
condições estabelecidas na clá~ulà' 111, alíneas (a), 
Cb) e Cc:) do Contrafo objeto desta:Resoluçio. 

Art. 4Q A autorização concedidáPor esta reso­
lução deverá ser exercida num p~o de quinhentos 
e quarenta dias, contados da dáta' de sua publica-
ção. "'o', 

Art. 5R Estª Reso!ução entra érri vigor na data 
de sua publicação. ' 

Sala da comissão 27 de oútubro de 1998. -
Pedro Plva, Presidente - Francellno Pereira, Rela­
tor - Esperldlio Arnln - Eduardo~upllcy (vencido) 
- Lauro Campos (vencido) - José Eduardo Dutra 
- (vencido) ~ Gérson Camata - JóthfSaad ~ DJaI-
ma Besaa - Bello Parga - JeffersOn PIAres - João 
Rocha - Caslldo Maldaner - josé Fogaça - Os-
mar Dias. " '. ,i 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANExADA PELA, 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

.. '. '. 

DECRETO NR 2.368 
DE 10 DE NOVEMBRO DE 1997 

~ ~\ ... '..,. " 
Dispõe sobre a conceSSão de garan-

tias pela união : ' ," 

, O Presidente dEi' República, no u~ó' 'da atribui-
ção que lhe confere o: artigo 84, inciso' IV;'da Consti~ 
tuição, e consideran'dÓ' o disposto nos Decretos-leis 
nRs 1.312-(1), de 15 de fevereiro de 1974; e 1960(2), 

de setembro de 1982, e na lei nº 6.263(3), de 18 de 
novembro de 1975, decreta: 
, Art. 11! Fica suspensa, ate 31 de dezembro de 

1998, a concessão de garantias da União em opera­
ções de crédito externo de qualquer natureza, exce­
tuadas as operações relacionadas com o sistema de 
seguro de crédito à exportação. 

Parágrafo único. A concessão de garantia da 
união em contratos de financiamento de projetos, 
aprovados pela Comissão de Finànciamentos Exter­
nos - COFIEX até a data de publicação deste decre­
to, poderá, em caráter excepcional, ser. autorizada 
em ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazen-
da e do Planejamento e Orçamento. . 

Art. 21! Este Decreto entra em. vigor na data de 
sua publicação. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO~ Presidente da República - Pedro Malan .. 

PARECER NI! 536, DE 1998 
. (NI! 1220/98, na origem) 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, Sobre a mensagem n2 240 , 
de 1998 do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação d@ Sena­
do Federal, a recondu9áo do Senhor Rei­
naldo Silva Coelho' para o cargo' de De­
fensor Públlco-Geral da Defensória PúbU~ 
ca da Unlio, para o biênio 199812000 •. 

,.. A Comissão de Constituição, e Justiça e Cida­
dania, , em votação Secreta· realiZada em 28-10-98 
aPreciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador 
RQ",,~.Tuma (em anexo ao 'parecer) , sobre a Men­
sagem nR 240, de 1998, do Senhor Presidente da 
Rep6blica, opina pela aprovação da escolha do Se­
nhor Reinaldo Silva Coelho para exercer o cargo de 
Defensor Público.:Geral da Defensória Pública da 
União. " 

Sala das Comissões, 28 de outubro de·1998. -
Bemardo Cabral - Presidente; Roberto Requi~o -
Josaphat Marinho'",:" Pedro Simon - JoSé'Fogaça 
-'José E.' Dutra .: . .:' Romeu' luma, Relatorr- Leonel 
Palva - DJ.~lma Bessa - Esperldião Amln - Ney 
Suassuna -' Ramez Tebet - Antonio C. VaRadares 
- Jefferson ·Pêres. 

,Relatório f f {.. ~ _ ' •• ~ 

, ' Da Comia,são deConstltulçÍo; Justi. 
ça e Cidadania, sobre a Mensagem nl! 
1.220, de 15 de outubro de 1998, do Se­
nhor . Presidente da República, "submeien-

, do' à apreciação dos Senhores Menbros . 
do Senado Federal o nome do Doutor 

. ' 

'. 
'. 

-," 
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Reinaldo Silva Coelho, indicado à recon- Ihista. Ademais, fez est~gio de Instrução e Serviços 
dução ao cargo de Defensor Público-Ge- como 111 Tenente da Ré~erva do Exército. 
ral da Defensória Pública da União, no 5) O indicado presidencial exerceu, igualmente, 
biênio de 1998 a 2000. várias atividades profl.ssionais, como destaque para 

Relator: Senador Romeu Tuma as de Advogado-de-Qf,icio por concurso público na­

Com apoio nos art. 84, inciso XIV, da Constitui­
ção Federal, e 611 da Lei Complementar nll 80, de 12 
de janeiro de 1994, o Senhor Presidente da República 
submete à aprovação dos Senhores Menbros do Se­
nado Federal o nome do Doutor Reinaldo Silva Coe­
lho, indicado à recondução ao cargo de Defensor PÚ­
blico-Geral da Defensória Pública da União, no biê­
nio de 1998 a 2000. A indicação Presidencial está res­
paldada nos méritos pessoais do nominado, constan­
tes do curriculum vilae em anexo (fls. 03 a 06). 

Efetivamente, dispõe o art. 84, inciso XIV, da 
Lei Maior, dentre as atribuições do Presidente da 
República: 

-XIV - Nomear, após aprovação pelo Senado 
Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
e dos Tribunais Superiores, os Govemadores de 
Territórios, o Procurador-Geral da República, o Pre'" 
sidente e os Diretores do Banco Central e outros 
Servidores, quando determinado em lei.-

Por outro lado, aduz o art. 611 da Lei Comple­
mentar nll 80, de 12 de janeiro de 1994: 

-A Defensoria Pública da União tem 
por chefe o Defensor Público Geral, nomea­
do pelo Presidente da República" dentre in­
tegrantes da carreira maiores de t~nta e, cin­
co anos, após a aprovação de seu nome 
pela maioria absoluta dos Membros do Se­
nado Federal, para mandato de dois anos, 

. permitida uma recondução precedida de 
" nova aprovação do Senado Federal.· 

3) O curricullm vilae do indicado aponta-o 
" como'ádvogado; nascido em Campinas-SP,' em 28 

de dezembro de 1931, sendo filho de Tobias'da Sil­
va ,Coelho e Marieta Ortale'COelho; tendo como côn­

, juge a SrD Maria Silvia Beltramelii Silva Coelho. 
'4) Diplomado nos cursos ginasiai (COlégioDio:. 

cesano) e colegial, (Colégio Estadua,I); ambos de 
Campinas-SP, ali também obte~e o ~iploma, de Ba­
charel em Ciência,s Jurídicas e ~iaiS'pela~aculda­
de', de "Direito dà' 'PontifiCía: UniverSidade' 'Católica 

, (1957). No quesereferé àos' cursos' de 'eXtensão 
Univérsitária e' formação intelectual d~s quai(partici­
pou, põe-se em destaque, dentre outros, os de Direi­
to Penal, Pensamento Psicanalítico~ Sexó'logia Fo­
, rem~e: Código Processual Civil e Legislação Traba-

cional, como exercícip:,na Justiça Militar Federal de 
São Paulo, DefensorJ-?,úblico da União, Consultor Ju­
rídico de várias. empr~~s (fls. 05), além de Curador 
da OAB (Seção dé,$&o Paulo) e Membro Fundador 
da Associação dos,tÀdvogados Criminais de São 
Paulo. É possuidor de ,várias medalhas e condecora: 
çóes que lhe foram"O,utorgadas por várias instituiçõ­
es oficiais e jurídi~~"do país (fls. 05). Ademais, foi 
palestrante em' inú,~eros seminários e congressos 
(fls. 06), quase 'tod<;>s,.voltados para as áreas de Di­
reito Penal Militar".e:"Processual Militar. É portador, 
também, de várias:,medalhas e condecorações (fls. 
05) que lhe foram"outorgadas por inúmeras institui­
ções jurídico-militar~s. 

6) Em face, 'do exposto, quer-nos parecer que 
os ilustres integrantes desta Comissão já possuem 
os elementos formativos suficientes e necessários 
para deliberar 'sobre a escolha presidencial do nome 
do Doutor Reinaldo Silva Coelho, indicado à recon­
dução ao cargo, de Defensor Público-Geral da De­
fensoria Pública ,da União, no biênio de 1998 a 2000. 

Sala da 'Comissão, 28 de outubro de 1998. -
Bernardo Cabral~ Presidente - Romeu Tuma - Re­
lator. 

PAReCER N2 537, DE 1998 

'Da'Comlssão de Assuntos Econ6mi­
cos, sobre o Projeto de Resolução n2 85, 
de 1998, que n Altera a Resolução do Se­
nado Fflderal n2 70, de 1998, autorizando 
o Estado de Santa Catarina a adicionar 
drvlda,: na operação de refinanciamento 
das dividas mobiliárias e contratuais do 
Estado, derivada da lei Complementar 
Estadual (de Santa Catarina) n2 129, de 
1994, e dá outras providências". 

Relator: Senador Osmar Dias 

1- Relatório 

'Submete-se a esta Comissão o Projeto, de Re­
,:solução do Senado nll 85, de' 1998, de autoria dos 
,. '-Senadores Esperidião Amin,\,ílson .Kleinübing e Ca­
,sildo Maldaner, que -Altera.à:~f:\esolução do Senado 

""Federal n2 70, de 1998, àutorizando o Estado de 
'·<Santa Catarina a adicionat:"Cirvida, na operação de 
, 'refinanciamento das dívidas:rTióbiliárias e contratuais 

'do Estado, derivada da Lei:@9,mplementar Estadual 
. ":,;»~: 

.""\"' ... " 
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(de Santa Catarina) nº 129, de 1994,' e dá outras financeira do Estado de Santa Catarina, dificultando 
providências·. alcançar o equilíbrio de suas contas. 

O art. 1 º do Projeto autoriza a inclusão, no refi- É oportuno lembrar que procedimento asseme-
nanciamento aprovado pela Resolução nº 70, de Ihado foi adotado quando do refinanciamento do 
1998, do Senado Federal, do valor correspondente passivo previdenciário do Banespa, Bane~ e Credi-
aos débitos levantados em conformid~de com o art. real. 
20 da lei Complementarnº 129, de 1994,do Estado ,Em razão do exposto, manifesto-me favoravel-
de Santa Catarina. ' ' mente à aprovação do Projeto de Resolução do Se-

O art. 2º defere ao Ministério da Fazenda a atri- nado nº 85, de 1998, nos exatos termos em que foi 
buiçaõ de compatibilizar o disposto na r~solução que formulado pelos seus autores; com as modificações 
venha a resultar da aprovação do projeto, com o propostas pela emenda nº 1-CAE de autoria dos Se-
contrato firmado entre a União e o Estado de Santa nadores Esperidião Amin e Eduardo Suplicy. 
Catarina, assim como as condições de amortização. EMENDA Nº 1 _ CAE 

O art. 3º'especifica que a autorização deve ser 
exercida no prazo de duzentos e setenta, dias a con­
tar da data em que seja publicada a corr~spondente 
Resolução. 

O art. 4º constitui a cláusula de vigência. 
Justificando a proposição, seus au~ores argu­

mentam ser necessário que o Estado de 'Santa Ca­
tarina inclua, em seu acordo de refinanciamentoce­
lebrado com a União e autorizado pela Re$olução nº 
70, de 1998, do Senado Federal, as dívidas do Te­
souro Estadual para com o Instituto de Previdência 
do Estado, apuradas em conformidade com o dis­
posto no art. 20 da lei Complementar Estadual nº 
129, de 7 de novembro de 1994, que "Dispõe sobre 
a pensão previdenciária por morte de agente, público 
estadual, prevista no art. 159, da Constituição do Es­
tado, e estabelece providências correlatas.· em virtu­
de de tais dívidas constituírem passivo líquido e cer­
to do Govemo do Estado, ajustando-se às condições 
de refinanciamerito junto ao Governo Federal, sendo 
que seu refinanciamento garantirá maior transparên­
cia na gestão financeira do Estado, por explicitar um 
déficit até o momento oculto e não solucionado. ' 

Com isto será possível consolidar seu .endivi­
damento e estabelecer condições efetivas para seu 
pagamento. ' 

11- Voto 

O Projeto de Resolução do Senado n2 85, de 
1998, objetiva autorizar a inclusão, no acordo de. refi­
nanciamento de dívidas celebrado entre a União.e o 
Estado de Santa Catarina e autorizado pela Resolu­
ção n2 70, de 1998, do Senado Federal, as dívidas, 
do Tesouro Estadual para ,com o Instituto de Previ­
dência do Estado, apuradas em conformidade com o 
disposto no art. 20 da lei Complementar Estadual nº 
129, de 7 de novembro de 1994. 

A não inclusão de tais dívidas no referido acor­
do redundará em séria a~eaça para a administração 

Acrescente-se ao projeto de resolução o se­
guinte art. 32 

• Art. 3º O Banco Central do Brasil ob­
servará os requisitos previstos na Resolução 
do Senado Federal nº 78, de 1998, especial­
mente o disposto nos artigos 42 e 24º. 

Parágrafo 12 o aditamento do contrato fundada 
o Estado de Santa Catarina e a União, acompanha­
do do respectivo parecer do .Banco Central, setá en­
caminhado ao Senado Federál. para sua manifesta~ 
ção em dez dias úteis. 

Parágrafo 2º caso a Comissão de Assuntos 
Econômicos não se manifeste no prazo estabelecido 
no parágrafo anterior, a operação será considerada 
aprovada. 

Sala da Comissão, 27. de outubro de 1998. -
Pedro Piva, Presidente """', Osmar Dias, Relator -
Francelino Pereira - JoáoRócha - Caslldo Mal­
daner - José Saad - Dlalma :aessa - Bello Parga 
- Jefferson Péres - Eduardo' Supllcy -José 
Eduardo Dutra ..:. Lauro Càl1'lPos - Gérson Camata 
- Esperldião Amln - José Fógaça., ' ' 

.' . , .... ' 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRÉ,SIDENTE(Rbnaldo Cunha Lima) -
A Presidência comunica ao P,IEiQáiio que os Projetos 
de Resolução de r'l2s 88 a 94, de 199à, cujos parece­
res foram lidos anteriormente,' ficarão perante a 
Mesa durante cinco dias. úteis, a fim de receberem 
emendas, nos termós do art .. 23!);11, f, do Regimento 
Interno, combinado' com o' ,art. 42 da Resolução n2 

37, de 1995, do Senàdo Federal. '" 
O SR.PRES-II)ENTÉ'(R'on·~ldo Cunha Lima)­

A Presidência comúh'iéa que o,'Piôjeto de Resolução 
n2 85, de 1998, cujo parecer foi lido anteriormente, fi­
cará perante a Mesa durante cinco. dias úteis, a fim 
de receber emendas,nos termos do art. 235, li, d, 
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do Regimento Interno, combinado com o art. 4º da· 
Resolução nº 37, de 1995, do Senado Federal. 

, '., . ri SR.' PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Encerrou-se o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do Senado nº 266, de 1996, de au­
toria. do Senador José Serra, que estabelece diretri­
,zes.para o exercício dó poder concedente e para o 
inter-relacionamento entre União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios em matéria de serviços públi­
cos de saneamento, e dá outras providências. , 

Não tendo recebido emendas, a matéria será 
. i~cluída na Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo cunha Lima) -
A. Presidência recebeu, do Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, o Ofício Í"Iº 535, de 1998, de 21 do 

. córr~nte, encaminhando, nos termos do § 2º do Art. 
"2º da Resolução nº 52~ de 1998, do Senado Federal, 
a documentação referente à oferta de' Letras Finan-
ceiras do Tesouro do Aio de Janeiro - LFTRJ, emiti­
da~ no dia 1º de outubro, para giro da sua dívida 
rnobil}ária vencível no segI;Jndo semestre de 1998. 

•. ' .! O expediente, anexado ao processado do Pro­
jeto de Resolução nº 61, de 1998, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
, Sobre a mesa, Projeto de Resolução que será lido 
r. pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Nabor 
, Júnior. 

É lido o seguinte: 

I PROJETO DE:RESOLUÇÃO NSI 95, DE 1998 
\ :. Altera a 'Resolução nSl 78, de 1998. 

',' . O Senado Federal ,Resolve: 
. "Art. 1º A ReSOlução n2 78: de 1998, passa a vi­

~. ,ger!3:cre~ida do s~g~inte a,rt. ~~~: . 

. ".i Art. 45~A . Ficam dispensadas' do aten-
.," . :' ",'.dimento :dos· requisitos ,mínimos dispostos 

nos ,arts. 61! e81!, e dó requisito não-essen­
.... '. cial'previsto'no'inciso VIII do art. ,13i da Re­

.. ' "~'.' solução.nl! ,78,'. de,.199~ ... as operações de 

.:<:<,. . ',crédito.realizadas pelos· estados, pelo Distri-
, •. ',' 'to Federal e, pelos Muni.cípos junto a institui-

ções oficiais de cr~dito.,'e,·seus respectivos 
,:' ;'.',:, '.' ,agentes, ,inanceiro~, !l:.o~ga.nismos ,multilate­
(,:, _ ".rais ,e ai,:,~titui.ções d~, .. ~omento 'e :ç90pera­
d'. ir' ,~,ção:ligadas;a.gov~rr:t<?~~trangei~,::no âm­
/' .... l/; ,:~;:.bito~e,programas qu~Jenham p~~ objeto o 
.'.":'):) ,-:', JinanGiamento de projetos de inve~limentos 

';',,,, ... ::o.destinado$ a: . "':,.';' . ",<>;,~ . 

(~ modernização da administração tri­
butár1~ e da gestão fiscal, financeira e patri­
monial, especialmente para otimizar a utili­
zação dos recursos públicos; 
'. ;'Ii - melhoria sustentada de condições 

de .v,içl~ da população urbana residente em 
. bôl~~és de miséria, mediante investimentos 
em:infra-estrutura, serviços sociais básicos e 
,geraÇão de emprego e renda, organizados 
sob'.à forma de projetos multissetoriais inte­
g~á~os que assegurem condições de eficiên-
}~i~;.e racionalidade do gasto público; . 

" ';.-,.,,~ 111 - melhoria da qualidade da presta­
ção dos serviços de saneamento, mediante 
a.pOI~ à contratação de consultoria especiali­

. '. zada visando à desestatização dos serviços 
.'.' dé 'ábastecimento de água ou esgotamento 
.' .. "S-á:nitário. 

. § 12 Para a realização das operações 
'.':ét~ crédito de que trata este artigo, fica o to­

',' , mador dos recursos dispensado da exigên­
".:. dá' de não apresentar resultado primário ne­
".:' . ·.·g~tivo no período de apuração da Receita 
'.' . '. ,Líquida Real, conforme previsto no art. 71 
. .. ' I: ':' § 22 O Banco Central do Brasil enviará 
... ' " .' áó Senado Federal os pleitos relativos' a 

operações de crédito realizadas no âmbito 
... programas especificados neste artigo s­

. '.',' "que não atenderem aos requisitos mínimos 
'. ,',' de que tratam os incisos 111 e IV do art. 13, 

. . ..... 'não se aplicando, nesses casos, o Inciso I 
..... t.:. do art. 24 . 

. .' .. : .. '. § 32 O vencedor de processo licitatório 
" ('. '.:," de concessão de serviços de abastecimento 

'. o .. : ,:; .. de água ou esgotamento sanitário obriga-se 
.. :.:.:'. a assumir a responsabilidade pelo pagamen­
..... .' -:"., : to do saldo devedor das operações de crédl-
. . '. . to de que trata o inciso 111. '. 

.Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data 
d~ ~,u~ publicação. 

JustHlcação 

A Resolução nl! 78, I de 1998, que estabeleceu 
limites e condições para a autorização de operações 

··de' crédito interno e exterho dos Estados, do Distrito 
. '. Federal e dos Município~, admitiu, em seu art. 61!, § 

62; tratamento diferenciado para as operações que 
·tivessem por objetivo propiciar-lhes meios para au­
mentar suas receitas ou reduzir suas despesas. Bus­
cou-se, com essa eXCE:l~.i?nalidade, estim':llar, a efi-
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ciência na arrecadação e no gasto público, com con- RESOLUÇÃO Nº 78, DE 1998 
seqüências favoráveis sobre o nível de endividamen-
to. :. 

Com o objetivo de fazer com q4é" prevaleça a 
idéia que norteou o mencionado tratamento diferencia­
do, o Banco Nacional de Desenvolvimento':Econômi­
co e Social - BNDES encaminhou ~ .. tóÍisideração 
do Senador Vilson Kleinübing proposfàs:de regula­
mentação da aplicação daquele nonriativo'às opera­
ções dos programas já em execução' daquele Ban­
co, a saber: Programa de Modemização 'das Adminis­
trações Tributárias Municipais, Projetos Mt.lrtissetoriais 
Integrado e Programa de Assistência Técnica à Par­
ceira Público-Privada em Saneamento:". 

O Senador Kleinübing, relator da'Resolução 
n9 78, de 1998, chegou a elaborar umà 'minuta de 
projeto de resolução para ajustar a mericio'nada Re­
solução à contratação desse tipo espeéífico de ope­
ração de crédito. Dentro desse espírito e.como for­
ma de homenagear o ilustre Senador, reCentemente 
falecido, adotei sua sugestão, ampliandÓ~a para in­
cluir não apenas os empréstimos conc~Çtidos pelo 
BNDES, mas, também, aqueles de outras:instituições 
oficiais de crédito, assim como de organi~rhos multi­
laterais de crédito e de instituições de cooperação e 
fomento ligadas a governos estrangeiros. ." 

Assim, ficariam dispensadas dos Iim'ites de que 
tratam os arts. S9 e 8º e das exigências dos arts. 72, 
13, 111, IV e VIII, e 24, I, todos da ResoluÇão n9 78, 
de 1998, as operações de crédito contratadas junto 
às instituições especificadas e qu~ tenham por obje­
tivo financiar investimentos que visem ao aumento 
da arrecadação própria e elevar as condições de 
vida da população, especialmente pela melhoria dos 
serviços de saneamento. Não é demais mencionar 
que continuariam a ser cumpridas todas as restriçõ­
es ao endividamento público previstas na Constitui­
ção e na legislação ordinária. 

Pelo exposto, espero contar com o a'pqio dos 
demais senhores senadores para a aprovlilÇãà' 'da 
presente proposta. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1998. -
Senador Lúcio Alcântara. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
~ . " . 

Faço saber. que o Senado Fede~1 
aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, nos'termos do art. 48, Item 28 
do Regimento "'nterno, promulgo a se-
guinte .... ~' o'. 

,; :.'~. :.';". . . . ..................................................................................... 

Dispõe sobre as operações de crédi­
to Interno e externo dos Estados, do Ditr­
trito Federal, dos Municípios e de suas 
respectivas autarquias e fundações, In­
clusive concessão de garantias, seus li­
mites e condições de autorização, e dá 
outras providências. 

Art. Sº As operações de crédito intemo e exter­
no dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de suas respectivas autarquias e fundações obser­
varão simulta.neament~ os seguintes limites: 

I - o montante global das operações realizadas 
em um exercício financeiro não poderá ser superior 
a 18% (dezoito por cento) da Receita Uquida Real 
anual, definida no § 3º; 

11 - o dispêndio anual máximo com as amorti­
zações, juros e demais encargos de todas as opera­
ções de crédito, já contratadas e a contratar, inclusi-' 
ve o originário de débitos renegociados ou parcela­
dos, acrescido, ainda, do valor devido, vencido e não 
pago, não poderá exceder a 13% (treze por cento) 
da Receita Uquida Real; 

111 - o saldo total da dívida não poderá superar 
valor equivalente ao dobro da Receita Uquida Real 
anual, definida no § 3º, para os pleitos analisados no 
ano de, 1998, decrescendo esta relação a base de 
um décimo por ano, ·até atingir valor equivalenté a 
uma Receita Uquida Real anual para os pleitos ana­
lisados no ano de 2008 em diante. 

§ 19 O limite de que trata' o inciso I, para o caso 
de operações de crédito com liberação prevista para 
mais de um exercrcio, será calculado levando em 
consideração. apenas o montante liberado no res­
pectivo exercício. 

§ 29 O disposto nestá artigo não se aplica às 
operações de Concessão de garantias e de antecipa­
ção de receita orçamentária; cujos limites são defini­
dos pelos arts. 8º e 911; respectiVàmente. 

.§ 3º Entendá~se comO . Receita Uquida Real, 
parf:l os efeitos' desta ResoluÇão, a receita realizada 
nos doze meses 'anteriores ao mês imediatamente 
anterior 'àquele etnque se 'estiver ~ourando, obser-
vado; ainda, o seguinte: '" . 

... '1'.:.... serão extlurdas' 'as receitas provenientes de 
operaç~~s de crédito, de anulaçãO de restos a pa­
gar, ·de· alienação 'de bens, de'transferências vincula­
das ~. quâlquer título, 'de transferências voluntárias 
ou dóàções recebidaS com o fim especrfico de aten­
der despesas de capital e, no caso dos Estados, as 
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transferências aos Municípios por 
constitucionai~ e legais; 

participações encaminharão ,ao. Banco' Central do Brasil os' pedidos 
de autorizaÇão para a' realização das operações de 
crédito de q~~, trata esta Resolução, instruídos com:, 11- serão computadas as receitas oriundas do pro­

duto"'da arrecadação do Impostô sobre Operações Rela­
tivas à Circulação de' Mercadorias e ~re Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intennunicipal 
e de Comunicação destinando à-concessão de quais­
quer favores fiscais ou financeiros, inclusive na forma de 
empréstimos ou financiamentos, ainda· que por meio de 
fundos, instituições financeiras ou outras entidades con­
troladas pelo poder público, concedidas com base no re­
ferido imposto e que resulte em redução ou eliminação, 
direta ou indireta, do respectivo ônus. 

§ 42 O superávit financeiro das autarquias e 
fundações, excluídas as de caráter previdenciário, 
será considerado como receita realizada para fins de 
cálculo da Receita Líquida Real de que trata o pará-
grafo anterior. ' 

,§ 52 Para efeito de cálculo do dispêndio defini­
do pelo inciso 11, serão·computados os valores efeti­
vamente pagos e a pagar em cada el,(ercíCio. 

§ 62 São excluídas dos limites de que trata o 
caput'as operações de crédito contratadas pelos Es­
tados e pelos Municípios, junto a organismos multila­
terais de crédito ou a instituições oficiais federais de 
crédito ou de fomento, com a finalidade de financiar 
projetos de investimentos para a melhoria da admi­
nistração das receitas e da gestão fiscal, financeira e 

. patrimonial, no âmbito, de programa proposto pelo 
Poder Executivo e aprovado pelo Senado Federal. 

Art. 7º O Banco Central do Brasil não encami­
nhará ao Senado Federal pedido.' de'''''autgrização 
para a contratação de. qualquer operação de crédito 
de tomador que apresente resultado primário nega­
tivo no período de apuração da Receita Líquida Real 
ou que estejam inadimplentes junto a instituições in­
tegrantes do Sistema Financeiro Nacional. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil tor­
nará pública a metodglogia de cálculo do;resultado 
primário dos, órgãos -e entidades do setor público 
abrangidos por esta Resolução.. ' 

Art. 82 O, saldo global d~sgB:.rantias cOF)çedidas 
pelos Estados, pelo .oi~trito ,Fe.d.~ral e pel~s/~unicí­
pios não poderá_e~ceder a 2~o/'1 (vinte e, c.i~copor 

.. cento) da Receita ,~Jquida R~~!,J?alculada, ~~ f~rma 
do§ 32 do art. 62 

,. " ,.,", ,.; •• , '. " .~." -i-, 
.........................................................•. ... ~ ~ ~ ... ~ ...... . 

',". '--CAP(TULO'IV "~"'~~~ 
." ... ~!, . ~ ,'t.;.",· ."1"" ~Af 

Da, Instrução dos: Pleitos.' ,,' ~ '. , 
I", • ". ~ .. '1 ~ • .,<" (~ .' 

. ,Art.' 13. Os Estados, o/Distrito Federa!;· os Mu-
i'. nicfpios' e suas respectivas .autarquias eJu.r:ldações 

••••.• ~ •• ::I;I; .••••••••••.•••.••. , •••••..•••••••••••• ••••.••••••••••••••••. 

111 ..., ',certidão que comprove a inexistência de 
operações 'Góm as características descritas nos inci­
sos I e ·ICdÓ':art. 32, emitida pelo respectivo Tribunal 
de ContaS;- ;!', 

IV''::;''oortidão, emitida pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, qúé comprove o cumprimento do disposto no 
inciso, lU/dO;'art. 32, bem como, a adimplência junto à 
União, relativa aos financiamentos e refinanciamentos, 
inclusi,,~:gar~mtias, por ela concedidos; 

, .•. l.'~.!j ;~-:" ................................................................. . 

, VIII'''';certidão expedida pelo respectivo Tribu­
nal de!Gontas comprovando o cumprimento do dis-

. posto no,·,~ 22 do art. 27 e no inciso VI do art .. 29, 
com a<redação dada ,pela Emenda Constitucional n2 

~ 9, de ,-1.998, e no inciso VII do art. 29, no § 32 do a~. 
32 e',no!'art. 212 da Constituição Federal, e na Lei 
Complementar nº 82,'. de 27 de março de 1995, 
acon1pan,hada de demonstrativo da execução orça­
mentárlà'do último exercício; 

I ~ v.-· 

'.J 1 •• 1•• ... ,··,'····,·········.··············.········· ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

<'" Art~(24. As operações de crédito não sujeitas a 
autorização específica do Senado Federal serão ob­

.' jeto .cIo:seguinte encaminhamento pelo Banco Cen­
tràl,do:Brasil: 

'I - os pleitos que não atenderem a todos. os 
reÇl!-'!~it~s mínimos serão indeferidos de imediato;. 

,';~:: ·~~ .. ,:.:~··········/·· .. ·:.· .... · .. ·:·· .. ·t·:··· .. :············ ..•..•.•...•..•••..•.••..••.... 
(A ComisSão de Assuntos Econômicos.) 

j 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
ti ~:proieto será: publicado' 'e remetido à Comissão 

" ; ~ .' ~. t ~ .... . 

cOmpetente.' '. 
, ~":·;O'SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
~ã~Órádores inscritos. ~ 

'~,.~: \';::'Pela orde';' de inscrição, concedo a palavra ao 
,'S:enádor Bernardo Cabral. (Pausa.) 
... '::. ' '. À SRA. JÚNIA' MARISE (Bloco/POT - MG) -

', ..•. ,; I ' . 

Sr. Presidente, peço a palavra como Uder. 
. O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

'J~~'V. Ex!! a palavra par cinco minutos, Senadora 
'·'Jjjnia Marise, na qualidâde de Uder. 
....... :>:(, .... '. . 
. <,~,' , A SRA., JÚNIA MARISE (Bloco/POT - MG . 
\;.C~mo Uder. Pronuncia. o seguinte discurso. Sem 
',,'revi~o da oradora.)"':.Sr: Presidente, agradeço ao 

nobre Senador Bern'ardó Cabral pela gentileza de 
.... me ceder esta oportu~l~.~de de usar da palavra no 

horário dedicado à Liderança do Bloco das Oposições. 
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A nossa primeira palavra é de' perplexidade 
diante das medidas anunciadas pelo, Govemo Fede­
ral. No ano pàssado, diante da crise asiática, nós tive­
mos o ajuste'fiscal, que foi aprovado pelo Congresso 
Nacional, imposto pelo Govemo, eque'penaiizou, de 
forma dramátiCa, a classe média brasileira e, principal­
mente, o setor produtiVo nacional. Hoje, Sr. Presidente, 
mais urna vez, o Govemo brasileiro anuncia medidas 
drásticas, que, certamente, afetam de.fQrrna direta e 
indireta a classe pobre do nosso País, .. como é o 
caso da cobrança previdenciária dos aposentados. 

Quando um trabalhador inicia a 'sua 'trajetória 
profissional, ele faz praticamente um contrato de tra­
balho, em que pagará a Previdência Social pelo pra­
zo de 35 anos. Ora, Sr. Presidente, findo 'esse pra­
zo, quando ele tem a oportunidade de gozar da sua 
aposentadoria, o Govemo, de repente, quer mudar 
as regras do jogo, fazendo com que os nossos apo­
sentados paguem - e paguem caro - pelá situação a 
que estamos sendo levados, por esse- ,perverso mo-
delo econômico imposto ao Pars. -'.~ -',' 

Outro dia, lendo uma declaração de :úin :grande 
economista intemaçional, que falava sobi-e',o modelo 
econômico cO(ldu~i~o, pelo Presidente Femando 
Henriqúe 'Cardoso, chegamos à conclusão' que o 
Presidente está no caminho errado. Não apenas por­
que estamos diante de um modelo neoliberál e de 
globalização, mas exatamente pela má condução da 
política econômica do Govemo. 

O Presidente acaba de ser reeleito Presidente 
da República e, agora mesmo, estamos diante de si­
tuações que certamente levam o povo a uma grande 
reflexão. 

Sobre a questão da CPMF, por exemplo, _ sabe­
mos que essa contribuição não incide apenas ,"àque­
les que têm a sua ,conta bancária, que usam o tàlão'de 
cheque parà fazer seus pagamentOs, incide em casca­
ta porque os pequenos e médios empresários do Pais, 
que serão sacrificados com o aumento da CPMF, não 
vão pagar essa conta sozinhos. O que ocorrerá; 'sem 
dúvida, é um resultado em cascata, que vai, mais 
uma vez, penalizar a população pobre. ' 

Por isso, neste pouco tempo que tenho, dese­
jo dizer que voltarei a esta tribuna para fazer' uma 
reflexão ponto por ponto de todas essas iniciativas 
do Governo. E, mais do que isso, Sr; Presidente, 
estamos dispostos a sentar à mesa para discütir 
como Govemo, desde que haja por parte do Pre­
sidente Femando Henrique Cardoso e da equipe 
econômica do Govemo disposição para debater es-
sas questões. \;';:. ' 

Não concordamos, em primeiro lugar, com a 
taxação para os aposentados nem com o aumento 
da CPMF. Com essa posição, estamos dispostos a 
discutir com o Governo e a fazer algumas sugestõ­
es. Por exemplo: por que aumentar a taxa da CPMF 
e não taxar agora as grandes fortunas do País? Por 
que taxar os salários dos aposentados, que ganham 
proventos miseráveis, e não aumentar a arrecada­
ção com as grandes fortunas e os latifúndios? O Go­
vemo, neste ano, arrecadou apenas R$73 bilhões; 
poderia estar arrecadando muito mais. 

As estatísticas e os levantamentos mostram in­
clusive que hoje, no Brasil, o desequilíbrio da renda 
nacional é tão gritante que 95% da população vivem 
praticamente de salários, enquanto 5% estão gozan­
do de grandes fortunas. 

Por isso, a nossa disposição de diálogo - que­
ro reforçar - prende-se a iniciativas que considera­
mos importantes. Ou o Govemo faz a sua opção 
pela taxação das grandes fortunas, ou opta - como 
deseja hoje o Presidente da República e a sua equi­
pe econômica - por penalizar cada vez mais os nos­
sos trabalhadores, os nossos servidores, os nossos 
aposentados e a maioria da população. 

Agradeço a V. ExII, Sr. Presidente. 

Voltarei à tribuna para discutir ponto a ponto as 
iniciativas que estão sendo anunciadas pelo Governo. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Concedo a palavra ao Senador Bemardo Cabral, 
obedecendo a ordem de inscrição. 

O' SR. BERNARDO CÀBRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, não precisa ser 19 de abril para que 
a Nação brasileira evoque em seu calendário come­
morativo a figura do rndio como o grande herói na­
cional. Qualquer data é válida para demonstrar que 
uma viagem ao território indrgena comprova a evolu­
ção que permite às suas comunidades assumirem o 
seu próprio destino e desenvolvimento. 

Essas considerações que trago à reflexão da 
mais Alta Cása legislativa do Pars, têm, como ponto 
de partida, a série de reportagem intitulada DRito de 
Passagem-, de autoria do jomalista Orlando Farias e 
Pinduca Rodrigues, e publicadas no jomal A Crftlca, 
de Manaus. 

Devidamente ,autorizado por esses dois profis­
sionais, sirvo-me do trabalho de ambos não só como 
fontes de informação, mas também como pretexto 
para admitir, de uma vez por todas, que não se 
trata mai& de associar o indio a um emblema do 
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passado patriótico ou a um símbolo da história dos que a continuidade do processo de extennínio que, 
derrotados, a quem se deve apenas prestar home- aqui e acolá, ,'ainda teima em perdurar. A comunida-
nagens melancólicas,burocratizadas e enfado- de intemacional - "representada seja pelos govemos 
nhas. Ao contrário do que muitas vezes se propa" que integram a ONU, seja pelas organizações não-go-
ga, o índio brasileiro não virou peça mumificada de vemarnentais,que,atravessam múltiplas fronteiras - co-
museu, nem tampouco se reduziu a mero objeto de bra. de seus filiados uma ética impecável no cumpri-
piedade, pesquisa ou consumo pelos ditos brancos mento das normas que regem os direitos humanos. 
colonizadores. O Brasil está consciente desse compromisso e, 

Pelo menos é assim que a Amazônia percebe desde o pronto restabelecimento de suas instituições 
a incorporação da etnia, dos costumes e da cultura in- democráticas ao final dos anos oitenta, tem reunido 
dígena no dia-a-dia da região do" País. Pois é das so" esforços no 'sentido de garantir, na teoria e na práti-
ciedades indígenas na Amazônia que se observa hoje, ca, a produção e a reprodução das culturas autócto-
extraordinariamente, o surgimento de novos rnovimen- nes no território brasileiro. Prova disso é que, graças 
tos de emancipação, exibindo uma mentalidade mais às últimas intervenções no assunto por parte do go-
madura e realista, bem como novas práticas sociais e vemo do Presidente Fernando Henrique - por inter-
econômicas de auto-sustentação. Como bem estam- médio, das atuações do Ministério da Justiça e da 
pam os jomais e as revistas etnológicas, o índio da Funai -, ,questões cruciais, como é o caso das de-
Amazônia se prepara para inverter sua condição de marcações; estão sendo paulatinamente resolvidas. 
ente social passivamente dominado para uma outra Na Am~ônia, pelo menos, o cronograma dos pro-
mais libertária, com a qual possa, soberanamente, de- cessos demarcatórios segue ritmo ,previsto pela Fu-
tenninar os parâm'etros de vida para sua gente, para nai em seú planejamento inicial. 
seu futuro. Nessa linha, não podemos classificar Sr. Presidente, por outro lado, o que se nota é 
essa nova etapa senão como um marco de ruptura que as próprias sociedàaes indígenas contestam o 
com a subjugação, um verdadeiro rito de passagem rótulo de entidades "naturalmente" passivas e alavan-
em direção à aguardada emancipação. ca,m proce~os socialmente dinâmicos em busca de 

Sr. Presidente, longe de buscar inspiração no autono~ia econômica e política. Em vez de adota-
prosaico romantismo da literatura nacionalista de rem posturas de inibição, de resignação ou mesmo 
José de Alencar, deve o Brasil de hoje assumir de vez de tímida resistência diante da prepotência branca, 
sua identidade indígena e, dessa' forma, adotar sim partem euforicamente para o estado de emancipa-
postura de orgulho. Por isso, Estado e sociedade de- ção -com ,iniciativas que visem, ao mesmo tempo, 
vem, juntos, reconhecer seu compromisso, não com'o maior integração com a sociedade envolvente e me-
culto esvaziado do Guarani de vitrine.::. pâfcl'estrangei- nor dependência das forças hegemônicas. Na ver-
ro ver -, mas sim com os valores, os costumes e, so- dadê, com projetos que exploram a atividade eco-
bretudo, com a sabedoria e a visão de mundo extraí- nômica via mercado turístico, os índios brasileiros 
das da rica diversidade silvícola. Para tanto, faz-se ne- propõem não somente integração mas também con-
cessário tomar medidas políticas que assegurem, não corrência com outroSsetores da economia do País. 
só a sobrevivência, mas também as condições plenas Na Amazônia, o panorama não poderia ser di-
de auto-sustentação das aldeias e tribos -que, ainda ferE~r'!te, já que é naquele ambiente de densa floresta 
restam no País. E, bem a propósito, a equipe do tropical que se concentra grande parte dos índios 
Presidente Fernando Henrique tem tido corajosa- brasileiros. Segundo o antropólogo Ademir Ramos, 
mente o mérito de ter. implementado os primeiros assessor do Conselho Estadual dos rndios, estima-
passos rumo a uma relação mutuamente mais sau- se que o processo produtivo auto-sustentado já te-
dável e democrática -com os indígenas brasileiro~. nha mobilizado 20% das tribos na Amazônia, espe-

Agora, convenhamos, Srs. Senadores, isso clalmente aquelas localizadas no Alto Rio Negro. É 
não tem sido tarefa fácil no Brasil, pois tradicional- lá:Que--ó Instituto SóciO-Ambientai, o ISA, de São 
mente nossos governos têm transgredido toda e 'Paulo, vem investindo anualmente cerca de US$500 
qualquer legislação que ouse sugerir proteção aos mil, aPós ter comprovada a consumação do proces-
direitos culturais e territoriais de nossos índios. Se ,so demàrca~ório na área. 
até pouco tempo atrás a tese do genocídio perpetrado ' • C! '. O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Pennite-me 
sobre os nativos brasileiros se sustentava como forma ,V: EXª uf!l aparte?, -. , • 
de ocupação tipicamente colonialista, hoje não existe O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
legitimidade moral admissível no Ocidente que justifi- Senador Romeu Tuma,,:já lhe cedo o aparte por-
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que vou chegar a um tempo que V. Ex!! conhece comunidades indígenas. Disse ele: "Eu me senti feliz 
bem. Por isso, eu pedir-lhe-ia um minuto da sua e encantado até com a torrencial chuva que sofre-
atenção. mos há pouco." Até a chuva encantava na Amazô-

Mais do que isso, todos os empreendimentos nia. Senti a presença dos indígenas até pela sua ca-
levados a cabo pelos povos indígenas na Amazônia neta, quando V. EXª determinou que para aquelas 
estão sendo implantados mediante exploração dos re- regiões eu fosse e acompanhasse de perto, em 
cursos naturais das reservas, seguindo com rigor pro- , nome do Ministério da Justiça, as demarcações das 
cedimentos considerados ecologicamente corretos. terra~ indígenas. Conversei com as comunidades 
Quem garante é o Vice-Govemador da Federação das nas nossas primeiras idas eV. EXª sabe que enfren-
Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira, távamos algumas dificuldades por causa da reação 
Cláudio Moura, que reforça a tese segundo a qual dos plantadores de coca na região, contra o trabalho 
não existe alguém mais interessado em preservar in- determinado por V. EXª: Na segunda viagem, na 
tacta a floresta amazônica do que os próprios índios. Operação Neblina, V. Ex!! determinou que fôsse-

No caso do Alto Rio Negro, cuja população sil- mos acompanhados por dentistas, médicos e tudo 
vícola corresponde a 90% da demografia local, as aquilo de que as comunidades precisavam para res-
vinte e três etnias se dedicam, hoje, à exploração do tabelecer a presença da autoridade brasileira em de-
chamado turismo indígena, que, basicamente, con- trimento do crime organizado, que já avançava na-
siste em exibir costumes e festas ritualísticas. Trata- quela região. Desculpe-me pela interrupção do seu 
se, a bem da vl:!rdade, de um típico caso em que se discurso, mas não poderia deixar de dar este teste-
verificaram drásticas mudanças na estrutura econô- munho, até pelo encantamento que senti ontem, 
mica, com ganhos significativos no sistema social e por casualidade. Deus~níe destinou a assistir à te-
cultural. Para que isso ocorresse, obviamente, foram levisão e a ouvi~ o-Que V. EXª transmite nas suas pa-
necessários ajustes prévios, como a garantia da de- lavras, na sua poesia e no encantamento dessa re-
marcação das terras, cuja pronta efetivação propor- gião tão ponita, que nós dois amamos tanto. 
cionou em tempo a expulsão das centenas de garim- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
peiros invasores da área. Senador, Romeu Tuma, V. EXª, de forma induvidosa, 

Concedo o aparte, com muita honra, a V. EXª, coloca-se naquela situação entre les deux mon 
Senador Romeu Tuma. coeur balance. Não sei se V. Ex!! tivesse nascido no 

AmaZonas fosse mais amazonense do que é. E digo 
O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador 

Bernardo Cabral, quando V. Ex!! fala sobre a Amazô- isso por conhecimento de cauSa. Sabe V. Ex!! que, no 
nia - e o faz sempre na defesa dos interesses do meu curriculum vitae, urna das coisas que registro 
seu Estado e dos interesses nacionais _, eu, queira com muito carinho é ter sido seu amigo àquela altura, 

continuando agora, como companheiro de trabalho. 
ou não, presto atenção e me encanto com seus pro-
nunciamentos. Ontem, assisti pela televisão, no pro- O que brota desse aparte é uma espécie de 
grama "Leão Livre", do Gilberto Braga, a uma dis- chuva de carinho, e chuva amazônica é coisa muito 
cussão entre uma comunidade indígena e um mem- séria. Quando ela cai, espalha aquela folharada úmi-
bro da Funai, que tratava de acusações contra um da pelo chão e fica um dia, assim, que é capaz de 
deputado que teria estimulado a prática da laquea- pôr teias de aranha na alma. E isto V. Ex!! faz com 
dura nas índias. Mudei de canal e, para minha felici- muita habilidade. 
dade, sintonizei em um canal de televisão cultural- O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - E a beleza da 
com esses programas variados que temos, agora, moça brincando com o boto cor-de-rosa, que não tive a 
não nos lembramos do canal e nos prendemos mais chance de ver mas cujo bailado causou encantamento 
ao assunto - e fiquei mais de hora vendo as ima- nos estrangeiros que apreciavam aquela beleza. 
gens da região amazônica. É interessante observar O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
que visualizo em seu pronunciamento praticamente Mas, Senador Romeu Tuma, não chega a ser tão 
o mesmo que vi nas imagens que a televisão apre- forte quanto o encantamento do seu aparte. Fique 
sentava. A repórter estava encantada com tudo certo de que - e isto ocorre com qualquer colega Se-
aquilo, com aquelas marchas pelo meio da flores- nador - quando tenho a alegria, para não dizer a 
ta, e encontrou e colocou para ser ouvido 0_ ideali-hohra, dé ouvi-lo, faço-o sempre com muito carinho, 
zador do método cooper de ginástica. Ele-dizia de modo que não preciso nem dizer ao eminente Se-
que estava com o filho e que era um período de nador Ronaldo Cunha Lima, que preside esta ses-
encantamento estar na região amazônica,' com as são, que este aparte está devidamente incorporado 
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ao meu discurso. Eu temia que ele não tivesse brilho 
e V. Ex!! o completa, trazendo para o seu interior a 
sua interferência. 

Como bem sintetiza o cacique tucano, Benedi­
to Machado, que coordena - veja V. Ex!! a diferença 
daquela dificuldade que o Senador Romeu Tuma teve 
quando chefiava a Polrcia Federal - a implantação de 
um garimpo de ouro no rio °Traíra, ·somos, agora, pa­
trões de nós mesmos". Ao retomarem o controle da 
garimpagem na área, os índios do Alto Rio Negro logo 
se serviram de técnicas e tecnologias ambientais em­
prestadas dos europeus, por meio das quais espetacu­
larmente reverteram a correspondência tradicional­
mente formulada entre garimpagem e depredação 
ambiental. No lugar do vilão do meio ambiente, o ga­
rimpo, nas mãos do índios, toma-se a principal fonte 
de renda dos Tucanos e de outras tribos amazôni­
cas, como os Baníuas e os Maicongues.' 

'Contudo, Sr. Presidente, se há algum grupo in­
dígena que mereça destaque especial nessa nova 
onda emancipatória na Amazônia, vale a pena apon­
tar o caso dos bravos Uaimiri-Atroari, que, de povo 
covardemente massacrado nos anos 70, transforma­
ram-se, hoje, em osenhores absolutos de sua vida, de 
seu destino. Habitando território calculado em 2,5 
milhões de hectares entre Roraima e o Estado do 
Amazonas, os Uamiri-Atroari ocupam atualmente o 
gigante espaço verde com atividades economica­
mente diversificadas. Mas, para espanto de mui­
tos, praticamente se sustentam mediante a extra­
ção de vultosos recursos financeiros oriundos de 
fontes bem menos convencionais. Refiro-me às in­
denizações justamente recebidas por conta de três 
diferentes e nocivos projetos, cujo impacto se 
mostrou devastador em suas terras: primeiramen­
te, a construção da barragem de Balbina; depois, 
a exploração indevida de cassiterita: e, por fim, a 
pavimentação da BR-174. 

Dessa forma, os Uaimiri puderam sair, brava­
mente, da ameaça de extinção para uma situação 
"de quase paraíso·, pois, para quem se recorda, 
há dez anos, os Uaimiri-Atroari estavam agoniza­
damente envolvidos num processo de entropia cul­
tural, social e, acima de tudo, física, sem qualquer 
perspectiva de vida com muito pouco tempo de 
contato com os brancos. Desprovidos de qualquer 
proteção imunológica, estavam fãtalmente sujeitos 
a epidemias de toda sorte, como'-gripe, sarámpo e 
malária. Sem forças ffsicas parà resistir, os ;índios 
naturalmente se desarticularam;'scelerando'o pro­
cesso de extermínio, contra o qual o consó°rêio Fu­
nai/Eletronorte teve que rapidamente interVir, im-

plantando o bem-sucedido Programa Uaimiri-Atroari 
de Saúde. 

Graças'ao referido programa de saúde, rever­
teram seu então miserável destino, investindo os re­
cursos das indenizações em fabulosas cadernetas 
de poupança, bem como na piscicultura e na criação 
de gado. Observem, Srs. Senadoras, que coisa cu­
riosa! De acomo com o Líder Wamé Viana, a situa­
ção de seu 'povo melhorou sensivelmente, o que tem 
significado crescente processo de acumulação de 
bens duráveis, como automóveis e embarcações. 
Mais do que'isso, demonstrando uma rápida capaci­
dade de adaptação aos valores da modernidade, 
compraram eles, recentemente, ações do programa 
"Boi Gordo"o'e agora - vejam V. Exªs - estão por 
receber às·170 primeiras cabeças de gado. 

Sr. '-'Presidente, em princípio, poderíamos 
concluir que as condições de vida das sociedades 
indígenas na Amazônia se situam em patamar de 
absoluta prosperidade. No entanto, a generaliza­
ção sempre incorre em equívocos de graves con­
seqüências políticas. Não! O panorama mudou, 
mas nã<iogarante em si a solução dos problemas que 
afligem os 'índios da minha região. As lamentações 
dos lanomani, dos Macuxi, dos Maué, dos Tucanos, 

. dos Taúrepangue, dos Ingaricó, dos Uapichana e de 
muitos outros povos da Amazônia não são vazias de 
conteúdo; nem tampouco de incontestável autorida­
de pontuada pela árdua realidade local. Tudo proce­
de com devida legitimidade, porque se baseia em 
sécul~s de perseguição e massacre. Para que a 
história _brasileira resgate, em definitivo, sua alti­
vez; cumpre ao País dar continuidade ao processo 
de emancipação dos povos indígenas, provendo 
condiçõés políticas e econômicas dignas para o al­
cance da plena integração com o Brasil. 

o Tenho certeza de que o Senador Ronaldo Cu­
nha Lima, que, na qualidade de 111 Secretário do Se­
nado, encontra-se no exercício da Presidência desta 
sesSão; há de ser o primeiro, juntamente conosco 
que compomos a Bancada da Amazônia, a desfral­
dar a bandeira em defesa do índio brasileiro. 

.'Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
.. "Muito obrigado. 
o MO SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Car10s Bezer­
ra,Por cessão do Senador Lúcio Alcântara. S. Ex!! 
dispõe de até vinte minutos para fazer o seu pronun­
ciamento. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT. Pro­
nuncia o seguinte discursó)Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, venho hoje 

~, 
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a esta tribuna para deixar bem claros os motivos que 
nos levaram à formação de uma grande coligação 
política - a Unidade Democrática - para enfrentar, na 
última eleição, o atual Govemador de Mato Grosso, 
que vem realizando uma administração catastrófica. 
Aproveitarei também a ocasião para dar uma pequena 
mostra do que foi realmente o último' pleito em Mato 
Grosso, realizado sob o império do poder econÔmico, 
com o uso maciço de recursos de origem nebulosa, 
paralelamente à utilização da máquina do Estado em 
benefício dos candidatos da situação. ,'. 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
resolveu, em abril do corrente ano, romper a aliança 
que mantinha há mais de três anos como atual Gover­
nador. A decisão foi tomada por 92% dos nossos con­
vencionais, o que não deixa margem a dúvidas quanto 
ao repúdio de nossas bases à Administra~o Dante de 
Oliveira. O motivo que nos levou a esse rompimento foi 
o desinteresse do Governador em cump'rir as metas 
estabelecidas no prograrna conjunto que havíamos fir­
mado com ele, em 1994, por ocasião ~,campanha 
eleitoral. Ora, esse compromisso era sagrado. Nele es­
tavam contempladas todas as nossas ba~deiras his­
tóricas; nele estava registrado o nosso empenho 
com o resgate da imensa dívida social que o Estado 
do Mato Grosso tem para com seus cidadãos. 

Vejamos agora, nas diversas áreas de atuação 
do Governo, os fatos que nos levaram a essa ruptu­
ra. Comecemos pela zona rural, já que Mato Grosso 
retira das ativid~des agropecuárias a maior/parte de 
sua riqueza. Motivado ROr vaidade pessoal ou por ob­
jetivos desconhecidos, o Governador Dante de Oliveira 
tratou de torpedear a reforma agrária. Ao invés de fa­
zer com que o Intermat - Instituto de Terras de Mato 
Grosso - trabalhasse em conjunto com o INCRA para 
o assentamento de agricultores, o Governador forçou o 
confronto entre as duas esferas administrativas, bus­
cou a competição com o Govemo Federal. Aliás, fez 
mais: boicotou projetos e trabalhou contra a liberação 
de recursos para novos assentamentos. O resultado 
só não foi pior porque a Superintendência do INCRA 
no Estado de Mato Grosso, apoiada pelo PMDB e pela 
Fetagri, conseguiu cumprir, com folga, as metas de 
assentamento, evitando os conflitos. É lamentável 
que o Govemo de Mato Grosso não tenha se envol­
vido na gigantesca tarefa de resgatar os trabalhado­
res rurais sem terra que hoje mobiliza a União eto-
dás' as demais unidades da Federação. . 

Vejamos agora o comportamento da Adminis­
tração Dante de Oliveira em relação aos proble­
mas que mais angustiam as populações urba­
nas. Comecemos pelaj,~abitação. Ao longo dos 

quatro últimos governos estaduais, numa tentativa 
de reduzir o déficit habitacional do Estado - esti­
mado, hoje, em 130 mil moradias -, foram cons-' 
truídas 15 mil casas populares, em média, a cada 
quatro anos. Ou seja, tivemos 60 mil novas casas 
populares em dezesseis anos. Que fez o Sr. Dante 
de Oliveira em quatro anos? Construiu apenas 208 
casas. Repito para os descrentes: somente 208 re­
sidências. Por que isso ocorreu? Em primeiro lugar, 
porque o atual Governador extinguiu a Companhia 
de Habitação Popular. 'Aqui ,cabe repetir a pergunta: 
que interesse o teria levadO a destruir o instrumen­
to que o Estado tinha para combater a falta de mo­
radia? O que se pode ,di~er é que a política de 
descaso para com a habitação popular levou a 
uma especulação imobiliária desenfreada, que ge­
rou grandes lucros para os loteadores. 

Na área social, em especial nos campos da 
educação e da saúde, a atual administração também 
foi deletéria. Isso mesmo, mais do que incompetente 
ou ineficiente, ela foi destrutiva, porque, além de não 
avançar em nenhuma frente, sofreu diversos recuos. 
Quando, em 1994, firmamos a coligação que acabou 
levando Dante de Oliveira ao Govemo, ficou acerta­
do que a saúde seria prioritária. Havia um compro­
misso, assumido de público pelo então candidato, 
para a conclusão de, pelo menos, três hospitais con­
siderados estratégicos para a saúde em Mato Gros­
so: o Hospital do Câncer, em Cuiabá; o Hospital Re­
gional de Rondon6polis, que é a terceira cidade do Es­
tado; e o Hospital Regional de Cáceres, quarto maior 
município. Minha preocupação com a área da saúde é 
conhecida. Quando governei Mato Grosso, lancei o pro­
jeto de construção de mil novos leitos hospitalares, ca­
pazes de suprir a demanda reprimida no Estado. Os 
três hospitais acima mencionados faziam parte dessa 
meta. Em 1997, na condição de Relator-Geral do Orça­
mento Geral da União, consegui alocar recursos para a 
conclusão desses três hospitais. Mas, seja por in­
competência, seja por perseguição política, aque­
las obras continuam paralisadas. Eu pergunto: 
quantas vidas pod~riam ter sido salvas se as três 
unidades estivessem em pleno funcionamento? 

No que se refere à educação, o quadro é igual­
mente desalentador. Enquanto no mundo todo o 
grosso dos investimentos públicos vai para o campo 
do ensino, o único que pode assegurar competitivi­
dade às nações no-futuro, em Mato Grosso dezenas 
de escolas foram fechadas; inúmeros cursos profis­
sionalizantes foram extintos m~.s escolas públicas; e 
os prof~res ficaram praticamente quatro anos 
sem,~nseguir um" reajuste salarial. O desinteresse 
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do Governo pela educação fez com que reapareces- para denunciar o clima de insegurança que se vive 
se a política do "pires na' mão". Em minhas andan- hoje em Mato Grosso em função do desinteresse do 
ças pelo interior do Estado, testemunhei inúmeras atual Governo pela proteção dos cidadãos. O desca-
vezes alunos e professores com listas de adesão labro chegou a tal ponto que, no início do corrente 
ou rifas recolhendo contribuições para reforma de ano, o PMDB perdeu, vítima da pistolagem, um de 
salas de aula, banheiros ou refeitórios nas escolas seus fundadores. O agricultor Teodomiro Ferreira 
públicas. Que contraste entre essa situação e a que dos Santos foi morto a tiros no centro da cidade de 
tínhamos dez anos atrás, quando governei o Estado! Terra Nova do Norte, barbaramente assassinado 
Naquela época, os professores de Mato Grosso per- porque defendia trabalhadores que lutavam pela 
cebiarn o mais alto piso salarial do País e tinham di- conquista de um pedaço de chãQ. Nada, absoluta-
reito à eleição direta para escolha de seus diretores. mente nada, foi feito pelas autoridades para captu-

Na área de saneamento a situação é igualmen- rar os assassinos, que se encontram livres até 
te caótica, porque os desmandos se multiplicam ver- hoje.~ssa omissão é, claramente" uma afronta ao 
tiginosamente. A começar por uma equivocada e PMDB, Partido de tantas tradições na luta pela de-
predatória política de municipalização dos serviços fesa da liberdade e da justiça: Assim como Teodo-
de fornecimento de água e de instalação de redes miro Ferreira dos Santos, muitos outros homens 
de esgoto, que desconhece totalmente os direito dos dignos t9mbaram vitimados pela violência sJesen-
servidores. É claro que essa política, feita a toque de freada que campeia no Estado, sob o olhar, no míni-
caixa, não tem apresentado melhora no atendimento mo, conivente da atual administração. ~ 
aos usuários. Aliás, cria muitas dificuldades. Devo No campo político, eu gostaria de denunciar 
dizer que sou a favor da municipalização, mas desde ' aqui o modo arbitrário com que o Governador ,tra-
que a comunidade tenha condições de gerir bem o to~u os prefeitos que não rezavam pela sua carti-
serviço, de modo que ele atenda a todos, indistinta- lha. O Sr. Dante de Oliveira chegou ao ponto de 
mente. Enquanto se desenvolve essa política, a falta . cancelar obras que já tinham recursos federais as-
de água continua crônica em alguns bairros da capi- ' segurados, como represália contra Prefeitos que 
tal porque, de cada dez litros de água tratada, ape- não rezavam pela sua cartilha. Foi, por exemplo, o 
nas seis chegam ao consumidor. Ora, esse é um que ocorreu com a travessia urbana em Guarantã 
despercHcio inaceitável às portas do século XXL 'É do Norte, onde o Prefeito é do PMDB. Deu-se o 
desperdício típico de um Governo marcado pela in- mesmo em São José do Xingú, cujo Prefeito tam-
sensibilidade social. bém é peemedebista, onde deixou de ser restaura-

Sem dúvida nenhuma, o maior problema com da uma rodovia que estava em estado precário, 
que se deparam hoje os administradores públicos é corn recursos federais assegurados. Neste gover-
o do desemprego. No entanto, o Sr. Dante de Oliveira, no foi rompida a indispensável relação de respeito 
ao longo de sua gestão, nada fez para criar mais pos- mútuo entre o Governo do Estado e as prefeituras. 
tos de trabalho no Estado. Ao contrário, sua desastra- Até mesmo os prefeitos do próprio PSDB, partido 
da - ou, melhor, inexistente - política para o setor 'pro- do Governador, foram maltratados. 
dutivo acabou levando ao fechamento de seis mil em- Finalmente, eu não poderia deixar de denun-
presas que ofereciam muitos empregos. De outro . ciar a mais ampla, geral e irrestrita incompetência ad-
Iado, numa época ern que se exige maior especial i- ministrativa que levou o Estado a sucessivos déficits, 
zação dos trabalhadores, o' Governador de Mato apesar de a nossa dívida, de um bilhão de reais, ter 
Grosso pouco fez para treinar ou reciclar a mão-de- sido renegoçiada com a União em bases razoáveis. 
obra do Estado, embora tenha tido acesso arecur- Aliás, em setembro, o Governador não pagou a parca-
sos federais para esse fim, como FAT e o Proger. Ia de 62 milhões de reais dessa dívida, que deveria ter 
Por tudo isso, o drarna do desemprego avançou entre quitado naquela data. O fato é da maior gravidade e, 
nós de forma ainda mais acentuada do que em outras seguramente, abre a possibilidade de ser o Govema-
unidades da Federação. Estima-se que atualmente o dor acionado na Justiça. Em suma, o caos em Mato 
nível de desemprego em Cuiabá seja o dobro do índi- Grosso só não foi total porque em diversos episódios 
ce rnédio nacional. O índice de desemprego é exata~ tivemos a ação serena, equilibrada e decidida do 
mente o dobro na grande Cuiabá, que tem hoj6 um Vice-Governador Márcio Lacerda, que é do nosso 
terço da população de Mato Grosso. PMDB, o maior Partido do Estado. 

Vejamos, ainda, a questão r'a segurança públi- Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, foi 
ca. Anteriormente, estive neSi J mesma tribuna diante desse quatro, que tracei aqui com rápidas 
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pinceladas, que o PMDB de Mato Grosso decidiu Entre as principais metas do nosso Programa 
romper a aliança que havia feito em 1994 e que aca- de Govemo, eu destacaria inicialmente o programa 
bou levando, então, ao Governo do Estado o Sr. Bolsa-Escola, que já foi testado e aprovado aqui 
Dante de Olive!ra. Nossa paciência havia chegado mesmo no Distrito Federal, como forma eficiente 
ao limite. Durante mais de três anos esperamos do de manter as crianças nas escolas, afastando-as 
atual Governador o cumprimento dos compromissos d~s ruas e reduzindo o nível de .reprovação. Igual-
que havia assumido.conosco do PMDB. Ao longo de mente importante seria a criação do "cartão-saúde", 
todo esse tempo, demos-lhe o apoio necessário para que tinha como objetivo dar maior eficiência no aten-
que levasse adiante aquelas políticas públicas que dimento aos usuários do SUS. Entre nossas medi-
faziam parte de nossas bandeiras históricas. Mas ele das mais imediatas estava a retomada das obras 
nada fez. Governou de modo autoritário, descuidou- inacabadas, como a dos hospitais citados anterior-
se da área social e, o pior, enfrentou denúncias gra- mente. Defendíamos também o reaparelhamento das 
víssimas na Justiça, por atos que foram praticados polícias para restabelecer a segurança dos cidadãos; a 
no Estado de Mato Grosso que penso que até o PC retomada da política de assentamentos de trabalhado-
Farias relutaria em praticá-los. res sem terra; a pavimentação de estradas e o reinício 

Para pôr fim a esta situação, o PMDB decidiu, 
em meados do corrente ano, aliar-se com outras for­
ças políticas importantes de Mato Grosso. Iniciamos 
então conversações com lideranças das mais diver­
sas correntes políticas. Nosso objetivo er~ urT:"l só: 
reunir sob uma mesma bandeira - a de restauração 
da morali~ade pública e da éompetência - forças in­
teressadas em fazer com que Mato Grosso retome o 
processo de desenvolvimento interrompido ·nos últi­
mos anos.-Após intensas conversações, registradas 
pela imprensa, surgiu a Unidade Democrática, inte­
grada pelo PMDB, PFl, PTB, PPB, Pl, PSD, PSC e 
PSDC. Essa frente, integrada por seis ex-governa­
dores das mais diversas posições ideológicas, assu­
miu diante da população o compromisso de retomar 
a reforma agrária, incrementar a construção de mo­
radias populares, recuperar as estradas e gerar em­
pregos, além de reerguer os sistemas' de educação 
e saúde do Estado'. 

Em tomo dessas metas, a Unidade Democráti" 
ca - já formada por doze partidos -, decidiu apoiar, 
sem qualquer restriÇão, para o Governo do Estado 
do Mato Grosso a candidatura do Senador Júlio 
Campos, tendo o Deputado Federal Rodrigues Pal­
ma, do PTB, como candidato a vice-governador. Na 
ocasião, tive a honra de ser indicado como con.cor­
rente ao Senado por essa chapa, referendada em 
convenções de todos os partidos integrantes da.Uni­
dade Democrática. 

Começamos, então, uma' campanha eleitoral 
que, pelo nosso lado, primou pela decência e pela 
limpeza. De início, quando da origem da coligação, 
estabelecemos uma agenda mínima de doze itens, 
que acabou se transformando na Agenda da Pros­
peridade, já com 25 metas, defendida pelo Senador 
Júlio Campos. . . 

de um programa habitacional popular. 

Como Senador da República, assumi publica­
mente o compromisso de ajudar a buscar recursos 
junto ao Governo Federal e a organismos interna­
cionais para a implementação de todos esses pro­
gramas. Ao longo de toda a campanha, em todos os 
lugares por onde passei, deixei bem claro que esta­
va me comprometendo com a execução de nossas 
metas nas áreas de saúde, educação, esportes e 
pavimentação. Empenhei pessoalmente minha pala­
vra e, a respaldá-Ia, mostrei a realização das mais de 
200 obras no Estado, nos últimos anos, em função 
de recurso.s obtidos pela nossa atuação no Senado 
Federal.- . 

Enquanto do nosso lado fazíamos uma campa­
nha limpa, em alto nível, baseado em um programa 
de govemo, com metas claras e bem definidas, o que 
faziam nossos adversários? Eles movimentavam con­
tra nós uma poderosíssima máquina, talvez a mais 
cara já posta em andamento na história das eleições 
deste País. Vejamos alguns números. O Govemador 
candidato à reeleição informou ao TRE que gastaria 
R$10 milhões em sua campanha, um valor excepcio­
nalmente elevado para um Estado com as caracte­
rísticas de Mato Grosso. Hoje temos certeza de que 
gastou muito mais do que isso. O meu concorrente 
ao Senado informou ao TRE que gastaria R$6 milhõ­
es - ele que é·um mero radialista':' o que, segundo 
a revista Veja, acabou se transformando na campa­
nha proporcionalmente mais cara do Brasil. 

Portanto, a campanha eleitoral· em Mato 
Grosso, este ano, caracterizou-se por uma enxur­
rada de dinheiro. Respaldados pela máquina esta­
tal e com muitos recursos, os adversários invadi­
ram as bases de nossos partidos. Cooptaram e ali­
ciaram prefeitos, vereadores e lideranças de bair­
ro. Chegaram ao cúmulo de estabelecer uma tabe-
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la de pagamento por adesão, com valores distintos palhar boatos dizendo que estava na frente. Ora, se 
para prefeitos, vereadores, lideranças de bairro, um pesquisador age com essa irresponsabilidade, o 
cada um desses líderes tinha um valor, no caso de que podemos penSar dos levantamentos eleitorais 
adesão. Isso era público e notório no Estado de feitos por ele? E esse instituto foi, decisivo em Mato 
Mato Grosso inteiro. Grosso contra a Unidade Democrática, contra a nos-

De saída, nossos adversários usaram e abusa- sa campanha. eleitoral. Foi decisivo, foi usado para 
ram da entrega de recursos do Prodeagro, por meio ajudar os nossos ,adversários escancaradamente. 
do subprograma Padic (Programa de Apoio Direto a Finalmente, fala-se em Mato Grosso que os 
Iniciativas Comunitárias), para influenciar lideranças nossos adversários teriam contratado, no dia da elei-
comunitárias. Usando um helicóptero oficial adquiri- ção, para'o'trabalho de boca-de~uma, cerca de cem 
do recentemente - embora falte verba até para o mil pessoas;' numa operação que teria torrado R$10 
combustível dos carros da Polícia -, o Govemo e seu milhões. A,ser verdade, mais de '20% dos 472 mil 
candidato ao Senado faziam pessoalmente a distri- votos recebidos' pelo atual Govemador teriam sido 
buição de cheques do Padic. Foi preciso que a Uni- comprados, j o que configura claramente abuso de 
dade Democrática entrasse com uma-ação para que poder econômico." 
a Justiça sustasse a entrega dos cheques, que Sr. 'Presidente, Srl's e Srs. Senadores, pelo 
acontecia em atos públicos de cunho eleitoral, e mul- que estou' informado, o uso da máquina pública em 
tasse o Governador em cem mil reais. favor da' reeleição não ocorreu apenas em Mato 

Fechando o cerco contra a Unidade Demo- Grosso. 'Com poucas e honrosas exceções, esse ~ 
crática, havia também o mais poderoso grupo de fenômeno'repetiu-se de Norte a Sul, com maior ou 
comunicação do Estado, que cresceu de manei- menor-intensidade, mas estou certo de que, em 
ra assombrosa nos últimos quatro anos.' Aliás, é nenhuma' unidade da Federação, foi tão acintoso ~ 
bom que se diga aqui que o Estado de Mato quanto em nosso Estado. Uma disputa eleitoral vi-
Grosso gasta cerca de R$6 milhões em propa- ciada como a que assistimós em Mato Grosso im-
ganda, um valor excessivo quando se sabe que o pede 'que se ,descubra a verdadeira repre-
Estado de São Paulo, o mais rico da Federação, sentatividade dos candidatos. Ao invés de clarear, 
gasta R$10 milhões. As ligações profundas entre ela obscurece o panorama polrtico do Estado. A 
esse grande grupo de comunicação e pessoas reeleição, ao trazer a possibilidade de manutenção 
próximas ao atual Governador - entre os quais do poder por mais quatro anos, levou alguns can-
se incluem sua esposa e seu candidato ao Senado didatos .,.... entre eles o Govemador ,de Mato Grosso 
- foram denunciadas em reportagens feitas pelos - à prática de ações polrticas que já haviam sido 
principais veículos da imprensa nacional, como as banidas 'da vida republicana há várias décadas. Em 
revistas Veja e IstoÉ, e os jornais O Globo, Folha português direto e Claro, a reeleição representou um 
de S. Paulo e Correio Brazlllense. O assunto está forte' retrocesso na vida polrtica brasileira, por isso 
sendo examinado pelo Superior Tribunal de Justiça. precisa ser revogada. De agora em diante empe-

Há uma outra batalha judicial desencadeada nhar-me-ei aqui, no Senado, pelo fim da reeleição. Es-
durante essa campanha eleitoral que devo, obrigato- tamos chegando a uma situação pior do que a de 
riamente, mencionar aqui, pela grandiosidade dos 1930,Y da República do café-com-Ieite, de Washington 
valores envolvidos. Integrantes da Unidade Demo- Lurs, que levou'Getúlio Vargas a fazer aquela revolu-
crática ingressaram com ação na Justiça, em abril, ção e ir ao Rio de Janeiro tomar o Palácio do Catete. 
para tentar evitar uma nebulosa operação de trans- O Sr. Emandes Amorlm (PPB - RO) - Permi-
ferência de R$31 milhões da Telemat (Telecomuni- te-me V. Ex'! um aparte? 
caçóes de Mato G'rosso S/A) para o Govemo do Es- .", O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) - É 
tado, a trtulo de antecipação de receita de ICMS. cOm .pcaZ~r que ouço_ o nobre Senador. 
Aqui, desta mesma tribuna, denunciei, em maio, ," O Sr. Ernandes Amorlm (PPB - RO). - Na 
essa obscura operação e chamei a atenção dos mi- verdade, nobre Senador, em se tratando de reelei-
nistros da área econômica para ela. ção, o povo e os políticos brasileiros não estavam e 

Também teve repercussão nacional uma de- não· estão preparados para' absorver tal projeto. Já 
núncia feita pelo Senador Júlio Campos sobre 'a mani- na 'época da aprovação dessa. emenda, váriÓs Sena-
pulação das pesquisas em Mato Grosso. Em fita gra- dores foram contra a reeleição e eu, que tanto de-
vada, o Senador Júlio Campos foi incentivado por um nunci~i a corrupção que já'havia no Govemo do meu 
dirigente de um importante instituto de pesquisa a as- Estado, Rondônia, fui contra a emenda também. Ob~ 
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servou-se terem sido usados meios ilícitos e o pró- grupo de comunicação do Estado. A segunda trata 
prio esquema de pesquisas para tomar;~de quem po- Senador Car10s Bezerra presta sobre o seu Estado, 
deria, o direito de estar à frente. Na verdade, esse sobretudo a respeito da administração Dante de Oli-
sistema de pesquisas derrotou vários éandidatos, in- veira, que foi meu colega na Cârnara eum dos pala-
clusive a nossa candidatura no Estado;dê Rondônia, dinos da democracia e também da moralidade. No 
pois, durante um determinado momentoi'elas me co- entanto, ao que me parece, esquece o seu pa~sado 
locaram em segundo lugar, mas, dianté de interes- ao se transformar em "new· tucano, já que' foi do 
ses governamentais e da imprensa local a 'da detur- PMDB, tendo se transferido depois para o PDT, abri-
pação das pesquisas, fui derrubado desse patamar. gando-se, agora, no PSDB. Em síntese, quero dizer 
No que diz respeito à credibilidade diante',do eleitor, que V., Exª, Senador Car10S Bezerra, tem toda a' ra-
o sistema de pesquisa leva o candidato 'a ter des- zão quando denuncia o uso e o 'abuso da 'máquina 
vantagem. Por isso defendo que a reeleição tem que em favor de determinados candidatos. Isso ocorreu 
ser revista. Nesse sentido, estamos apresentando à na maioria dos Estados da Federação, especialmen-
Casa uma proposta de emenda à Constituição, pro- te no Mato Grosso, no Distrito Federal, no Pará, 
pondo que haja, no mínimo, a desincompatibilização, mOstrando' que o-Pãís, exatamente por não possuir 
senão o término da vigência da reeleição,<:-que preju- urna cidadania esclarecida, politizada, não está pre-
dicou muitos candidatos. LamentavelmentEt,,,:o nosso parado para praticar o princípio da reeleição. Para-
candidato el11 Mato Grosso, Senador Jútio Campos, benizando V. Exª pelo corajoso e lúcido discurso que 
'que contava com 46% dos votos, foi derfgtado e, a acaba de fazer, quero anunciar que estou colhendo 
essa altura, derrotado mais pelas pesquisas:epelos assinaturas para urna proposta de emenda constitu-
recursos financeiros demasiados que "E!~ta Casa cional que simplesmente revoga o princípio da ree-
aprovou. O nosso PPB; por exemplo, qUf:Hem 80 leição em todos os níveis, para Presidente da Repúbli-
Deputados no Congresso, votou a favor ~~,rnelhoria ca, para governador, para prefeito, porque essa prática 
da situação do Governo do Estado de'$~~,P.aulo, propicia o uso da máquina administrativa e estabelece 
mas, no fim, foi atingido pelas vantagens.~~das por úrna disputa cteSigual. Finalmente, nobre Senador Car-
esta Casa e pelo Congresso. 't,)"r!j, los Bezerra, quero dizer que,' no seu caso, no caso do 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB',"'r :MT)- Distrito Federal e no caso do Pafá, fomos vítimas de tu~ 
Penso, Senador Emandes Amorim, qUe, cômrela- canagens do PSDB. Muito obrigado. 
ção às pesquisas, devemos rever também!á:oossa O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
'legislação com a maior seriedade possível,',pois' o Exatamente. O PMDB, nobre Senador, antecipou a 
que vimos nessa eleição, em vários Estados.brasilei- vitória do Presidente Femando Henrique, que era 
ros, foi simplesmente acintoso. Aqui mesmo;;] em importante para o País. Essa vitória antecipada foi 
Brasília, um instituto de renome nacional dav8;o,can- uSÇlda principalmente contra ,o PMDB, nas nossas 
didato do PMDB como derrotado até no dia'daelei- bases. Nossa bancada, que era de 105 Deputados 
ção, mesmo na boca-de-uma.l'.;?i:' na outra eleição, agora é de 82. Onde o PSOB foi 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha'Urna)- procurar espaço? No PFL, era mais difícil, o aliado 
A Mesa informa a V. Ex- que o seu tempo jáestá'es- número um. Foi no PMDB, onde era mais fácil. E o 
gotado, inclusive para o início da ,Ordem do'Diâ;'e PMDB pagou caro por isso."Os principais aliados à 
ainda há um orador inscrito.' •• ~ ..... ;, reeleição foram os que mais ,caro pagaram. O Sena-

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB _ MTfi1Sr. dor Iris Rezende, o Governador Antonio Britto, do 
P,residente, vou sintetizar e em dois minutos termino. Rio Grande do Sul, e o Govemador Jader Barbalho, 

do PÇlrá, foram, os que rnais, defenderam a reeleição 
Resta-nos agora esperar o pronunciamenid'da e os que mais caro'pagarampor isso. 

Justiça. O TRE já puniu o atual Govemador de Mato O Sr. Pedro Simon (PMDB~RS) _ Perdão, 
,Grosso pelo uso eleitoreiro na distribuição de che- mas o Governador Britto era contrário à reeleição. 
·ques do Padic. Esperamos que essa punição 'se re- , 
pita na instância superior. Por outro lado, encontram- q SR., CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
se, no Superior Tribunal, de Justiça, duas ações',en- i Que o PMDB saiba ,refletir sobre essas questões no 
volvendo o Sr. Dante de. Oliveira: uma conhecida futur~,,,,, , . '~.,' , 
como "Secomgate- e outrá como -O Caso da Mala . ~1J,ito obriga~,?, ~ " . 
Preta-, A primeira ação':1'éfere-se'à distribuição"das ;);i f' DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
verbas para publicidade1 bficial, que, como disse an- " (.i tSR. CARLOS BEZERRA EM SEU PRO-
tes, vêm beneficiando, 'dêTforrna clara, apenas um .1.aiNUNCIAMENTO: 
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Família problema ; (tm ~.} 21117 
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!60 
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27/8 24/9 --- _. __ . __ .. 

Irmão de Dan~e de Oliveira era sócio em 
empresa de saúde que aplicou golpes no Estadó 
GILBERTO NASCIMENTO 

, ., ~ 30 
, 

-44.3-- _ ' 45 4 Dante de 
• --40,6--·-. Oliveira 
~ IPSJ)8) 

• .--............ JT -~s 37-3 UIO __ 
31.6 • I Call11lOS 

IPR.+--

: PEsõüisÃ ~ O governador de Mato Grosso. 

ISI"'rt Dante de Oliveira (PSDBl. can­
: VW : didato à reeleição. está sendo . $' acuowdo de monlm" um "'luem, I: • '!.: paralelo de arrecadação coman-
, - - dado por seu irmão Armando 

Martins de Oliveira. Segundo o 
~e~ador Carlos Bezerra (PMDB). desse esquema 
tana pane a empresa Mato Grosso Assistência Mé­
dica Cirúrgica e Hospitalar Ltda. (uma franquia da 
Interclínicasl. da qual Arinando era um dos sô­
cios. Essa empresa tirmou convênio com a ex­
estatal Cemat (Centruis Elétricas Mato-grossenses). 
Para driblar a lei de licitações. o dinheiro do go­
verno chegava até a empresa de saúde atr.lvés de 
uma triangulação envolvendo o Sindicato dos Ur­
banitários. Entre setembro de 1996 e março de 
1997. período em que o irmão de Dante foi s<Ício 
da empresa. foram repassados à Interclínicas cerca 
de RS 10 milhões - R$ 9.2 milhões em cheques e 
RS.760 mil em títulos da Cemat. Ma'i a empresa. 
hoje falida. não estava pagando os hospitais e clí­
nicas. Parcl complicar a situação de Dante. quem 
panicipava da sociedade ao lado de seu irmão era 
José Eduardo Pono. o mesmo personagem que acu­
sou o governador de ter recebido - em setembro 
de 1995. um ano depois de encerrada a campa­
nha - US$ 6 milhões em dinheiro vivo que teriam 
vindo de empresas do grupo de Olacyr de Mora-

"Hoje ele 
é uma das 
maiores 

fortunas do 
Estado. Tem 
uma relação 
enorme de 

es. Pono. segundo denúncias • .foi tesou-
reiro da campanha de Dante ao gover­

no em 1994. Assessores do governa­
dor confirmam que ele participou da 
campanha. mas como um mero as­
sessor na área financeira. 

Difícil. porém. é negar a proximi­
da,.de dos sócios dá;lnterclíni-

.' 
f. "" .... 

.• ()t 

,lO 

: 10 -----------7-------------
o--~--------------------c.n. .. rrn:ln ...... -.-I ..... tl,R- ... s..itc....CIlll'tt.ft 

i ·JI; '(tm~1 

50 .!oll!!. .... 27/11 24/11 

, , ...... Antero P. 
40 .39.9 .. _ . __ .37.3 _. 34.9 de Barros , 

'.f. .. <: (PSD8) • 
30 ~ 310 Carlos, - i I ., ...... -20 ---n.3 . "._- .. 1 ~M:Ó~'--20.1 
la . I 

,;, :""C'- ..... I'IcN.lm:s.sl-c..rtn ...... ~'I.'= ... ' 
, . , t ___ . ___ ~!~!"'a.'"':'.I~ • 

~,Cas. mato-grossense com o governo. Outro dos 
-,sócios era Augusto Aurélio de Carvalho. concu­

_, .nh,ado de Armando. A mulher de Carvalho. Nei­
, qe. Leite de Carvalho. é irmã de Neila Barros 
'. Oliveira. cunhada de Dante. A empresa foi cria­

.. ,. da no dia 16 de março de 1995: tendo como pri­
, . meiros sócios José Eduardo Pono e José Luiz 
riCorrêia da Costa. No ano seguinte. foi feita a 
': 'primeira alteração no quadro societário: entraram 

l· Armando de Oliveira e Augusto de Carvalho e 
cu saiu José Luiz Costa. Em maio de 1997. Annan· 

. : 'do deixou a sociedade e em seu IU2ar assumiu 
'I,. Neide Leite de Carvalho. De simples· funcionário 
',' .da Cemat. o irmão de Dante tomou-se um milio-

• ç,~.iháriO. acusa o advogado Levi Machado. secretá­
: i I rio-geral do PMDB local e coordenador-jurídico 

da coligação que apóia a candidatura de Julio Cam.l 
.' :, pos (PFL) ao governo. "Hoje ele é uma das maio­
" ;'res fonunas de Mato Grosso. Tem uma relação 

- ,enorme de empresac;: indústrias de cimento. mine­
ração. agropecuária. construção civil. corretora de 

J"" :c;eguros e .. revenda_de automóveis. entre outras:· 
';01 ..... Por causa das denúncias. o senador Carlos Bezer-

ra ePMDB) começou a mobilizar a bancada de 
."'.,H·oposição na Assembléia Legislativa para pedir o 
"'}!' impeachrnent de Dante. Na coordenac:io da cam" 
,,'. . . panha do governador. assessores di~seram que 

empresas" 
Levi Machado .. 

secrelário·t:eral d/I' 
PMDB.MT sobre 

ArmaI/do de Oliveira 

Dante: dólares " 

as denúncias não têm fundamento I! que Arman­
do teria abandonado a sociedade na Interdíni­
cas "justamente depois que Porto aplicuu um 
golpe de RS ó milhõês em c1ínicasl!.hospitais". 

.I . , ... 1') ( 

, e negociações 
suspeitas De acordo com a assessoria. Porto c:~(Ú respon­

dendo a um inquérito policial por \!srl!liomllo. • 

~ 

~. 
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ESTADOS Amigos e parentes de goverrrtldor são beneficiado 

Grupo conce.ntra· 
publicidade emMT· 

LUCIOVAZ 
da Sucursal de Brasília 

o governo do Mato Grosso mon­
tou um esquema de distribuição 
da publicidade oficial que privile­
gia o principal grupo de comunica­
ção local, o grupo Gazeta, e envol­
v,e empresas que têm a participa­
ção de ex -assessores de confiança e 
familiares do governador Dante de 
Oliveira (PSDB). 

Uma única agência de publicida­
de, a DMD, concentra toda a verba' 
do governo e decide como fazer os 
investimentos. Um dos sócios da 
DMD é também proprietário da 
TVe do jornal "A Gazeta". 

Acoligação Unidade Democráti­
ca, liderada pelos senadores Júlio 
Campos (PFL) e Carlos' Bezerra 
(PMDB), candidatos ao governo 
do Estado e ao Senado, respectiva­
mente, pediu ao TRE a suspensão 
das verbas para as empresas do 
grupo Gazeta. 

Dante de Oliveira é candidato à 
reeleição. Um dos candidatos ao 
S~nado pela coligação de Dante é 
Antero de Barros, seu ex-chefe da 
Casa Civil e ex-secretário de Co­
municação Social 

,Antero é um dos elos do esquema 
de distribuição de verbas oficiais 

pelo grupo Gazeta, que apóia o go­
vernador tucano. 

Antero é sócio, com a mulher do 
próprio governador Dante de Oli­
veira, Thelma de Oliveira, na em-, 
presa Multimídia Assessoria e Co­
municação. Participa também da 
Infor Vídeo Producões com Márcia 
Campos e José e João Don1eo Leal. 

Márcia. José e João Don1eo são os 
proprietários da agência de publi­
cidade DMD (iniciais dos três no­
mes dasociedade)_ 

O favorecimentó das empresas 
do grupo Gazeta ocorre desde o 
início do governo e está expresso 
nos números apurados oelo, TCE 
(Tribunal de Contas do Estado). 

Secom em eXerCICl()S anteriores, 
nos quais a mesma teve as adver­
tências cabíveis desta Corte". 

Metello citou exemplos de despe­
sas com publicidade realizadas na 
dotação "outros serviços de tercei­
ros". De um total de RS 1,99 mi­
lhão. as emissoras do grupo fic? 
ram com R$ 1,2 milhão. A TV Cen­
tro América levou RS 250 mil. 

Em 96, a 'Secretaria de Comuni­
cação Social realizou concorrência' 
para contratar uma agência de pu­
blicidade. Venceu a DMD. A repre­
sentação da Unidade Democrática 
diz que"'~na verdade, privatizaram 
o dinheiro, licitaram a conta, licita­
ram uma Secretaria de Estado, 
criandowna Secom privada. lici­
taram o próprio Tesouro estadual" 

Falha 

Auditoria das contas de 1995 feita' 
pelo TCE apontou gastos' de R$ 
11,9 núlhões com publicidade. To­
das as despesas foram realizadas 
,sem licitação. Apesar disso, as con-
tas foram aprovadas. . Em resposta ao TCE, o ex-secre-

Da verba de televisão naquele, tário de"ComWÍicação em 1996, 
ano (RS 4,5 milhões), RS 1,9 mi- Mauro Camargo, diz que "a ausên-
llião foi para a TV Gazeta. A TV cia do certame licitatóriopara des-
Centro América ficou comR$ 1,4 pesas com publicidade ·vinha sen-
milhão. do prática adotada desde o gover-

No julgamento das contas de . . ~o ante~or, sem impu~ação des-
1996, o consellieiro Djalma Metello ,,:\~a ~orte . , ' ,,' 
Caldas ressalta: "Constatamos que Mas Mauro, Camargo"reconhete 
as despesas com publicidade não o erro: "É forçoso reconhecer' que 
foram realizadas com processos li- lncorremos em.lamentáVél falha". 
citatórios. Vale salientar 'que essa Camargo é hoje direfói-'de ,iornalis­
irregularidade fora cometida pela mo do jornal" A Gazeta!'. 
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PADle 

TRE proíbe Govetno de 
"dis trtbuir dinh'eiro" , \. , 
Tribunal também suspende progromação da TV Gozerot que 9!!.so~eu decisão judicial 

KLOER UMA E ROIIALDO PACHECO 
Editaria com Reportogem 

traria prejulzos ao processo elei­
toral. 

"Com efeito, a imediaticidade 
se justificam, pois entendo rele­
vante o fundamento desta repre­
sentaçao e a eventual continuidade i 
da prâtica representada traria jus-! 
tilicâvel receio de ineficácia do' 
esplrito informador da atuallegis­
laçlo eleitoral, conforme contido 
no artigo 73 da lei 9.504, seja im­
pedir o afetamento da igualdade de 
oportunidade entre candidatos nos 
pleitos eleitorais", argumentou o 
magistrado ao deflagrar sua deci-: 
sll9. 

Assoc-.....ia-ç-=Il--o .... d~o .... ~·~gârimpciros de r 
PC.lltes e ~ conforme divu!· , 
pdu pelo Joinal da Manhll da TV :. 
Queta", d!~_o despacho. i 

elfica - noticiário policial. Antes, 
pelo mesmo motivo, a emissorajâ 
havia sido multada em R$ 20 mil. 

s ; 
. "melro turno, ou 25 de outubro. ; "'=õ" de sesundo turno) ! 

C TRE determinou ainda eu o. 
Superintendente do Banco do Bra-

. si! (instituiçlo que detmt a COi'Iu. .' 
dos reêui'sos). Milton luciano dos 
.Santos, a Imediata suspenslo dos 
reCursos, . manIaIdo-os na "conta 
próPria do baricO at6 ulterior deU .. 
beraçlo da Justiça Eleitoral". 

G",rson Paes acatou pedido da 
COClrdellilçilo Jurldica da Unidade I 
~m"c ... jl,,·;, (PFL, PMDB e mais 

. 10 l13rti.I:··, nor causa de repor­
tagl"": :···.,!·;.':15 no programa e "'0-
me"'.\,; .. · •. '1: jom:lllsta Clóvis Ro­
bertu .11"" 'Ia do 'Cadltla', mes­
mo 1'llU: lIotificaçlo da liminar, 
proibitivo A emissora foi citada no. 
final da tude de anteontem so~ 
a suspensAo. COM ~ I 

, JUIZ relator da representação I 
impetrada pela coligaçlo oposici- ! 
onista Unidade Democrâtica, Ivan I 
Ramos, acatou o argumento da I 
autora de que o Governo do Esta- . 
va desrespeitando o artigo 73 da 
Lei Eleitoral 9.504, que prolbe a 
J!lIIIsferência voluntâria de rec,ll[: 
sos de órglos públicos nos três: 
meses que antecedem o ala aaL, 

Na representação a Unidade 
também denunciou a exploraçlo •. 
polltica pelo candidato Dante de 
OlivÍ!ira das cerimônias de entrega. 
dos recursos do Padic, transfor· 
mando-os em mini-comlcios da 
Frente CjdadaniL 

.... A lega ainda a representante 
que a par da transferência de re· 
cursos públicos, ela estaria ocor­
rendo em atos públicos de cunho 
polftico·eleitoral, tal como já teria 
ocorrido no dia três de agosto, na 

FORÀ DO AR - O juiz auxiliar 
Gerson'Ferreira Paes, do TRE. 
suspendeu a' edíçlo de ontem do 
programa 'Cadeia Neles', da TV 
Gazeta (Record), levado ao ar de 
segundaã"sexta-feira, das \I às. 
12 horas,' por desobediência a de-o 
cisAo judicial .. A m~ida vale por 
24 horaS. O à~vog~ .. o Clãudio Stá-· 
bile, da USessoria jurldica da TV 
Gaze~ entroú ontem com recur­
so no Pleno do TRE. 

O~deJoml1lismodaTY.i«-I . 

I 
nalisla EdUllldo Rlccl, Informou que a 
questIIO esIIM sendo lraIIIda pela as; 
sessoria jurfdlca. No ar, contudo, a' 
emissora explicou aos telespecta-
dom que o 'Cadltla' nlo foi exl .. 
bido por problemas t~icos. O' 
advogado ClAudio Sdblle, assessor . 
jurfdico da TV Gazeta, informou I 
que entrou com mandado de segu- . 
rança no Pleno do TRE, solicitindo 
a suspenslo da medida. St4blle dis· I 
se que a empresa aguardará, enllo, I 
o julgamento do mmto da quesllo. 

~. . 
Ivan Ramos considerou que a 

"entrega de dinheiro vivo", pelo 
Governo feria o principio de igual­
dade entre os candidatos. o que -

Em:despacho liminar, na sema- . 
na passada, Ferreira Paes determi­
nou que o programa nlo mais di­
vulgasse reportagens nem emitis­
se opinião sobre' assuntos pollti­
cc,. se lirn:tandc à !U3 área espe-

Elarmim desmente Gazeta 

' .... 

I MARlOA BORELU 
Da Reportagem 

O candidato a deputado esta­
dual e ex-president~ Incra, 
Elarmin Mirand~MDB), des­
mentiu ontem~ acusaçOes dos 
trabalhadórés rurais assentados 
no murifclpio de Tapurah de que 

.,/elé1eria dito em uma visita feita . 
.___-..-/' ao assentamento no dia'22 de 
. agosto passado, que os recursos 

do Programa de Cn!dito Especi­
al da Reforma Agrâria (Procera) 
só seriam liberados para quem 
votasse no PMOR. , 
, Elarmin disse que esse fato 
nunca existiu e qúe os tcabalha-. ,: 
dores foram induzidos a fater tais 
acusaçOes, pelos grupos adver­
sários dessas elelçOes .. :': 

. "Primeiro que eu deixei de ser 
presideritedo Incta há' seis me­
ses e nllo apito mais nada lá den­
tro e, segundo, que o orçamento 
do Incra é programado sempre 
um ano antes, ou seja, o que estâ 

•. ; i· ~ ... ' , 
... t I' 

vigorando esse ano jâ foi determi-. 
nado no ano passado e ninguérrl . 
pode interferir", explicou Miran-da. . , 

Ele informou ainda que ,existe 
um colegiado que aprova a'líberà-

. çlo dos recursos do Proce~:que 
é composto por um técnico do 
Incra, dois representantes do Go­
verno do Estado, um da Fetagri, um 
do Movimento Sem-Tem, uindoBail­
co do Brasil e 0UIr0 do Indea. 

"Como eu posso interferir para 
onde via ser destinados oú'ecur­
sos se quem decide é o éolegiado 
formado com rerresentaíltc$ de 
todos~os setores interessados? Essa 
notfci~ publicada pela (jaZcta'tem 
cuoho' eleitoreiro, com. o único 
objétiv~ de prejudicar a minha can­
didáiura", afirmou o ex1presiden-
te do'lncra.. .: 
.• ) 'Elárinin admitiu que reálmente 

. vem vis'ítando os assentamentos do 
Estado fazendo campanha e pedin­
do voto para ele e os candidatos 
da Unidade Democrática, Júlio 

Campos (PFL) e Carlos Bezerra 
(PMDB), mas que dai a condici­
onar verbas para receber o apoio 
e o voto dos trabalhadores hâ 
uma diferença muito grande. 

"Seria inclusive uma burrice 
da minha parte subir em um pa­
lanque e falar que os recursos do 
Procera só chegarlo ali se todos 
votarem nos meus candidatos: eu 
apenas estou fazendo campanha 
como muitos outros candidatos 
estio", observou. 

Segundo Elarmim, a afirma­
Çao publicada pela G87.eta de que 
existe uma fita I!r:lvada com lai< 
declaraçOes é mentira e ele desa· 
fia a apresentaçao dessa fia à 
Justiça. I . \ 

"Nao tenho nada a temer e já 
ingressei ontem com duas rerre· 
sentaçOes na Justiça, uma pedin­
do direito de resposta á Gazeta 
pelas matérias veiculadas e uma 
outra açao criminal por eu ter me 
sentido moralmente agredido e 
difamado", informou Miranda. 
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Sebastião Nery 

História de uma 
pesquisa do Ibope 

B RASíUA - Segunda-feira, 21 de setembr~. O senador 
Júlio Campos, candidato do PFL a governador de Mato 

Grosso, telefonou de Cuiabá para o Ibope, no Rio. Falou com 
Carlos Augusto Montenegro, o dono. Disse que estavam 
circulando boatos no Estado, divulgados pelo comitê do 
governador Dante de Oliveira. do PSDB, candidato l reelei­
ção. de que a próxima pesquisa daria 10 pontos de vantagem 
ao governador. ' 

Montenegro desmentiu. o tranqüilizou. disse que Dante 
estava em queda e ele. Júlio. em ascenção. E que tudo indicava 
um segundo turno em Mato Grosso. Garantiu que a pesquisa 
ainda não estava fechada. porque os pesquisadores ainda 
estavam em campo, ou seja. na rua. E que só seria fechada no 
dia 24. ' 

Montenegro disse mais: que o senador ficasse calmo. pois. 
na semana anterior o Ibope havia entregue uma pesquisa a um 
cliente de Mato Grosso (o governador), dando uma 'diferença 
de apenas dois pontos (Dante 40, Júlio 3S). contra os seis pontos 
de uma semana antes (Dante 41, Júlio 35), além do cresCimento 
dos candidato~ do Prona (Manoel Novaes) e do PT (Carlos 
Abicalil). 

E Montenegro ainda sugeriu ao senador que dissesse que 
"estava cinco pontos à frente do govemador". E revelou que o 
senador Carlos Bezerra, do PMDB, aliado de Júlio Campos e 
candidato ao Senado, estava "bem distanciado do tucano Antero 
Barros". ./ 

Segundo capítulo 
Terça-feira. 22 de setembro. 

Mauro Cid, chefe da campanha 
de Dante de Oliveira.encomen­
dou (documentos em mãos do 
senador) um milhão de panfle. 
tos com os "resultados exatos" 
(de uma pesquisa que seria con­
cluída no dia 24) e que a 1V 
Ce ntro Americ:a. afil iada da TV 
Globo. já havia divulgado três 
dias antes. no dia IS, 

Quarta-feira. 23 de se'tem· 
·llf, 
~ ~~ ';. 

bro. Em diversos municípios 
de Mato Grosso. foi distribuí­
da propaganda eleitoral do 
PSDB com os númeroS anun­
ciados pelo governador !!, ne­
gados por Montenegro '(Dante 
com 10 pontos na frente de 
Júlio) e que. segundo 
Monteneero, seriam tabulados 
em São Paulo no dia 24, sob 
supervisão da diretora-execu­
tiva do lbope, Márcia Cavallari. 

Terceiro capítulo 
Sexta-feira, 2S de setem­

bro. Advogados da campanha 
do senador Júlio Campos en­
tregaram ao Tribunal Regio­
nal Eleitoral de Mato Grosso, 
gravada em fita. a conversa 
telefônica do senador com o 
diretor do Ibope. 

O juiz Tadeu Cury, em fax 
para a 1V Globo, no Rio, e 
todas as 1Vs, rádios e jornais 
de Mato Grosso~ -proibiu a di­
vulgação da pesquisa do Ibope. 
pois ela estava "sob suspeição". 
E mandou lacrar e guardar a 
fita como segredo de Justiça., 

Quarto c~pítulo 
No mesmo, dia, executivos 

da 1V Globo, no Rio, recebe­
ram cópia. da fita e chamamm 
Montenegro para esclarecer. 
A liderança nacional do PFL 
também ouviu a fita e se es­
candalizou. ma pediu a Júlio 
Campos que tivesse cuidado 
porque uma desmoralização 
dai pesquisas podia atingir a 
campanha de Fernando 
Henrique Cardoso. 

Domingo, 27 de setembro. 
O comando da campanha de 

Luiz Inácio Lula da Silva en­
trou em contato com o PT de 
Mato Oro.fIO querendo nali,l­
as da fita. "O Globcr' e o "Es­
tado de 'São Paulo" publica­
ram nova rOdada de pesquisas 
do lbope nOl estad05 (à exce­
çlo da Paraíba. Acre, Roraima 
e Amapá). E surpreendente­
mente não publicaram a·nova 
pesquisa de Mato Grosso 
(republicaram os números da 
semana anterior: 41 a 35 para 
Dante). 

Quinto capítulo 
Segunda-feira, 28. O Ihope 

mandou advogados a Cuiabá 
para pedirem a cas.'iação da 
decisão do juiz Eleitoral. Ta­
deu Cury, e conseguirem a di­
vulgação da pesquisa. A 1V 
Centro Arn~rica, afiliada da 
Rede Globo, mandou carta ao 
lbope rescindindo o contrato. 
As 1Vs Morena. de Campo 
Grande, e a Cidade Branca de 

- Corumbá, também afiliadas da 
Globo. romperam seus contra-
tos com o'lbope. . 

'Terça-feira, 29. O Tribu-

nal Regional Eleitoral de Mato 
Gros.w liberou a divulgação 
da pesquisa da Ibopc. O jornal 
do meio-dia da Globo, o 
"Hoje", pôs a pesquisa no ar. 
O "Jornal Nacional", à noite. 
não pôs. 

Se o Ibope é assim no go­
verno tucano de Mato Gros.~o, 
lá nos distantes confins do Pais, 
imaginem como não é no Palá­
cio tucano do Planalto e nos 
governos tucanos do Rio. São 
Paulo, Minas. Ceará. Rio Gran­
de do Sul. 

Plantão da política 
1) Conversando com três 

empresários, no Palácio da Al­
vorada, FHC disse: "Minha 
coligação eleitoral exige mui­
tas concessões. Faço o charme 
que passo. Mas a três palan­
ques não subirei ne~ no .pri­
meiro riem no segurido turno: 
o de. [Orestes) Quércia (São 
Paulo), o de Newton Cardoso 
(Minas)eo de [Joaquim] Roriz 
(Brasflia)"; '. 

2) Apesar de todos os jura­
mentos ao PMDB oficial, FHC 
começou a romper os compro­
missos de isenção, toda vez 
que houvese um dos PSDB 
disputando com um do PMDB: 
gravou declaração de apoio ao 
tucano José Roberto Arruda 
para governador de Brasília. 
Roriz está uma fera. Outro~ 
virão: no segundo turno, em 
outros estados. 



r. 14M,di 

. \. . 
14678 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL < Outubro de 1'998 

< , 

, ~ •. J .' • .. .~) 

SENADOR VAlA MATO GRASSO AJUDAR CANDIDATO DO PFL EACUSA GOVERNADOR DE USO DAMAQUlNA : 

ACMABRE FOGO coN'ffiADÁNrn ... 
C'· uiàbá --'- o presidente do Se­

nado, Antonio Carlos Maga­
lhães (PFL-BA), esteve on­

,tem em Mato Grosso para tenty 
reverter a desvantaçem do candi­
dato do PFL a governador, Júlio 
Campos, que foi ultrapassado, na· 
mais recente pesquisa lbope, pelo 
candidato à ree'leição, Dante de 
Oliveira (PSDB). Os números da úl­
'lima pesquisa, divulgados há uma 
semana, indicam que 41 % dos elei­
tores preferem a continuidade do 
gover'no Oliveira, enquanto 35% 
deles votariam em Campos. 

No Aeroporto de Cuiabá, ao de­
'sembarcar, Magalhães defendeu 
mudanças que ele chamou de cor­
reções r:t,a emenda da reeleição. O 
presidente do Senado argumentou 
que, com as atuais regras, a disputa 
é injusta. Paraelê. prefeitos e 'go· 
vernadores deveriam disputar o' 

" pleito afastados dos, cargos. "Nél 
. Bahia. rião há denuncia de uso da 
;máquina, mas, em Mato Grosso, 
"pelas informações que tenho, o uso 
é.cínico e despudorado", disse Ma­
galhães. " 
.:.0 pr('si~ente do Senado reco­
, inendou aos pefelistas do estado' 
que denunciem qualquer tentativa 

'de Uso da máquina ou supostas ir­
regularidades cometidas pelo go­
v,ernador em exercício no horário 

· eleitoral e encaminhem para a Jus-
· tiça comum. "Mato Gtosso tem de 

sair das manchetes nacionais, devi­
ao ~escândalos, e entrar nos ca-

. elernos de economia", disse Maga- '. 
.\ :Ihães. Ele estava referindo-se a dé­

núncias publicadas nas revistas Is-
tPé e Veja, com acusações ao atual 

'~goVerôadorquanto às despesas de 
"publicidade e caixa de campanha '1 

, has eleições de 1994. 

·,IMPEACHMENT ')',:' 
· , .', ,:0' senador 'Carlos Bezerra" 
\ (PMDB) defendeu o afastamento'O . 
de Dante de Oliveira e está organi-' :1 

zando & ban.:ada de oposiÇão,'~~e 
tem hoje 15 cadeiras naAsse~bléia 
Legislativa e já começou a discutir 
o processo de impeachmentde 
Dante. ~ . ,} 

Na avaliação dos deputado's 
oposicionistas: as denúncias con­
tra Dante são gravíssimas, espe­
cialmente aquelas que envolvem 
Armando ~e Oliveira, irmão 'defgo­
vernador, tanto no caso dos'nego· 
cios do governo com o GrupóIta­
marati, do empresário Olacyr de 
Moraes - que teria dado duas.~a­
las com US$ 6 milhões a Armando 
pará pagar dívidasda campanha 
de Dante em 1994 - como~[lo'êaso 
da empresa Mato Grosso ASsistên­
cia Médica:lIntercIínicas, <fué'per­
tencia a Armando e a José Eduardo 
Porto, que agora rompeu 'com 
Dante e denunciou ,o esquce~a das 
inalas ,,:. 

A bancada oposicionista ~ prin­
cipalmente do PMDB, qúe'Ptecisa 
de mais um voto para pedir abertu­
ra de processo contra Dilnte?::- de­
ve tomar hoje uma decisão sobre o 
pedido de impeachment. O fiel da 
balança para a ab~rtura do:proces. 
so contra o governador. poderá ser 
um dos dois parlameritares do PT 
na Assembléia. Ele~ p'o:derão ali­
mentar a disputa entte"Os grupos 
de Julio Campos e de Dánht '-----

---'1;~~, ,-.:-"":'----

José Eduardo Porto denunciou à 
Procuradoria Geral dá República 
que em setembro de 1995 Ó irmão 
do governador recebeu as duas ma­
las de representantes oufuncioná­
rios da Construtora Constran, de 
Olacyr de Moraes. tiinàsemana 
antes, o secretário qe' Fázenda, 
Carlos Almeida de OliVeira, e o go~ 
vernador haviam autorizado um 
pagamento de R$ 20 milhões à 
Constran, por meio'de um finan­
ciameQto junto ao Ba'nco ltamara­
ti, também pertencente ao grupo 
de Oliú:yr. A Veja, o'ex-secretário 
alegd'thaber que fi óperação fora 

I .' '"I 

irregular, mas não sabia q~e à 
Constran pertencia ao Banco !ta­
marati. A operação é triangular, se~ 
gundo o procurador da República' 
Moacir Mendes de Souza, 'que en; 
caminhou o processo à Procurado. 
ria da República , 

A dívida com a Constran, que era 
consolidãOa e sofria cQrreçiio ap~­
nas constitucional, transformou-se 

· num empréstimo corrigid~ pe)ás 
taxas de mercado, aumentantlo 
significativamente o endividam~n­
to do estado, segundo o procurador 
Moacir Mendes de Souza. . , 

.Olacyr considerou a denún~ia 
um sonho de Porto. Já o governa­
dor disse ontem que só teve conta­
tos com Porto na campanha. "Por­
to foi apenas um assessor de minha 
campanha em 94. Ele nuncá foi te­
soureiro. Está'fazendo essas de­
núncias incentivado por seus ad-
versários", disse Dante. ", 
, Também o líder do'governo.na 
Assembléia Legislativa, deputa(!o 
Luiz Soares (PSDB), saiu em defesa 
do governador e garantiu que Porto 
nunca foi tesoureiro do governa­
dor. Segundo Soares, José Porto fOi 
um mero assessor da coordenado-
ria financeira. .... 

· Soares disse que Port~ só aceit9'u 
.0 cargo por imposição do senador 
Carlõs Bezerra' (PMDBl, ex-aliado 
de Dante, que hoje (orma a chapa 
da Unidade Democrática com o se­
nador Júlio Campos (PFLl, candi~ 
dato ao governo do estado. Porto 
ocupava um cargo na diretoria ,da 
estatal Centrais.Elétricas do Mino 
Grosso (Cemat) durante o govern,o 
de Carlos Bezerra, segundo ele. . 

Bezerrà reagiu, acusando 'Porto 
de ser um laranja teleguiado'deM­
mando de Oliveira. O senador disse 
que nun~a tratou de assuntos do 
gove~rio ou da Cemat com Porto. 

· As deniíncias estão aCirrando rio­
vamél'Ít~, o clima eleitoral em Cuia· 
bá àS\résperas da' eieição. .,' 

~, 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo'Cunha Lima) - tes -, determinei uma grande operação de limpeza 
Antes de conceder a palavra ao próximo orador ins- em São Luís, cujo lixo agravava os problemas de sa-
crito, prorrogo por quinze minutos a Hora do Expe- neamento da nossa bela capital. 
diente, para permitir a palavra ao Senador Edison O resultado foi notável, com milhares de tone-
Lobão e ao Senador Josaphat Marinho; ladas de lixo orgânico coletadas nos mais diversos 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Prônuncia pontos de São Luís, responsáveis pela deflagração 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. de doenças e desconfortos para a população. 
Presidente, Srs. Senadores," o grave problema do Nesse problema do lixo orgânico, sabe-se que 
equiUbrio ecológico sensibiliza, cada :vez mais, as nenhuma solução será encontrada sem uma conju-
populações do mundo inteiro. Contudo, 'àinda não se gação de esforços que se inicia com o consumidor, 
alcançou a plena consciência da extrema gravidade ao desfazer-se de uma folha de papel ou de uma 
provocada pela crescente destruição da riqueza que garrafa de vidro ou de plástico, e percorre os cami-
nos legou a natureza.'" nhos dos diversos níveis burocráticos. 

A defesa do meio ambiente tem sidótema de É preciso, pois, uma ampla e generalizada 
debates e decisõesintemacionais, ainda' Insuficien- conscientização de um problema cuja seriedade ain-
tes, porém, para esclarecimento, em vái'ios continen- da não foi de todo avaliada, 
tes, de grandes parcelas populacionais mais atrasa­
das, que prosseguem desrespeitando~:as normas 
elementares da defesa ecológica. ' .,' 

Na verdade, felizmente, amplia-se nas mentes 
mais responsáveis a consciência de que, mais do 
que as nossas vidas, a de nossos filhos':é netos es­
tão submetidas e condicionadas à salvag~B:rda eco­
lógica que possamos assegurar às futuras gerações 

",do mundo inteiro. ,'::, . 
Entre os terríveis danos que ameaçam a quali­

dade de vida e que, tantas vezes, exibe-se gritante­
mente à nossa vista está o lixo orgânico. Espalhado 
ou "amontoado em lugares inadequados ese'm sa­
neamento - e até' mesmo na profundidade dosocea­
nosl -, o lixo e suas conseqüências eXterminam 
mais vidas humanas do que muitas outras desgra-
ças que envolvem o mundo. . i I 

No entanto, são sobras que podem ser apro­
veitadas. Os centros urbanos brasileiros sorhados, 
para se ter uma idéia, produzem 100 mil toneladas de 
lixo diariamente, das quais 60% de matéria orgânica. 
Descarta-se, pois, o que poderia ser recuperado: 

Segundo os cálculos, do Cemp~ - organismo 
sobre o qual voltarei a falar mais adiante -, essa pre­
tendida recuperação alcançaria uma economia direta 
de US$4,6 bilhões, pois se poderiam reciclar e'com­
postar 23 mil toneladas de compostos orgânicos; 15 
mil toneladas de papel e papelão, 5,5 mil toneladas 
de plástico firme, 5 mil toneladas de plástico (juro, 
4,5 toneladas de metais ferrosos, 3 mil toneladás de 
vidro e 1 mil toneladas de metais não-ferrosos. . 

A incompreensão do problema de resíduos é 
ainda grande em nosso'País. De certa feita, nope­
nodo em que govemei 'o :meu Estado - e preocupa­
do em reduzir o rndice,'de mortalidade infantil e em 
assegurar boa qualidad~.;de vida para seus habitan-

Em meados deste ano, recebi em meu gabine­
tea visita dos Srs. Augustino Kim e Young Suk 
Hwang, que me trouxeram um interessante estudo 
sobre o problema do lixo, acompanhado de um ante­
projeto denominado "Reciclagem de Lixo·. 

Esse é um problema que suscita preocupações 
internacionais. Na maior parte do mundo, ainda não 
foram implementadas as providências que dêem 
uma solução aos resíduos sólidos, que já estorvam a 
qualidade de vida num crescendo assustador. 

Sobre o assunto, recebi um excelente trabalho 
que havia solicitado à nossa Consultora Legislativa 
D,. Maristela Bezerra Bernardo, com informações é 
dados que proporcionam ao Senado segura orienta­
ção sobre as opções que devemos assumir em rela­
ção a esse problema. 

Tramitam presentemente no Congresso três 
projetos de lei dispondo sobre os resíduos sólidos: 
dois formalizados na Câmara dos Deputados e um 
no Senado Federal, destacando-se, por sua abran­
gência e utilidade, o Projeto de Lei n° 111, de 1998, 
de autoria do ilustre Senador José Ignácio Ferreira. 

Os mencionados empresários Augustino Kim, e 
Young Suk Hwang destacaram, no trabalho que rea­
lizaram, a grande preocupação com a limpeza urbà­
na ..,. hoje deteriorada, sem controle, trànsformando­
se num desastroso legado que estamos deixando 
para os nossos filhos e netos. 

" O projeto que sugerem' pretende ser um instru­
mentO' para o planejamento de coleta seletiva de li­
xos domésticos e industriais,' com os objetivos de 
maximizar o uso dos processos de reciclagem, racio­
nalizar"o tratamento de lixo e, adicionalmente, pro­
porcionar economia"para o País e melhorar a situa-
ção éJ~'saúde pública:' " ,{ 

.... '!..'.~:. 
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Apontam os conhecidos problemas urbanos síduos centradá na transformação do estilo 'de vida e 
associados ao acúmulo de lixo, a exemplo do au- dos padrões 'de produção e consu'mo oferece às 
mento da gravidade das enchentes devido a entupi-' maiores possibilidades de inverter o sentido das tehJ 
mentos das canalizações subterrâneas e escoadou- dências atuais i'. . . ".' ,', , , 
ros. Acreditam que, por meio de, uma nova lei, se Uma estratégia ambiental adequada' pa~~' lidar 
possa promover um trabalho conjunto entre autorida- com os resíduos sólidos envolve, assim, um conjun~ 
des públicas, setores produtivos, entidades de elas-, to de proCêdi'mentos importantes. Uma parte signifi-
se, organizações da sociedade 'civil e população em cativa do esfo'(ço'das instituições de ponta que lidam 
geral. Os autores entendem que o projeto deva pro- com otema'é dedicada a conscientizar governos 'e 
mover a conscientização pública a respeito da rela~ comunidades "sobre a necessidade de modificar há-
ção entre práticas urbanas mais saudáveis e qúali~ bitos de consumo, para reduzir na' fonte, ~. geração 
dade de vida dos indivíduos; além de criar mercado de resíduos "Ei implantar mecanismos favoráveis ao 
de trabalho. Pretendem também que o Poder Públi- incremento das práticas de reciclagem e reutilizaçãó: 
co e instituições privadas cedam espaços ou ;terre- ' " Sab~-~~ que há um grave comprometimento 
nos para disposição de lixo reciclável e para a insta- da saúde'piJblica nos países em desenvolvimentõ: 
lação de usinas de recielágem. O setor privado de- onde menos,de 10% dos resíduos,urbanos'são objé-
veria colaborar também para a construção degalpõ- to de algüiO' tratamento, que nem sempre é feito 
es, fornecimento de caminhões e tratores e provi- dentro 'das normas recomendadas. De outro lado;' é 
mento de manutenção de máquinas e equipamentos de importância premente que se estendam às popu- ~ 
para o processamento do lixo. lações pObres os serviços de coleta e tratamento de 

Acreditam os signatários do referido anteproje- resíduos: cuja ausência é responsável por dOenç~s 
to que o êxito pretendido na solução de tão grave que ainÔéi-:-'provocam a morte, anualmente; de cerca ~ 
problema só será atingido se baseado na solidarie- de cinoo milhões de pessoas no mundo - 'entre .las 
dade e na preocupação com as futuras gerações. qüais qú~tro milhões de crianças. , \ ' '" ~ " ' ~' 

O trabalho alinha, ainda, considerações sobre O -consenso sobre a urgência e a naturêza de 
o encaminhamento dado à questão do lixo urbano medidas, 'expresso na Agenda 21, pode s'er identifi-
em algumas cidades dos Estados Unidos, ressaltan- cado, ém'maior ou menor grau, nas 'realidades'na~ 
do a participação da população nas soluções de-rea- cionais; mas não há dúvida de que 'está' 'em curSo 
proveitamento de resíduos ,recicláveis, E comenta 'a uma t!!in§ição consistente, mesmo que ainda lenta,e 
eficiência do sistema de reciclagem na Alemanha e setoriiada, na maneira de encarar o problema dos 
no 'Japão, lembrando a cultura lá existente, favorável resíduos' sólidos na sociedade' de consumo; tánto 
a essas práticas. por párté' de governos q~aríto' dos'cief')tistas, téchi-

Finalmente, os autores comunicam a criação cos e organizações não-goverMamentais: Atendên-
de uma entidade .:.. a Cooperativa Brasileira de As- cia,em'lugar da busca pouco produtiva de soluções 
sistência Ecológica - voltada basicamente para o para 'a' disposição final do lixo, é a de dar priondade 
meio ambiente urbano. , à minimização dos resíduos em todas as fases do"ci-

'. Em 1992, a Conferência das "Nações Unidas cio' de Vida' do produto ou se'rviço.' Isso impliCa mú-
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92, dança~ complexas e progressivas, que vão desde',o 
deu ao tema uma import~ncia fundamental, refletida nível'difconsciência da população e novas e diferen-
nas recomendações feiias em Capítulo próprio (o de ciaClas responsabilidades naci0r:'ais, até avânços 
n~ 21) da Agenda 2f'para um esfb'rço internaéional, cierlÜficOS, tecnológicos e de modelos de gestão; , 1t 

nacional e local dedicado ao manejo adequado dos ; ,~! A 'nosso ver, o Poder Público deveria ~riia~iz~r 
resíduos sólidos,-acomeçar por mudanças nos pa- o seu'papel indutor, por meio dos inú~erosinstr.~-
drões de produção e 'consumo pára reduzir 'a gera- mentos regulatórios de que já dispõe pàr~ in(bir'-ou 
ção mesma desses resíduos; " ~, ,,; , incentivar práticas econômicas e sociai~.tEm se ,tra-

A quantidade e variedade dos resíduos persist- iândo da esfera federal, além de exercer tal função, 
entes no meio' àmtiie'nte' cresbema um' iitnío'"sem' deVeria limitar-se, no que diz respeito a leiS: à"elabõ-
precedentes. És$á ')endêndá:'. "I&>nforme áierta .a raÇão de· regras gerais' capazes· de ~ disCiplinar, e 
Agenda 21, npóde':'âUlTíeniár~co!lsjderavelménte as ' óÍientar a ação dos vários ágentes interessadós na 
,quantidades dá rés\(d~ôs pródúiidos até d fiml(jo sé- questão, bem como a de Estados e Municípios:-'~ :~1 
CU lo e quadrUplieá~fõ"s ou qUlniüplicá-los atiro "ano f" O tratamento operaéiónal ao problem~ dos, rê-
2025. Uma abordagem preventiva do manejo'dos re- síduos sólidos - o gerenciamento do lixo' propria-
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mente dito, que envolve coleta, localização, constru­
ção e operação de"aterros sanitários, compostagem, 
coleta seletiva, reciclagem e incineração - é de com­
petência municipal e é nesse âmbito que as soluçõ­
es serão ou não viabilizadas. Uma lei federal seria 
pertinente para dar um direcionamento ecologica­
mente correto a essas soluções, mas não poderá 
tentar estabelecer padrões rígidos, q'ue acabariam 
por se tornar letra morta diante da enorme diversida­
de de situações urbanas contempladas. 

Segundo a Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, os brasileiros produ­
zem cerca de 32,8 milhões de toneladás de lixo por 
ano, sendo que, desse total, apenas 23% passam 
por alguma forma de tratamento ou disp~sição final. 

O que é inegável é que, além do crescimento 
da conscientização e da pressãoambientalista, os 
setores produtivos já analisam a gestão ambiental 
dos resíduos sólidos, especialmente a reciclagem, 
do ponto de vista da lucratividade como elemento de 
mercado. Nesse sentido, há um forte interesse em­
presarial em jogo que, em parceria com organizações 
não-governamentais, agências públicas e institutos 
de pesquisa, está criando condições objetivas na 
procura de uma racionalidade econômico-ecológica. 

Há, pois, uma nova visão empresarial a respei­
to do problema, a ser encarada com otimismo. 

Extraí de um recente artigo de Maurício Lobo, 
Secretário Municipal do Meio Ambiente do Rio de 
Janeiro, a informação da visita ao Brasil do Sr. Ro­
berto Dunn, que destacou o interesse de empresas 
vitoriosas em aliar sucesso econômico a comporta­
mento social responsável. 

O Sr. Ounn é o Presidente da Business for So­
cial Responsibility - BSR, que engloba 1.400 empre­
sas norte-americanas (que faturam, em conjunto,. 1 
trilhão de dólares por ano e empregam cinco milhões 
de pessoas) vinculadas a esse novo proc_edilllento 
empresarial. Veio a convite da Ethos, entidade brasi­
leira recém-criada, com 35 empresas sócias, parcei­
ra da BSA. Para ele, "agir com responsabilidade so­
cial é tomar decisões que gerem lucros e riqueza, 
mas que também beneficiem as pessoas, a comuni­
dade e o meio ambiente. As pessoas achavam que 
havia um conflito entre as duas coisas, que era pre­
ciso fazer uma escolha. Mas nos últimos anos, as 
empresas de maior sucesso transformaram a res­
ponsabilidade social em parte integral da estratégia 
empresarial. Essa é uma exigência para obter su­
cesso." 

Dunn informou ainda que uma firma de investi­
mentos dos Estados Un.i,~os acompanhou, durante 

oito anos, a variação dos preços das ações das em~ 
presas que mantêm um conjunto de políticas acima 
da média no que se refere à responsabilidade social. 
A valorização foi maior do que a do índice S&P, um 
dos mais tradicionais índices de avaliação de empre7 
sas norte..;americanas. I 

No caso da reciclagem, existe no Brasil desde 
1992 (ano da realização da Conferência das Nações 
Unidades sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
a Rio-92) a entidade "Compromisso Empresarial 
para Reciclagem - Cempre", mantida por empresas 
privadas de diversos setores, do porte de Cervejaria 
Brahma; Danone, Mercedez Benz do Brasil, Procter 
e Gamble do Brasil, Companhia Suzano de Papel e 
Celulose, Enterpa Engenharia, Nestlé, Souza Cruz, 
Vega Engenharia Ambiental, Coca-Cola, Gessy-Le­
ver, Paraibuna Papéis e T etra Pak. O Cempre dedi­
ca-se à promoção da reciclagem dentro do conceito 
de gerenciamento integrado do lixo. Tem publicaçõ­
es, pesquisas técnicas, bancos de dados e realiza 
seminários e outras atividades. Séus programas de 
conscientização são dirigidos, principalmente, pará 
formadores de opinião, tais como prefeitos, diretores 
de empresas, acadêmicos e organizações não-go­
vernamentais. 

O Cempre realizou, juntamente com o Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo, 
a pesquisa ·Ciclosoft", que levantou informações so­
bre composição do lixo, custos de operação, merca­
do para recicláveis e participação popular nas cida­
des de Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre, Salva­
dor, Santo André, Santos,' São José dos Campos e 
São Paulo no período de 1992 a 1994. Essa pesqui­
sa mostrou, entre outros dados, que, na média das 
cidades estudadas, apenas 4,6% do lixo (em peso) 
dos bairros onde há coleta seletiva está sendo reci­
c!ado, sendo que o índice máximo é de 10,7%. Mos­
trou também que o custo médio da coleta seletiva é 
da ordem de US$240 ã tõneJada, dez vezes maior 
do que o custo da coleta conve~Bl . 

Para reduzir esses custos~péciãli~às _. 
apontam três 'caminhos principais: aprimorar a divul­
gação para que a comunidade se interesse cada vez 
mais em separar o seu lixo; organizar os catadores 
em cooperativas, o que deverá gerar mais renda 
para essa faixa de população e baixar o pusto da 
triagem em relação ao que é gasto, hoje, pelas pre­
feituras; e promover iniciativas espontâneas, transfe­
rindo parte das responsabilidades hoje concentradas 
nas prefeituras, sobretudo aquelas de organização 
de iniciativa de coleta e educação do meio ambiente, 
para associação de bairro, organizações não-gover-
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na mentais ambientalistas e entidades de sociedade' Sr. Presidente, essa matéria é assaz grave, ur-
civil em geral. gente, para qúe fiquemos apenas nas divagações 

O Cempre, tem também um cadastro de cerca que se exaurem nos pronunciamentos tribunícios. 
de 500 sucateiros e recicladores, desde o Rio Gran- Nos minutos em que profiro este discurso, cerca de 
de do Sul até o Pará. O cadastro pode ser _ consult- 3 toneladas de lixo estão sendo acrescidas àquelas 
ado na I_nternet, por cidade, estado ou catorze cate- outras milhões de toneladas que se aproximam das 
gorias de materiais. O acesso a essas informações nascentes e dos cursos de água que asseguram 
está facilitando a procura de solução para um dos nossa sobrevivência; que circundam praças públi-
principais problemas e'nfrentados por empresas e cas, escolas,- hospitais e as portas das nossas resi-
associações comunitárias promotoras da reciclagem: dências. 
o escoamento do material separado do lixo. É do nosso dever procurar os caminhos que, a 

Outro exemplo de iniciativa em curso pode ser exemplo dos'mais desenvolvidos, nos levem celere-
encontrado no ramo das embalagens. O Centro de mente aos' resultados satisfatórios longe ainda de 
Tecnologia d~,Embalagem de São Paulo-CETEA ser atingidos,:, 
vem trabalhando em parceria com o govemo e setor As futuras gerações, para as quais almejamos 
privado para melhorar o Sistema Brasileiro de Emba- uma Pátria com cidades limpas e saudáveis, mere-
lagem. Em conjunto com a Associação Brasileira de cem esse-nósso esforço. 
Papel Ondulado desenvolve p'rojeto de embalagens Era o que eu tinha a dizer. 
para produtos hortícolas, para reduzir perdas e, con- Obrigado. 
seqüentemente, o lixo urbano. 

Confirma-se, assim, o ponto' de vista de que o 
panorama atual aponta, claramente, para â ,impór~ 
tância de caminhos mais flexíveis para chegar a re~ 
sultados Significativos em alguns nichos da área am­
bientaI. 

Os projetos' que, já tramitam no Congresso Na­
cional objetivam, justamente, criar as bases gerais 
de uma política nacional de resíduos sólidos. 

O do Senador José Ignácio Ferreira, que vota­
remos oportunamente, incorpora as demandas con­
sagradas na Agenda 21 e propõe uma estrutura am­
pla de abordagem do problema, que vai da preven­
ção, educação e conscientização até normas seto­
riais para resíduos urbanos, especiais, industriais, de 
serviços de transporte, de serviços de saúde, de 
agrotóxicos, de. pneus e de pilhas, baterias, lâmpa­
das e assemelhados. Incentiva novos comportamen­
tos, tanto nos setores público e produtivos quanto na 
sociedade em geral, a respeito dos padrões de pro­
dução e consumo. A minimização dos resíduos em 
todo o ciclo de vida dos produtos e serviços e sua 
redução na fonte são bastante enfatizados no proje­
to, assim como o incentivo a práticas de redução, 
reutilização, reciclagem e recuperação, a gradação 
de metas ambientais e a adoção de incentivos fis­
cais, financeiros e creditícios. 

Estou certo de que, aqui no Senado --'Como 
habitualmente ocorre com as proposições sob' nossa 
apreciação -, estaremos dedicados ao estudo das 
melhores soluções para o problema dos resíduos, 
que já transtomam a qualidade de vida nós' meios 
urbanos. 

li "nias .. J& .·,J"i]U Li 1.11 •. 

, ", Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 º Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 

: ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Restam, ainda, 5 minutos da prorrogação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho: 

-O'SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. . ' 

Senadores, aberta a crise fiscal e financeira com a 
oscilação brusca das bolsas em diferentes partes do 
mundo, começou-se, desde logo, a falar na expedi­
ção de um conjunto de medidas de caráter adminis­
trativo' e legislativo. Essas medidas, como forám logo 
assinaladas, deviam ser de aumento de tributos, ele­
vação' de tributos, correção de despesas para redu­
zi-Ias e geração de encargos para servidores em ati­
vidade ou aposentados e outras destinadas a com­
por o que se tem chamado um extenso ajuste fiscal. 
Em realidade, as medidas anunciadas são medidas 
de contenção-de-despesas:e de redução da ativida­
de' econômiç~, para que o Govemo possa superar 
as dificuldades em que se encontra e, em grande 
parte, pela imprudência de não ter adotado providên- . 
cias corretivas ao longo de três anos. 
:' O próprio Presidente da República, num dado 

momento, antes da eleição, acentuou que era ne­
cessário o ajuste já. Diante disso e em face das difi­
culdades notoriamente dominantes, orgãos de im­
prensa, empresários, políticos, parlamentares, repre-
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sentantes enfim de todas as atividades, pediam ao Senado, onde o Ministro Pedro Malan fará a sua ex-
Governo que se as medidas eram urgentes, as ado- posição e será interpelado pelas Lideranças e mem-
tasse desde logo. O Governo, entretanto, timbrou bros das Comissões que o convocam. 
em procrastiná-Ias e, inclusive, transferindo-as para O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
depois do segundo tumo; evidentemente que o fez - Existem nove pedidos de urgência sobre a mesa. Re-
no sentido de proteger os candidatos -que ainda de- gimentalmente, só poderíamos votar dois, salvo se 
pendiam de voto. Enquanto isso, a crise se desdo- os Líderes concordarem com a votação dessas nove 
brava. urgências. Consulto os Líderes, agora, se V. E)(-!s 

Mas só agora, depois do segundo tumo, da concordam. 
apuração das eleições, é que o Govemo anuncia as A palavra está com os Líderes, para que eu 
medidas. Ainda ontem, o Senhor Presidente da Re- possa submeter ou não os requerimentos ao Plená-
pública ocupou a televisão e deu as linhas gerais do rio. 
que chama o grande ajuste fiscal. Não ,entrou em 
pormenores. Os pormenores seriam conhecidos hoje 
dos ilustres líderes e, só então, a matéria seria leva­
da ao conhecimento do público, através da impren­
sa. Certo é que se prolongou a adoção das medidas 
por motivos políticos. Demorou-se, não obstante o 
próprio Poder Executivo reconhecer a gravidade da 
situação. ' 

O que desejo, neste curto espaço de tempo, é 
assinalar que se o Governo pôde retardar as medi­
das desde antes das' eleições até agora, que não 
haja de atropelar o trabalho legislativo, providencian­
do urgência para apreciação de todas as 'matérias. 
Não será correto que tenha demorado por_ motivos 
políticos, o que dava a entender que a urgência não 
era assim tão grande; e, ao remeter as providências 
ao Congresso, venha a pleitear decisões de' roldão. 
Não será correto para o Governo e não será decente 
para o Congresso essa situação. Essa previnição é 
que desejo fazer nesses poucos minutos que,v. ExA 
teve a bondade de me conferir, em face dó Regi­
mento. 

Quero apenas assinalar que ninguém é contra 
o exame das medidas e a adoção daquelas que se 
afigurarem adequa~as. Embora o Governo seja for­
teme~e responsávelpel@.:.,.situação de crise, _ o nosso 
dever, a essa altura, é colaborar para que as medi­
das apropfiãdas sejam votadas. Mas aceitar não 
pode significar aprová-Ias linearmente, nem em for­
ma inadequada de pressa, incompatível com o zelo 
do nosso trabalho. 

Eram essas as ponderações que desejava dei­
xar hoje aqui, antes, que, oficialmente, seja anuncia­
da a presença das medidas no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sr's e Srs. Senadores, quero comunicar que a reunião 
conjunta das comissões, proposta pela Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Pe­
dro Piva, será realizada:.amanhã, às 10 horas, no 
plenário do Senado, presidida pelo Presidente do 

, O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Pr~sidente, o PFL manifesta concordância. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, permita-me uma observação. V. E)(-! 

I 

está relacionando os dois assuntos porque o Minis-
tro virá amanhã, a partir. das 10h; possivelmente fica­
rá até o início da sessão. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Até as 14 horas e 30 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Pergunto se há alguma relação com a consulta aos 
Líderes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Confesso até que desconheço as urgências pedi­
das. Poderão ser apresentadas aos Srs. Líderes 
para que, depois, eu as ponha em votação . 

. ' O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Está bem. 

O SH. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Evidentemente que se algum Líder discordar de al­
gumas delas, apenas votarei as duas que chegaram 
antes. 

/0 SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Pres~dente, o PTB concorda com as urgências. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, o PMDB concorda. 

O SR. PRESlpENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O PTB e o PMDB concordam. 

, . 
O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) -

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Com a palavra, pela ordem, o Senador Roberto 
Freire. ' 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE. 
Pela -ordem. Sem' revisão do orador.) - Vou fazer 
uma proposta, Sr. Presidente: poderíamos colocar 
em vo~~ção as duas urgências que são regimentais 
e aquem- qm: fosse apreciada posteriormente. se 
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houvesse alguma discordância da Liderança, não sidente, é sobre a sabatina de amanhã do Ministro 
seria colocada em votação. Malan. Quero saber se a lista de inscrição para as 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) perguntas é ,aquela que foi aberta na Comissão de 
- Serão votadas uma a uma. Assuntos Econômicos por ocasião da última reunião 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) - da Comissão: 
E aquela em relação a qual não houvesse discor- O SR;PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
dância não seria apreciada, porque não seria regi~ - Eu proporia o seguinte: primeiro, o autor do reque-
mental. rimento; ,segundo, os Líderes de cada partido; tercei-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) ro, as inscrições da Comissão de Assuntos Econô-
- De acordo com o Regimento, s6 posso colocar micos e, daí por diante, quem se inscrever. Se v.. 
duas; mas se eu colocar três, ténho que colocar to- EXªs aceitarem essa proposta, n6s a cumpriremos 
das. O Plenário decide, por maioria, o que deseja. na sessão:de amanhã. Alguma discordância? O au-

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS- PE)...:. tor é o S.er'!ador Suplicy. V. EXª, então, falaria como 

Estou propondo que as que forem além do Regimen- Líder. 
to s6 sejam aquelas acordadas unanimemente pelas O SR. JOS~ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
Lideranças. Era essa a proposta. SE) - Segundo o Regimento, segue-se a lista de ins-

,O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) çrições,:.~~endo-se o rodízio entre os partidos. 
- Mas é o que proponho. Pergunto a V. EXª: se por . O.SR~PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
acaso Líderes que representam a maioria no plená- - Quem é.a favor e quem é contra. 
rio tiverem discordância, vota-se ou não? . O SR; JOS~ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloço/PPS - PE) - SE) -lÉntre os Partidos, porque, na verdade, ainda 
Sim, porque agora também não importa. 'Se qual- não é questão de se ser a favor ou contra. Segue-se 
quer Liderança disser que não concorda, s6 ficam a lista ,de inscrições, fazendo-se o rodízio entre os 
duas. Estamos querendo fazer um acordo, mesmo Partidó~':' A 'mim, particularmente, agrada essa pro-
não representando a maioria. Há alguns pedidos de posta, mas não sei se agrada a outros Senadores 
empréstimo para os quais talvez não seja o caso de que 'fiteram a inscrição naquele momento. 
se dar urgência; há alguns que sim. ,'0 SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) - É ô"que consulto ao Plenário nesta ocasião. (Pausa.) 
- Ha oito empréstimos. Portanto, acho que devem O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
ser examinados. Vamos votar apenas duas; as ou- Sr. "Presidente, fui autor do requerimento e também 
tras, s6 com concordância. estou 'inscrito, em primeiro lugar, na lista aberta. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) - O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Exato, é isso que estou propondo. - V. ~ éo primeiro que falará. V. EXª é autor do re-

O SR. PRESIDENTE (AntonioCartos Magalhães) querimento e creio que não se furtará em ceder ao 
- Srs. Senadores, a Presidência propõe ao Plenário Se'nadar José Eduardo Dutra a palavra, para que 
a inclusão, na Ordem do Dia da presente sessão, fáiê antes de V. EXª. L' 
como item 13, do Parecer nll 536, de 1998, da cO- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
missão de Constituição,' Justiça e I Cidadania, recebi- Acrédtto que o Senador José Eduardo Dutra é tam-
do pela Mesa nesta data, que trata da recondução bém um dos inscritos na lista aberta de ontem. 
do Doutor Reinaldo Silva Coelho para o cargo de O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
Defensor Público Geral da Defensoria Pública da -:-:- No lugar dele, falaria V. EXª, apenas para dar uma 
União para o biênio 1998/2000, '.tendo em vista que S!i!i~t~ção ao seu eminente Colega de Bancada. 
seu mandato expirou no último dia' 22· . ..,C cO SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -

O parecer encontra-se distribuído, 'em;~Ópias, Não.,'é isso que ele está solicitando, Sr. Presidente. 
nas bancadas dos Srs. Senadores. . ,-;~' ~$táapenas querendo assegurar o direito de n6s to-

O SR. JOs~·EbüARõq,1;)i .. rRÃ-(BI~o/PT:'" dos argüirmos o Ministro Pedro Malan. 
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ord~m. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antook> Carlos M~9athães) "'"' Acredito que, com o tempo regimental, todos vão 
- Pela ordem, o Sr. José Eduardo Dutra. ",1111 argüir. A sessão será nOlplenário; evidentemente vi-

O SR. JOS~EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - rão também Deputados,ie 'todos os Senadores vão 
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.k·;;Sr. Pre- querer comparecer. POlé:is,so é que saiu da comissão 
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para o plenário. Venho presidir justamente essa ses- como álemento fundamental para que o sistema 
são. '.' " consiga proporcionar recursos crescentes para o in-

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - vestimento. 
Com respeito a outra indagação, Sr. Presidente. Em- O objetivo do presente projeto é garantir que o 
bora n6s, do PT, tenhamos votado contrariamente a sistema de garantia fiduciária seja também possível 
algumas das autorizações, não fazemos objeção em no Sistema Financeiro de Habitação-(SFH), custea-
relação à urgência das matérias que 'estão sendo do pela Caixa Econômica Federal. 
encaminhadas e que precisam ter a votação em re- Assim, com a atual proposição objetiva-se in-
gime urgência, em função· do interesses. das mes- crementar o investimento em m.oradias populares, 
mas. 'fé, reduzindo o déficit habitacional nas grandes e médi-

O SR. PRESIDENTE (AntonioCartosMagalhães) das cidades brasileiras. 
I 

- Sobre a mesa, projetos de lei que serãblidos pelo , Sala das Sessões, 28 de outubro de 1998. -
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha LIma. S'enadór Odacir Soares. 

São lidos os seguintes: " , 
.. ~ i t~~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 1171,oDE 1998 
J t~- ~ 

Acrescenta à Lei n2 4.380,·de"21 de 
agosto de 1964, dispositivos que ':estabe­
,Iecem a utilização do instrumento' de ga­
rantia fiduclárTa.,.nos financiamentos do 
Sistema Financeiro de Habitação/(SFH). 

O Congresso Nacional resolve: ':~':}" 
Art. 12 Acrescente-se à lei n2 4.380, 'dá 21 de 

agosto de 1964, os seguintes dispositivos:' 0.:'-"" 
,r..;" 

-Art. 57-A Fica estabelecida ·a utiliza­
ção do instrumento de garantia fiduçiária nos 
financiamentos do Sistema Financeiro de 

• I.. .. 

HabitaçãQ,- SFH. 

Parágrafo único. Somente os ·riovos 
contratos estarão submetidos ao disposto no 
caput deste artigo. (: 

Art. 57 -B Caberá ao Conselho Cúrador 
do FGTS definir os prazos limites de inatfim­
plência para a execução da garantia lídúciá-
ria. • r .'': -. ~ 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data d~.sua 
publicação. , :;, ~~'o 

Justificação 

A utilização da garantia fiduciária no Sist~rna 
Financeiro de Habitação tem por objetivo primorCtial 
garantir maior liquidez ao sistema como um todo. De 
fato, a partir do momento em que o sistema adquira 
maior liquidez, toda a sociedade será beneficiada; 
na medida que a disponibilidade de recursos para 
crédito imobiliário crescerá significativamente. 

A própria lei que estabeleceu as regras de fun­
cionamento do Sistema de 'Financiamento Imobiliário 
(SFI), recentemente aprovado pelo Congresso Na­
cional, consagrou o sistema de garantia fiduciária 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Nonnas jurfdicas em Texto Integral 

lEI N2 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a correção monetária nos 
contratos imobiliários de Interesse social, 
o sistema financeiro para aquisição da 
casa . própria, cria o Banco Nacional da 
Habitação (BNH), e Sociedade de Cr~ito 
Imobiliário, as Letras Imobiliárias, o Ser­
viço· Federal de Habitação e Urbanismo e 
dá outras providências. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nl! 172, DE 1990 

Dispõe sobre o financiamento públi­
co das campanhas eleitorais 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A presente lei, que se aplica no âmbito 

da Urlião, dos Estados do Distrito Federal e dos Mu­
nicfpios, estabelece nonnas reguladoras do financia­
mento das campanhas eleitC?r~is com recursos fede­
rais. 

Art. 22 É facu~ado aos partidos polfticos uti'lizar 
financiamento público nas campanhas eleitorais. 

§ 12 Os recursos destinados ao financiamento 
das campanhas eleitorais serão alocados ao Fundo 
Especial de Assistência Financeira aos Partidos Po­
Ifticos (Fundo Partidário), de que trata o art. 38 da 
lei n2 '9:096, de 19 de setembro de 1995, e serão 
constitiirdos por dotações orçamentárias da União, 
nos anos~'em que' se realizarem 'eleições. em valor 
nunca inferior ao número de eleitores inscritos em 31 
de dezembro do ano anterior ao da proposta orça­
mentária·respectiva,omultiplicado por cinco reais .. 

. . 

. 
4. 
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§ 2!! Os recursos de que trata este a'rtigo' serão dessa palpitanté questão, cuja aprovação, com cer-
utilizados exclusivamente no financiamento das teza, contribuirá para tomar a nossa representaç&o 
campanhas eleitorais. política um retrato mais fiel dos interesses presentes 

Art. 3!! Os partidos que desejarem utilizar os re- na sociedade;'·'sem subordinação aos interesses 
cursos de que trata esta lei deverão requerê-los ao econômicos 'hegernônicos. 
Tribunal Superior Eleitoral até um ano antes das A proposta permite o financiamento público das 
eleições. campanhas eleitorais aos partidos que o requerem, 

§ 1!! Os recursos serão distribuídos entre os que os receberão' na proporção de sua repre-
partidos que o requerem, observados os seguintes sentatividade eleitoral. Caberá a eles, de outra parte, 
critérios: em nome de sua autonomia, garantida no presente 

I - dez por cento em partes iguais; texto constitucional, decidir sobre a distribuição dos 
11 - noventa por cento na proporção dos votos respectivos 'recurSos entre os candidatos, prestando 

por eles obtidos na última eleição geral de que parti- ' contas na forma da legislação pertinente. 
ciparam. Sala das Sessões~ '28 de outubro de 1998. -

§ 2!! Cabe aos partidos políticos promover, nas Senador Odacir Soares. 
eleições, a distribuição dos recursos entre os seUs .:-: LEGISLAÇÃO CITADA 
candidatos. 

Art. 4!! A prestação de contas da aplicação dos 
recursos será feita conforme previsto na, legislação 
própria, especialmente nas leis nlls 9.096, de 1995, 
e 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

Art. 5!! O Tribunal Superior Eleitoral baixará as 
instruções para execução do disposto nesta lei, no 
prazo de noventa dias da sua publicação. 

Art. 61! Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JustHlcação 

O financiamento das campanhas eleitorais com 
recursos públicos é matéria que já mereceu aprova­
ção do Congresso Naciona.I, quando da votação do 
projeto de lei que resultou na lei n!! 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, que "e'stabelece normas para as 
eleições·. Determina o art. 79 daquele diploma legal 
que "o financiamento das campanhas eleitorais com 
recursos públicos será disciplinada em lei específi-
ca".' . 

Acreditamos que, passadas as eleições, im-' 
põe-se retomar a discussão da matéria. O financia­
mento público, em suas diversas formas, existe em 
todas as grandes democracias do mundo e é, sem­
pre, considerado uma garantia do sistema democrá­
tico, porquanto se trata de mecanismo que Certa­
mente reduz a influência do poder econômico nas 
eleições. • 

O financiamento público garante a todos, inde-' 
pendentemente de sua capacidade financeita e do' 
estabelecimento de compromissos com o poder eco­
nômico, o acesso à disputa eleitoral; tomando real o· 
direito universa:l de votar e ser votado. \.) 

É com base nesses fatos que apresent1imos a 
presente proposição para retomar o debate érri tomo 

N0':l1las Jurídicas em Texto Integral 

lEI N2'9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 

",' Estabelece normas para as eleições. .. ' 
O ,vice-Presidente da República, no exercício 

do cargo· de Presidente da República, faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Disposições Gerais 

lEI N!! 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre partidos poUticos, re­
gulàmenta os arts. 17 e 14, § 32, Inciso V, 

',' >"da Constituição Federal. 

o ,b Vice-Presidente da República, no exercício 
~ #.4-

do cargo de Presidente da República Faço saber 
que ó' Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

.~., ,- Normas Jurídicas em Textos Integral 

CAP(TUlO 11 

Do Fundo Partidário 

~ Art. 38. O Fundo Especial de Assistência Fi­
n'ànceira aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) é 
constituído por: 

•. I - multas e penalidades pecuniárias aplicadas 
nos termos do Colégio Eleitoral e leis conexas; 

11 - recursos financeiros que lhe forem destina­
dos por lei, em caráter permanente ou eventual; 

111- doações de pessoa física ou jurídica, efe­
tuadas por intermédio de depósito bancários direta­
mente na conta do Fund<fPartidário; 
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IV - dotações orçamentárias da União e valor "Parágrafo único. O relatório a que se refere o 
nunca inferior, cada ano, ao número d~ eleitores ins-,caput ,deverá conter um bala'nço do Programa de 
critos e 31 de dezembro do ano anterior ao da pro- Demissão Voluntária dos funcionários do Beron e 
posta orçamentária, multiplicados por,trinta e cinco descrição dos gastos realizados com encargos e 
centavos de real, em valores de agosto de 1995. ações trabalhistas. 

§ 12 (Vetado) • . ......................................................................... . 

§ 22 (Vetado) ,i" " 
, ................................................................................. 

(A Comissão de Constituição, ju~tiça e Cida-
dania-decisão terminativa.) . , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Os projetos serão publicados e remetidos à Comis­
são competente. ... 

Sobre a mesa, requerimento que ,~erá lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 513, DE 1~98 

O Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do Art. 50 da Constituição 

Federal e Art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda informações sobre o 
cumprimento do estabelecido no Art. 42. da ,Resolu­
ção n2 27, de 1998 desta Casa. . . , 

Sala das Sessões, 28 de outubro. de 1998 -
Senador José Blanco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOlUÇÃO N227, DE 1998 

Autoriza o Estado de Rondônia a 
assinar contrato de abertura de crédito 
e de compra e venda de ativos, co.m a 
União, o Banco do Estado de Rondôrila 
S.A - Beron e a Rondônia Crédito Imo­
biliário S.A - RONDONPOUP, no valor de 
R$ 502.487.683,00 (quinhentos e dois mi­
lhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, 
seiscentos e oitenta e três reais), no âm­
bito do Programa de Apolo à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, ao 
amparo da Medida Provisória n2 1.612-
21/98. . I • , 

Art. 42 O Estado de Rondônia encaminhará ao 
Senado Federal relatório trimestral contendo descri­
ção detalhada da situação dos ativos do Beron e da 
Rondonpoup adquiridos ,pelo Estado, especificando 
os valores resultantes da alienação dos mesmos e a 
destinação dos recursos :g~'rados por esses ativos. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O requerimento será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

OFfclO N2 1/98 - DIVINTER 

Brasília, DF, 17 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente, em exercíciO, da 

Comissão Temporária criada através do Requeri­
mento n2 353/96, destinada a "examinar o problema 
da nossa Dívida Interna Pública e propor altemativas 
para sua solução·, e cump'rindo o disposto no inciso 
11, do artigo 76, do Regimento Interno do Senado, in­
formo a Vossa Excelência a extinção da referida Co­
missão . 

Na oportunidade, aproveito para reiterar os 
meus sinceros protestos de consideração e apreço. 
- Senador Benl Veras. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
';:" O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-A Presidência recebeu, do Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, o Ofício n!! S/79, de 1998 
(n!! 221/98, na origem), de 27 do corrente, encami­
nhando, para os fins previstos no art. 52, inciso X, da 
Constituição Federal, cópia do Regulamento da lei 
n!! 997, de 31 de maio de 1976, e do Decreto n!! 
28.313, de 4 de abril de 1988, ambos do Estado de 
São Paulo, bem como da certidão de trânsito em jul­
gado do acórdão, do parecer da Procuradoria-Geral 
da República, da versão do registro taquigráfico do 
julgamento proferido por aquela Corte nos autos do 
Recurso Extraordinário n!! 157905, que declarou a 
inconstitucionalidade do § 4!! do art. 32 do referido 
Reguíamento. . 

,Q expedient~·.vai à Comissão de Constituição, 
Justiça ,e Cidadania, em decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso"Nacional â Medida Provisória n2 1.463-31, 

, . 

", 
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adotada em 22 de outubro de 1998 e publicada no Até 28-10-98 - prazo para recebimento de emen-
dia 23 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
salário mínimo para o período de 11! de' maio de a admissibilidade 
1996 a 30 de abrit de 1997". Até 6-11-98 - prazo final da Comissão Mista 

De acordo com as indicações das lideranças, Até 21-11-98 - prazo no Congresso Nacional 
e nos termo.s dos §§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução O SR.cPRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
nl! 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista - O Senhor Presidente da República enviou ao Con-
incumbida de emitir p~recer sobre'a matéria: gresso Nacional a Medida Provisória ni 1.475-45, 

SENADORES adotada em 22 de outubro de 1998 e publicada no 

Titulares 

Francelino Pereira ' 
Hugo Napoleão 

. Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

, Suplentes' 

José Bianco 
Edison Lobão 

F~mando Bezerra 
CartosBezerra 

Geraldo Melo Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
João Mellão Neto 

José de Abreu 
Nelson Otoch 

Sebastião Rocha 

PPB 

LeolT}ar Ouintanilha 

DEPUTADOS . 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

VilrnarRocha 
SauloOueiroz 

Adroaldo Streck 
Basnio Villani 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Sandro Mabel Jorge Wilson 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda . Fernando Ferro 

PPB 

Benedito Domingos . Ari Magalhães 

De acordo com a:Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-10-98 - designação da Comissã? Mista 
Dia 29-10-98 - instalação da Comissão Mista 

dia 23 do mesmo mês e ano, que "Dá nova redação 
aos arts. 6l!·e 91! da Lei nl! 8.019, de 11 de abril de 
1990, que altera a legislação do Fundo de Amparo 
ao Trabal~ador". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 22 da Resolução nl! 
1I89-CN,'fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida'de, emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares. .. ' \ ~ 
Suplentes 

. PFL . , 
Jonas Pinheiro José Bianco 
,Joel de Hollanda José Alves 

PMDB 
.' 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Cartos Bezerra 

" PSDB 
iI' •. ,' , 

Jefferson Peres Cartos Wilson 

.- " ",'" Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Titulares 

Cesar Bandeira 
Ursicino Oueiroz 

Osmânio Pereira 
Sebastião Madeira 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Antônio Geraldo 
Augusto Viveiros 

Márcia Marinho 
Vicente Arruda 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Lidia Ouinan Elcione Barbalho 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
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PPB 

José Unhares . ,-, Arnaldo Faria de Sá, 
De acordo com a Resolução nº, 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário~para a trami-
tação da matéria: ' " " 

Dia 28-10-98.- designação da Cç>r:nissão Mista 
Dia 29-10-98 - instalação da Comi~são Mi~ta 
Até 28-10-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir ó'parecer sobre 
a ~dmissibilidade ':., ' 

,Até 6-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 21-11-98 - prazo no Congresso'Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou'ao Con­
gresSo Nacional a Medida Provisória"nº··1.4n-54, 
adotada em 22 de, outubro de 1998 e 'publicada no 
dia ~3 do mesmo mês e ano, que "Dispõe 'sobre o 
valor total anual das mensalidades escolares e dá 
outras providências·. 
. De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 51! do art. 21! da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão, Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéíia:':,:' " 

. I . l' - '~i:"' 

SENADORES 

Titulares 

Guilherme Palmeira 
, • Edison Lobão.. .. .. 

Jader Barbalho 
NaborJúnior , . ' 

PFL 

PMDB 

PSDB 

, S,uplentes 
o' •• ". 

João Rocha 
RomeroJucá 

, ' 
Fernando 'Bezerra 

Carfos Bezerra 

. Sergio Machado Artur da Távola 
• ,4 ~ . ! 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

L, Eduardo Suplicy : 
\ . 

'. Epitacio Cafeteira 

Titulares. 

i- • ~ 

Paes Landim' 
José Lourenço 

Marisa Serrano 
Nelson Marchezan . . 

SebastiãoR6cha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

,'. 

PSDB 

Suplentes 
'. f ~ .... f • 

Betinho Rosãeio 
Marilu Guimarães 

Ademir Lucas 
Osmânio Pereira, 

Bloco (PMDBIPRONA) 

,Ivandro Cunha Uma Oscar Goldoni 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Augusto Nardes José Unhares 
'De acordo com a Resolução nl! 1, de'1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-10-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-10-98 - instalação da Comissão Mista 

, Até 28-10-98 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 6-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 21-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nI' 1.569-20, ado­
tada em 22 de outubro de 1998 e publicada no dia 
23 do mesmo mês e ano, que "Estabelece multa em 
operações de importação e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 2º da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sqbre a matéria: 

SENADORES 

,Titulares Suplentes . 
PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho' . Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carfos Bezerra' 

'PSOS 

Jefferson Peres Osmar Dias 

'Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

'Epitaçj~, Cafeteira Lep,mar Ou,intanilha 

';t~,;, . ' • -,PEP~TAQO.~, 

,Titulares Suplentes 

. p~ .... ) . " . 
Luiz Durão 

. I :,,~~ ;~,... .. • 

Magno Bacelar 
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Saulo Queiroz Mussa Demes Bloco'Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

PSDB 

Luiz Piauhylino Aníbal Gomes 
Nestor Duarte Ayrton Xerez 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Edison Andrino Confúcio Moura 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Francisco Dornelles João Pizzolatti 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-10-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-10-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 28-10-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 6-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 21-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nl 1.~79-26t 
adotada em 22 de out~bro' de 1998 e publicada' no 
dia 23 do mesmo mês' e ano, que • Altera a redação 
dos arts. 14, 18, 34, 44 e 49 da Lei n2 9.082, de 25 
de julho de 1995, dos.arts. 18, 19,34,35 e § 42 do 
art. 53 da Lei n2 9.293, de 15 de julho de 1996, que 
dispõem, respectivamente, sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária .para os exercrcios de 
1996 e 199r. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art 22 da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in~ 
cumbida de emitir parecer sobre .a matéria: 

. \ ~ , .. ' . 

Titulares 

Edison Lobão 
RomeroJucá 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

'SENADORES· 

PFL 
. ' .. \ 

. 
:~ '.' Hugo l':J~poleão 

" " . .". ,J~nas .~iJ:l.h.e,iro 
PMDB \~'."',.:.'. . ' .'. ,' .. ' 

, " ........ I _ .' \",~ 

'. " Fernando Bezerra 
. . " ':';' Cartos'Bezerra 

PSDB:":-~'; 
~\~~~~ :. .. .. ~ \~_ ~;i 

Sergio 'Machado 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
,'.' PPB 

Epitacio C~f~ieira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 
, .\\ >')' 

Sarney Filhó' . 
Raul Belém 

.'.'. . PSDB 

Basílio Villani 
Emerson .. Olavo Pires 

' ..... \. 

Suplentes 

Mussa Demas 
Laura Carneiro 

Amon Bezerra 
Veda Crusius 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Odacir.)SI~in. Hélio Rosas 

;. : >;". Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

' ..... :.. PPB 

Márcio' Rélnaldo Moreira Felipe Mendes 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN. 
fica· estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

. Dia 28-10-98 - designação da Comissão Mista 
. . 'Oià: 29-10-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 28-10-98 - prazo para recebimento de emen­
das ,e ~ra a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

'. :.;.:, :Àté 6-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
,\. Até 21-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

>.' ,.0 SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Q. Senhor Presidente da República enviou ao Con· 
gresso Nacional a Medida Provisória n' 1.599-50. 
a~~iàda em 22 de outubro de 1998 e publicada no 
dia 23 do mesmo mês e ano, que ·Dá nova redação 
a dispositivos da Lei nl! 8.742, de 7 de dezembro de 
1993; que dispõe sobre a organização da Assistên­
ciâSOcial, e dá outras providências· . 
",:.,:, De acordo com as indicações das lideranças. e 
nós termos dos §§ 42 e 52 do art. 21! da Resolução n' 

'·'1t89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in· 
cúmbida de emitir parecer· sobre a matéria: 
. ~ . . 

SENADORES . 
Titulares Suplentea 

·:··PFL 
H!Jg~ Napoleão Edison Lobão 
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. Elcio Alvares 

Jader Bamalho 
Nabor Júnior 

. PMDB 

PSDB 

Francelino Pereira 

".'.1,:" 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

~er~io Machado José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha .. , 

PPB , ',: .. 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 
.,t '"o (. 

. "'Suplentes 

PFL 

JoSé Lourenço 
Arlindo Vargas (cessão) 

Reinhold' Siéphanes 
Rogério Silva 

PSDó ~" ~ ','. ' ~ I .' • 

Fátima Pelaes Flávio Ams 
Rommel Feijó OsmâlJ1<'>. ,~~reira 

., . Bloco (PMDBIPRONA) 

Saraiva Felipe Confúcio'Moura 
.. ',.",' .',' 

~Ioco (PTIPDTIPCdoB) .',. 
. ,-'l. 

Marcelo Déda 

PPB 

Alcione'Athayde 
','. ':.: '. 

De acordo com a Resolução nR 1, de ·1.~9-CN, 
fICa estabe!ecido o seguinte calendário pará.à trami-
tação da matéria: . 

!.. Dia 28-10-98 -designação da Comissã~. M,ista 
Dia 29-10-98 - instalação da Comissão' Mista 

~ t. '" • ; ", ',.,.'. 

. . Até 28-10-98 - prazo para recebimento c;t.~' ~méen-
, das e para a Comissão, Mista emitir o p~reCer .sObre 

a admissibilidade" 
. Até 6-11-98 ~ prazo final da Comissão M·i~tá.': 

. • • 'I •••• 

Até 21-11-98 - prazo no Congresso Naci<?~at 
,I: O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
. - O Senhor. Presidente da República enviou ao Çpn­
gresso Nacional a Medida Provisória nR 1.6~8J 
adotada em 22 de outubro de 1998 e publicada ,no 

. dia 23 do mesmo mês ear:'lO, que "Dispõe sobre me-
didas de fortalecimento'do Sistema Financeiro Na-
cional e dá outras providências·. . " 

De acordo com aS~ln~icações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

L ~ / •• ' 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: : ' . ' . 

SENADORES, 

Titulares Suplentes 

PFL " 

Bello Parga . Hugo Napoleão 
Francelino Pereira , AomeroJucá 

PMDB 

Jader Bamalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
'. 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFl 

Manoel castro Raimundó Santos 
Luciano Pizzatto Ciro Nogueira 

PSDB 

SiMo Torres . , i Mário Negromonte 
Veda Cruslul . Max Rosenmann, 

Bloco (PMDB/PRONA) 
.. .. 

Gonzaga Mofa Edinho Bez 
" , 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 
PPB' . 

João Pizzolatti . Roberto CampOs 

De acordo'com a Resoíução nll 1, de 1989~CN, 
fica estabelecido ó seguinte . Calendário para a trami-
taçãoda matéria: .. . '., 

. Dia 28-10-98 - designação d~ Comissão' Mista 
Dia 29-10-98 - instalação da Comissão Mista 

• é Até 28-10-98 - prazo para recebimentóde 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade' • 

Até 6-11-98 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 21-11-98 - praZo no Congresso Nádiqnill/ 

, Ô SR. PRESIDENTE (~ntorlio Ca~ Ma~hã~) 
- O Senhor Presidente da República enViou ao COn-

/t '. ~ ._4: J I f :~ J:: 
" 
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gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.605-29, Dia 28-10-98 - designação da Comissão Mista 
adotada em 22 de outubro de 1998 e publicada no Dia 29-1 O~98 - instalação da Comissão Mista 
dia 23 do mesmo mês e ano, que "Dá nova redação Até 28-10~98 - prazo para recebimento de 
ao art. 44 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
1965, e dispõe sobre a proibição do incremento da sobre a admissibilidade 
conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na Até 6-1 r~98 - prazo final da Comissão Mista 
Região Norte e na parte norte da Região Centro- Até 21:-11.98 _ prazo no Congresso Nacional 
Oeste,JLdá_outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº - O Senhor P.residente da República enviou ao Con-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- gresso Naciooal a Medida Provisória nll 1.607-23, 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: adotada em'22 de outubro de 1998 e publicada no 

Titulares 

Bernardo Cabral 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

RomeroJucá 
Jonas Pinheiro 

Fernando . Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha , 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Deputados 

Trtulares Suplentes 

PFL 

Rogério Silva Murilo Pinheiro 
Osmir Lima Luciano Pizzatto 

NiciaSRibeiro 
Olávio Rocha 

PSDB 

Antonio Feijão 
.. Jovair Arantes 

. . ,,' 

Bloco (PMDB/PRONA) 

João Thorné Mestrinho . Mário "Martins 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) . 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

'·João Tota ' . Hugo Biehl 
De acordo com a Resoluçãon!! 1, del989:CN, 

fica estabelecido o seguinte calendáriõ para: a trarni-
tação da matéria: \ . . 

dia 23 do mesmo mês e ano, que "Altera a legisla­
ção que rege .0 Salário-Educação, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de;'emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares .' 

DjalmáBessa 
Francelino Pereira 

JaderBarbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Bianco 
RomeroJucá 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Artúr da Távola Sergio Machado 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo' Suplicy 

EpitàCio Cafeteira 

TÍlúlares 

pae'S' Landim 
Elton Rohnelt 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB , ,- .. 

Suplentes 

Aldir Cabral 
Jairo Carneiro 

Nélson Marchezan Alexandre Santos 
José Thomaz Nonô Bonifácio de Andrada 

<:~.,> 
Bloco (PMOS/PRONA) 

. ' .. 
. Màurício Requião 
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Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda F.emando Ferro 

PPB 

Augusto Nardes Eurico Miranda 

De acordo com a Resolução nº .1, de 1989-CN, 
fica estabeleéiaó '0 segulnteca:lendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-10-98 - designaçãoda.comissão Mista 
Dia 29~10-98 - instalação da ,Comissão Mista 
Até 28-10-98 -' prazo para rE!C;ebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 6-11-98 - prazo final da C9miSsão Mista 
Até 21-11-98 - prazo no COl')gresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (AntonioCar1os Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República ,enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.609-19, 
adotada em 22 de outubro de 1998'.e publicada no 
dia 23 do mesmo mês e ano, que··."Dispõe sobre o 
salário mínimo para o período de :~º de maio de 
1997 a 30 de abril de 1998", 

De acordo com as indicações das· lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art, 21!da Resolução nl! 
1/89-CN, fica àssim-constituída a CQlTlisSão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares ":", Suplentes 

PFL 

Gilberto Miranda Carlos Patrocínio 
Jonas Pinheiro Bernardo Cabral 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra. 
Nabor Júnior Car10s Bezerra 

PSDB 

Osmar Dias Lúdio,Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

, PPB 

Epitacio Cafeteira LeomarOuintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

João Mellão Neto 
Manoel Castro 

PFL 

Valdomiro·Meger 
, Hugo Rodrigues 'da Cunha 

Candinho Mattos 
Jovair Arantes 

PSDB 

Anivaldo Vale 
Luciano Castro 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Zaire Rezende Sandro Mabel 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Enivaldo Ribeiro Jofran Frejat 

, De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-10-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-10-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 28-10-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 6-11-98 - prazo final da COmissão Mista 
Até 21 ~11-98 - prazo no Congresso Nacional 

" , 

O SR •. ~RESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor 'Presidente da República enviou ao Con­
gresso NaCional a Medida Provisória n2 1.610-15, 
adotada em 22 de outubro de 1998 e publicada no 
dia 23 do m~smo mês e ano, que ·Cria o Fundo de 
Garantia à Exportação -FGE, e dá outras providên­
cias", 

Deacorpo com as indicações das lideranças, e 
nos termôs dos §§ 4º e ,5º. do art, 2º da Resolução nº 

, 1/89-CN"tiéà:assim constituída a Comissão Mista in~ 
, cumbida de' ~,iri.itir pareCer sobre a matéria: 

, Titulares 

'José AgripJno 
. Hugo Napoleão 

'Jader Barbalho 
:Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

.. '" 
PMDB 

PSDB 

Suplentes' 

Guilherme Palmeira 
Edison Lobão' 

Fernando Bezerra 
Car10s Bezerra 

Pedro Piva , ' • ".José Ignácio Ferreira 

Bloc(:),pposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
"_, ~ i •. 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafe'teíra Leomar Ouintanilha 
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DEPUTADOS 

Titulares 

Paulo: Gouvêa 
João Mellão Neto 

Carlos Alb~erto 
Max 'Rosenmann 

PFl 

PSDB 

Suplentes 

Lima Netto 
Jorge Khoury 

Nelson Marchezan 
Paulo Mourão 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Germano Rigotto Edison Andrino 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) , 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Herculano Anghinetti Mário Cavallazzi . ' 
De acordo com a Resoluçâó n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-10-98 - designação da Comissão Mista 
.. : .; D.ia 29-10-98 - instalação da Comi~áão Mista 
" Até'28!.1O-98- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade.. ' '. " 

, .! Até 6-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 21-11-98 - prazo no COngrésso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida l.provi~.9Jial n2 1.611-14, 
adotada em 22 de outubro de 1998 e publicada no 
diá23 do mesmo mês e ano, que nAlteráélispositivos 
da lei n2 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá 
outras providênciasn

• ' 

.' -De 'acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos ,dos §§ 42, .e. 52 po art .. ~~ d~:Resolução n2 

1J89~GN, fica assim.constituída a.Comissão Mista in7 
cuiribida de'emitir Pilrecer sobre a m~i~da: ' 

",,~,:; f ';"," '. :"Senadores, ,',' ',' 

Hugo Napoleão Francélino Pereira 
Edison 'Lobãe " , '.', :. ", '. , , Gilberto Miranda 

' •• ,~; ,,:'/~'. l, "'.'<"'::"<:'P'MDB"~:"" ,\ .' " 

Jadêf'SáibâlhO .~; r""·i~.'." '. i ;""Féfli1lndo S'ezerra 
NaborJúnidr' ,'/::::,.. ;'0 ;."~Gà.i1osBeierra 

,""-. ~ .'~~,~ .:',t"'~ ... ' .. ~;,~~., r.', ('; ~.\' " ..... i'~,..>. 

<,~~ .!~SDB "\ :)",' 
Sergio Màchadé:> . fi' .. ," , 'I' .Jefferson 'Péres 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy' ',' Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafetei~a leomar Quintanilha 

Titulares 
.',' ':' 

Júlio'Cesar 
Eraldo Tinoco' '.', . 

DEPUTADOS 

PFl 

PSDB 

Suplentes 

Paulo Lima 
Raul Belém 

Marisa Serrano Elias Murad 
Adroaldo Streck Nilton Cerqueira 

:'::-'áioco (PMDB/PRONA) 

Maria Elvira Maurício Requião 

. ,>/~.Ioco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Dédá", ' Fernando Ferro 

PPB 

Cunha BUeno' ' 'Emnio Assmar 
De acordo com a Resolução n2 1. de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a tramI-
tação da mátena: ' 

r . .., -10-98 - designação 'da Comissão Mista 
UIB-'2,9;-1Q-98 - instalação da Comissão Mista 
Até '2B7.1 0-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para., a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 6~ 1"1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2;t,..11-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR~"PRESIDENTE (Antonio canos Ma.galhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.614-24, 
adotada. ~em 22 de outubro de 1998 e publicada no 
dia 23 QC?-!T1esmo mês e ano, que "Define diretrizes e 
incentivos, fiscais para o desenvolvimento regional e 
dá outras'providênciasn

, 

Dt{ ~Córdo com as indicações das lideranças, e 
nos termós dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução"nl! 
1/89-CN:'fica assim constituída a OQmissão Mista in­
cumbida ,dé emitir parecer sobre a matéria: 

.,' I 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

/' J ~. 
PFl 

Hugo Napoleão .«(,! Bello Parga 
José Agripino o,' <;' José Alves 
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Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 
PFL 

Vil mar Rocha 
José Carlos Aleluia 

Fernando Torres 
Feu Rosa 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOs 

" PSDB 

,". Suplentes 

C~sar Bandeira 
·,'Sarney Filho 

Nestor Duarte 
Olávio Rocha 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Neuto de Conto Carlos,Apolinário 

Bloco (PTIPDTIPCdoB),.'·,··· .... '. 

Marcelo Déda Fe'mando Ferro .,",. , 

PPB 

João Mendes Simão ~Sessirn 
De acordo com a Resolução n1l 1, de:1'989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para' a trami-
taçãodamatéria: ..... ";";',',', 

Dia 28-10-98 - designação da Corriissão ·Mista 
. -Dia 29-10-98 - instalação da Comissão -Mista 

Até 28-10-98 - prazo para recebimeJito,de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ' , 

Até 6-11-98 - prazo final da Comissão'-Mista 
Até 21-11-98 .... prazo no Congresso 'Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos ~a~hães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ntt 'j .615-34, 
adotada em 22 de outllbro de 1998 e pub.licada no 
dia 23 do mesmo mês e ano, que -DispÕe ~Qbre a 
emissão de Notas do Tesouro Nacional- NTN'desti­
nadas a aumento de capital do Banco do Brasil S.A., 
e dá outras providências". " ' . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Res~luçã~ nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: .; .. 

Titulares 

RomeroJucá 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Joel de Hollanda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

José Ignácio Ferreira Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Saulo Ouéiroz 
Lima Netto ',. 

Luiz Carlos Hauly 
Koyu lha, 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Carlos Magno 
Samey'Filho 

Dilso Sperafico 
Veda Crusius 

Bloco (PMDBIPRONA) 
. " 

Antônio do .V~lie ... , Oscar Goldoni 

: ',~ BloCo (PTIPDTIPCdoB)" > •. '': . .' .' 

Marcelo Déd~ > .. Fernando Ferro 
:,'" >. PPB . 

Carlos Airton, .. ' , . Enivaldo Ribeiro . . ~ .~ 

De acordo 'com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabeleci~ó'o seguinte'calendário para a trami-
tação da maté'ria:" . , . . . .. 

Dia 28-10-98 - designaçãO da Comissão Mista 
Dia 29-10-98 - instalação da Comissão Mista. 
Até '28-1 0-98 - prazo para recebimento ~e emen-

das e para a Comissão Mistà emitir o parecer sobre 
a admissibilidade··,' . 

,-.:' Até 6-"11'~8~ prazo ,final da Comissão Mista: . 
Até 21-11-98 - prazo no .Congresso Nacional 

.,;,;0 SR. PR~~DENTE (Antonio Carlos Ma.galhã~) 
- O·Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gressó Nacionai a Medida Provisória ntt 1.637-10, 
adotada em 22 de outubro de 1998 e publicada no 
dia -23 'do mesmo mês e ano, que -Dispõe ,S.obre a 
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regulação, fiscalização e supervisão dos mercados 'Até/S-11-9S':':" prazo final da Comissão Mista 
/ 

de tí!u,los ou contratos de investimento coletivo, e dá Até 21-11-98 - prazo no Congresso Nacional 
outras providências". , ,'V,','.'" 

De acordo com as indicações das lideranças; e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº-O Senhor P.residente da República enviou ao Con-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- gresso Nacional a Medida Provisória, nº 1.640-8, 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: adotada em,22J~e outubro de 1998 e publicada no 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Leonel Paiya . 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB, 

Suplentes 

Bernardo Cabral 
Carlos Patrocínio 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

J<?sé Igná~io Ferreira -Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPi=>S) 

Eduardo Suplicy . " 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

SaulO Queiroz 
Paulo Cordeiro: 

.. 
Anivaldo Vale 
Ayrton Xerez 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

. PFL .' 

PSOB 

, .-

Supl8ntes 

..... 

. -. Paulo Bàuer ' 
.. ,,;0. c,> Luiz.Durão 

f "':;-.:: ('",.. " .~" :'" ~ .. ,." . 

Firmo de Castro 
Salomão Cruz 

Bloco (PMDB/PRONA) . 
- j 

Pedro Novais Paulo Lustosa 

Bloco (PTIPOTIPCdoB) 

Màrcelo Déda Fernando Ferro 

r f,;r:ilt.. . . .::' 

Jurandyr Paixão ,Osmar Le.itão .' . -'MOr f 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica ~stabelecido o segúinte calendário para a trami-

. tação da matéria: . . c-': ,.' .-<:; 
, Dia 28-10-98 7 designação .da Comissão Mista 

Dia 29-1 0-98 - instalação da Comissão Mista 
.' , ('" ... ~. .. . .J~ .f!..J:..t 

• Até 28-10-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade ,.·Ii~';· ,' . ..;)iq:'~ 

dia 23 do me~~A,r;nês e ano, que "Restaura a vigên-
cia da Lei n~.a.Q~9, de 24 de fevereiro de 1995, que 
dispõe sobie'.,â-iSenção do Imposto sobre Produtos 

~- \ ,i· i I . 

Industrializados (IPI) na aquisição de automóveis 
destinados. a9 )r~nsporte autônomo de 'passageiros 
e ao uso de' poftádores de deficiência física, e dá ou­
tras providêndà~·· . 

De acordô com as indicações das lideranças, e 
nos termos'dos§§ 4º.e 5º do art. 2º da Resolução nº 

·1/89-CN, ,fica 'assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

• ~ :""J'~,,~ i LI : • 

SENADORES 
, :;:(" :;-': 

Titulares Suplentes 

. . ';(Il ::;'J .,' '," l', ' .. 

,Leonel Paivá:: Hugo Napoleão, 
Jonas Pinheiro João Rocha,'.' 

.-:. /' .. ,'.t. 

Jader Bar:balho 
Nabor Júnior 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

. .. ~,~ ," \ ~JJ, 

. Carlos, ~i_l~on Osmar Dias 

Bloco Oposição: (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduard<:> '.&4p'licy . 

Epitacio Cafeteira 

Titulare"";' , , 
. , 

José Carlos Aleluia 
August9 ;Viveiros . ., ..... " . 

Fáti~~(~~laes 
FlávioAms 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

Deputados 

PFL 

:PSDB 

Suplentes 

Osório Adriano 
Luiz Durão 

Pedro Henry 
Vittorio Medioli 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Neuto de Conto 

Bloco (PImDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
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PPB 

Francisco Domelles Herculano Anghinetti 
De acordo com a ResoluçãeHI2;1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-10-98 - designação da ·Comissão Mista 
Dia 29-10-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 28-10-98 - prazo para ~bimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir" '0: 'parecer sobre 
a admissibilidade .'.':. 

Até 6-11-98 - prazo final da CbrÍ1issão Mista 

Até 21-11-98 - p~o no Cong.i~~~o Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Calios Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República. enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória· n' 1.6~, 
adotada em 22 de outubro de 1998 e publicada no 
dia 23 do mesmo mês e ano, que -Dispõe sobre o 
salário mfnimo a vigorar a partir de 111 de maio de 
1998-. i 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, ,fica assim constitufda a Comi~ão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares .. ' . Suplentes 

PFL 

Djalma Bessa Hugo Napoleão 
Leonel Paiva ' JOnas Pinheiro 

PMDB' 

Jader Barbalho Femàn'do Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB ;. ~, ',. " 

Pedro Piva Artur da Távola 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Óciintanilha 

Titulares 

Jaime Femandes 
Mario Assad 

Nelson Marchezan 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

'Suplentes 
~ ". ~ .' 

Jairo Cameiro 
Inocênéio Oliveira 

Antonio Joaquim 

Nilton Cerqueira Ceci Cunha 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Sandro Mabel Confúcio Moura 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Eraldo Trindade Carlos Airton 
J)~Lacordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-' 
tação da matéria: 

Dia 28-10-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-10-98 - instalação da Comissão Mista ' 
Até 28-10-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 6-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 21-11-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Calios Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n' 1.661-8, 
adotada em 22 de outubro de 1998 e publicada no 
dia 23 do mesmo mês e ano, que -Altera a redação 
dos arts. 26, 27, 31, 44 e 59 da Lei nll 9.473, de 22 
de julho de 1997, que dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da lei orçamentária de 1998-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Djalma Bess~, 
Leonel Paiva 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

j.~, .. . • • • • 

Beni Veras 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Jonas Pinheiro 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

.. l~: Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Ed'uardo Suplicy Sebastião Rocha 
•.• l~ '" 

.'"" PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 
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DEPUTADOS 
Titulares 

PFL 

José Lourenço 
Hugo Rodrigues da Cunha 

Arnaldo Madeira 
Veda Crusius 

PSDB 

Suplentes 

João Ribeiro 
Inocêncio Oliveira 

Danilo de Castro 
Paulo Mourão' • 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Femando Diniz Lidia Quinan _,~ 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Hugo Biehl Romel Anizio 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-10-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-10-98 - instalação da Comissão Mista . 
Até 28-10-98 , 
- prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibili­
dade 

Até 6-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 21-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.662-5, ado­
tada em 22 de outubro de 1998 e publicada no dia 23 
do mesmo mês e ano, que "Dá nova redação ao art. 9º 
da Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe 
sobre a redução de emissão de poluentes por veículos 
automotores, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Djalma Bessa 

" 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

. I 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
• ,I"i João Rocha 

\ 
.1.' .... 

Femando Bezerra 
Carlps Bezerr~'" 

PSDB 

Pedro Piva ' " Artur da Távola 

Bloco Opo~ição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Edúardo Suplicy Sebastião Rocha 

.' PPB 

Epitâcio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 
j _"' \.,. • '0 h. .- ~ ". J. 

Titulares 
r . 

! ., 

José Carlos Aleluia 
Paulo "Gouvêa· -: , 

PFL' . " 

PSDB 

Suplentes 

Rogério Silva 
Ayres da Cunha 

Elias Murad : Ariosto Holanda 
Fábio Feldmann.' Sebastião Madeira 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Marcelo Teixeira Carlos Nelson 

: . Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Jorge Tadeu Mudalen Salatiel Carvalho 
De ácordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte"calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-10-98 - designação da Comissão Mista 
/Dia 29-10-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 28-'1 Ó-98- prazo para recebimento de emen­

das, e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 6-11 ~98 - prazo finàl da Comissão Mista 
Até 21-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SÁ:' PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Na<:;ional a Medida Provisória nº 1.663-15, 
adotada em 22 de outubro de 1998 e publicada no dia 
23 do mesmO mês e ano, que "Dispõe sobre a recupe-' 
ração de hãveres do Tesouro Nacional e do Instituto 
Nacional do Seguro Social-INSS, a utilização de Trtu­
los da Dívida Pública, de responsabilidade do Tesouro 
Nacional, na quitação de débitos com o INSS, altera 
dispositivos das Leis n!!s 7.986, de 28 de dezembro 
de 1989; 8;036, de 11 de maio de 1990, 8.212, de 24 
de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 9.639, de 25 de 
maio de 1.998, ~ dá outras pr<?~idências". 
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De acordo com as indicações das lideranças, e O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº - O Senhor Presidente da República enviou ao Con-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.712-2, 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: adotada em 22 de outubro de 1998 e publicada no 

SENADORES dia 23 do mesmo mês e ano, que • Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade So­
cial da União, em favor do Ministério do Planejamen­
to e Orçamento, crédito extraordinário no valor de 
R$ 7.556.000,00, para os fins que especifica". 

Titulares 

Djalma Bessa 
Leonel Paiva . 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Osmar Dias 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Jonas Pinheiro 

Fernando Bezerra 
Car10s Bezerra 

Car10s Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião 'Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Saulo Queiroz 
Jalme Martins 

Roberto Rocha 
Welson Gasparini 

DEPUTADOS 

PFL 

f.SDB 

Suplentes 

Magno Bacelar 
Luiz E3raga 

B. ~a 
Ezidio Pinheiro 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Paulo Lustosa Mauro Lopes 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Celso Russomanno Osmar Leitão 

De acordo corn a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-10-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 29-10-98 .;... instalação da Comissão Mista 
Até 28-10-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 6-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 21-11-98 - prazo no Congresso Nacional 

, . De acordo com as indicações das lideranças, p. 

,nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Car10s Bezerra 

• Sergio Machado Osmar Diar, 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Átila Lins 
Cesar Bandeira 

Aníbal Gomes 
Márcio Fortes 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Raimundo Santos 
Antônio Jorge 

Luiz Carlos Hauly 
Rommel Feijó 

Bloco (PMDB/PRONA) 

." Pinheiro Landim Lidia Quinan 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

, Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Fetter Júnior João Mendes' 

f.-
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De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, após a Ordem ,do Dia. Não lerei os outros requeri-
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami- mentos, salvo depois da votação dos dois, após a 
tação da matéria: Ordem do Dia.:," 

Dia 28-f 0-98 - designação da Comissão Mista O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Dia 29-~ 0-98 - instalação da Comissão Mista - Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Até 28-10-98" -;- prazo para recebimento de Passa-se à '" 
emendas e p~ra a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 6-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 21-11-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

~ Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1 I! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NR 514, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Tendo a matéria recebido parecer favorável da 

Comiss~o ~e Constituição, Justiça e Cidadania, re­
qLieremôs; nos termos do art. 336, b, do Regimento 
Intemo, urgência para o Projeto de lei da Câmara nº 
67, de 1996(n~' 1';803196, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que altera dis­
positivo da lei nl! 6.450, de 14 de outubro de 19n, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1998 .. - . 
Eduardo Suplicy - Nabor Júnior - EpltácloCafe­
telra -Edison Lobão - Odacir Soares - Elclo Al­
vares. 

REQUERIMENTO NR 515, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 336, b, combinado com 

338, li, o do RISF, requeremos. urgência, para o 
PRS nl! 85, de 1998 que "altera a Resolução nl! 70 
de 1998, autorizando o Estado de Santa Catarina a 
adicionar dfvida na operação de refinanciamento das 
dfvidas mobiliárias e contraturais do Estaddo, deriva­
dà da Lei Complementar Estadual de Santa Catarina 
nl! 129, de 1994, e dá outras providências".·· .' 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1998:'':' 
Pedro Piva - Francellno Pereira -= João Rocha:':" 
José Saad - Bello Parga - Jefferson Peres - cá'­
slldo Maldaner - Esperldlão Amlm - Osmar Dias 
- Eduardo Supllcy - Gerson Camata - José.Fo­
gaça - José Eudardo Dutra - Lauro Campos •• (". 

O SR.'PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhã~) 
- Esses requerimentos de urgência serão votà(jbs 

. ,ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 I! Secretário, Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esses requerimentos de urgência serão votados 
após a Ordem do Dia. Não lerei os outros requeri­
mentos, salvo. depois da votação dos dois, após a 
Ordem do Dia:. : 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-seià 
• 

REQUERIMENTO NR 516, DE 1998 

Nos termos do art. 175, alfnea d, do Regimento 
Intemo, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria, constante do item nl! 8 seja submetida 
~o Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1998. -
. Senador Bernardo Cabral. 

" O SR.-pRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
..., Em votação à requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. e SrBs Senadoras que o aprovam quei-
ram perm~~ecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. P.RESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Em votação, o requerimento. 
Os Srs. e as SrBs Senadoras que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será·cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 I! 
Secretário,.Senador Ronaldo Cunha Lima. 

I~' É lido o seguinte: 

.. ,REQUERIMENTO NR 517, DE 1998 

Senhor Presidente, 
NoS" termos do art. 175, atrnea d, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que as matérias constantes dos rtens nl!s 9, 10, 11 e 
12, sejam submetidas ao Plenário após o f tem nl! 5. 
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Sala das Sessões, 28 de outubro de 1998. - dania, onde o eminente Senador Josaphat ,Marinho 
Ronaldo Cunha Lima. proferiu um substancioso parecer, que recebeu apro-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) vação unânime, à exceção de um voto em separado 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. do eminente Senador Leonel Paiva, justificando o 

Os Srs. e Sr's Senadoras que o aprovam quei- seu voto, e do voto do Senador Bello Parga. 
ram permanecer sentados. (Pausa) . O Deputado Almino Afonso, que lamento não 

Aprovado. tenha sido eleito Senador, ti qual honra o Estado do 

Será cumprida a deliberação do Plenário. Amazonas que lhe serviu de berço, produziu, no seu 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) substitutivo, este trecho que, pela perfeição, o emi-

-Item 8: Mente Relator, Senador Josaphat Marinho, trouxe à 
colação de seu parecer: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 5, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Substituti­
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n2 

5, de 1991 (nº 3.589/93, naquela Casa); de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que re­
gulamenta a execução do disposto no art. 14, 
itens I, 11 e 111 da Constituição, tendo 

Parecer favorável, sob n2.4n, de 1998, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator. Senador Josaphat Marinho, 
com voto contrário do Senador Bello Parga e, 
em separado, do Senador Leonelpaiva. 

Discussão do substitutivo, em turno único. 
O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF) - Sr. Presi~ 

dente, pela ordem. "'. " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos"Magalhães) 
.;... Concedo a palavra, pela ordem, ao' Senador Leo-
nel Paiva. . v 

O SR. LEONEL PAIVA (PFL ':"DF. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, há, 
sobre a mesa, um requerimento de 'minha autoria 
para um destaque de votação em separado que gos­
taria fosse apreciado antes da discussãó. ' , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10S Magalhães) 
- Será lido oportunamente e V. ExfI será atendido, mas 
somente após a discussão, como manda o Regimento. 

O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF) ..:. Pois não. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL:- AM) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. ,. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral, 
para discutir. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM -
Para discutir. Sem revisão do orador.) 2'Sr• Presi­
dente, esta matéria teve como autor o S8!Jdoso Se­
nador Nelson Carneiro e, após a aprovação no Se­
nado, foi para a Câmara. Ali, o projeto recebeu um 
substitutivo de autoria do Deputado Alrilinô Afonso e 
foi para a Comissão de:Constituição. Justiça. e Cida~ 

Pinto Ferreira, referindo-se às instituiçõ­
es do .plebiscito, do referendo e da iniciativa 
popular, ponderou que a ·Constituição brasi­
leira de 1988 permitiu uma pequena infiltração 
da democracia direta". Com a devida vênia, o 
eminente jurista não alongou a visão do seu h0-
rizonte. Começo assinalando o fato de que a 
Constituição Federal - como nenhuma outra, 
de quantas puder col11>ulsar - , ao cimentar os 
princfpios fundamentais em que se apóia. pro­
clamou como enunciado básico: "Todo poder 
emana do povo, que o exerce por meio de. 
representantes ele~os ou diretamente, nos ter­
mos desta Constituição· (art. 12, parágrafo úni­
co, CF). A democracia representativa cede lu­
gar à participação direta do povo, o que signifi­
ca verdadeira revolução polftica.É certo que, 
na prática de nossos dias, pela inorganicidade 
social que ainda nos caracteriza, os instrumen­
tos da democracia participativa, recém-incor­
porados ao ordenamento constitucional, pare­
cem esgotar-se em simples declaração. Prefi­
ro, no entanto, entrevê-Ios no amanhã quando 
os homens - sem a prevalência dos privilégios 
da minoria - se comunicarem instantan~­
mente, através de sistemas integrados que 
lhes captem a opinião, o próprio voto. 

o Senador Josaphat Marinho, levando em con­
ta a densidade do substitutivo, chega a afirmar que 
há ·um aprimoramento entre o projeto original e o 
substitutivo em reexame, que atende aos princfpios 
básicos constitucionais e de modernidade polftica, e 
~endo reSUltante da apreciação de outras iniciativas 
aP.l'êA8ntadas naquera Casa". E, com essas circuns­
~, conclui. pela aprova~o. 
,.' .';~ Há de 8e perguntar, então, Sr. Presidente,. por 
que tomo a palavra para discutir, à vista do relatório 
do eminente Senador J~Marinho que, a meu 
jurzo, é irretocá'!~!? ~ que eu gostaria, de preStar 
u~ homenagem IlO meu conterrâneo Almino. Afon-

/' 
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so, que,.está aqui, convidado; sabendo que V. Ex!! caso de plebiscito acerca de desmembramento de 
lhe daria Õ privilégio de ver julgado, hoje, um projeto Estados e de Municípios, a consulta se restrinja às 
pelo qual luta. Fizemos. uma campanha política jun- populações assentadas nas áreas em que se busca 
tos - S. Ex!! para Deputado Federal e eu para Depu- a autonomia. Assim, por exemplo, se o Triângulo Mi-
tado Estadual -, depois a diáspora da cassação re- neiro inicia campanha para separar-se de Minas Ge-
meteu-nos para longe e cedeu lugar, agora, a este rais, tornando-se novo estado federado, apenas os 
reencontro, quando quero dizer. que vot<? com muita cidadãos com domicílio nos municípios constantes 
alegria, como amazonense e integrante da Comis- do chamado Triângulo Mineiro seriam consultados 
são de Constituição, Justiça e Cidadania, acompa- em plebiscito, e não toda a população mineira. A su-
nhando o eminente Senador Josaphat Marinho - gestão não é adequada. Trata-se de estímulo irres-
aliás, diz-me o Senador Gilberto Miranda, assim o ponsável ao ·separatismo·, como forma de "resol-
faz toda a Bancada. ver" problemas de comunidades locais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - A propósito, vale recordar que, com a promulga-
À homenagem que V. Ex!! presta ao Deputado Almino ção da Emenda Constitucional nº 15, de 1996, em casos 
Afonso, eu me incorporo corria seu velho' colega e ami- de desmembramentos de Municípios, as populações 
go de muitos e muitos anos no Pariamento brasileiro. envoMdas, e que devem se manifestar em plebiscito, 

Continua em discuss,ão. (Pausa) não se limitam aos distritos postulantes de autonomia, 
Não havendo quem peça a palavra,. encerro a mas ao conjunto de cidadãos de toda a municipalidade. 

discussão. Por tais razões, recomendamos a aprovação do 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
O SR EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP)­

Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio tarios Magalhães) 

- Com a palavra o Sr. Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, trata-se de emenda oferecida, em sede 
revisional, pela Câmara dos Deputados, a proposição 
oriunda do Senado, de· iniciativa do ilustre Senador 

. NelsOn Carneiro, já falecido, cujo objetivo é o de regu-. . 
lamentar os meios de exercício da democracia direta 
pelos cidadãos brasileiros, regulando o disposto no art. 
14, inCisos 1,11 e 111, da Constituição Federal. 

O que se pretende é dar aplicabilidade aos me­
canismos que, de acordo com o Texto Constitucionál, 
propiciam a prática da soberania popular para além da 
hipótese de escolha de representantes políticos, a sa­
ber. plebiscito, referendo e iniciativa popular - a Bür­
geriniti~t~ve, do Direito constitucional. alemão. 

A enllmda -que ora se aprecia· foi elaborada 
pelo Deputado Almi~Afonso (PSB - SP), que sim­
plifica o projeto originai;'desburocratizando a -recor- -
rência à consulta direta. A proposição foi aprovada 
na Câmara dos Deputados com o apoio unânime 
das Lideranças de todos os partidos políticos lá rep­
resentados. Em seu voto, o Relator da matéria na 
CCJ, Senador Josaphat Marinho, recomendou a 
aprovação do substitutivo em sua inteireza. Ainda 
na CCJ, foi apresentado voto err separado do Se­
nador Leonel Paiva (PFL - DF), lue quer que, em 

Substitutivo da Câmara ao PLS nl! 05, de 1991, de au­
toria do Deputado Almino Affonso, sem qualquer repa­
ro, salientando que será extremamente importante que 
venhamOs a adotar, com freqüência, a prática dO plebi­
scito e do referendo para grandes questões nacionais, 
bem Como estaduais e municipais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Continua em votação. (Pausa) . 

A Presidência esclarece que, nos termos do 
art. 287 do Regimento Interno: 

Art 287. O substitutivo. da Câmara a 
projeto do Senado será considerado série de 
emendas e votado, separadamente, por arti­
gos,parágrafos, incisos, alíneas e itens, em 
correspondência aos do projeto emendado, 
salvo aprovação de requerimento para vota­
ção em globo ou por grupo dos dispositivos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1 I! Secretário; Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N1I518, DE 1998 

T~S€n"hor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a votação 

em globo do Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado nl! 5, de 1991 (nll 3.589/93, naquela 
Casa), de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
regulamenta a execução do disposto no art. 14, itens 
I, 11 e 111 da Constituição. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1998. -
. Senador Bernardo Cabral. . 
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REQUERIMENTO N2 519,'DE 1998 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Senh~r Presidente, ,. :....' A Mesa acolhe a questão de ordem de V. Ex!! , le­

vando em conta que a Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania também já se manifestou no mesmo 
sentido do ponto de vista exarado por V. Ex!!. 

Requeiro, nos termos regimentais, Destaque . . , 

para Votação em Separado das expressões " ... tan-
to .. ." e "quanto a do que sofr~rá -desmembramen­
to ... " do art. 7º do Substitutivo da Câmara dos Depu­
tados ao PLS nº 005, de-t991._ 

Sala das Sessões, 28 de outubro, de 1998. -
Senador Leonel Paiva. 

O SR. PRESIDENTE '(Antonio Carlos Magalhães)­
Em votação o Requerimento nº 518,"de 1998, para vota­
ção em globo do substitutivo, ressalvado o ~estaque. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sent~dos. (Pausa) 

, Aprovado. ,. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniÓ Carlos Magalhães) 
- Em votação o Requerimer:'lto nº-519, de 1998, de 
destaque para votaÇão em separado das expressões 
"tanto" e "quanto' a do que sofrerá o desmembra­
mento·, do art. 7º do substitutivo da Câmara. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem. . , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduar-
do Dutra. , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para uma' questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, independentemente da 
proposta de mérito encaminhada pelo Senador Leo­
nel Paiva, da qual particularmente discordo, esse 
destaque, caso seja aprovâdo, toma inconstitucional 
o citado artigo, hàja vista que a Emenda nº 15, apro.! 
vado em 1996 pelo Congresso Nacional, dispõe, ao 
modificar o art.18, §4º, <?-seguinte: 

A criação, a incorporação, a fusão e o desmem­
bramento de Municípios far~se-ão por ~i estadual, den­
tro do período determinado por lei complementar fede­
ral, e dependerão de consulta prévia, mediante plebi­
scito, às populações dos municípios envoMdos, após 
divulgação dos estudos de viabilidade municipal, apre-
sentados e publicados nessa lei. • 

Essa Emenda, inclusive, foi aprovada com ( o 
objetivo de acabar com aquela "farra" de criação de 
municípios. ' 

Como se trata de um projeto de le'i, se for apro­
vado o destaque, o mesmo :se tomaráinconstitucio­
nal. Por isso, desejo apresentar questão de ordem 
no sentido de que o requerimento de destaque deva 
ser rejeitado, porque, do contrário, estaremos trans­
formando em' inconstitucional o projeto de lei. 

A Mesa o acolhe; contudo, o Plenário, na sua 
soberania, é que decidirá. 

O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF) - Peço a 
palavra Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem a palavra V. Ex!! como autor do requerimento. 

O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
'dente, o Projeto de Lei do Senado nº 05, de 1991, 
de acordo com a respectiva ementa, "dispõe sobre a 
regulamentação do exercício da soberania popular 
mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular, e 
dá outras providências". , 

Aprovada nesta Casa a proposição, de autoria 
do saudoso Senador Nelson Carneiro, seguiu para a 
Câmara dos Deputados, 'onde foi aprovado Substitu­
tivo, que ora retoma a esta Casa para apreciação. 

Designado relator da matéria, o ilustre Senador 
Josaphat Marinho, por intermédio do relato verbal do 
ilustre Senador Jefferson Péres, apresentou relatório 

. circunstanciado em que conclui pela aprovação do 
referido Substitutivo. 

De nossa parte, consideramos que a Câmara 
dos Deputados aperfeiçoou o texto do Projeto de Lei 
nº 05, de 1991. Concordamos, assim, com o relató­
rio do ilustre Senador Josaphat Marinho. Não obs­
tante, discordamos da redação que está posta no 
art. 7º do Substitutivo sob exame. 

Estatui o art. 7º do Substitutivo em pauta: 

Art. 7º Nas consultas plebiscitárias, pre­
vistas nos arts. 4º e 52, entende-se por popula­
ção diretamente interessada tanto a do territó­
rio que se pretende desmembrar, quanto a do 
que sofrerá desmembramento; em caso de fu­
são ou anexàção, tanto a população da área 
que se quer anexar quanto a da que receberá 
o acréscimo; e a' vontade popular se aferirá 
pelo percentual que se manifestar em relação 
ao total da população consultada. 

Portanto, como se vê, pretende-se, com essa 
redação, estabelecer que a população diretamente, 
interessada, para os fins de plebiscito destinado a 
decidir sobre o desmembramento de território de Es­
tado com o fim de formar novo Estado ou Território 
Federal, é tanto a população do território que se pre­
tende desmembrar quanto a do território que poderá 

_ ....... ...-, __ -*=1,&.=.1_11,;==111 .• === •• ::= " i. I ,. 
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sofrer desmembramento. Ou seja, em outras pala­
vras, toda a população do Estado em questão deve­
rá participar do plebiscito, e não apenas a população 
da área que poderá ser desmembrada. 

Ocorre que, uma vez aprovado o art. 79., nos ter­
mos do Substitutivo da Câmara dos Deputados, eSta­
remos cerrando definitivamente as perspectivas de 
qualquer região se desmembrar de Estado-,membro 
para formar novo Estado, pois, ao se incluir toda a p0-

pulação do Estado no plebiscito que decidirá a questão, 
e não apenas 'a população estritamente interessada, 
muito dificilmente se obterá o sim, até mesmo porque, 
em geral, a população que pretende a sua emàncipação 
é minoritária frente ao restante da população do Estado. 
O argumento também vale para a região de município 
que se quer emancipar de um município-rnãe. 

Cremos mesmo que a expressão "população 
diretamente interessada", posta pelo legislador cons­
tituinte de 1988, no parágrafo 3º, do art 18, da lei 
Maior, quer significar população da área territorial a 
ser desmembrada do Estado-membro. 

A propósito, esse é o 'ent~ndimento de José 
Afonso da Silva, que leciona, ao comentar o disposi­
tivo constitucional imediatamente acima citado: 

"População diretamente interessada, no 
caso, é a da parte desmembrada, é a da parte 
que quer se separar" (Cf. Curso de Direito Cons­
titucional Positivo, SI edição, pp. 407/408). 

Nesse sentido, também se orienta a Jurispru­
dência do Supremo Tribunal Federal. Vejam-se, a 
propósito, dentre outras, a Representação n9. 1269, 
já de 1985, como Relator o Ministro Néri da Silveira; 
e, já no regime da Constituição de 1988, as Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade nº 733/92, Relator 
Ministro Sepúlveda Pertence; a de nº 1504/96, Rela­
tor Ministro Moreira Alves; a de nº 478/96, Relator 
Ministro Carlos Veloso, além de entendimento já ma­
nifestado pelo próprio Tribunal Superior Eleitoral no 
julgamento de diversos mandados de segurança. 

Destarte, queremos inclusive alertar os nobres 
colegas para o risco de que, amanhã, as expressões 
que propomos suprimir, conforme infracitado, ve­
nham a ser declaradas inconstitucionais pelo Pretó­
rio Excelso. 

Como conclusão e em face dos argumentos 
acima expendidos, solicitamos o apoio dos nobres 
colegas no acolhimento de nossa DVS, com a su­
pressão das expressões "tanto" e "quanto a do que 
sofrerá desmembramento", contidas no seu art.> 1'!, 
que teria a seguinte redação: ;j v' 

"Art.·7? Nas consultas plebiscitárias pre­
vistas nos arts. 4º e 5º, entende-se por popula­
ção diretamente interessada tanto a do territó­
rio que se pretende desmembrar; - em caso 
de fusã(> , ~ÍJ' anexação, tanto a população da 
área que se quer anexar quanto a da que re­
ceberá 'o acréscimo; e a vontade popular se 
aferirá Pélo perCentual que se manifestar em 
relação:'ao total da população consultada.· 

" . 
Era essa a'minha Hefesa. 

, Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO FREIRE (BIocoIPPS - PE) - Sr. 
Presidente, peçO a Palavra para encaminhar votação. 

, . ~ ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a' palavra ao Senador Roberto Freire, 
para encaminhar~. 

O SR. ROBERTO FREIRE (BlocoIPPS - PE. 
Para' encaminh~r a 'votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, o § 3º do art. 
18 dispõe - quanto à questão da incorporação, subdi­
visão e desmembramento dos Estados, para se ane­
xarem ou formarem novos Estados - que participará 
do plebiscito" à população diretamente interessada. 
Essa lei Complementar amplia o que a Constituição 
Federal estabelece ao referir-se também à popula­
ção do Estado que será desmembrado. 

Estou 'falaildo sobre essa questão apenas para 
definir concretamente que o objétivo dessa lei Comple­
mentar é imPêdir toda e qualquer discussão, sem en­
trar no méritó"Se deveria certo município ser desmem­
brado ou Ctetérminado Estado ser constiturdo. Com 
essa redação,' nós estamos impedindo definitivamente 
qualquer d!SF~ssãO que se tenha. Por exemplo, no 
caso de T~ntins, se fôssemos voltar no tempo, nos 
termos da [ai Complementar, teria que haver o des­
membramento de toda a população de Goiás. Portan­
to, não have~a Tocantins. Qualquer desmembramento 
de municrpio seria todo ele. E, evidentemente, des­
membramênto ou criação de novos municrpios ou Es­
tados corresponde a frações meno~ do que o todo. .... ' 

porta'rito, nos termos em que está vazada a lei 
Complementar, é decretarmos definitivamente toda e 
qualquer possibilidade de criação, desmembramento 
de Estad~~ou de municrpios, o que evidentemente é 
uma posição equivocada. 

Se, há equrvoco da proliferação desenfreada de 
municrpios, não podemos cair no erro oposto. Até por­
que alguns exemplos brasileiros são importantes para 
dizer que, quando justificado, ganham todos: a popula­
ção diretamente envoMda e a do Estado desmembrado. 



Outubro de. 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 29 .14705 

Neja-se O caso de Mato Gióssé> do Sul, des-' 
memorado de Mato Grosso; veja-se :também o caso 
de Toêantins.','!~F" 

Precisamos discutir toda umá adtra política ad­
ministrativa para a Amazônia bmi3lJéira, mas, com 
isso, estamos começando a ser impeâidos. 

Não quero nem discutir o "'Ê~iado . de Santa 
Cruz da Bahia, o Triângulo Mineir,9~"que tanta polê­
mica gerou na Constituinte. Mas, repito, com esses 
termos da Lei Complementar, nós'estamos impedin­
do definitivamente. ,L\;;,'.!:l ' • 

Tem razão o Senador Leonel· paiva e, mais do 
que isso, é uma extrapolação da L~T;'éõmplementar, 
porque a Constituição diz expressa~~:iite "a popula­
ção diretamente interessada", ou sej~; aquela que 
está em processo de desmembramé'n'to,"de fusão ou 
. de criação, seja de municípios ou sejà'dé'Estados. 

No meu entendimentó, não há ín'6ohstitucionali­
dade na emendá do Senador LeoneVpàh,a e votarei 
favoravelmente a ela. .' ,':,;r,r 

. . ".p'" 
O SR. JOSAPHAT MARINHO >(PFL - BA) -

Sr. Peço a palavra para encaminhar 'a 'votação. 
. '.:,. 't~.· 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carjos'Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Josaphat ~a~.nho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Pflr;!. BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do'orador.) - O 
art. 7º, objeto de discussão, estabelece,ique: , 

~. : i.-;o1 l;( "'o', 

"Art. 1º Nas cOnsultas plelJiscitárias pre-
• . ., ~l:.t~ln~~' • 

VIStas nos arts. 42 e &l, entende-:se'por popula-
ção diretamente interessada tar:rt9~~' do territó-

. rio qúe se pretende d,esmemb~r::~~anto a do 
que sofrerá desmembramento; em caso de fu­
são ou anexação, tanto a poP~I~~p da área 
que se quer anexar quanto a da 'qu,e, receberá 
o acréscimo; e a v()ntade popJlar .se aferirá 
pelo percentual que se manifesta:i: erí1' relação 

. ,,~.~!- u~< 

ao total da população consultadá:~' ," 
. j}~Q<"'" 

Os arts. 42 e 52 a que se re(~~ o art. 1º 
declaram: ., ' ' '" ":" . 

';, "):::.1:,:,' 

"Art. 42 A incorporação de Estados en-
tre si, subdivisão oLi desmembra:Hiénto para 
se anexarem a outros, ÓU formElrem' novos' 
Estados' Ou Territórios 'Federais'~ '-aePendem 
de aprovação da pOpülação dire~mente in­
teressada, por meio de pJebiscitó'~realizado 
na mesma data e horário em cada um dos 
Estados, e do Congresso Nacional pOr lei 
complementar; ,ouvidas as respectivas As-
sembléias Legi~lativas." ~ ,: ' 

O art; 52:;;1), ar, 

"Art. 52. ·0 plebiscito destinado à cria­
ção, à incorporação, à fusão e ao desmem­
bramento de Municípios, será convocado 
pela Assembléia Legislativa, de conformida­
de com a legislação federal e estadyal." 

Limitar-se a audiência à população que vai ser 
deSmembrada é aprovar, prática e tacitamente, todo e 
qUalquer projeto que for apresentado. É evidente que, 
se se-pede 'um-desmembramento, a população está 
de acordo, e não se vai admitir que, no plebiscito, ela 
votará contra o desmembramento. A audiência da p0-
pulação que sofre'o desmembramento é legítima, exata­
mente para que se possa conferir a opinião de toda a 
população da área originariamente integrada. Aferir-se-á 
a validade ou não do desmembramento pelo percentual 
da votação. Isto é que parece correto., sobretudo porque 
o que se quis também fazer no Brasil foi encerrar aquela 
fase de criação de municípios sem nenhuma delimita­
ção, e até também para evitar as tentativas de desmem­
bramento de territórios, para .. criação de Estados sem 
condições normais de subsistência. Então, a c;lecisão é 
jurídica e política. O que se disciplina é o desdobra­
mento de Estados, o desdobramento de Municípios. 

O problema me parece de clareza exemplar. 
Não pode ser apenas de interpretação formal. O in­
teresse do País é que exige essa disciplina, para 
que não se multipliquem os Estados nem os Municr-
pios, em forma indevida.' I" ." 

É <> esclareCimento que queria'dar, para justifi­
éar as razões do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a intervenção do 'Relator, a Presidência con­
sidera o Plenário devidamente' esclarecido' para a 
votação. ,':", 

Agora,e(á inrcio a votaçãô só do requerimento. 
Em votação o requerimento do Senador Leonel 

PaiV8. '~~ 

Os Srs.Seriadores que o aprov~m queiram 
permanecer sentados. (Pausa) , , 

Rejeitado~ j, • • 

, '·O·SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF) -'Sr. Presi­
dente, pensoque,háum equívocà na contagem, por-
que permaneceram... _. .. 
'<'~i O SR. PRESIDENTE (Arrtonio Carlos Magal~es) 

- Primeiro, V. ExA se levante para f~lar com a Mesa. 
i.!(. O SR. LEONEL PAIVA (j:)Fl - DF), - Descul­
pe~rne. Creio qUEta contagem foi favorável à aprova-
ção do requerimento. 1: ' :', . - - .-' 
Si/P O SR. PRESIDENTE (AntonioCar1os Magalhães) 

-'É que V. Exª não sabe que ,se conta pelos Líderes. 
Por isso, V. Ex' foi denotado -lari1ento muito informar-lhe. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) ta no caput, O'projeto de lei complementar respecti-
- Votação em '9lobo do Substitutivo da Câmara. vo será proposto perante qualquer das Casas do 

. Os Srs. 'Senadores que o aprovam queiram Congresso Nacional. ,) 
permanecer sentados. (Pausa.) § 22 À Casa perarie a qual tenha sido apresen-

Aprovado'. tado o projetôdé':lei complementar referido no pará-
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- grafo anterior oompete proceder à audiência das res-

ção final. pectivas Assembiéias Legislativas. 

É o seguinte o Substitutivo aprovado: 

Substitutivo da Câmara ao Projeto 
de Lei do Senado n2 5, de 1991, (n2 

3.589/93, naquela Casa), que regulamenta 
a execução do disposto nos incisos I, 11 e 
111 do art. 14 da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A soberania popular é exercida por su­

frágio universal e pelo voto direto e secreto, corri va­
lor igual para todos, nos termos desta lei e das nor­
mas constitucionais pertinentes, mediante: 

1- plebiscito; 
11 ~ referendo; 
111 - iniciativa popular. 
Art. 22 Plebiscito e refer~rJ.do são consultas for­

muladas ao povo para que delibere sobre matéria de 
acentuada relevância, de natureza constitucional, le­
gislativa ou administrativa. 

§ .1 2 O plebiscito é convocado com anteriorida~ 
de a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao 
povo, pelo voto aprovar Ou denegar O. que lhe tenha 

. sido submetido. . 

§ 22 O referendo é convocado: com posterióri­
dade a ato legislativo ou' administrativo,cumprindo 
ao povo a respectiva ratificação ou i'éjeição. 

Art. 32 Nas questões de relevância nacional, de 
competência do ~oder Legislativo Ou do Poder. Exe­
cutivo, e no caso do § 32 do art. 18 da' Constituição 
Federal, o plebiscito e o referendo são convocados 
mediante decreto. legislativo, por proposta de um ter­
ço, no mínimo, dos membros que cOmpõem qual­
quer das Casas do Congresso Nacional, de confor- . 
midade com esta Lei. . - ·t, ,I (t . 

, Art. 42 A incorporação de Estad~s 'entre si, s~b-
4"\' l-f • • 

divisão ou desmembramento para se anexarem a 
outros, ou formarem nóvos EStados' ou Territóriôs 
Federais, dependem da aprovação'd~l.populaçãO:di­
retamente interessada, por meio de plebiscito reali­
zado na mesma data·e ,horário em'cada um dos Es­

. tados, e do Congresso Nacional, por 'lei complemen~_ 

. tar, ouvidas as respectiVas Assembléias LegislâtiVas. 
§ 12 Proclamado o resultadÓ:da consulta,lpJebi­

scitária, sendo favorável à alteração territorial prêVis-

§ 32 Na oportunidade prevista no parágrafo an­
terior, as respeCtivas Assembléias Legislativas opi­
narão, sem caráter vinculativo, sobre a matéria, e 
fornecerão aó1 Congresso Nacional os detalhamen­
tos técnicos concernentes aos aspectos administrati­
vos, financeiros: sociais e econômicos da área geo­
política afetada. 

§ 42 O 'Congresso Nacional, ao aprovar a lei 
complementar, tomará em conta as informações téc­
nicas a que se refere o parágrafo anterior. 

Art. SI! O plebiscito ,destinado à criação, à incor­
poração, à fUSão e ao desmembramento de Municí­
pios, será convocado pela Assembléia Legislativa, de 
conformidade com a legislação federal e estadual. 

Art. 62 Nas demais questões, de competência 
dos Estados;'do Distrito Federal e dos Municípios, o 
plebiscito e ó referendo serão convocados de ·confor­
midade, respectivamente, com a Constituição Esta-
dual e com 'a 'Lei Orgânica. , 

Art. 7!1 Nas consultas plebiscitárias previstas 
nos arts.' 42 '8 52 entende-se por população direta­
mente hiteressada tanto a do território que se pre­
tende desmembrar, quanto a do que sofrerá des­
membramento; em caso de fusão ou anexação, tan­
to' à população da área que se quer anexar quanto a 
da que receberá o acréscimo; e. a vontade popular 
se aferirá pelo percentual que se manifestar em rela­
ção ao tot~1 da população consultada. 

Art.: a.~ Aprovado o ato convocatório, o Presi­
dente do ,Congresso Nacional dará ciência à Justiça 
Eleitoral, -a quem incumbirá, nos limites de sua cir­
cu.,~riçãó: 

I -fixar a data da consulta popular; 
11 .. ~omar pública a cédula respectiva; 
111 :-.::;, expedir instruções para a realização do 

plebiscito'ou referendum; 
IV:..:.. assegurar a gratuidade nos meios de co­

municaÇão de massa concessionários de serviço pú­
blico aos partidos políticos e às frentes suprapartidá­
rias organizadas pela sociedade civil em tomo da 
matéria em questão, para a divulgação de seus pos­
tulados referentes ao tema sob consulta. 

Art. 92 Convocado o plebiscito,' o projeto legis­
lativo ôil medida administrativa não efetivada, cujas 

" \ 
I. 

\ 

\ 
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matérias constituam objeto da consulta popular, terá 
sustada sua tramitação, até que o resultado das ur­
nas seja proclamado 

Art. 10. O plebiscito ou referendo, convocado nos 
tennos da presente lei, será considerado aprovado ou 
rejeitado por maioria simples, de acordo com o resulta­
do hOmologado pelo Tnbunal Superior Eleitoral. 

Art. 11. O referendo pode ser convocado no 
prazo de trinta dias, a contar da promulgação de lei 
ou adoção' de medida administrativa" que se relacio­
ne de maneira direta com a consulta popular. 

Art. 12. A tramitação dos projetos de plebiscito 
e referendo obedecerá às nonnas do Regimento Co­
mum do Congresso Nacional. 

Art. 13. A iniciativa popular consiste na apre­
sentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, 
subscrito por, no mrnimo, um por um cento do elei­
torado nacional, distribufdo pelo menos por cinco Es­
tados, com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles. 

§ 11! O projeto de lei de iniciativa popular deve­
rá circunscrever-se a um só assunto. 

§ 21! O projeto de lei de iniciativa popular não 
poderá ser rejeitado por vício de forma, cabendo à 
Câmara dos Deputados, por seu órgão competente, 
providenciar a correção de eventuais impropriedades 
de técnica legislativa ou de redação. 

Art. 14. A Câmara dos Deputados, verificando 
o cumprimento das exigências estabelecidas no art. 
13 e respectivos parágrafos desta Lei, dará segui­
mento à iniciativa popular, consoante as, normas do 
Regimento Interno. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS'Magalhães) 

- V. Exê tem a palavra. ' 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero . registrar que a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e o Senado, em 1995, aprova­
ram projeto, de minha autoria, tratando desse assun­
to. O projeto foi justamente encaminhado. à Câmara 
e terminou apensado a todos aqueles que recebe­
ram o parecer do Deputado Almino Affonso. Eu só 
deixar esse registro, porque o projeto que consta 
nos. awlsos é o do. nosso saudoso amigo e colega 
Senador Humberto Lucena, de 1993. Mas o Senado, 
em 1995, aprovou um projeto de minha autoria justa-

mente dispondo sobre essa questão. A única, discor­
dânciaque tenho em relação ao parecer do Deputa­
do Almino Affonso é que,no meu proj~to, .havia a 
previsão de voto obrigatório; mesmo para plebiscito, 
para referendum, o voto permanecia obrigatório, No 
mais estou inteiramente de acordo com S, Ex!'. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Na aprovação está implícito o mérito do projeto de'V. 
Ex!'. 

A Presidência comunicá ao Plenário que, nos 
avulsos do Parecer n2 528, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nl! 95, constante do Item n21 'da Ordem do 
Dia, na relação dos Senadores que assinaram o referi­
do parecer consta o voto do Senador Gerson Camata 
corno vencido, quando deve constar nessa condição o 
voto do Senador José Eduardo Dutra. . , , 

O SR. ROBERTO FREIRE (BlocoIPPS ,- PE) -
Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Freire, pela ordem. 

O SR. ROBERTO FREIRE' (BlocoIPPS - PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, parece-me que passou aqui desapercebidO '.que 
essa é uma lei complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) 
- Foi trazida a esta Casa como substitutivo da Câ­
mara ~o Projeto de Lei do I Senado n2 ,5 .;::. projeto, 
portanto, ordinário, e não complementar .. , . ,-

O SR. ROBERTO FREIRE (BIOéoIPPS i. PE)­
Trata de definir o que é ·popUiação diretamente inte­
ressada". E o §'31! do art. 18, ao final, diz que deverá 
ser regulado ~por lei complementar. 

O SR. PREsiDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Na Emenda Constituciónal' ~ 15, de 1996, foi 'mo­
dificado e passou a ser apresentado e publicado na 
forma da lei. Foi linodificado pelà Emenda Coristit~­
cional n2 15','de'1996, que'dá nova redâÇãô 'ao §42 

do art. 18 da Constituição' Féderal. '.', " 
. . '.1· I ' . ! r • '.".. '1;'~ _.~) 

O SR.IROBERTO FREIRE (BlocoIPPS-:-.PE),-
Mas como trata.também do § 32,que diz respeito 'à 
inGarpor~ção e 'desmembramento dos Estados, é.lei 
complémentar .. É:u~ contradição no Texto· Con~ti­
tucional. Desejo :~penas eSclarecer queJ>ode haver 
àlgum problema:" . ';"', '. ,'" ;_ " 

y'~. ", ' • .;~; •• ~. ,o. 'Ii'!~',,': ,,~ .. ", •..•. ,W\ 

~~ ::. Aproveito·a -,oportunidadE!c'.-; pediodo" .• natural­
mente, a liberalidade da Mesa- para dizer que,' para 
evitar·, a proliferação. de mUl')icfpios, existem as leis 
el:;~duais, que ,definem critério,s rígidos ,para des­
mêr;i1bramento: Mas não tratam de' plebiscito .•. : ': , _... ~ ~ .., . 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) das faixas de vátiação dos principais agregados mo-
-Item 1: netários, nos teimOS da Mensagem n2 236, de 1998 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (n2 1-.193, de 1998, na origem). 
NR 95, DE 1998 ,Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 

(Em regime de urgência, nos termos do 
,art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 95, de 1998 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos EcorlÔ-

, micos como conclusão de seu Parecer nR 

528, de 1998, Relator: Sena~or Osmar Dias, 
com votos contrários dos Senadores Eduar­
do Suplicy, Lauro Campos' e José Eduardo 
Dutra), que aprova a Programação Monetá­
ria relativa ao quarto trimestre de 1998. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussãC' 
Em votação. 

-Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
peimanecer sentados. (Pausa.) 

, Aprovado, com os votos vencidos dos Senado­
res José Eduardo Dutra, Eduardo Suplicy e Lauro 
Campos. 

Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão 
Diretora para a redação final. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretoraofe­
recendo a redação final que será lida pelo Sr. 12 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. ,-

É lido o seguinte: 

PARECER Nt 538. DE 1998 
(Da Comissão Diretora) ._. 

Redação final do' Projeto de Decret~ 
, ,''Legislativo nt 95, de 1998 •• , 

~. /. . .. "..J;. .. \ 
",' A ,Comissão Diret~ra apresentas redação final_, 

dó Projeto, de Decreto .Legislativo nR 95, de 1998, 
que aprova'-a Programação- Monetª.ria' relativa ao 
quarto trimestre de 1998. -- , ,', --, 
"': Sala' de' ReUniões da" Comissãó:=28 de outubro', 

de'1998. - Antonio Càrlos Magalhães, Presidente~ 
- ~Ronaldo Cunha Lima.' Relator..:. Carlos Patrocf..' 
nlo.;.. Lucrdlo Portella." " : f J ;;'t., ~;',~ 

.:. ANEXOAOPARE-CER N2'538:ÕE1998 : fr·· 
'\ ~ ,. \ .. '~' ~ : .~ .p ~"~t.~ 1 " ,(~''''':~ 

I" Aprovaa . .,rogramaçã_o!JIonetárl~,r!::, 
latlva ao qua~~,trlmestre de ~998. '" :.J05:,'-

, 'O Congresso Nacional decreta.::;;:;t,-
,'-: Art.' 1R, É aprovada 'a Pr'ográriiação Monêtáfia' 

r~lativa áo-'q' uarto trimesfre de 1998fêbm estimatiVàs - ! 

I 

I 

na data de sua pubHcação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

- Em discussão '8 redaÇão final. (Pausa.) 
I"~ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão; , 'f <,' 

t':m votação~ , 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada::': ' 
O projetá ,vài' à promulgação. 
O SR. PResiDENTE (Antonio Car10s Magalhães, 

- Comunico áos)srs. Senadores que haverá oito vo­
tações nomirnlis Com efeito administrativo. 

Item 2: ''"I; 
,':. ... 

PROPOSTA DE EMENDA À 
cONsrrrulçAo Nt 15. ,DE 1998 

r,; ,u,' 
. (~b(Votação non:tinal) 

. ,t, Votação, em primeiro tumo, 'da Propos­
ta de,Emenda à Constituição nR 15, de 1998, 
tendb'~ronio primeiro signatário o Senador 
Es~ridião Amin, que altera o inCiso VII do 
art:'2g;da Constituição Federal (total da des­
p~~''8om o funcionamento do Poder Legis­
latiV.ó:municipal), tendo 

, ,i , Parecer n2 473, de 1998-Plen, Relator: 
l,"" ;\'':ft 

Senador Jefferson Péres, favorável, nos ter-
ni(;s"ija Emenda nll 1-Plen (substitutivo), que 

~ t.;{~. -
apresenta. 

;;.. .... ~ill 

A matéria constou' da pauta da sessão delibe-
rativa do dí~j'3, quando teve a sua discussão encer-

•.. / .... , .~J~ 

rada em primeiro turno. 
Sobre 'a" mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 R Sec:;r~fário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
. ~-.. ~'. 

,~5fi;É lido o seguinte: 

, REQUERIMENTO NR 520. DE 1998 
~íl !'.' " 

Senhor Presidente, 
Te~dô em vista que o parecer à Proposta de 

Emenda:à,Constituição n2 15, de 1998, foi regimen­
talmente:~p~oferido em plenário (art. 358 § 1 R do Re­
gimento'lntemo);· e concluiu pela apresentação de 
substitutiVo, solicitamos que o mesmo seja examina­
do pela Co'missão de Constituição. Justiça e Ci~ada­
nia destàCasa. ", 

Sãlâ' das Sessões, 28 de outubro de 1998. -
Jefferson Péres. '1yr 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) do, em agir com a maior brevidade possível para um 
- Chamo a atenção do Plenário para0 requerimento . segundo substitutivo que atenda aos interesses de . 
que foi lido. todos. Esta é unicamente a razão do meu requeri-

Senador Esperidião Amin, V. EXª ainda está mento e, em deferência ao Senador Esperidião 
Senador, Governador só em janeiró. Amin, nosso ilustre' Colega, manifestei hoje pela rna-

É um requerimento de adiamento da emenda nhã o propósito de fazer esse adiamento. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

constitucional que V. EXª apresentou.' -Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO .AMIN (PPB - SC) - Sr. O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - A mi-

Presidente, a única ponderação que me permito fa- nha dúvida é quanto à data. O adiamento seria de 
zer é que não sei quem apresentou o requerimento, quanto tempo? 
mas ele deve ter uma razão de ser. ~' .. ,' i O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) _ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CãitOs. Magalhães) Pode ser de uma semana. 
- É do Senador Jefferson Péres, pedindó. uma audiên;- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
eia da Comissão de Constitu~o, Justiça e Cidadania _ Aprovado o requerimento, a Comissão tem 20 dias 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - para devolver. 
Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) _ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) Devolveria antes. 
- Tem V. EXª a palavra, pela ordem .• 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSPB - AM. O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - A 
Pela ordem. Sem revisão do oradof.) - Sr. Presiden- ponderação que desejo fazer é que o que tenho que 
te, S~ e Srs. Senadores, a propostá-de emenda à tomar público aqui, Sr. Presidente, posso resumir no 
Constituição do Senador Esperidião Amin e da maior seguinte: a proposta que tive a honra de apresentar 
importância. Ela é necessária e oportuna e vem ao foi alterada. Havia apresentado, inicialmente, 5%· 
encontro das necessidades do País de neste mo- como limite. Em função dos municípios de pequeno 
mento fazer o chamado ajuste fiscal, ajuda a prever porte, fizemos uma conta de chegar. Uma das enti-
esse ajuste fiscal. . dades que representa os vereadores do Brasil che-

Entretanto, verifiquei que a proposta do Sena- gou a concordar com o texto. Não que este tenha fi-
dor Esperidião Amin cria ou pode criar problemas cado como se desejava. Mas quem desejava? O 
muito sérios para municípios pequeno~' 'das regiões País, que está vivendo um momento de cortes de re-
mais pobres. Recebi inúmeras solicitações e recla- cursos para a área social. . 
mações de Pre~,identesde Câmáras Municipais e Quero advertir mel!S Pares para o fato de que 
até de prefeitos de municípios do Estado do Amazo- são inúmeras as Câmaras de Vereadores do Brasil 
nas e de outros Estados. Ainda ontem recebi um te-
lefonema da Câmara de Maricá, no Estado do Rio que estão aprovando reajustes salariais para os ve-

readores. Percebo a atenção da Senadora EmOia 
de Janeiro, informando que, a ser aprova~a a Emen- Femandes e aproveito para dizer que, no Rio Gran-
da Amin, o Poder Legislativo de muitos desses muni-
cípios ficará inviável, pois os vereadores'Já alcança- de do Sul, houve Câmara de Vereador que aprovou 
ram o teto constitucional de 5%, sobrando então 700% de reajuste. Então, a realidade ivai cada vez 
apenas 1% ou 2% para a Câmara. Dessa'maneira, se deteriorar mais do ponto de vista da sua corre-

, ção. O que estamos propondo, quero dizer com toda 
esses Legislativos não poderão funcionar~ , aI franqueza, é absolutamente equilibrado: o máximo 

Estou atento a esse problema. Apresentei um de 8% para os pequenos munic::ípios, decrescendo 
substitutivo e reconheço que ele tem falhas. Fiquei. ".". • 
atento no último dia de discussão. Não me manifes- na mesma ordem que aumenta o número de verea-
tei, mas me rendi aos argumentos de que o meu dores nas Câmaras - a mesma ordem da Constitui-
substitutivo cria um teto muito elevado para os muni- çã() - para chegar~ ao menor número de 3%.' Portan-
cfpios maiores, o que acabaria sendo o pisO: Portan-. to, é.uma proposta realista, que vai contrariar alguns 
to, existe esse inconveniente. ' ,. interesses, mas não os do povo, pois não, impede 

No entanto, como nem a proposta do Senador em caso algu~lo.funci,onamêf')t() do Legis!ativ?: Tra-
Esperidião Amin e nem a minha atendem1'aos inte- ta-se de uma proposta que preserva, em qualquer 
resses e à realidade do Pafs,achei melhor,:~r. Presi- caso, a remunefaÇão dos vereadores e uma porção 
dente - e este é o apelo que faço aos Srs.' Senadores razoável para'õ custeio da Câmara. 
- adiar a votação da proposta~ Que ela vá à Comissão A remuneração é disciplinada por emenda do 
de Constituição, Justiça e Cidadania - não é medida Senador Nelson,Cameiro. ,Não existe alnda uma hie-
procrastinatória - e comprometo-me, perante o Sena- rafquia salarial nas éãmaras, 'Só,existe um teto; mas o . 
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que não existe hoje é qualquer espécie de limite, concordar porque não haverá prejufzo para que não 
para que uma' Câmara de Vereadores fixe tanto na possamos votar a matéria em questão na quarta-fei-
lei orçamentária quanto previamente na Lei de Dire- ra pela manhã na CCJ e à tarde neste Plenário. 
trizes Orçamentárias o percentual que bem enten- Esse é o apelo ,que faço ao eminente autor da matê: 
der. Por isso há casos de municfpios' brasileiros que ria e aos Uderes que se manifestaram. 
já comprometeram, Senador Casildo Maldaner, 24% É rigorosamente justo porque 'queremos mora-
da sua receita com o funcionamento da câmara; sem Iizar a situação dos Municfpios, mas não será feito 

r qualquer limite. por essa forma: :' 
Não faço neríh~ma objeção, e como disse o . O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

Senador Jefferson Pêres, não apenas nesse caso, - Em Votação o requerimento. 
mas na sua atuação parlamentar tem skfo um homem Os Srs. Senadores que aprovam o requerimen-
correto, digno, merecedor da confiança, mas acredito to para entrar na pauta do Plenário na próxima quar-
que, se fixarmos uma data para que volte ao Plená- ta-feira, depois da audiência da Comissão da Consti-
. rio este assunto, o que seria na próxima quarta-feira, tuição, Justiça' e Cidada~ia, que será no mesmo dia, 
estaremos esticando o elástico ao limite. queiram permanecer sentados. (Pausa) , ' , 

Concluindo, Sr. Presidente, o próprio Governo Aprovado, com o voto contrário ,do Senador 
,Federal, nesse conjunto de medidas que tem como Ademir Andrade. 
objetivo dispor sobre contenção de gastos, vai acabar Na ,próxima quarta-feira, entrará em pauta a 
tomando urna iniciativa e seremos caudatários de urna Emenda Constitucional nl 9. ' 
disciplina, que tem que ser tornada. Isso vale também O SR. PRESIDENTE (Antonio CarioS Magalhães 
para as Assembléias Legislativas. Existe Estado' brasi- -Item 3:" ," , 
leiro que está comprometendo 14,5% da suareeeita Ir-
:quidadisponfvel com o funcionamento da sua Casa PIROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Legislativa. Vem providência; e nós, que poderfamos ' ~ N2112, DE 1997 
liderar uma iniciativa, vamos acabar, se demorarmos (Votação nominal) 
:demais~ sendo dela caudatários. . '"',. 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Discussão, em turno único; do Projeto 
-,Quero· advertir os nobres Srs. Senadores que já de Decreto Legislativo n2

, 112, de 1997 (nll 

'votaram, que há um requerimento para ser adiado: 434/97, na Câmara dos Deputados), que 
Então, não devem ainda votar, esperando a decisão aprova o ato que renova a permissão outor-

'do Plenário. Posteriormente, haverá ou não votação gada à Rádio Iguatemi FM Stéreo Ltda. para 
"e~ relação à emenda. '. ",. explorar serviço de radiodifusão sonora em 
, ,Peço apenas que aguardem o resultado da vo- freqüência modulada na Cidade de Bebe:' 
·tação do requerimento e não comecem a votar" douro, Estado de São Paulo, tencio 

; .', O SR., BERNARDO CABRAL (PFL -' AM) - ' Parecer favorável sob n2'398, de 1998, 
~Peço apalav,ra, Sr. Presidente., dá Comissão de Educação, Relator: Sena-

_ ,O SR. PR~SIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) dor Romeu Tuma. 
~- Com a palavra o Senador Bernardo Cabral. . 
,: . , O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Sem 
írevisão' do ô'ràdor.) - Sr. Presidente, queria suceder 
~o apelo ao eminente Senador Esperidião Amin, quê 
,lodos nós estamos interessados em moralizar essa 
;situação. , _ 
!Acontece que'o requerimento do 'Senador Jef­
:ferson Péres poderá ser apreciado na Comissão de 
;G<?hstituição, Justiça e, Cidadania até quarta:feira 
,'pela manhã. Essa votação será em caráter prioritário 
;e acontecerá à tárde, 'em Plenário, porque a Comis­
:são de Constituição, Justiça e Cidadania, em verda-
: de, não foi ouvida. ' . , f 

:: '. De qúalquef forma, penso que não atrapálharia 
: em nadá .. Far-se-ia justiça ao trabalho do Relator, e 
" o! eminànt~ Senàdor Esperidião Aminpor certo' há-de 

Em ~iscussão o projeto. (Pausa.) 
Não :havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão: " 
Em votação. 
Os.Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
o SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT ~ SP -

'Sr. Presidente, o Bloco libera sua Bàncada para vo­
tação. Recomendamos a abstenção para os Sena-
dores do Partido dos Trabalhadores. ' 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) ',.. O PFL 
recome:nda o voto ·sim·, Sr. Presidente. . 

O. SR. S~RGIO MACHADO (PSDB - CE) - O 
PSDB recomenda o voto ·sim", Sr. Presidente. 

(Procede-se à votação.) 
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.' VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO,pE DECRETO LEGISLATIVO N° 112, DE 1997 

N° Sessão: 1 

Data Sessão: 28/10/1998 

v" ," 
APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISSÃO OUTORGADA A 

RÁDIO iGUATEMI FM STEREO L TOA NA CIDADE DE BEBEDOURO. SP 
• ~.I ·..Jl~. 

Data Início: 28/1 0/1998 

D~ta Fim: 28/10/1998 

Hora Início: 17:08:20 

Hora Fim: 17:10:59 

I Partido ! UF Nome do Senador VOlo i Partido iUFi Nome do Senador Voto 

I BLOCO PA ADEMIR ANDRADE 

I BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES 

PTB MG IARLlNDO PORTO 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA 

PFL MA BELLO PARGA 

PFL AM BERNARDO CABRAL 

I PMOB MT CARLOS BEZERRA 

PFL TO CARLOS PATROCINIO 

PSOB PE CARLOS WILSON 

PMDB SC ICASILDO MALOANER 

PFL 8A D./ALMA BESSA 

I PMOB I AL DJALMA FALCAo 

! BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY 

! PFL ES LCIOALVARES 

j PPB PI ELOI PORTELA 

/ BLOCO RS EMILIA FERNANDES 

I PPB MA EPITACIOCAFETEIRA 

PPB se ESPERIDIÃO AMIN ··(·l 

PMDB AC FLAVIANO MELO 

PMOB ES GERSON CAMATA 

PFL AM GILBERTO MIRANDA 

PMDB AP GILVAM BORGES 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO 

PSDB AM JefFERSON PERES 

F'PB RR JOAO FRANCA 

PFL TO JOAO ROCHA 

PFL Pe JOEL DE HOLLANDA 

PFL MT JONAS PINHEIRO 

PFL 8A JOSAPHAT MARINHO 

PFL RN JOSE AGRIPINO 

PFL RO JOSe BIANCO 

BLOCO SE JOs~ EDUARDO DUTRA 

PMOB RS ""SE FOGAÇA 

PSDB ES JOSE IGNACIO FERREIRA 

PSOB DF Jost: ROBERTO ARRUDA 

PFL MT JULIO CAMPOS 

BLOCO MO JUNIA MARISE 

PMOB PA .tuvêNCIO DIAS 

BLOCO DF LAURO CAMPOS 

PFL DF LEONEL PAIVA 

PPB pt LuclDIO PORTELLA 

PSOB CE LUCIOALCANTARA 

PSBD MS LUDIO COELHO 

BLOCO AC IMARINASILVA 

PMOB GO MAURO MIRANDA 

PMOB AC NABOR JUNIOR 

PMOB PB NEY SUASSUNA 

PTB RO ODACIR SOARES 

PSOB PR IIjlSMAR DIAS 

PMDB AP PAULO GUERRA 

PMDB RS PEDRO SIMON 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE 

PMOB PR ROBERTO REQUIÃO 

PFL RR ROMERO JUcA 

PFL SP ROMEU TUMA 

I 
Presid.: ANtONIO CARLOS MAGALHÃES: I 
1·Sec.: • 
2· Sec.:· 

i JOSec.:· I 
I 4° Sec.: li ."1~#: 

j Operad.: HELIO F. LIMA 
J t. 
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Votos Sim: 49 

Votos Não~ O 

Votos Abst:: 9 

• PMDB I PB I RONALDO CUNHA LIMA 

I PSDB I CE I SERGIO MACHADO 

i PSDB I AL I TEOTÔNIO VILELA FILHO 
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Emissão em: 28110198 - 17:11 
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O SR., PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a 
- Encerrada a ·~otação.· Portaria nº 1.083, .. de 6 de dezembro de 1994,que 

O Senador Pedro P,ivavotará na próxima.· renova, por de~ .. anos, a partir de 1º de julho de 
Votaram SIM 49 SrS.· Senadores. Não houve 1990, a permis'sãõ outorgada à Rádio Iguatemi FM 

votos contrários. Stéreo Ltda. p,ara explorar, sem direito de exclusi-
Houve 9 abstenções. vidade, serviço,de radiodifusão sonora em fre-
Total: 58 votos. qüência modulada na cidade de Bebedouro, Esta­

Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão, 

Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) . 
- Sobre a' mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 539, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo n2 112, de 1997 (n2 434, de 
1997, na Câmara dos Deputados) 

A Comissão Diretora apresenta a' redação final 
do Projeto de 'Oecreto Legislativo nº 112, de 1997 
(nº 434, de 1997, na Câmara dos Oeputados)"que. 
aprová o ato que renova à perrilissão outorgada à 
Rádio Iguatemi FM Stéreo Ltda. para' explorar servi- ' 

: ço de radiodifusão sonora em freqüência' modulada 
· na cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões dá Comissão, 28 de outubro 
· de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente .. 
· - Ronaldo Cunha Lima, Relator''':' Carlos PStrocí- . 
; nio - Lucídlo Portella. : 

ANEXO AO PARECER Nº 539, DE 1998' . I 

Faço saber que o CongressoNacionalapro-' 
,vou, e eu, , Presidente do·Sendo.Federal, nos 
; termos do art. 48,' item· 28, do Regimento Interno, 
; promulgo o seguinte~---' . , .. '.---- . 

I 

O'~<?~ETO L~GISLATIVO~=_==;'O'E 1998-'::L .. 
-, --" Aprova"o-ato que'renova'apêrmls-' 
.... 880' oulórgádti,'.' Rádiõjguatemi :FM~Sié- _ 

reo Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada 

. 4(t.'I'l!\ ,.' 

na cidade de Bebedouro, Estado de' São 

do de São pàulo~' 

Art. 2º_Este.Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de s~a p'ublicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em discus~o.a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. -, , 

EmvQtação. 

Os S~:.· Senadores que a aprovam' queiram 
permanecer· sentados. (Pausa) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 4: .':_. 

PROJE,TO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 113, DE 1997 

(Votação nominal) 

-' Discussão, em turno único,'do Projeto 
dÉd:>ecreto Legislativo nº 113, de 1997 (nº 
435/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação Frei João Batista Vogel-O.F.M. 
pàra explorar serviço de radiodifusão sonora 
em'onda média na Cidade de Catalão, Esta­
dê; de Goiás, tendo 

Parecer favorável, sob nº 461, de 
.1998, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Iris Rezende. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) , 

f'Jão havendo quem peça a palavra, encerro a 
discuss~9· 

~mvotação. 

Os Srs. Senadores já podem votar no painel 
eletrônico': 

(Procede-se á-votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 113, DE.1997 

I 
! 

N° Sessão: 1 

Data Sessão: 28/10/1998 

Partido UF Nome do Senador 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES 

PTB MG ARLINDO PORTO 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA 

PFL MA BELLDPARGA 

PFL AM BERNARDO CABRAL 

PMDB MT CARLOS BEZERRA 

PFL TO CARLOS PATROCINIO 

PSDB PE CARLOS WILSON 

PMDB se CASILDO MALDANER 

PFL BA DJALMA BESSA 

PMDB AL DJALMA FALCAO 

PFL MA EDISON LoBAO 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY' 

PFL ES ELCIO ALVARES 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA 

PPB RO ERNANDES AMORIM 

PPB se ESPERIDIAo AMIN 

PMDB AC FLAVlANO MELO 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA 

PMDB ES GERSON CAMATA 

PFL AM GILBERTO MIRANDA 

PMDB AP GILVAM BORGES 

PFL PI HUGO NAPOLEÁO 

PSDB AM JEFFERSON PERES 

PPB RR JOAOFRANCA 

PFL TO JOAOROCHA 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA 

PFL MT JONAS PINHEIRO 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO 

PFL RN JOSE AGRIPINO 

PFL RO JOSEBIANCO 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA 

PMDB RS JOSE FOOAtA 

PSDB ES JOSE IGNACIO FERREIRA 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA 

PFL MT JUUOCAMPOS 

BLOCO MG JUNIA MARISE 

PMDB PA JUVENCIO DIAS 

BLOCO DF LAURO CAMPOS 

PFL DF LEONEL PAlVA 

PP8 PI LUCIDIO PORTELLA 

PSDB CE LUCIO ALCANTARA 

PSBO MS LUDIO COELHO 

BLOCO AC MARINASILVA 

PMOB GO MAURO MIRANDA 

PMDB AC NABOR JÚNIOR 

PTB RO ODACIR SOARES 

PSDB PR OSMAR DIAS 

PMDB AP PAULO GUERRA 

PSDB SP PEDROPIVA 

PMDB RS PEDRO SIMON 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE 

PMDB PR ROBERTO REQUIAo 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAGAlHAES I 
1·Sec.: • 
2· Sec.:· , 
3· Sec.:· I 4° Sec.:· ! 

i Operad.: HÊLlO F. LIMA ! 
kLWlibWJi ,. 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DA FUNDAÇÃO 
FREI JOÃO BATISTA VOGEl-O.F.M., CIDADE DE CATALÃO, GO 

N° Vot.: 2 Data· Ihício: 28/10/1998 .. ' 
Data Fim: 28110/1998 

Hora Início: 17:11 :56 

Hora Finí: 17:13:50 
' , , ; 

i Voto I Partido I UF I Nome do Senador J voio 

! SIM PFL I RR I ROMERD JutA "~o 1·, SIM 

i SIM PFL SP I ROMEU TUMA '.' SIM 
SIM PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 
SIM PSDB CE SERGIO MACHADO SIM 
SIM I PSDB AL TEOTONIO VILELA FILHO SIM 

ABST, 

ABST. 

I SIM 
, SIM 

~ ! .• SIM : 

I SIM I 

·SIM I 
SIM ! I '. I 

ABST i I 

SIM ! I' , 
i SIM I I 

SIM 

I SIM 

: SIM . ~ " 
! SIM 

SIM 

ABST. 

SIM 

SIM . 
SIM 

ABST 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM I 
SIM 

SIM 

, ' SIM 

ABST. 

- SIM j 

SIM 

SIM 
'" SIM . 

SIM .. 
SIM 

NÃO 

, SIM 

SIM 

SIM 
, SIM 

ABST, .. , SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

" 
SIM 

ABST. 

/' 'ABST. ., ! 

I SIM 

Votos Sim: 50 ~t,: i ;, 

I 
Votos Não: 1 

'I' '" Total: 60 I , ! 
Votos Abst: 9 I 

I 

! einissAó em: 28/10198 - 17:14 

I 
! 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) O Congresso Nacional decreta: 
- Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e NÃO 01. 

Houve, 9 abstenções. _,:'; 

Total: 60 votos. 

Aprovado. 

" : i ('. ., 

Aprovado o projeto, B: matéria vai à Comissão 
Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (A~onio,qarlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação,final, que será lido pelo Sr. 1º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

ÉUdo o segúinte: 

PARECER N2 540, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 113, de 1997 (n2 435, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Cómissão Diretora apresenta a redação final 
do F:»rojeto de Decreto ,Legislativ~ nº 113, de 1997 (nº 
435, de 19é7, na 'Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Fundação Frei 
João Batista Vogel- O. F. M., para explorar serviço • 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Catalão, Estado de Goiás. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidel)te • 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - CarlosPatrocí­
nlo - Lucídio Portella. 

ANEXO AO I;lARECERNº 540, DE 1998 

Faço saber que o Congresso' Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do SenaçJo'federal, nos ter­
mos do art. 48, item, 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 199Ef' 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Fundação Frei João Bati~ta,ypgel 
- O. F. M., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda, média na cidade 
de Catalão, Estado, de Goiás. "--

Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De­
creto s/nº, de 4·de novembro de 1996, que renova, 
por dez anos~' àpartir de 1 º de maio de 1994, a con- ' 
cessão da Fundação Frei João Batista Vogel- O. F. 
M., para explorar, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodif,usão sonora em onda média na cida­
de de Catalão, Estado de Goiás. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR;PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão; 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 5: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2121, DE 1997 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 121, de 1997 (nº 
459/97, na Câmara dos Deputados), que 

, "áprova o ato que renova a concessão da 
" Rádio Cultura de Cambará Ltda. para explo­

rãr serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Cambará, Estado do 

_ Paraná, tendo 
Parecer favorável, sob nº 486, de 

·1998, da Comissão de Educação, Relator: 
,. -Senador Nabor Júnior. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pau­
sa.) _, 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
disc.usSão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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i 
I 

I 

'. 
, ' ,o ti 

VOTAÇÃO NOMINAL 
" . 

, .' 

PROJETO DE'DECRETOLEGISLATIVO N° 121, DE 1997 , . 

'N° Sessão: 1 

Data Sessão: 28/10/1998 

Partido UF Nome do Senador 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES 

PTS MG ARLINDO 'pORTO 

PSDB RJ ARTUR OA TAVOLA 

PFL MA BELLOPARGA 

PFL AM BERNARDO CABRAL 

PMDB MT Ç~LOS BEZERRA 

PFL TO CARLOS PATROCINIO 

PSDB PE CARLOS WILSON " 

PMDB se CASILDO MALDANER 

PFL BA DJALMA BESSA 

PMDB AL DJALMA FALCÃO 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY 

PFL ES IELCIO ALVARES 

PPB PI ELOI PORTELA 

BLOCO RS EMILlA FERNANDES 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA 

PPB SC ESPERIDIÃO AMIN 

PMDB AC FLAVlANO MELO 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA 

PMDB E;S GERSON CAMATA 

PF( AM GILBERTO MIRANDA 

PMDB AP GILVAM BORGES 

PFl PI HUGO NAPOLEÃO 

PSDB 11M JEFFeRSON PERES 

PPB RR JOÃO FRANCA 

PFL TO JOÃO ROCHA 

PFl PE JOEL DE HOLLANOA 

PFL MT JONAS PINHEIRO 

PFl BA JOSAPHAT MARINHO 

PFL RN JOSÉ AGRIPINO 

PFl SE JOSE ALVES 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA 

PMDB RS JOSE FOGAÇA 

PSDB ES JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

PSDB OF .lOS! ROBERTO ARRUDA. 

PFL MT JÚLIO CAMPOS 

BLOCO MG JUNIA MARISE '\ 

PMDB PA JUVENCIO DIAS 

BLOCO DF LAURO CAMPOS 

PFl DF LEONEL PAlVA 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA 

PSDB CE LUCIO ALCANTARA 

PSBD MS LUDIO COElHO "-
PMDB GO MAURO MIRANDA '-.. 
PMDB AC NABOR JUNIOR .. ~ -, 
PMDB PB NEY SUASSUNA 

PSDB PR OSMAR DIAS 

PMDB AP PAULO GUERRA 

PSDB SP PEDRO PIVA 

PMDB RS PEDRO SIMON 

PMDB PR ROBERTO REQUIÃO 

PFL RR ROMERO JUCA 

PFl SP ROMEU TUMA 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA 

Presid,: ANTONIO CARLOS MAGALHAeS,! 
1· Sec.:· 
2· Seco: • ',. .. 

3· Sec,:' I 
4· Sec.:· 

Operad,: HÉLIO F. LIMA i .- .. 
~O' 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DA RADIO 
f 

CUL T.URA DE CAMBARA L TOA, CIDADE DE CAMBARA, PR ..... , 

~ l, f ,. 
.. 

N°Vót.: 3 Datà'lnício: 28/1 0/1998 Hora Inícib:'17:14:44 ., 
Dáta Fim: 28/10/1998 Hora Fim: 17:17:25 .' , . j Valo ! Partido i UF i .,11 Nome do Senador I Voto 

i 'SIM • SIM i 
I SIM 

'. SIM i 
SIM ; 

; ABST, I 
ABST, i 

SIM i 
SIM 

.;Ii,-_ ... ·I' SIM ! 
SIM 

t ~ i # SIM ., 
~ ABST, 
, SIM ; 

'o, I SIM 
, 

SIM " 
SIM I 
SIM 

, SIM 

SIM 

ABST, 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST, 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM ; 

SIM I 
SIM , 
SIM ! 

ABST, 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

-..... . .., 1~~ SIM 

" , SIM 

" 
" ABST, 

"- ".' SIM 

\ SIM 

\ .. SIM 
.., SIM 

--- ,. , SIM 

", SIM 
SIM ___ . 

SIM 

SIM 

SIM , 
" ABST, 

.-
SIM 

SIM 

, , SIM 
.... " . SIM 

' v 

Votos Sim:"" 49 . . 
Votos Não:' O . 

Votos Abst: 8 

-

PSDB' ICE ISERGIO MACHADO 

PSDB I AL ITEOTONIO VILELA FILHO , 
I 

I 
,-

! 
I 

! ! 
I 

I i 

I 
, 

I I 

i 
"i i ~ 

.. - . I 
, ! 

. 

' , 
. -

. 
, .. , . 

, 

----- I .. '-

'I , 

-:~:J'\.!'~ , 'r' 'o,,, 

Totàl:-
. 

57 -'-, t· ... - 0' 

0,1'; ' .. ~' "'-"" , .. 
.:h. " 

. 

-

SIM 

SIM 

. ,) 

-, 

I 
' , I 

I 
I 

. 
i 

, 

.. 
-

• 

-

--

'1 

. ' . 
I " 

... . .-. 
Emissão em: 26/10/98 - 17:17 

I 
,I 

-
~ ,f • 

" 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
Votararh SIM 49 Srs. Senadores. Não houve votos na data de sua publicação. 
contrários. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Em discus~9, a redação final. (Pausa) 
Hbuve 8 abstenções. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Total: 57 votos. d' u -o 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão 

Diretora para a redação final. . . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarfosMagalhães) 
~ Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lido p~lo Sr. 111 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 541, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 121, de 1997 (n2 459, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 121, de 1997 (n2 

459, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va <> ato que renóva a concessão da Rádio Cultura 
de Cambará Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na cidade de Camba-
rá, Estàdo do Paraná. .. 

Sala de Reuniões da ComiSsão, 28 de outubro : 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente - . 
Ronaldo Cunha Uma, Relator - CarlOs Patrocrnlo -

I 

lucrdlo Portella. 

ANEXO AO PARECER N!! 541, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacionalapro­
vou, e eu, , Presidente do. Senado Fede­
ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento In~ 
temo, promulgo o seguinte 

DECRETO lEGISLATIVO N2 -::OE 1998,' ... 
. -

Aprova o ato que renova a con~-
são da Rádio Cultura de' Cambará Ltda., 
para explorar serviço d8·n.diodlfusão:sG­
nora em onda média na cidade de C8m-
bará, Estado do Paraná... .. .l', _. 

O Congresso Nacional decreta: 
·A~. 12 É aprovado o ato a que se ràfere·:ó~De-.· 

creto sln!!, de 27 de dezembro de ·1994, que renova, 
por dez anos, a parti!' de 12 de maio de 1994, à'"oon­
cessão da Rádio Cultura de CambaráLtda., para ex- . 
piorar, sem direito de exclusividade, s,erviÇo'(de ta­
diodifusão sonora em onda média na cidade de 

. Caniba.rá, Estado do. Paraná. . _ .. 

ISC ssa " (""" , 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria 'vai à promulgação. 
A SRA.,MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Sr. 

Presidente,'o painel não registrou o meu voto. 
. O SR; PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- V. ExB terá séu voto registrado. ' 
., A SRA.' MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Eu 

me absterihõ .. 
O SR. ·PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- É a nona 'abstenção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

-Item 9: ..... . 
. ._ .... 

. PARECER NII 512, DE 1998 

'" ." (Escolha de Autoridade) 
.. " (Votação nominal) 

.• ,: . Discussão, em turno único, do Parecer 
n!![512, de 1998, da Comissão de Constitui­
çao: :Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
. Romeu Tuma, sobre li Mensagem n2 223, 
de~ 1998, (nll 1.063/98, na origem), de 4 de 
'setembro do corrente ano, pela qual o Presi­
'dente da República submete à deliberação 

. doi. Senado a escolha do Senhor leonaldo 
_ 'SiWa, para compor o Tribunal Superior do 
~T-t8balho, na vaga destinada a Ministro Clas­

.. sista Temporário, representante dos traba-
lhadores, para o triênio de 1998 a 2001, de­

-- corrente do término de sua investidura. 
E~ discuSsão o parecer, em turno único. (Pausa) 
Não.havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
O·SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr. 

Presidente, e os itens 6 .e 7? 
.' O·SA. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

...; Foraófáprovados requerimentos de inversão de pau­
ta, de modo que o item 6 será votado em último lugar. 

. Ertl.yotação o parecer. 
., .Os Srs. Senadores já podem votar. 
. 0-SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -SP) -

Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores,. por ser 
contrário à existência de jufzes classistas, inde­
pendentemente dos predicados do indicado, reco­
menda a abstenção, liberando o Bloco de Oposição. 

(Procede-~i.] votação.) 
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VOTAÇÃO SECRETA 
...... 

PARECER N,~:~~l~, DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) 

Sr LEONALDO SILVA PARA COMPOR O TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO , 'I' ':: 
, 
, . 

i . :,::~ ~~ 

I N° Sessão: 1 N°';vPl2: ,,4. Data Início: 28/10/1998 Hora Início: 17:18:11 

Data Sessão: 28/10/1998 J;i:·~! Dàta Fim: 28/10/1998 Hora Fim: 17:21:18 
~ 

I Partido UF Nome do Senador 
1~' .~.,! "'1, 

Volo !Partido I UFI Nome do Senador ';';' :~·n :,,'j' 
VOlo 

\ BLOCO PA ADEMIR ANDRADE ..... . i Votou PFL I RR IROMERO JUCA vo.tou 
! PFL BA ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

.,. ~ 

Votou PFt I SP IROMEU TUMA Votou , , 

BLOCO SE ANTÔNIO CARLOS VALADARES •• ~ .' "<: ... ~ Votou PMDB PB I RONALDO CUNHA LIMA Votou 

PTB MG ARLINDO PORTO , :~ "- ,Votou PSDB CE ISERGIO MACHADO Votou 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA Votou PSDB AL ITEOTONIO VILELA FILHO Votou 

PFL MA BELLOPARGA 
,fv;oi .. ,t" Votou 

PFL AM BERNARDO CABRAL C, :, Votou , 

PMDB MT CARLOS BEZERRA 1;1.:.) ," Votou 

PFL TO CARLOS PATROCINIO Votou 

PSDB PE CARLOS WILSON . .!·.;'.~l ..• .. Votou 

PMDB SC CASILDO MALDANER "'3:.~~'! ',",J Votou I I 
PFL BA DJALMA BESSA I Votou I I , 

1 PMDB AL DJALMA FALCÃO 
, 

Votou I 

I BLOCO SP EDUARDO SUPLICY ,'" Votou I 

, PFL ES ELCIOALVARES .'~ I Votou ! I 
! PPB PI ELOI PORTELA Votou 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES Votou 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA Votou , , .' 
PPB SC ESPERIDIAO AMIN Votou 

PMDB AC FLAVlANO MELO Votou 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA , . Votou 

PMDB ES GERSON CAMATA 
• !,- Votou 

PFL AM GILBERTO MIRANDA r,< Votou , 
PMDB AP GILVAM BORGES Votou . , 

PFL PI HUGO NAPOLEAO ' ," Votou 

PSDB AM JEFFERSON PERES no;') Votou \. 

PPB RR JOÃO FRANCA Votou 

PFL TO JOAOROCHA 
',0' , ..... Votou 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA ;'1' 
" Votou .. 

PFL MT JONAS PINHEIRO Votou 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO 'oJi,.... Votou 

PFL RN JOSÉ AGRIPINO '. .: ~~~ Votou '., o 

PFL SE JOSÉ ALVES . Votou 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA ' ' Votou '.' 
PMDB RS JOSÉ FOGAÇA (;.:-;.::- Votou " '" 

PSDB ES JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ,-'. Votou 

PSDB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA :'''1; Votou 

PMDB GO JOSÉSAAO " :--\~ .. Votou 

PFL MT JUUOCAMPOS Votou ", . 
BLOCO MG JUNIA MARISE ' ~ ,. Votou 

PMDB PA JUVEHCIO DIAS O~} ~ Votou . , 

BLOCO DF LAURO CAMPOS 
.. 

Votou ,. 
PFL DF LEONELPANA ' 1 ,''''~. , Votou ',! )''';'''; 

PPB PI LuclDIO PORTELLA ~fé.~ I: .. : Votou 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA ,_ .f .... "::~,. Votou tI.' '., o. 
PSBD MS LUDIO COElHO .. ,. h Votou ."i; " ", . "-t.·, ~ , ; . ~ 

BLOCO AC MARINA SILVA ,~ .... ( Votou 

PMOB GO MAURO MI!!ANDA ~. n~:.~ ,Votou ~ ~I.A !'. ., 
PMDB AC NABOR JUNIOR ,.,. , ,Votou 

PMDB PB NEY SUASSUNA " "Votou .' 
PSDB PR OSMAR DIAS ;.,' ... :J Votou .::-.1,. .', 
PMDB AP PAULO GUERRA . ~.( .. Votou 

PSDB SP PEDROPlVA Votou : ~ (~. ~:r " , "::'" 
PMDB RS PEDRO SIMON ~j Votou .- ·"to ,". 
PMDB PR ROBERTO REQUIAO ~~,r"f~'Votou 

., .. " 

Presid,: ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
Votos Sim::1/;'SO 

. :, f" "', ..... ",' .' . i. t ~"'.i;' 

1° Sec.:· !:n",;~ .~. :, ;'/'1' 
VotóSNãó~;f'·':: 1 

, . ~ ~ ,~ .. : " 
2° Sec.:· 

~total:' 60 . ~ , ~t 
3° Sec.:· 

, 
I ,'1 ; " ;' 

'·c"; " , ':' :-1.b, 
, 

! 4° Sec.:· 

I Votos Abst: 9 Jt'i1t'>,· ;~'.~! \,~;fi' ".' " i~ .. . ( .~ ~~;:.t~~~; .. ~ 

i Operad.: ,HÉLIO F. LIMA ,:j<çy, 'Emissão em: 28/1~'[~ :11:21 ,-
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O SR. PRESIDENTE·(Antonio Cartos Magalhães) Senador Edison Lobão, sobre a Mensagem 
- Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e NÃO 01. nº 224, de 1998 (nº 1.064/98, na origem), 

Houve 9 abstenções. de 4 ,de. setembro do corrente ano, pela 
Total: 60 votos.'· ' •. ~. i qual o' Pfesidente da República submete à 
Aprovado. ,deliberação do Senado o nOome da Se-
Será feita a devida comunicação ao Presidente nhorà"Maria de Fátima Montandon Gonçal-

da República. ves, para compor o Tribunal Superior do 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) Trabalho, na vaga destinada a Suplente de 

-Item 10:' '; Ministro Classista Temporário, representante 
dos trabalhadores, para o triênio de 1998 a 
200L . PARECER Nº 513, DE 1998 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Pare· 
cer nº 513, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator. 

Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

, ,. 

'I 

..... 

'.;' .. 

~ I 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 'Quinta-feira 29 14719 
- ~ . 

.- ,. -, VOTAÇÃO'SECRET A 
I' • ~ , 

PARECER N°'S~3;DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE)" 
~', , 1& '. 

Sra,lMÁRIA DE FÁTIMA MONTANObN GONÇALVES, ", 

PAR!\CqMPOR O TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
I \-- • .>1 "I" . N° Sessão: 1 N° V9t.:~P Data Início: 28/10/1998 Hora Início: 17:21 :52 -.. '.,1, 'I 

Data Sessão: 28/10/1998 
_ l t >~. 1 

Data Fim: 28/10/1998 Hora Fim: 17:24:34' . 

···j.~c' ; 
, ' 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

PFL BA ANTONIO CARLOS MAGALHAES , Votou 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VAlADARES - Votou .. , ." ',' 

PTB MG ARUNDO PORTO "- Votou . " 
PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA Votou 

PFL MA BELLOPARGA . l. ,~ ". Votou '. . 
PFL AM BERNARDO CABRAL Votou -

PMDB MT CARLOS BEZERRA Votou 

PSDB PE CARLOS WILSON Votou .- I,! 
PMDB se CASILDO MALDANER .. ' '. ~ , . Votou 

PFL BA DJALMA BESSA Votou .-
PMDB AL DJALMA FALCAO Volou - " . 
BLOCO SP EDUARDO SUPLICY Votou 

PFL ES IELCtOALVARES Votou 

PPB PI ELOI PORTELA . , Votou 

BLOCO RS EMIUA FERNANDES Votou - ' - ,,., 
PPB se ESPERIDIAO AMIN Votou 

PMDB AC FLAVlANO MELO Votou . . ' 

PFL MG FRANCELlNO PEREIRA Votou 
PMDB ES GERSON CAMATA Votou 

PMDB AP GILVAM BORGES Votou 
PFL PI HUGO NAPOLEAO Votou 

PSDB AM JEFFERSON PERES Votou 
PPB RR JOAOFRANCA Votou 
PFL TO JOAOROCHA Votou , 
PFL PE JOEL DE HOLLANDA Votou 
PFL MT JONAS PINHEIRO Votou 
PFL BA JOSAPHAT MARINHO Votou 
PFL RN IJOSE AGRIPINO Votou 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA Votou 
PMDB RS JOS!.FOOAÇA Votou 

PSDB ES JOSE IONActO FERREIRA Votou 

PSDB DF JOS~ ROBERTO ARRUDA Votou 
PMDB GO JOSESAAD Votou 

PFL MT I"UUO CAMPOS Votou 
BLOCO MO JUNIA MARISE Votou 
PMDB PA IJUVENCIO DIAS Votou 

BLOCO DF LAURO CAMPOS Votou 
PFL DF LEONEL PAlVA Votou 

PPB PI LuclDIO PORTELLA Votou 
PSDB CE LUCIO ALCANTARA Votou 

PSBO MS LUDlO COELHO Votou 
BLOCO AC MARlNASILVA Votou 
PMOB ao MAURO MIRANDA Votou 
PMOB AC NABOR JUNIOR Votou 
PMOB PB NEY SUASSUNA Votou 
PSOB PR OSMAR DIAS Votou 

PMOB AP PAULO GUERRA Votou 
PSOB SP PEDRO PIVA Votou 
PMDB RS PEDRO SIMON Votou 
PMDB PR ROBERTO REQUIAO Votou 

PFL RR ROMERO J\JCA Volou 
PFL SP ROMEU TUMA Votou 

PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA Votou 
PSDB CE SERGIO MACHADO Votou 
PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO votou 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
Votos Sim: 49 1·Sec.: • 

2·Sec.: • 
Votos Não: 3 Total: 55 3·Sec.: • 

4·Sec.: • Votos Abst: 3 
Operad.: HÉLIO F. LIMA Emissão em: 28/10/98 - 17:24 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) Discussão, em turno único, do Parecer 
- Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e NÃO 3. nll 514, de 1998, da Comissão de Constitui-

Houve 3 abstenções. ção, Jus~iça e Cidadania, Relator: Senador 
Total: 55 votos. Lúció Àlcântara, sobre a Mensagem nll 225, 

A matéria foi aprovada. 
Será feita a devida comunicação ao Preside'nte 

da República. . 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr. 

Presidente, gostaria de registrar o meu voto favorá­
vel. O painel não registrou nem o meu voto nem o do 
Senador Ademir Andrade. 

. O SR. CARLOS PATROC(NIO (PFL - TO) -
Sr. Presidente; também gostaria de registrar o meu 
voto favorável. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Serão registrados os votos de V. ExI's. 

O SR.' PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
-Item 11: 

, PARECER NR 514, DE 1998 

. (Escolha de Autoridade) 
'. '; (Vota.ção nominal) 

de 1998 (nll 1.065/98, na origem), de 4 de 
setembro do corrente ano, pela qual o Presi­
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Antônio 
Maria Thaumaturgo Cortizo, para compor o 
Tribunál Superior do Trabalho, na vaga des­
tinada a Ministro Classista Temporário, rep­
resentante dos trabalhadores, para o triênio 
de· 1998 a 2001, decorrente do término de 
sua investidura. 

Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão: 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­
pem os seus lugares . 

Os s'rs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votaç~o_) 

• ' .,,,W, 

.. 
~ ... 1 • 1_ .. 

i 
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VOT~ÇÃO SECRETA 
; '" 

t 'ó, 

,'.' J 

PARECER N~(51~, DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) 

N° Sessão: 1 

Data Sessão: 28/10/1998 

Partido UF Nome do Senedor 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE 

PFL BA ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES 

PTB MO ARLINDO PORTO 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA 

PFL MA BELLOPARGA 

PFL AM BERNARDO CABRAL 

PMOB MT CARLOS BEZERRA 

PFL TO CARLOS PATROCINIO 

PSOB PE CARLOS WILSON 

PMOB se CASlLDO'MALDANER 

PFL BA DJALMA BESSA 

PMOB AL DJALMA FALCAo 

BLOCO SP EDUARDO SUPUCY 

PFL ES ll!LCIO ALVARES 
PPB PI ELOI PORTELA 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES 
PPB se ESPERIDIAO AMIN 

PMOB AC FLAVlANO MELO 

PFL MG FRANCEUNO PEREIRA 
PMOB ES GERSON CAMATA 
PFL AM GILBERTO MIRANDA 

PMOB AP GILVAM BORGES 
PFL PI HUGO NAPOLEAO 

PSOB AM JEFFERSON PERES 

PPB RR JOAO FRANCA, 

PFL TO JOAOROCHA 
PFL PE JOEL DE HOLLANDA 
PFL MT JONAS PINHEIRO 
PFL BA JOSAPHAT MARINHO 
PFL RN JOSE.AGRIPINO 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA 
PMOB RS JOSE FOGAÇA 

PSOB ES JOSE IONACIO FERREIRA 

PSOB 'DF ~ ROBERTO ARRUDA 

PMOB GO JOSESAAD 

PFL MT JULIO CAMPOS 

BLOCO MO JUNIA MARISE 

PMOB PA JUVENClO DIAS 

BLOCO DF LAURO CAMPOS 

PFL DF LEONEL PArVA 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA 

PSOB CE LUCIOALCANTARA 

PSBO MS LUDlO COELHO 
BLOCO AC MARINASILVA 

PMOB GO MAURO MIRANDA 

PMOB AC NABOR JUNIOR 
PMOB PB NEY SUASSUNA 

PSOB PR OSMAR DIAS 
PMOB AP PAULO GUERRA 
PSOB SP PEDRO PlVA 

PMOB RS PEDRO SIMON 

PMOB PR ROBERTO REQUIAo 

PFL RR ROMERO JUcA 

PFL SP ROMEU TUMA 

presld.: ANTONIO CARLOS MAGAUiAES 
1° Sec.:" 
2° Sec.: " 
3° Sec.:" 
4° Sec.:" 

Operad.: HÉLIO F. LIMA ,-

~I~~,' " ' 
'Sr.'ANTÓNIO MARIA THAUMATURGO CORTIZO, 

PARA COMPOR O TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Data,lnício: 28/10/1998 . ~ } . . ' 

Data Fim: 28/10/1998 

Volo Partido UF 

Votou PMOB PB RONALDO CUNHA UMA 

Votou PSOB' CE SERGIO MACHADO 

.-

, ... ···1 Votou PSOB AL TEOTONIO VlLEl:A FILHO" . 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

~. ,. r '. Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 
.; .... ,_: •• , Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

~~~'" Votou 
Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou . 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votou 

Votos Sim: 49 

Votos Não: 

Votos Abst: 

3 

6 

Total: 58 

I 

, , , 

. Hora )nicio: 17:25;31 

Horâ Fim: 17:28:33 

. : '! Volo 

Votou 

Votou 
.. , . Votou . 

" 

. 
, 

! , , 
-

'1 

Emissão em: 28110/98 - 17:28 
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. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 1998 (nº 1.066/98, na origem), de 4 de se-
- Votaram SIM 49 Senadores; e NÃO 3. tembro do corrente ano, pela qual o Presi-

Houve 6 abstenções. dente da' 'República submete à deliberação 
Total: 58 votos. do Senado o nome do Senhor J.osé Alberto 
A matéria foi aprovada. Rossi, para compor o Tribunal Superior do 
Será feita a devida comunicação ao Presidente Traba!~(?, ,na vaga destinada a Suplente de 

da República. Ministro Classista Temporário, representante 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) dos trab!ilhadores, para o triênio de 1998 a 

-Item 12: 2001. 

PARECER Nº 515, DE 1998 

(Escolha de Autoridade) ." 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 515, de 1998, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador .. 
Ramez Tebet, sobre a Mensagem nº 226, de 

Em discu.Ssão. (Pausa.) 
-". ........ 

Não hav~tidó quem peça a palavra, encerro a 
discussão. .. ' .... 

A Mesà:,sólicita aos Srs. -Senadores que ocu­
pem os seus· lugares. 

• - t • 

Os S~:·.S.enadores já podem votar. (Pausa.) 

_ .. '. 

(Procede-se à votaçã.~~r 

- ". I .. ~ • 

'." 

.. -_ ..... 
. . 

'o-"! 

.. ·l .. 

'\---.,-
I _._~ • 

. --; .... : ...... " 

.... .o' ... ".!. ----.';. 

~I 
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VOTAÇÃO SECRETA _ ..... . . ~ . 
" , ,. ..... • ~ 'c . 

" , ,PARECER N°. 515, DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) , , . ):.., . ~ " · - '"f/(', ' ~I - , ,,' Sr. JosÉ ALBERTO ROSSI, PARA \ 

COMPqR O TRIBUNAL SUPERIOR 00 TRABALHO , , 
,'. ,:t t 

· 

• o , ' t.. . ~ ... ~ 

N° Sessão: 1 N° Vot:,"7. Data Inicio:, 28/10/1998 Hora Inicio: r7:29':27,,. 
, . , 

Data Sessão: 28/10/1998 ' 
- (' Data Fim: 28/10/1998 Hora' Fim: 17:32:57 

",,"' t' 

, " 

.' 

· · • t' .' UF Partido UF Nome do Senador :! • Volo Partido Nome do Senador . r, 'Volo · 
BlOCO PA ADEMIR ANDRADE votou PMOB 'pB RONAlDO CUNHA LIMA Votou 

PFL BA ANTONIO CARLOS MAOALHAES " ' votou PSOB 'CE SEROIO MACHADO ' . Votou 
'BLOCO SE ANTliNIO CARLOS VALADARES votou PSOB :AL TEOTONIO VILELA FILHO Votou 

PTB MO ARLINDO PORTO Votou . ; . 
PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA Votou 

PFL MA BELLOPAROA ' , Votou ; 

PFL AM BERNARDO CABRAL - ' . votou o .' 
PMOB MT CARLOS BEZERRA 

~ . . . votou 

PFL TO CARLOS PATROCINIO votou , .' 
PSOB PE CARLOS WILSON /. . ' votou 

PMOB se CASlLDO MALDANER votou 

PFL BA DJALMA BESSA votou 

PMOB AL DJALMA FALcAO votou 

BlOCO SP EDUARDO SUPLICY Votou 
PFL ES ELCIOALVARES Votou ' , . 
PPB PI ELO! PORTELA , Votou 

BlOCO RS EMILIA FERNANDES Votou 
PPB se ESPERIDlAO AMIN votou 

PMOO N; RAVIANO MI!LO VoIDu 

PFL MO l'IWtCEUHO PEREIRA VoIau 
PM!)I\ ES IOI!RSON CAMATA v_ 
PFI. AM lCJII,I!I!InO MIRANDA VoIau 

PMD8 N> GLVAllBOROEa VoIau 
PFI. PI JtUIIQ VoIau 

P808 11M PI!RI!8 VoIau 
PPB AR JOACI I'RAIICA YfIDI 
PFl TO JOAOROCHA """'" PFI. PE ~ DI! HOLLANDA VoIau 
I'FL MT ....... PINHEIRO VoIau 
PFl BA ~TMAIIIHHO VoIau 
PFl RN IJOIII AORIPINO VoIau 
PFI. IE IJOAALVD VoIau 

ILOCO SE iJllllllllIJIINU)O DUTRA VoIau 
PM08 RS IJOIIE I'OCIN;A VoIau 
P8DB DF j.IOI8 ROIII!RlO AIIRUDA VoIau 
PM08 GO (oIOIIIMAD VoIau 
PFl MT !JULIO CAIII'OS VoIau 

BlOCO MO (JUNIA IIAR\SE VoIau 
PMDII PA IJUVI!NCIO DIAS VoIau 

BLOCO DF LAURO CAMPOS Votou 

PFL DF LEONEL PANA Votou 
PPB PI LUClOIO PORTELLA votou 

PSOB CE LUCIOALCANTARA Votou 
PSBO MS LUDlO COELHO Votou 

BlOCO AC MARINASlLVA Votou 
PMOB GO MAURO MIRANDA Votou 
PMOB AC NABOR JUNIOR Votou 
PMOO PB NEY SlJASSUNA votou 
PSOB PR OSMAR DIAS votou 
PMOB AP PAULO GUERRA Votou 

PSOB SP PEDROPIVA votou 

PMOB RS PEDRO SIMON Votou 
PMOB PR ROBERTO REQUlAO votou 

PFL RR ROMERO JUcA votou 
PFL SP ROMEU TUMA votou 

PresIdo: ANTONIO CARLOS MAGALHAEs 
Votos Sim: 49 1°Sec.: • 

.. 2"Sec.:· Votos Não: 2 Total: 68 
3°Sec,:· 
4°Sec.: • Votos Abst: 7 " 

Operad.: H~UO F. LIMA Emissão em: 28/10/98 • 17:33 

0==: ____ ..... ..-, 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) gem), 'de 15 de outubro do corrente, pela 
- Votaram SIM 49 Srs. Senadores e NÃO 2. qual O ,~Senhor Presidente da República sub-

Houve 7 abstenções. mete' à, qeliberação do Senado a recondu-
Total: 58 votos. ' ção ,do "Sr. Reinaldo Silva Coelho para 
Aprovado. exercer ·0' cargo de Defensor Público-Geral 
Será feita a comunicação ao Senhor Presiden- da Defensoria Pública da União, no biênio 

te da República. 1998/2000· 

I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães), Discussãej'do parecer, em tumo único. (Pausa.) 
-Item 13: " 

Não haV~!ldo quem peça ta palavra, encerro a 
PARECER Nº 536, DE 1998 discussão. . ' 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, ,do Parecer 
nº 536, de 1998, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem nº 240, de 1998 (nº 1.220/98, na ori-

Emvotàção. 

A Mes~ : solicita aos Srs. Senadores que ocu­
pem os seu~:lugares. 

Os S~i,~enadores já podem votar: 

(Procede-se à votaçãp)" 

• 
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VOTAÇÃO SECRETA 

PARECER N° 536, DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) 
-

Sr. REINALDO SILVA COELHO, PARA EXERCER O CARGO DE 
DEFENSOR PÚBLICO GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 8 Data. Início: 28/10/1998 Hora Início: 17:33:31 

Data Sessão: 28/1 0/1998 Data Fim: 28/10/1998 Hora Fim: 17:37:09 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE Votou PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA Votou 

PFL BA ANTONIO CARLOS MAGALHÃES Votou PSDB CE SERGIO MACHADO Votou 

BLOCO SE ANTliNIO CARLOS VALADARES Votou PSDB AL TEOTONIO VILELA FILHO Votou 

PTB MO ARLINDO PORTO Votou 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA Votou 

PFL MA BELLOPARGA Votou 

PFL AM BERNARDO CABRAL Votou 

PMDB MT CARLOS BEZERRA Votou 

PFL TO CARLOS PATROCINIO Votou 

PSDB PE CARLOS WILSON . Votou 

PMDB se CASILDO MALDANER Votou 

PFL BA DJALMA BESSA Votou 

PMDB AL DJALMA FALCAO Votou 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY Votou 

PFL ES IELCIO ALVARES Votou 

PPB PI ELOI PORTELA Votou 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES Votou 

PPB se ESPERIDIAo AMIN Votou 

PMDB AC FLAVlANO MELO Votou 

PFL MO FRANCELlNO PEREIRA Votou : 
PMDB ES GERSON CAMATA Votou 

PFL AM GILBERTO MIRANDA Votou 

PMDB AP GILVAM BORGES Votou 

PFL PI HUGO NAPOLEÂO Votou 

PSDB AM JEFFERSON PERES Votou 

PPB RR J~FRANCA Votou 

PFL TO JOAOROCHA •. Votou .. 
PFL PE JOEL DE HOLLANDA Votou 

PFL MT JONAS PINHEIRO Votou 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO Votou 

PFL RN JOSE AGRIPINO Votou 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA Votou 

PMDB RS JOSE FOGAÇA Votou 

PSDB ES JOSE IONAclO FERREIRA Votou 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA Votou 

PMDB 00 JOSESAAD Votou 

PFL MT JULIO CAMPOS Votou 

BLOCO MO JUNIA MARISE Votou 

PMDB PA IJIM!NCIO DIAS Votou 

BLOCO DF LAURO CAMPOS Votou 

PFL DF LEONEL PAlVA Votou 

PPB PI LUclDIO PORTELLA Votou 

PSDB CE LUCIOALCANTARA Votou 

PSBD MS LUDIO COELHO Votou 

BLOCO AC MARINA SILVA Votou 

PMDB GO MAURO MIRANDA Votou 

pMDB AC NABOR JUNIOR Votou 

PMDB PB NEY SUASSUNA Votou 

PSDB PR OSMAR DIAS Votou 

PMDB AP PAULO GUERRA Votou 

PSDB SP PEDRO PlVA Votou 

PMDB RS PEDRO SIMON Votou 

PMDB PR ROBERTO REQUIAO Votou 

PFL RR ROMERO JUCA Votou 

PFL SP ROMEU TUMA Votou 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
Votos Sim: 51 1· Sec.:· ',~ 

2·Sec.: • Votos Não: 3 Total: 58 
3·Sec.: • 

4° Sec.:· . 
Votos Abst: 4 

Operad.: HÉLIO F. LIMA ,- Emissão em: 28110/98 • 17:37 --
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Em votação o art. 5º do projeto destacado, 
- Votaram SIM 51Srs. Senadores e NÃO 3. para adequação do art. 9º da lei Complementar nº 

Houve 4 abstenções. 95/98. 
Total: 58 votos. __ t, 

Aprovado. 
Será feita a devida comunicaÇão ao Senhor 

Presidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara nº 82, de 1996 (nº 968/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a uni­
formização de preços de asfalto nos Municí­
pios da Amazônia legal e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecer favorável, sob nº 502, de 
1998, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, Relator: Senador Carlos Bezerra, com 
abstenção do Senador Jpsé Eduardo Dutra. 

Não foram oferecidas emendas. 
Discussão do projeto, em turno único. 
Em di$cussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Passa-se à votação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 521, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 300, XV, combinado com o 

art. 312, alínea b, do Regimento Interno, requeiro 
destaque, para votação em separado do art. 5º do 
Projeto de lei da Câmara nº 82, de 1996,· para ade­
quação ao art. 9º ~a lei Complementar nº 95, 1998. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1998. -
Carlos Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O dispositivo destacado será oportunamente 

votado. . 

Em votação o substitutivo do projeto sem pre­
juízo do destaque. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

. Rejeitado. 

É o seguinte o artigo rejeitado: 

• Art. 5º Revogam-se as disposições em contrá-
rio." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A matéria vai à Comissão Diretora para a redaçãô 
final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NS! 82, DE 1996 
(nº 968/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a uniformização de 
preços de asfalto nos Municípios da 
Amazônia Legal e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica unifonnizadoo preço de comerciaii­

zação de todos os tipos de asfalto nas sedes dos 
Municípios da Amazônia legal. 

Art. 2º Fica autorizada a inclusão do custo de 
transporte de asfalto desde o produtor, ou do distri­
buidor-processador, até a sede do Município, no Fre­
te de Unifonnização de Preços de produtos deriva­
dos de petróleo. 

. Art. 3º O Poder Executivo da União regulamen-
tará esta lei no prazo máximo de cento e vinte dias. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5º .............................................................. . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 7: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NS! 103, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara n2 103, de 1996 (nº 
1.667/96, na Casa de origem), que altera o 
art. 58 da lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os Registros PÚ­
blicos e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nº 503, de 
1998, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Epitacio Ca­
feteira. 

. Ao Projeto !1ão foram oferecidas emendas .. 

il 
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Passa-se à discussão em turno único. Por essas e outras razões, entendo o problema 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Sr. da aposição de um pseudônimo. Ainda há a história 

Presidente, peço a palavra para discutir. de um cidadão que ficou me olhando numa farmácia, 
. _ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) me reconhecendo vagamente,e, de repente, con-
_ Tem a palavra, para discutir, o Senador Artur da chJiu que me conhecia efetivamente e se dirigiu a 

mim, me deu a mão e disse: "Malba Tahan"! Eviden­
Távola. 

t~mente concordei ,com ele, disse, com se diz em 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para bom carioca: "Justamente!" E mantive o .Malba Ta-

discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, han. Na cabeça dele Artur da Távola era Malba Ta-
sem nenhuma pretensão, poucas pessoas poderão han. Até para mim é muito honroso porque fui aluno 
discutir essa matéria como eu que tive meu nome de do Professor Júlio César de Melo e Souza, o Malba 
batismo totalmente suplantado por um pseudônimo. Tahan, aliás um grande professor de Matemática, 
Este, afinal, se agregou ao meu nome de tal maneira qúe, com todo o seu poder, não teve força suficiente 
que aquele sonhado por meus pais, praticamente, pára fazer-me um bom aluno naquela matéria. 
reside no esquecimento, enquanto a circunstância 
do pseudônimo acabou por tomar conta até de mi­
nha personalidade, criando, não digo uma outra pes­
soa, mas pelo menos tudo aquilo que o nome por 
vezes indica. 

Aliás, a propósito de Artur da Távola, há algu­
mas cenas muito interessantes em minha vida. Re­
cordo-me de uma quando estávamos a fundar o 
PSDB, em uma das reuniões de fundação - estava 
relativamente há pouco tempo em Brasília - e de um 
ilustre político, nosso companheiro, uma pessoa da 
mais alta qualidade humana e política que não me 
conhecia bem. 

Tratava-se da pré-redação do manifesto do 
PSOB e ele teve a gentileza de indicar meu nome 
para fazê-lo. Na hora, não lhe veio Artur da Távola à 
cabeça e ele disse: "Sugeriria, para redigir o mani­
festo,o nosso companheiro ... • E ficou obrancoclás­
sico, situação pela qual todos nós passamos quando 
esquecemos o nome de alguém, principalmente nós, 
políticos, quando recebemos aquela.pergunta: ·Lem­
bra-se de mim?" "Lembro-me. n ·Como· é meu 
nome?" Imediatamente ficamos pálidos, porque lem­
bramos às vezes do rosto, mas não do nome. 

O mesmo aconteceu com esse colega, que, 
imediatamente, lembrou-se do meu nome e arrema­
tou: ·0 nosso companheiro Artur da Viola". (Risa­
das.) Foi a mesma risada que aqui aconteceu e foi 
difícil para ele corrigir o engano. 

Tenho também na minha biografia outras con­
fusões interessantes como Artur da Fábula; e tam­
bém, num certo telefonema, em que a pessoa não 
compreendia Artur da Távola e, afinal, a liberei do 
compromisso de compreender, dizendo-lhe que eu 
era o Artur da Tauba, o que imediatame.nte f~z com 
que o recado chegasse ao dono, dizendo que "aque­
le carpinteiro ligou para o senhor, o seu Artur da 
Taubao. 

Essa questão do pseudônimo é muito curiosa 
porque ela realmente é uma personalidade aposta 
ao oráculo paterno. Carregamos no nome todas as 
intenções da paternidade e da maternidade. Há 
sempre um caráter oracular no nome. Os pais esco­
lhem o nome em função do destino que desejam 
para os filhos. E o pseudônimo ou apelido intervém, 
trazido por outras razões, nesse oráculo pelos pais, 
e o nome muita vez tem de ser alterado. 

No meu caso, aconteceu aquilo que a lei exata­
mente agora pretende resolver. 

Em 1981, tomou-se obrigatório, para concorrer 
a cargo político, a aposição do pseudônimo ao nome 
no· registro civil, embora não haja, ainda, uma lei que 
permita a existência dessa aposição inde­
pendentemente de circunstância eleitoral. 

À época foi uma lei feita para o Lula, especifi­
camente, pois estavam com medo de que o Lula 
concorresse com o nome Lulà. Era ainda o começo 
da abertura e, evidentemente, queriam frear a possi­
bilidade do nome Lula ser votado. No caso do· Lula 
ficou ótimo porque, se não me engano, há um verso 
alexandrino em seu nome: Lu-iz- I-ná-cio- Lu~la -da -
Sil-va. Portanto, temos um decassílabo, aliás clássi- ' 
co. Que me corrija o nosso poeta Cunha Lima se me 
equivoco, mas é extremamente sonoro. 

Já o meu nome ficou um verdadeiro monstren­
go, porque fiqt.lei com sete nomes, o que me causa 
dificul~~c!es infinitas. Hoje em dia, chamo-me Paulo 
Alberto Artur da Távola· Moretzsohn Monteiro de Bar­
ros. É bonito, mas incômodo. Fiquei com essa cir­
cunstância curiosa de ter três·.pré-nomes:.Paulo Al­
berto Artur. 

Certa feita, quase fui preso no exterior, por dis­
tração, pois em minha passagem constava o nome 
de :Artur da Távola, mas no meu passaporte, Paulo 
Alb~rto. Não me recordo do país agora, mas até ex-
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plicar que o Paulo Alberto era o Artur da Távola, V. os parlamentares devem ficar atentos à legislação e 
EXªs imaginem as dificuldades em que me vi metido. à oportunidade de alterá-Ia sempre que possível. 

Humor à parte, é importante que a lei·faculte a Quando o Congresso ou a Assembléia legisla-
possibilidade do pré:nome, até porque muitas pes- tiva não altera uma lei qualquer, aqui e ali o próprio 
soas são conhecidas por ele. Há o caso clássico da- Poder Judiciário, por intermédio dos juízes e dos tri-
queles nomes em que os pais colocam verdadeiras bunais, faz modificações, bem como, por meio de in-
aberrações, como um nome que conheci de uma terpretação extensiva, acolhe aquilo que a socieda-
ilustre família mineira: "Última Delícia do Casal Tava- de deseja ou está experimentando. 
res". Imaginem V. EXªs o que pode significar alguém Como advogado, no foro de Belo Horizonte, 
se chamar "Última Delícia do Casal Tavares". Segu- tive oportunidade de propor ações, visando à modifi-
ramente, era no tempo anterior ao Viagra porque o cação do prenome. Por razões convincentes, até por 
casal Tavares pelo visto nunca mais teve outra delí- pronúncias inadequadas, o juiz, mesmo sem amparo 
cia que acabasse redundando numa filiação. legal, mas por interpretação extensiva, adotava a 

Há também casos inúmeros como o de uma ci- proposta que formulávamos perante a Justiça. Ago-
dadã que se chamava "Graciosa Rodela" e o clássi- ra, embora tardiamente, autoriza-se certa modifica-
co "Um Dois Três de Oliveira Quatro", que é conhe- ção, embora haja o risco de surgirem propostas efe-
cido em todo o Brasil. tivamente inadequadas para a denominação de al-

Por todas essas razões, e ainda, se quisésse­
mos, poderíamos apor à questão do heterônimo, que 
não é, exatamente, um pseudônimo nem o apelido. 
O heterônimo é um nome fictício, escolhido pelo pró­
prio, enquanto o pseudônimo é um nome falso, que 
esconde o autor. 

Fui obrigado a ser Artur da Távola, porque, 
para escrever no jornal Última Hora, ao voltar do 
exílio, Samuel Wainer considerou muito mais seguro 
- e eu também - a escolha de um pseudônimo, já 
que eu era cassado e havia dificuldades de uma 
ação pública nessa matéria. O meu pseudônimo 
nasce do tempo do arbítrio. 

Portanto, essas questões todas têm de ser le­
vadas em conta na hora da votação de uma matéria 
dessa or"Qem, razão pela qual, nos termos em que 
está proposto o projeto, permitindo apor apenas ao 
pré-nome, parece de toda justificativa. O acautela­
mento está, também, no próprio texto, desde que 
seja notório e que não contenha nenhuma expres-
são que possa ser prejudicial ao seu titular. . 

Era o que tinha a dizer e agradeço a atenção 
dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFl-MG) Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFl-MG. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr'!s. e Srs. Senadores, quero fazer apenas uma 
observação, sem a graça do Senador Artur da Távo­
la. Este projeto vem comprovar, mais uma vez, como 

gumas pessoas. 
Registro que a própria Justiça já vem delibe­

rando sobre a modificação de nomes em quase to­
dos os Estados da Federação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro a disCus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que .0 aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NI! 103, DE 1996 
(Nº 1.667/96, na Casa de origem) 

Altera o art. 58 da Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os Registros Públicos e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 58 da lei nº 6.015, de 31 de de­

zembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 58. O prenome será definitivo, admitindo­
se, todadvia, a sua substituição por apelidos públi­
cos notórios. 

Parágrafo único. Não se admite a adoção de 
apelidos proibidos em lei.· 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) , REQUERIMENTO NR 522, DE 1998 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. Senhor Presidente, 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora Nos termos do art. 321" 'do Regimento Intemo, 
. oferecendo a redação final do Projeto de lei da Câ- requeiro a dispensa de pUblicàção do Parecer, para 
. rríãra nº 82, de 1996, aprovado na Ordem do Dia da imediata discussão e votação da redação final do 
presente sessão e que, nos termos do parágrafo úni- Projeto de lei da Câmara nº 82, de 1996 (nº 968/91, 
co do art. 320 do Regimento Interno, se não houver na Casa de origem), que dispõe sobre a uniformiza-
objeção do Plenário, será lido. pelo Sr. 1 º Secretário, ção de preços de asfalto nos Municípios da Amazô-
Senador Ronaldo Cunha Lima. nia legal e dá outros providências. 

É lido o seguinte: , Sala das Sessões, 28 de outubro de 1998. -

PARECER NR 542, DE 1998 Carlos Bezerra. 

(Da Comissão Diretora) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. ,(Pausa.) 

Redação final do Projeto de lei da Aprovado. 

Câmara n
R 

82, de 1996 (n!! 968, de 1991, Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
,na Casa de Origem). apreciação da redação final. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final Em discussão a redação final. (Pausa.) 
do Projeto de lei da Câmara nº 82, de 1996 (n!! 968, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
de 1991" na Casa de Origem), que dispõe sobre a discussão. 
uniformização de preços de asfalto nos Municípios 
da Amazônia legal e dá outras providências, com al- : Em votação. 
teração redacional para adequação à lei Comple- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
mental nQ 95,-de-26--de-fevereiro de 1998. permanecer sentado. (Pausa.) 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro Aprovada. 
de 1998. - Ronaldo Cunha Lima,· Presidente, Car- A matéria vai à sanção. 
los Patrocínio, Relator - lucídio Portella - Emília O SR. PRIESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Fernandes. - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-

ANEXO AO PARECER Nº 542, DE 1998 recendo a redação final do Projeto de lei da Câmara 

Dispõe sobre a uniformização de 
preços de asfalto nos Municípios da 
Amazônia legal e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! É uniformizado o preço de comercializa­

ção de todos os tipos de asfalto nas sedes dos Muni­
cípios da Amazônia legal. 

Art. 2º É autorizada a inclusão do custo de 
transporte de asfalto desde o produtor, ou do distri­
buidor-processador, até a sede do Município, no Fre­
te de Uniformização de Preços de produtos deriva­
dos de petróleo. 

Art. 3º O Poder Executivo da União regulamen­
tará esta lei no prazo r:náximó de cento e vinte dias. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

n!! 103, de 1996, aprovado na Ordem do Dia da pre­
sente sessão e que, nos termos do parágrafo único 
do art. 320 do Regimento Interno, se não houver ob­
jeç~o do Plenário, será lido pelo Sr. Primeiro Secre­
tário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 543, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de lei da 
CâmarSl n2 103, de 1996 (n2 1.667, de 
1996, na Casa de Origem). ' 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n!! 103, de 1996 (n!! 
1.667, de 1996, na Casa de Origem), que altera o 
art. 58 da lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
que: dispõe sobre os Registros Públicos e dá outras 
providências, com alterações redacionais para ade­
quação à lei Complementar n!! 95, de 26 de feverei­
ro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro 
de 1998. - Ronaldo Cunha· Lima, Presidente - Car-
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los Patrocínio, Relator - Lucídio Portella - Emília O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Fernandes. - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere­

ANEXO AO PARECER Nº 543, DE 1998 

Alterão art. 58 da Lei n2 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
Registros Públicos, para possibilitar a 
substituição do prenome pôr apelidos pú­
blicos notórios. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 58 da lei nº 6.015, de 31 de de­

zembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

• Art. 58. O prenome será definitivo, ad­
mitindo-se, todavia, a sua substituição por 
apelidos públicos notórios.· (NR) 

·Parágrafo único. Não se admite a 
adoção de apelidos proibidos em lei.· (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário, Senador. Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 523, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de lei da Câmara nº 103, de 1996 (nº 
1.667/96, na Casa de origem), que altera o art. 58 da 
lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dis­
põe sobre os Registros Públicos e dá outras provi­
dênCias. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1998 -
Epitéclo Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da redação final. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

cendo a redação final do Projeto de lei do Senado 
nº 5, de 1991, aprovado na Ordem do Dia da pre-_ 
sente sessão e que, nos termos do parágrafo úníéo 
do art. 320 do Regimento Intemo, se não houver ob­
jeção do Plenário, será lido pelo Sr. 1º Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

~ lido o seguinte: 

PARECER Nº 544, DE 1998 
( Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nll 5, de 1991 (nll 3.589, de 1993, 
na Cãmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei do Senado nº 5, de 1991 (nº 3.589, 
de 1993, na Câmara dos Deputados), que regula­
menta a execução do disposto no art. 14, itens, I, 11 e 
111, da Constituição, nos termos do Substitutivo da 
Cãmara dos Deputados, com alterações redacionais 
para adequação à lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro 
de 1998. - Junla Marise - Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima - Relator - Carlos Patrocínio - EmOia 
Fernandes. 

ANEXO AO PARECER Nº 544, DE 1998 

Regulamenta a execução do dispos­
to nos Incisos I, 11 e 111 do art. 14 da Cons­
tituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º A soberania popular é exercida por su­

frágio universal e pelo voto direto e secreto, com va­
lor igual para todos, nos termos desta lei e das nor­
mas constitucionais pertinentes, mediante: 

I - plebiscito; 
11 - referendo; 
111 - iniciativa popular; 
Art. 2º Plebiscito e referendo são consultas for­

muladas ao povo para que delibere sobre matéria de 
acentuada relevância, de natureza constitucional, le­
gislativa ou administrativa. 

§ 1 º O plebiscito é convocado com anteriorida­
de a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao 
povo, pelo voto, aprovar ou denegrar o que lhe tenha 
sido submetido. 

§ 211 O referido é convocado com posteriorida­
de a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao 
povo a respectiva ratificação ou rejeição. 
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Art. 3º Nas questões de relevância nacional, de se aferirá pelo percentual que se manifestar em rela-
competência do I?oder Legislativo ou de Poder Exe- ção ao total da população consultada. 
cutivo, e no caso do § 3º do art. 18 da Constituição Art. 8º Aprovado o ato convocatório, o Presi-
Federal, o plebiscito e o referendo são convocado dente do Congresso Nacional ,dará ciência à Justiça 

-mediante decreto legislativo, por proposta de um EI,eitoral, a quem incumbirá, nos limites de sua cir-
terço, no mínimo, dos membros que compõem qual- cunscrição: 
quer das Casas do Congresso Nacional, de confor- I - fixar a data da consulta popular; 
midade com esta Lei. 11 - tornar pública a cédula respectiva; 

Art. 4º A incorporação de Estados entre si, sub-
divisão ou desmembramento para se anexarem a 111 - expedir instruções para a realização do 

plebiscito ou referendo; 
outros, ou formarem novos Estados ou Território~ 
Federais, dependem da aprovação da população di­
retamente interessada, por meio de plebiscito reali­
zado na mesma data e horário em cada um dos Es­
tados, e do Congresso Nacional, por lei complemen­
tar, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas. 

§ 1 º Proclamado o resultado da consulta plebi­
scitária, sendo favorável à alteração territorial previs­
ta no caput, o projeto de lei complementar respecti­
vo será proposto perante qualquer das Casas do 
Congresso Nacional. 

§ 2º À Casa perante a qual tenha sido apresen­
tado o projeto de lei complementar referido no pará­
grafo anterior compete proceder à audiência das res­
pectivas Assembléias Legislativas. 

§ 3º Na oportunidade prevista no parágrafo an­
terior, as respectivas Assembléias Legislativas opi­
narão, sem caráter vinculativo, sobre a matéria, e 
fornecerão ao Congresso Nacional os detalhamen­
tos técnicos concernentes aos aspectos administrati­
vos, financeiros, sociais e econômicos da área geo­
política afetada. 

§ 4º O Congresso Nacional, ao aprovar a lei 
complementar, tomará em conta as informações téc­
nicas a que se refere o parágrafo anterior. 

Art. 5º O plebiscito destinado à criação, à incor­
poração, à fusão e ao desmembramento de Mun·icí­
pios, será convocado pela Assembléia Legislativa, 
de conformidade com a legislação federal e esta­
dual. 

Art. 6º Nas demais questões, de competência 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o 
plebiscito e o referendo serão convocados de confor­
midade, respectivamente, com a Constituição Esta­
dual e com a Lei Orgânica. 

Art. 72 Nas consultas plebiscitárias previstas 
nos arts. 4º e 5º entende-se por população direta­
mente interessadas tanto a do território que se pre­
tende desmembrar, quanto a do que sofrerá des· 
membramento; em caso de fusão ou anexação, tan­
to a população da área que se quer anexar quanto à 
da que receberá o acréscimo; e a vontade popular 

IV - assegurar a gratuidade nos meios de co­
municação de massa concessionários de serviço pú­
blico, aos partidos políticos e às frentes supraparti­
dárias organizadas pela sociedade civil em torno da 
matéria em questão, para a divulgação de seus pos­
tulados referentes ao tema sob consulta .. 

Art. 9º Convocado o plebiscito, o projeto legis­
lativo ou medida administrativa não efetivada, cujas 
matérias constituam objeto da consulta popular, terá 
sustada sua tramitação, até que o resultado das ur­
nas seja proclamado. 

Art. 10. O plebiscito ou referendo, convocado 
nos termos da presente Lei, será considerado apro­
vado ou rejeitado por maioria simples, de acordo 
com o resultado homologado pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. 

. Art. 11. O referendo pode ser convocado no 
prazo de trinta dias, a contar da promulgação de lei 
ou adoção de medida administrativa, que se relacio­
ne: de maneira direta com a consulta popular. 

Art. 12. A tramitação dos projetos de plebiscito 
e referendo obedecerá às normas do Regimento Co­
mum do Congresso Nacional. 

Art. 13. A iniciativa popular consiste na apre­
sentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, 
subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 
nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, 
com não menos de três décimos por cento dos elei­
tores de cada um deles. 

§ 1 º O projeto de lei de iniciativa popular deve­
rá circunscrever-se a um só assunto. 

§ 2º O projeto de lei de iniciativa popular não 
poderá ser rejeitado por vício de forma, cabendo à 
Câmara dos Deputados, por seu órgão competente, 
providenciar a correção de eventuais impropriedades 
de técnica legislativa ou de redação. 

: Art. 14. A Câmara dos· Deputados, verificando 
o dumprimento das exigências estabelecidas no art. 
13 ie respectivos parágrafos, dará seguimento à ini­
ciativa popular, consoante as normas do Regimento 
Int~mo. 
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Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua Santa Catarina a adicionar dívida na operação de re-
publicação. financiamento das dívidas mobiliárias e contratuais 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) do Estado, derivada da Lei Complementar Estadual 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. de Santa Catarina nl! 129, de 1994, e dá outras pro-
primeiro Secretáriô,Senador Ronaldo Cunha Lima. vidências. --

E lido o seguinte: Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

REQUERlftIIENTO N!! 524, DE 1998 permanecer sentados. (Pausa.) 

Senhor Presidente, Aprovado. 
Nos termos- do art. 321 do Regimento Interno, A matéria entrará na Ordem do Dia da próxima 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para terça-feira. 
imediata discussão e votação da redação final do O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Projeto de Lei do Senado nl! 5, de 1991 (nl! 3.589/93, - Indago dos Srs. Senadores se concordam que as 
naquela Cas~),_, de autoria do Senador Nelson Car- demais solicitações de urgência sejam apreciadas 
neiro, nos termos do Substitutivo da Câmara ds De- agora pelo Plenário. (Pausa.) 
putados, que regulamenta a execução do disposto Havendo concordância do Plenário, passare-
no art. 14, itens 1,11 e 111 da Constituição. ' mos à leitura dos requerimentos de urgência pelo Sr. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1998. - 11! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) É lido o seguinte: 
- Em votação o requerimento. (Pausa.) REQUERIMENTO N2 525, DE 1998 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da redação final. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo que-m peça: a palavra, encerroa. 

discussão. 
Em 'lotação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)­
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antotiio Ca~ Magalhães)­

..;..Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n~ 
514, de 1998, de urgência lido no Expediente; para0 
Projeto de Leí- da Câmara nl! 67, de 1996 (nl! 
1.803/96, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da Repúbliêa, que altera dispositivo da Lei nl! 
6.450, de 14 de outubro de 1977, e dá outras provi­
dências. 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria entrará na Ordem do Dia d~ próxima 

terça-feira. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nl! 
515, de 1998, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Resolução nl! 85, de 1998, que altera a 
Resolução nl! 70, de 1998, autorizando o Estado de 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, b, combinado com 

338, 11, o do RISF, requeremos urgência, para a OH­
cio ·S· nl! 075, de (Ofício PRESI nl! 2.412, de 3-9-98, 
na origem) que -Encaminha ao Senado Federal o 
Parecer DEDIPIDIARE-98/669, de 12-8-98, acerca 
da operação de crédito baseada no contrato de 
abertuni de crédito, celebrado em 31-3-98, entre a 
'União, o Estado do Espírito Santo e o Banco do Es­
tado do Espírito Santo S.A. - BANESTES, com a in­
terveniência do Banco Central do Brasil, nos termos 
da ,Med_ida Provisória nl! 1.612-21, de 5-3-98, e no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de 
R$208.000.000,OO, atualizados pela variação da 
taxa SELlC a partir de 31-12-97 até a data das libe­
rações dos recursos, para saneamento e modern­
ização tecnológica do BANESTES S.A.-

(Projeto de Resolução nl! 88, de 1998) 
Sala das Comissões, 28 de outubro de 1998. -

Pedro Piva - José Saad - Elelo Alvares - Osmar 
Dias - Djalm~ Bes88 - Francelrno Pereira - Bello 
Parga - Eduardo Supliey - Jefferson Péres -
Lauro Campos - João Rocha - Carlos Bezerra -
Gérson Camata - José Eduardo Dutra - José Fo­
gaça - Esperldlão Amln (abstenção). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria constará da ordem do dia terça-feira. 
O PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) -

Sobre a mesa, Requerimento que será lido pelo Sr. 
1 I! Secretario, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 526, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, b, combinado· com 

338, 11, o do RISF, requeremos urgência, para a 
Mensagem nl! 212, de 1998, (Mensagem nl! 901, de 
27-7-98, origem) que ·propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédi­
to extemo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de ECU 55.000.000,00 (Cinqüenta e 
cinco milhões de Unidades Monetária Européia), até 
o limite de US$60.ooo.000,OO (Sessenta milhões de 
dólares norte-americanos), de principal, entre a 
Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil -
TBG e o Banco Europeu de Investimento - BEl, des­
tinada ao financiamento parcial do Projeto de Cons­
trução do Gasoduto Bolrvia-Brasil. 

(Projeto de Resolução nl! 89, de 1998) 
Sala das Comissões, 28 de outubro de 1998. -

Pedro Piva, Presidente - Osmar Dias, Relator -
José Saad - Djalma Bessa - Francelino Pereira -
Bello parga - Jefferson Peres - Ramez Tebet -
José Eduardo Dutra - João Rocha - Eduardo Su­
plicy - José Fogaça - Esperldlão Amlm. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em votação o requerimento. (Pausa) 

Os Srs. Senadores que a aprovam· queiram· 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovádo. 
I 

A matéria constará da Ordem do Dia da próxi-
ma terça.,.feira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
11! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2527, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 336, b, combinado com 

338, 11, o do RISF, requeremos urgência, para a 
, 'Mensagem nl! 218, de 1998 (Mensagem nl! 963, de 

10-8-98, origem) que ·propõe ao Senado Fedéral 
seja autorizada a elevação temporária do limite de 

,',en,dividamento da Empresa Brasileira de, CO!T~iose 
Telégrafos - ECT, nos termos do art. 911 da Resolu~ 

ção 96, de 15 de dezembro de 1989, restabelecida 
pela Resolução nl! 17, de 5 de junho de 1992". (Pro­
jeto de Resolução nl! 90, de 1998) 

Sala das Comissãoes, 28 de outubro de 1998. 
- Pedro Piva, Presidente - Élcio Alvares - Ramez 
Tebet - Djalma Bessa - Francellno Pereira - Bel­
lo Parga - Jefferson Peres - José Fogaça -
Eduardo Suplicy - José Eduardo Dutra - Gilvan 
Borges - Osmar. Dias - João Borges - Gerson 
Cémata - Carlos Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da próxi­

ma terça-feira. 
O SR. PRlESIDENTE(Antonio Cartas Magalhães) 

- Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
11! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 528, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 336, b, combinado com 

338, 11, o do RISF, requeremos urgência, para a 
Mensagem nl! 229, de 1998 (Mensagem nl! 1.123, de 
22-9-98, na origem) que ·propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédi­
to extemo, no valor em ienes equivalente a 
US$180,00Q,000.OO (cento e oitenta milhões de dó­
lares norte-americanos), de principal, entre a Repú­
bliCa Federativa do Brasil e The Export Import Bank 
of japan - JEXIM, destinada ao financiamento do 
Projeto de Modemização e Ampliação da Rodovia 
Femão Dias 11 (BR-381)". (Projeto de Resolução nl! 
91, de 1998) 

Sala das Comissões, 28 de outubro de 1998. -
Pedro Plva, Presidente - Esperldlão Amln, Relator 
- Eduardo Supllcy - Lauro Campos - Osmar 
Dlas·- Gérson Camata - Jefferson Péres - José 
Fogaça - José Saad- João Rocha - Bello Parga 
- DJalma BesS8 - Caslldo Maldaner - Francellno 
pe."lriI. 

/ O SR. PREsIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em votação o requerimento. (Pausa.) . 

Os Srs. Senadores que, a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da próxi­

ma terça-feira. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) construção e Desenvolvimento - BIRD, destinada ao 
- Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. financiamento parcial do Projeto do ~Sistema Nacio-
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. nal de Vigilância em Saúde - VIGISUS". (Projeto de 

É lido o seguinte: Resolução n!! 93, de 1998). 
. Sala das Comissões, 28 de outubro ~e 1998. -

REQUERIMENTO NII 529, DE 1998 Pedro Piva - Eduardo Suplicy - José Saad - DJal-

Senhor Presidente, ..' 
Nos termos do artigo 336, b, combinado com 

338, li, o do RISF,. requeremos urgência, . para a 
Mensagem nll 230, de 1998 (Mensagem n!! 1.124, de 
22-9-98, origem) que ·Propõe ao Senado FEderal 
seja autorizada a cOntratação de opraçãode crédito 
extemo, no valor' equivalente a até 
US$165,OOO,OOO.OO (cento e sessenta e cinco milhõ­
es de dólares norte-americanos), de "principal, entre 
a República Federativa do Brasil e o Banco Interna­
cional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, destinada ao financiamento parcial do Projeto 
de Controle da AIDS a das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis - AIDS uno <p'rojeto de.ResoluÇão n!! 
92, de 1998). _ 

Sala das Comissões, 28 de outubro de 1998. -
Pedro Piva, Presidente - José Sáad, Relator -
Dialma Bessa - Francellno Pereira -:- Bello Parga 
- Jeferson Peres - Esperldião Amlm - Eduardo 
Supllcy - Lauro Campos - 'Gerson Camata -
José Eduard() Dutra - Gllvam Borges -' Osmar 
Dias - João Rocha - Carlos Bezerra - José Fogàça. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em votação o requerimento. (Pausa) , ' 

Os Srs. Senadores que a' aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

,Aprovado. 
A matéria constará da Ordem. do Dia: da próxi-

ma terça-feira. '. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

- Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTONII530, DE 1998 

Senhor Presidente, _ 
Nos termos do artigo 336, b, combinado Com 

338, li, o do RISF, requeremos urgência, para a 
Mensagem n2 237, de 1998, (Mensagem nll 1.196, 
de 111.10-98, na origem) que ·propõe ao Senado Fe­
deral seja autorizada a contratação de operação de 
crédito extemo, no valor equivalente a 'até 
US$100,ooo,ooo.00 (Cem milhões de dólares norte­
americanos), de principal, entre a'Republica Federa­
tiva do Brasil e o Banco Intemacional para a Re-

ma Bessa - Francelino Pereira - João Rocha -
Gerson Camatil - Bello Parga - Élcio Alvares -
Jefferson Peres - Lauro Campos - Ramez Tebet 
- José Eduardo Dutra - Osmar Dias - Esperidião 

. Amim :... Gihian Borges - José Fogaça - Carlos 
Bezerra. .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhaes) 
:- Em votaÇão o requerimento. (Pausa.) 

,Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
. permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da próxi-

ma terça-fei~. . . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

'.:,.'Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Umá. 

'. f É lido o seguinte: 

'I , ~REQUERIMÉNTO'NQ531, DE 1998 

R~nhor Presidente, 
..1':' h .. rnlOS do artigo 336, b, combinado com 

338,11, o do RISF, requeremos urgência, para, Men­
sagem n2. 238, de 1998 (Mensagem nII 1.203, de 5-

'. 10-98,' na origem) que ·propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédi­
to extemo, com garantia da República Federativa-do 
Brasil, no valor. em ienes .. equivalente" a 
US$300,OOO,OOO.OO (trezentos milhões de dólares 

.," norte-americanos), de principal. entre a Centrais Elé­
tricas Brasileiras S/A - Eletrobrás e o Export Import 
Bank of Japan - JEXIM, destinada ao financiamento 
do Projeto de Interligação Elétrica Norte/Sul-. (Proje-
to de Resolução n2 94. de 1998). . 

Sala das Comissões, 28 de outubro de 1998. -
Pedro Piva - Gérson Camata - Esperldlão Amlm 

, . ~ Eduardo Supllcy - Lauro Campos - Djalma 
'. '8eS88 - Bello parga - Jefferson Pêras - João. Ro­
. chà - Gilvan Bo~ - Osmar Dias - Casnclo Mal­

, dal"!er - Francellno Pereira - José Fogaça. ." 
, . O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

\ . - Em votação o requerimento. (Pausa) . . .. 
'" Os Srs .. Senadores que a aprovam queiram 
perTnan~rs~ntad~.~:(Pausa.) " ::'< 
" . Aprovado. . . 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 29 14735 

A matéria constará da Ordem do Dia da próxi- Ora, não foi assim antes? Não é sempre as-
ma terça-feira. sim? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) Eles não vieram aqui para dizer que estávamos 
-Há oradores inscritos. p~otegidos da crise que, a partir de 1997, despeda-

çou os tigres de papel asiáticos? . 
Com a palavra o Senador Roberto Requião. S. 

EXª dispõe de cinqüenta minutos. Com 'arrogância, senhores de uma certeza que 
agora se desmorona - e nem por isso perdem a pose 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pro- _ gargantearam uma mágica impossível: o Brasil era 
nuncia o seguinte discurSo. Sem revisão do orador.) uma ilha a salvo em mundo convulsivo. 
- Sr. Presidente, Sr1!s e Srs. Senadores, amanhã, o 
Ministro Pedro Malan estará na Comissão de Assun- Por tudo o que foi até agora, posso afirmar, 

sem medo de erro: a situação é b8m mais _grave-do 
tos Econômicos do Senado Federal, para discutir o que anunciam. É possível até mesmo suspeitar que 
famoso pacote de ajuste fiscal. A minha intenção, (, Govemo perdeu o controle da crise; que o Presi-
nesta sessão plenária, é estabelecer as bases preli- dente não está mais no comando das decisões; que 
minares para que essa discussão possa ser feita so- . 
bre estruturas sólidas de conhecimento' da realidade ele próprio, por ele próprio, está fragilizado; que a 

sua legitimidade para impor regras é passível de 
do nosso País. questionamento, sem que eu me refira aqui à passa-

o que o Fundo Monetário Intemacional sabia, gem de comando, à subordinação mesma às regras, 
de há muito, dá-se, ,agora, conhecimento ao Con- aos éditos do Fundo Monetário Intemacional. A um 
gresso Nacional e ao País. Estranha soberania a FMI de que também se questiona a legitimidade 
nossa. A bem da verdade, não tão estranha assim, para, agora, na bacia das almas, ditar receitas. E 
como veremos na seqüência. não sou eu quem afirma isso. É o insuspeito ex-Se-

Mas o que estão dizendo é tudo? Duvido con- cretário de Estado americano Henry Kissinger que 
cedam-me este benefício. Duvido que, nesta Casa, nega ao FMI esse crédito, depois que o Fundo fra-
alguém saiba realmente o que está acontecendo. cassou bisonhamente na crise asiática. 

'. Não falo do conhecimento de superfJcie, das genera- O Presidente convocou a oposição, convocou 
lidades. Para isso, basta ouvir o Presidente da Re- ou insinuou à oposição que assuma cotas de res-
pública e seus.Ministros, ou ler os jomais.ponsabilidade. Pois bem; a oposição deve aceitar o 

Falo de .outra classe de conhecimento, daquilo desafio, mas com essa condição: Senhor Presiden-
.: que está na caixa-preta das contas da República e te, diga a verdade. Srs. Ministros, desçam do pedes-

que os guardiões da contabilidade não revelam: um tal, desempinem o nariz, desengomem a empáfia, 
segredo possivelmente tão terrível que - como na partilhem com o País os segredos da crise e, como 

. lenda do terceiro segredo de Fátima - não é tomado país, vamos discutir e buscar' saídas. Não se afer-
.' público para não apavorar os mortais. rem a uma legitimadade mais que discutível. 

Mas nós queremos' saber. Precisamos saber. 
. Esta Casa tem de ser respeitada. Não somos um 

cartório ao qual o Presidente da República compare­
. ::'ce para que reconheçamos a sua firma. O Congres­

so Nacional não é - pelo menos não deveria ser -
':Ima repartição a chancelar vontades presidenciais. 

_ : • T De que adianta convocar Ministros ·se, de ante-
~, " mão, temos certeza de que eles não vão dizer toda a 
~', 'verdade? Se vão escudar-se em segredos e sigilos 
: 'profissionais? Se eles, mesmo sem direito a tal, atri­
""'t)uem-se o privilégio do silêncio, do "nada a decla-

ra!""? Se evocam uma quinta emenda que imaginam 
';' 'existir apenas para eles? 

Mais uma vez, estaremos fazendo o jogo do 
····:f~-de.:conta: eles fazem de conta que dizem tudo, e 

nós fazemos de conta que estamos satisfeitos com 
as suas explicações. 

Não é mais possível mentir ou esconder: esta-
. mos em uma entaladela. E dessa entaladela não sai­
remos com os enlatados de sempre do Fundo Mone­
tário Intemacional. E a colaboração da oposição, 
que agora sugerem, não virá com iscas, para muitos 
apetitosas, como o Imposto sobre Fortunas. Que po­
breza de espírito a de quem imaginou isso; que ace­
no mais tolo, ainda mais por se tratar de uma iniciati­
va pífia, de resultados comprovadamente medíocres. 

Ainda assim, não nos furtemos à colaboração 
das idéias e das indicações de possíveis altemati­
vaso A primeira delas: deixemos de hipocrisia e reco­
nheçamos, Govemo e oposição, -mercado· e "agen­
tes econômicos· - como dizem por aí sem saber o 
que dizem - que as tais reformás de que-tanto falam 
não são nada; nada pesam nos gastos que dizem 
pretender cortar. O que são esses cortes, que pe­
sam sim sobre os trabalhadores, se comparados 
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com o disparo sem precedentes da dívida pública, 
que, em apenas três anos e meio, foi de R$61 bilhõ­
es para R$304 bilhões e que, com os juros pratica­
dos hoje, de 41 % ao ano, elevados para remunerar 
o capital especulativo e segurar no País as tais re­
servas;-é-de-se prever que chegue aos U$340 ou 
U$360 bilhões até o final do ano? E isso vai ficar ain­
da barato, caso a crise intemacional não sé agrave e 
leve de roldão mais uma das já submergidas econo­
mias emergentes. Porque a nossa dívida não' é nada 
mais que um reflexo, um registro da história das der­
rocadas do México, em 1995, das economias asiáti­
cas, em 1997, e, no mês passado, do colapso da 
Rússia. . 

Será, então, que ninguém fez as contas para 
concluir que a Reforma da Previdência, punindo sa­
bemos quem, que a Reforma Administrativa, com as 
vítimas também identificadas, e outras Iniciativas 
que tais significam resultados absolutamente ridícu­
los, mesquinhos, frente à incontrolada dívida pública, 
os juros lunáticos e outros ralos gigantescos por 
onde se esvai o dinheiro da Viúva? ' 

Essas reformas são tão inócuas quanto medi­
das como as de proibir a burocrácia federal de viajar 
nas classes de luxo das empresas aéreas. 

A -modemização· do Estado, combinada com 
a estabilização a todo preço, que tem na abertura 
econômica uma de suas chaves, leva não somente 
à destruição do Estado, como também à destruiÇão 
da Nação brasileira. 

Vejam esses números, Srs. Senadores. Produ­
to Industrial, que, em 'meados de década passada, 
chegou a representar 44% do PIB, hoje fica na faixa 
dos 23%. Conforme o IBGE, no final de 1996, o nú­
mero de trabalhadores industriais era 34,2% menor 
do que em 1989. Dados da FIESP, por sua vez, re­
velam que, de 1995 aos primeiros meses de 1998, 
mais de 400 mil trabalhadores industriais perderam 
seus empregos, um recuo de 18,5% no número de 
vagas no setor. 

A abertura afoita, realizada sob o argumento 
de que o excesso de proteção levava à ineficiência e 
de que era preciso modernizar o nosso parque in­
dustrial, tomando-o mais competitivo intemacional­
mente, provocou e continua provocando uma grande 
e generalizada quebradeira. Escancaradas as por­
tas, fomos invadidos por toda sorte de bugigangas e 
pelos cartéis multinacionais que aqui se instalam, in­
teressados apenas em conquistar o mercado nacio­
nal. 

A abertura, corno instrumento de uma modem­
ização que nos tomaria, em breve tempo, em uma 

potência econômica exportadora e geradora de su­
perávites comerciais, revela-se um engodo. Estão aí 
as estatísticas mostrando que a maior parte dos in~ 
vestimentos estrangeiros se dirigiram ao setor de 
serviços ou a setores voltados ao mercado interno. 

Desindustrialização, desnacionalizações, falên­
cias, desemprego. À burguesia industrial brasileira 
restaram dois caminhos: a fusão ou a falência. 

A KPMG, uma das grandes empresas de con­
sultoria intemacional, ~ponta: mais de 75% dos capi­
,tais envolvidos em fusões e aquisições no Brasil, 
nos primeiros anos do Governo FHC, têm origem es­
trangeira. Anote-se que esse índice não passava de 
14%, em 1992, qüanoo'se inicia o processo de aber­
tura. A KPMG dá números: foram 650 fusões e aqui­
sições envolvendo' grupos estrangeiros de 1994 para 
cá, sem contar as transações não divulgadas. 

O que aconteceu com o setor de autopeças é 
exemplar. A diminuição radical das tarifas, que che­
garam ao absurdo dos 2%, fez com que um movi­
mento combinado de absorções e falências eliminas­
se o empresariado nacional do setor. 

. 'E eles não sobreviveram porque eram "atrasa­
dO$-, incompetentes e'incapazes de competir. Seria 
ofensivo ou fruto de profunda tolice assim classificar, 
po'rexemplo, a Metal Leve, a Cofap e a Freios Var­
ga. Avançadíssimas e em pleno caminho da intema­
cionalização, foram abatidas pela queda radical das 

, tarifas, pelos juros altos e pela falta de incentivos go­
vemamentais. 

Alguns tolos representantes do Govemo che­
garam a comemorar essas incorporações, dizendo 
que a -globalização· das indústrias de ponta brasilei­
ras aumentaria as exportações nacionais. Ignorantes 

, ou mal intencionados não viram que os estrangeiros 
não invadiram o País para comprar empresas e vol­
tá-Ias ao mercado extemo. Estavam sim de olho no 
mercado intemo. Exportação mesmo só de remessa 
de lucros e dividendos e dos sempre suspeitos pa­
gamentos de royaltlea por tecnologia. Sangria essa 
,responsável por boa parte do déficit de transações 
correntes do Brasil. Uma sangria que dura para sem­
pre e nada comparável aos ingressos, para as aqui­
'siçães, que acontecem em um primeiro momento. E 
também logo no primeiro momento eles tratam de 
desmontar os centros de pesquisa das empresas' in­
corporadas, colocando o País na dependência exter­
na de pesquisas e tecnologias. 

Assim, o nosso' destino parece que é o de con­
tinuarmos sendo exportadores de produtos de menor 
valor agregado. . 
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Se essa política revela-se tão desastrosa aos tarifas protecionistas, para enfrentar a, competição 
interesses nacionais, se to.do.s o.s número.s gritam os daà indústria inglesas: ·Os norte-americanos prefe-
absurdos, per que; então., e Presidente Fernando rem viajar cem bilhetes expresses, para chegar mui-
Henrique Cardo.so insiste em mantê-Ia? te antes ao seu destino·. 

Porque e Presidente - Io.uve-se-o - é coerente 'Enfim, o.s fundado.res de marxismo entendiam 
com o que pensa e escreveu. Volta e meia o Presi- que era o protecio.nismo e não. a subo.rdinação que 
dente insurge-se co.ntra aqueles. que dizem que ele estimulava e apressava e desenvolvimento industrial 
esqueceu e seu passado·de sociólogo e formulador. e a modernizaçãO. 
Tem razão o Presidente. Não esqueceu, não. O livre E mesmo na fase superio.r do capitalismo, com .. , 
que ele e Enzo Faletto. escreveram, entre a formação. das grandes estruturas monopolistas in-
1966/1967, no dourado exílio. chileno, Dependência ternacio.nais, com os trustes, os cartéis e os co.nglo.-
e Desenvo.lvimento. na América Latina, diz o que afi- merados financeiros, nas primeiras décadas deste 
nal? . século., Lenin retoma as teses, marxistas, entenden-

Na verdade não apenas este livre, mas tam- do que, se' a dependência externa, na fase pré-in-
bém trabalhos anteriores de FHC sobre e empresa- dustrial, estimulava a formação do mercado interno, 
riado nacional, procuram demonstrar que a nossa passava, em seguída, a·blo.quear o. desenvolvimento 
burguesia não. reunia co.ndições de mo.demizar o industrial. Diante disse, defende os "mo.vimentos na-
país, de liderar um processe de avanço socioeconõ- cionais de libertação·, propondo a aliança povo-bur-
mico.. Daí a sua conclusão: a dependência do país guesia para ro.mper as amarras da do.minação e da 
ao. capital internacional não era limitativo do desen- dependência, a fim de que "o.s países submetido.s 
vo.lvimento.. Pelo contrário, como as transnacionais abrissem seus próprio.s espaço.s em direção. ao de-
eram mais avançadas que a nossa burguesia, a de- senvo.lvimento .. 

'.~J 

pendência externa levaria ao. desenvo.lvimento, ao Isto posto, só é lícita uma conclusãó: Fernando 
avanço, à modernização. do Brasil. Seria o capital Henrique Cardoso, entendendo que a chamada era, 
multinacional que puxaria e desenvo.lvimento, ensi- dos "mo.vimentos de libertação nacional" havia sido 
nava o sociólo.go, chocando-se cem as teses dos encerrada eu inviabilizada pelo avanço de poderio 
que viam nessa subordinação. a causado atrase e industrial-financeiro-militar dos países centrais, pre-
da estagnação brasileira. ,tendeu, à moda do que fez Marx cem Hegel, virar 

Havia quem imaginasse. que· Fernando Henri- agora o próprio Marx de ponta à cabeça, elaborando. 
que Cardoso fosse e intelectual marxista e que essa uma nova teoria. O movimento mecânico. femando.-
tese tivesse fundamentos em Marx. S6 se fosse; e .henriquista produziu o frankenstein que temos insta-
essa é a minha suspeita, um marxismo mecanicista, lado no País. 
desviado da análise concreta de uma realidade tam- Portanto., quando ele diz que nunca esqueceu 
bém concreta. Pois vamo.s encontrar em Marx, En- o.que escreveu é a pura verdade. O exterminador da 
gels e Lenin citações e análises abundantes sobre o burguesia está vivo e agindo segundo. teorizou. 
papel das políticas pro.tecio.nistas como indutoras da i Mas não é apenas a burguesia industrial que 
formação dos Estado.s Nacio.nais Burgueses. está' sendo. dizimada. A agrária caminha para o mes-

Tomo aqui emprestadas algumas citações de me patíbulo. 
Marx coletadas pelo econo.mista Nilso.n Araújo. de Depo.is do go.lpe militar, incentivo.u-se fortemen-
So.uza sobre o assunto. te no Brasil a produção. de grão.s voltada à expo.rta-

Dizia Marx, em fins da década de 40 do s~ulo. ção,: pa~ fazer divisas destinadas ao pagamento. 
passado.: "O sistema pro.tecionista é somente um dos encargo.s da dívida externa. Este fo.rte incentivo 
'meio. para criar em um país a grande indústria. Por - crédito. subsidiado, pesquisas, infra-estrutura -
.isso., vemos que naqueles países em que a burgU,e- criou no Sul, Sudeste e Centro-Oeste uma agricultu-
sia começa a se impor como classe ( ... ) grandes as- ta modema e produtiva. 
fo.rços para implantar tarifas proteto.ras·. Em O Capi- . • Pois bem. essa agricultura e a burguesia rural 
'tal, Marx reafirma: ·0 sistema protecio.nistafoi ·um por ela produzida sofrem hoje também as conse-
. meio artificial de fabricar fabricantes (00') capitai~r qQências da polftica femando-henriquísta. Foi-se a 
o.s meios de produção (00') e abreviar o trAnsitO do Conta Movimento do Banco do Brasil. Foram-se o.s 
antigo ao moderno regime de produção.·. subsrdios ao crédito agrícola. Congelou-se o preço 

Agora Engels, referindo.-se ao processo de de- mrnirno. E mesroopongeiado. o Govemo recusou-se 
senvolvimento. norte-americano e sua opção pelas a pagar esse pfeI,fO mrnimo. desestimulando plan-
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tios. Resultado: estamos sendo obrigados a importar 
arroz e feijão da Tailândia e do Vietnã, pagando um, 
preço 5 vezes superior ao preço mínimo que o Go- ' 
vemo negou~.se a pagar aos agricultores. 

Somem-se a isso, ainda, o corte do crédito 
agrícola, os juros. lunáticos, a sobrevalorização do 
real, a abertura às importações, que liquidou, entre 
outros produtos, o trigo e o algodão. Nós, que já fo-' 
mos os maiores produtores mundiais de algodão, es­
tamos hoje na lis~a dos quatro maiores importadores. 
Nós, que chegamos a quase auto-suficiência na pro­
dução do trigo, só. neste ano vamos importar perto 
de 7 milhões de toneladas, a um custo próximo de 
US$1 bilhão. Enquanto isso, 1 milhão de toneladas 
de trigo dormer'hestocadas nos armazéns, por falta 
de compradores. Por quê? Porque os nossos moi­
nhos quando compram trigo argentino, por exemplo" 
financiam a compra com prazos de pagamentos su­
periores a um ano e juros de B% ao ano. Mas o trigo 
brasileiro é vendido a prazos curtíssimos e com juros. 
de 8% ao mês. Como, então, competir com o trigo 
importado que, em seus países de origem, : recebe 
todo o crédito, todo o sub~ídio, todo incentivo que a 
política, pe FHC nega aos nossos agricultores? 

Importamos trigo; algodão, milho, arroz, feijão e 
leite. Só com a importação de,llJ.Iite, devemos gastar, 
neste ano,mais de US$3SO milhões. Com a importa­
ção de arroz - 2,2 toneladas -.vão-se mais US$600 
milhões. Com a importação de milho - pois, acredi­
tem, estamos importando milho também -queimare­
mos perto de US$200 milhões; e outros US$1SO mio 
Ihões com a importação de feijão. Até feijão, Sena-
dor Pedro Simonl . 

Entre os resultados dessa política de terra arra­
sada temos números como estes: só neste primeiro 
e ainda inconcluso quatriênio de FHC,· mais de SOO 
mil unidades produtivas rurais encerraram suas ativi­
dades, jogando nos centros urbanos, nos acampa­
mentos dos sem-tEma e principalmente nas perife­
rias das grandes cidades cinco milhões de pessoas. 
Agricultores com terra forçados a abandoná-Ia por 
absoluta falta de condições para continuar a sua ati­
vidade. E o Governo ainda disputa números e se 
vangloria dos discutíveis assentamentos que diz ter 
feito. 

É a agricultura pag~ndo a sua cota à sustenta­
ção da política econômica de Fernando Henrique 
Cardoso. E qual é a contrapartida à abertura exces­
siva e criminosa que expõe o setor à competição 
predatória das importações e das facilidades de fi-o 
nanciamento dessas importações? Qual é a contra­
partida à redução dos preços a9 opecuários e da 

renda do setor com a manutenção do câmbio valori­
zado, que deprime o preço dos produtos de consu­
mo doméstico à medida que aumenta sua exposição 
aos preços internacionais? Qual é a contrapartida às 
altas taxas de juros, taxas de juros que estão entre 
as duas maiores do planeta? A primeira é a da Ve­
nezuela. 

A contrapartida ao sacrifício está por exemplo, 
no contencioso agrícola Brasil-Estados Unidos. Em 
termos globais,nos últimos anos, as compras brasi­
leiras nos Estados Unidos cresceram 222%, en­
quanto nossas exportações aumentaram apenas 
22%. Déficits crescentes nos últimos três anos; che­
garam a quase US$ 5 bilhões no ano passado. Por 
que um desempenho tão fraco nas vendas brasilei­
ras? Porque os americanos, na mesma proporção 
em que escancaramos as nossas portas, dificultam, 
com barreiras tarifárias ou não-tarifárias, as nossas 
exportações, principalmente as exportações agrope­
cuárias. 

Vamos a um breve resumo desse contencioso. 

Suco de laranja. O Brasil produz 50% do suco 
de laranja do mundo, mas para o nosso suco entrar 
nos Estados Unidos é gravado com 42% de prote­
ção .aduaneira, porque, os americanos protegem o 
citricultor da Flórida. Eles não abrem mão da prote~ 
ção. Nós abrimos tudo .. 

Calçados. Tarifa de proteção de 15%, conside­
rada muito alta para os padrões protecionistas ame­
ricanos. 

, Carnes e aves. Rigorosas barreiras fitossanitá­
rias . Em oposto, nada exigimos quando são os 
americanos os exportadores. No caso do frango, a 
barreira fitossanitária é apenas um pretexto para' 
uma competição desleal à exportação das aves bra- \ 
sileiras para outros países. . 

Frutas e legumes. Restrições fitossanitárias . 
combinadas com tarifas elevadas. ' , 

Fumo. Exigência de que 75% do cigarro ameri- . 
cano Contenha produto nacional. Logo, restrições às ' 
exportações do fumo brasileiro. ,-.,' 

Etanol. Até 1985, o Brasil era o principal exporo:,(\ 
tador desse produto para os Estãdos Unidos. Sob,,'" 
pressão de seus produtores de álcool de milho, o go-,,:. 
vemo americano impôs tarifas que hoje inviabilizam,;, 
totalmente a exportação do ~tanol brasileiro. . .. ' .' 

Acúcar. O Brasil é o único pars latino-america-\:, 
no exclurdo do Sistema Geral de Preferência adotá~r; 
do pelos Estados Unidos, barrando assim nossas}' 
exportações de açúcar - de novo em nome da prote­
ção dos seus produtores de açúcar de milho .. i ,~~:'1: 
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Fiz esse breve resumo para trazer à pauta uma 
outra grave questão. Com esse contencioso, como 
admitirinos - cOmo, o Fernando Henrique o faz - a 
área de Livre Comércio das Américas - ALCA, nos 
termos que os americanos pretendem? E entre ou­
tras coisas eles pretendem que o Mercosul - essa 
ainda- tfinida reação latina - seja extinto. Afinal, a 
Secretária de Estado Madeleine Albright já não disse 
que o Mercosul "é nocivo aos interesses america­
nos'r E Charlene Barshefsky, do Escritório Comer­
ciai dos Estados Unidos não classificou o Mercosul 
de'·unidadezinha de comércio·, um ·sisteminha com 
regras próprias· que tem Dum claro objetivo estraté-­
gico de expansão comercial e fortalecimento de po­
sição nos negócios mundiaisn

, como se isso fosse 
um grave e punível crime? lO 

Não é preciso Sagacidade alguma. Até mesmo 
alguém da equipe econômica de Femando Henrique 
pode intuir o que será do Brasil com a ALCA, com a 
dissolução do ainda tímido Mercosul nesse novo 
mercado. 

Se até agora; pelo contrário, FHC não fez ne­
nhum movimento em defesa do País, quando retalia­
do e humilhado pelo protecionismo americano, se 
FHC foi cúmplice e autor da desnacionalização, do 
esvaziamento da empresa nacional, da desindustria­
lização, se escancarou tudo e nada exigiu em troca, 
se submeteu o País ao cassino da especulação in­
ternacional, se se curva, cordato às exigências do 
FMI, como esperar dele qualquer atitude viril, brasi­
leira, ao plano americano de uma nova colonização 
da América latina via ALCA? 

Imaginem os senhores o que será de nós com 
os produtos americanos chegando aqui livres de 
toda barreira. 

O exterminador da burguesia não vai reagir. 
Talvez ele considere a ALCA o movimento decisivo 
para desnacionalizar de vez o Brasil. Afinal, não foi 
ele,como Ministro da Fazenda, que inovou na rene­
gociação da dívida extema, assumindo compromis­
sos de não apenas pagar os juros, como era datra­
dição, mas sim também amortizar parcelas do princi­
pal? Com isso, em vez- dos já-salgados 10 bilhões de 
dólares que pagávamos, só de juros, o que contri­
bufa para levar o País à estagnação, pagamos, gra­
ças às negociações de FHC, 27,2 bilhões de dóla­
res, de juros a' amortizações, em 1996; e 35 bilhões 
no ano passado. Ao contrário do que o ex-Ministro 
Delfim Neto ensinava na década de 80: "Dívida não 
se.paga, rola-se" 

O que mais me deixa perplexo é a inanição do 
empresariado nacional diante deste extermínio. No 

início do, processo, com certeza, alguns imaginaram 
possível tirar proveito - com as privatizações, por 
exemplo. E· assim, formaram gostosamente no cor­
dão i dos que queriam, a cabeça do Estado em uma 
ban~eja. O Mercosul foi outra saída que pensaram 
viável. Muitos, crescidos e cevados à sombra do Es­
tado, converteram-se em ardorosos liberais e viram 
até mesmo vantagem na queda das tarifas, na aber­
tura; na dita desregulamentação, nas tais reformas. 

Pois é, as reformas. Todos papagueando que 
era preciso reformas, sem que soubessem ou defi­
nissem precisamente que reformas eram essas que 
iriam provocar a mágica do retomo do Brasil ao cres­
cimento. Todos indigitando o Estado, o setor público. 

E agora; o que esses reformistas estão pen­
sando? Enquanto se distraem com a marcha das re­
formas, o Governo foi avançando nas medidas, es­
sas, :sim, reformistas que estão levando a nossa bur­
gueSia industrial a quase extinção. 

É interessante ainda verificar o que aconteceu 
no setor financeiro. Entusiasmados, os nossos ban­
queiros, o setor mais poderoso de nossa burguesia, 
atiraram-se com apetite às novas oportunidade de 
bons negócios que o 'ernando-henriquismo· propor­
cionava. Juros altos, PROER, liberação das tarifas, 
privatizações, incorporações e-fusões, falências, fi­
nanciamentos de importações. Era a festa. Uma fes­
ta tão grande que alguns economistas, aqueles afoi­
tos de sempre, chegaram a imaginar a formação de 
um podel'Q~o capital financeiro, nacional, inde­
pendente, como aconteceu nas ditas economias 
centrais. 

Os cinco maiores bancos brasileiros, por exem­
plo, aproveitando as dificuldades da burguesia in­
dustrial, comercial e agrária aumentaram suas apli­
cações em empresas não-financeiras em quase 
60%. As aplicações do Bradesco nesse gênero de 
negócio chegaram a 77%. 

Agora parece que a festa está acabando. E a 
ressaca é amarga. Engordados, os bancos brasilei­
ros estão sendo devorados pelos grandes conglome­
rados financeiros intemacionais. Acabou-se o sonho 
de alguns acadêmicos da formação, aqui, também, 
de um sistema financeiro próprio, nacional e podero­
so. 

E assim o cerco se fecha. O que falta ainda 
desnacionalizar e "globalizar-? As livrarias? Os per­
fumes? Não há de quê. As livrarias Ática já foram 
vendidas. E a Phytoervas não é mais brasileira. 

Os telefones também já se foram. As hidrelétri­
cas estão a caminho; algumas delas, estaduais, ven­
didas a conta-gotas para cobrir furos de caixa, princi-
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palmente a folha do funcionalismo, de govemadores razões do déficit? Estão lá as duas causas: primeira, 
irresponsáveis. E outras, as federais, entram agora 80% do buraco deve-se aos juros. Apenas 20% às 
como moeda de troca nos acertos do Govemo da despesas do Estado. E que despesas são essas? 
República, que pretende tomar antecipadamente Os péssimos serviços prestados ao cidadão na saú-
suas receitas, para garantir compromissos financei- de. na Edw..ação, na Previdência, os salários públi-
ros internacionais. cos congelados. É nesses 20% que o Governo quer 

Tudo desaparecendo, desmanchando-se. E,' cortes. Cortes, já estimou, de R$25 bilhões. Como 
ainda assim, vemos os empresários brasileiros com' teima não podar os juros, que decuplica a dívida in-
boas maneiras. Uma crítica tfmida aqui, outra lá. tema e quintuplica o desemprego, corta as já ma-
Deixam escapar, de vez em quando, urna palavra gras despesas em gastos públicos. Mais uma vez, 
mais ácida logo seguida de um pedido de audiência outra vez, o privilégio à jogatina. Ainda assim, há 
com o Presidente ou seus Ministros. Tão-somente quem relacione esses minguados 20% no chamado 
isso. Ação? Nada. Pelo contrário. As últimas eleiçõ- ·Custo Brasil-. Ora, que custo maior que as nossas 
es foram exemplares desse tipo de comportamento. taxas de juros, a segunda maior taxa de juros prati-
Falta de opção: defendem-se quase todos. A verda- cada no mundo? 
de, eles próprios sabem, é outra. Aceitam o dedo de- Portanto, que ajuste fiscal com 40% de juros 
cepado, na ilusão de assim preservar os anéis. intemos? Isso não pesa infinitamente mais que os 

Há Presidente de Federação de Indústria, por impostos, os encargos trabalhistas, a Previdência, a 
exemplo, comemorando a chegada do socorro do folha de pagamento do funcionalismo, os vilões de 
FMI, dos bilhões de dólares anunciados. Meu Deus! sempre, quando falam em·Custo Brasil-? ' 
Será que não sabem que não vem dinheiro algum? Enquanto isso, mais de um quarto do parque 
Que esseJ;fihheiro não vai aportar aqui, que vai ficar industrial brasileiro resta ocioso. E essa ociosidade 
lá fora mesmo? Que esse dinheiro nada mais é, e significa US$2~0 bilhões parados em máquinas, fec-
que para nada mais serve do que garantir a conver- nologia e instalações. Um investimento já feito, ape-
sibilidade, em dólares,' das aplicações especulativas nas à espera de uma polfticaindustrial séria, nacio-
em nosso País? Aplicações especulativas que al- nal, para que possa entrar em movimento, criando, 
guns ousam classificar com o eufemismo de ·investi- de imediato, milhares de empregos, gerando rendas, ' ' 
mentosR. Reconquistar a confiança dos ·investidores impostos, consumo. 
externos·, dizem. Não seria esse um caminho para absorver par-

Secundam o Governo, quando este deita fala- te do 1,8' milhão de jovens que todos os anos se ba-
ção sobre a importância de manter os níveis das ·re-tem à procura de vagas? Não seria essa uma boa ' 
servas internacionais·. Que reservas? Reservas de solução para que atingíssemos a meta de crescer 
quem? Do cassino, da jogatina? Reservas a que pa- 5%, 6% ao ano, rumo a uma taxa de investimento de 
gamos 40% de juros e aplicamos lá fora a 5%. Que 23% do PIB, parâmetros tidos se não como ideais 
deslumbrante matemátical . pelo menos como suficientes para vencermos o de-

É a entaladela de uma proposta econômica semprego, o subdesenvolvimento e a exclusão? ' 
fundada em uma política cambial irrealista, na super- Ou será que o femando-henriquismo considera 
valorização da moeda, ,na redução das tarifas, na essa ociosidade de nossas indústrias fruto do atraso, 
abertura às escãncaras, na alta dos juros, na des- da incompetência,da falta de competitividade? E 
truição do aparelho produtivo nacional, na queda das que, portanto, gerariam também empregos "atrasa-
exportações. dos·? Provavelmente, sim, já que o Governo não se' 

Ainda dizem, como esses dias proclamou não cansa - assim como boa parte de nosso empresaria-
sei que empresário ou banqueiro: "É uma verdadeira do e alguns coroados colunistas econômicos, sem 
sorte para o mundo o Brasil ter resistido a avalanche falar em prolixos Líderes de Bancada - a deitar e'ro-
destruidora da crise

R
. Sorte para quem, cara pálida? lar sobre o tema. Enchem a boca, empostam a voz e ' 

E, com o anúncio dos tais ajustes fiscais, bem- matràqueiam sobre a necessidade da reciclagem de 
formados cidadãos brasileiros, desses que freqüen- nossos trabalhadores, tomando-os aptos aos RDesa-
tam capas de revistas e as colunas econômicas e fios da Modernidade·. Na verdade, até mesmo al-
sociais, voltaram a insistir sobre a neCessidade de guns líderes sindicais papagueiam o besteirol. Reci-
adequação das contas públicas. ,clar para quê? Para fazer o papel de robô,nas linhas 

Tudo bem, senhores. Vamos fazer um rápido de montagem das multinacionais que aqui se insta-
exame das tais contas, de seUs males e descobrir as Iam, substituindo 200 trabalhadores por uma máqui-
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na? Sim, claro, sim à capacitação, ao treinamento. ifTIpedemriossasexportâções de-produtos manufa-
Mas, por Deus, não é a falta de capacitação que turados óu semi-manufaturados. Na verdade, en-
leva milhões de brasileiros ao desemprego e muito quanto a nossa tarifa modal está entre 6% e 7%, as 
menos, como querem alguns -especialistas", porque tarifas do Japão são de 16% e a da Coréia, 23%. 
os nossos trabalhadores não tiveram uma média de Enquanto a média mundial das exportações atingem 
freqüência à escola de 12 anos. . 20% do PIB, a média brasileira está em tomo de 8% 

Então, os SOO mil trabalhadores que perderam e: 9%. . , 
o emprego com o fim do trigo e do algodão perde- • A realidade é, ailida, que a participação brasi-, 
ram as vagas por falta de capacitação? E reciclá-Ios léirà,no mercado intemacional significa apenas 0,9% 
para que empregos? Da mesma forma, os milhares d~o total. Neste ano, nossas exportações para a Ásia 
de metalúrgicos colocados na rua com o fechamento devem cair 30% - uma redução que equivale ao 
de 3.200 indústrias de autopeças, vitimadas pela não-faturamento de US$2,S bilhões. As multinacio-
abertura, perderam as vagas por falta de capacita- nais que aqui se instalaram, comprando e incorpo-
ção? Reciclá-Ios para quê? Para se transformarem rando empresas nàciOnais antes exportadoras, diri-
em bóias-frias, em camelOs ou pipoqueiros? gem agora todos os seus esforços ao mercado inter-

Enquanto falam em reciclagem, educação, no. 
ciência e tecnologia, atraso e avanço, vemos coisas . A verdade, por fim, é que as nossas exportaçõ-
como a destruição das universidades e dos centros es continuam estagnadas nos US$S3 bilhões. AI-
de pe.squisas. É justamente a tão -falada educação guém acredita que; daqui a somente dois anos, che-
uma das primeiras vftimas dos cortes dos gastos pú- garemos à meta presidencial dos US$1oo bilhões? 
blicos. Assiste-se a menos exportações, menos divi-

Vejam ainda o que está acontecendo com os sas e menos empregos. Calcula-se que para US$1 
centros de excelência, os centros avançados de tec- bilhão de exportação criem-se em média 70 mil em-
nologia das empresas nacionais que foram incorpo- pregos intemos. Assim, só com o que deixamos de 
radas pelas multinacionais. Depois da troca de ban- exportar para os Estados Unidos e para a Ásia, já lá 
deiras, eles foram os prin:'eiros a serem desativados. se vão 200 mil empregos. Com a redução a quase 
E todas as pesquisas, áreas de projeto e desenvolvi- r:tada das tarifas de importações, estamos sim geran-
mento são transferidas para o exterior. Pagamos pe- do milhares de empregos lá fora. '\ 
sados royaltlea. para trazer de volta ao Pafs cada. Ainda-quanto às exportações, um dado que, 
novo projeto ou idéia. . pelo qúe 'Sei, jamais fez parte das preocupações do 

Mas não são apenas as empresas privadas es- Govemo, nem de nossos economistas e da mfdia: 
trangeiras que incorporam empresas privadas nacio- quando se fala em exportações, a todos ocorre gran-
nais que agem assim. Quando compram as nossas des movimentos' de cargas, produzidas' por grandes 
estatais, o comportamento é o mesmo. Vide o caso conglomerados. Isso é verdade no Brasil. Pois sai-
da Ligth. Onde está hoje o centro de pesquisas e bam·os senhores que, nos Estados Unidos e Japão, 
projetos, antes no Rio de Janeiro? Foi transferido aproximadamente 66% das exportações são feitas 
para a França. E lá se vão rt:'ilhões de dólares cada por micro, pequenas e médias empresas. No Brasil, 
vez que um projeto atravessa o Atlântico rumo ao elas respondem por apenas 10% de nossas exporta-
Brasil. ções. Aqui no Brasil, 200· grandes empresas detêm 

Soa-me, assim, como piada toda conversa go- 60% das exportações nacionais. Mas são as peque-
vernamental sobre ciência e tecnologia serem armas nas e microempresas que fazem o Brasil, não a 
para o desenvolvimento nacional. grande empresa. São. elas, 'as pequenas e micros, 

E as exportações? Em 1997, sempre tão pródi- que dão mais de 70% dos empregos disponfveis. E 
go em promessas - a última é que o seu· segundo qual é a situação' dos nossos pequenos empresá-
reinado será dedicado a vencer o desemprego -, as- rios? O abandono, a falta de linhas de crédito, o ar-
segurou que, no ano 2000, as nossas exportações rochofiscal, o absoluto desprezo da parte dos globa-
chegarão a US$1oo bilhões. ' lizantes que se assenhoraram do Govemo. 

A realidade está atropelando a fantasia, pois as Esta é a realidade que nos é dada a viver. A 
barreiras impostas pelos Estados Unidos fazem com realidade que o' exterminador da burguesia criou em 
que deixemos de exportar para lá US$1,S' bilhão por nosso pàfs. O, economista Paulo Nogueira Batista 
ano apenas no que toca aos produtos agr<?pecuários Júnior, em recente artigo,' depois de examinar os 
- sem considerar, portanto, as barreiras que também efeitos riéfast~s dà polrtica femandó-henriquista, afir-
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mou: aE quando se escrever um dia a bioQrafiâ de 
Femando Henrique Cardoso talvez se conclua que 
um Utulo apropriado seja: 'Oependênciá: da Teoria à 
Prática'. : . 

Contudo, é preciso deter essa biografia a~es 
que seja tarde demais. É preciso que se finne um 
novo pacto na(~ional. É preciso que a burguesia na­
cional estanque seu caminho ao suicldio. A burgue­
sia nacional, tão bem representada no' Congresso 
Nacional, não pode continuar se' entregando tio 'pas­
sivamente, como cordeiro a caminho do abate., " 

É preciso que se ,estabeleçà ~m novo pactO 
que devolva ao povo a confiança no Pars, no traba..: 
lho, na dignidade do trabalho e que devolva a cada, 
um de nós o orgulho de sennos brasileiros. Devolver 
a confiança no País, e não a confiança dós eSpec~­
ladores em nossa capacidade de continuár favo,. 
cendo lucros fantásticos. A confiança dos bras~leiros 
em sua capacidade de debelar a crise, em fazer o 
País crescer novamente. Um crescimento queresu,l­
te em empregos, produção, segurança e bem-esta:r .. 

Não mais cortejar o capital especulativo' Como 
se fosse ele <> deus" redentor. Negociar sua perma­
nência, sim, a taxas que devem' ser até supe~res 
às taxas americanas. Nunca, como hoje, a essas ta-
xas suicidas. ' 

Empresariado nacional, sindicatos de trabalha­
dores, Partidos brasileiros que não se'curyaràm à 
maluquice globalizante, vamos resistir:e firmar esse 
pacto, antes que seja tarde demais. ' 

O maior risco à nossa sobrevivência' Como 
povo e nação é Fernando Henrique Cardos~ e a sua 
há muito anunciada política de dependência. ' 

Li, neste plenário, parte de um trabalho' mais 
amplo, que redigi nos últimos quinze dias, mas o fiz 
de forma resumida, excluindo dados imPortantes, 
para que não se tomasse o discurso enfadpnho de­
mais aos Srs. Senadores; mas requeiro à Mesa, an­
tes de conceder um aparte ao Senador Josaphat 
Marinho, a transcrição, em meu discurso, do texto in­
tegrai que entregarei, para que conste nos Anais do 
Senado. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFt.:- BA) - V., EXO 
me concede um aparte? ' , 

O SR. ROBERTO REQUIAO {PMDS-PR) .... 
Ouço V. Ex' com prazer. . . : 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA) - Senador 
Roberto Requião, a objetividade, o rigor lógiCO:, e a 
abrangência de sua exposição dispensam: a .confil'­
mação de um aparte. Ela basta, por si mesma, 'çomo 
uma crítica convincente. Quero apenas, aSsinalar 

, ~ . ' 

que, ouvido em silêncio, sem contestação de nin-
guém, tudo quanto diz subsiste incólume. . 

, O Sr. Eduardo Supllcy (BlocoIPT-SP) - V. ExI 
me concede um aparte? ' 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR)­
Ouço V. ExI, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supllcy (BloCoIPT -SP) - Sena~ 
dor Roberto Requião, V. Ext faz um diagnóstico so­
bre a economia brasileira no mesmo dia' em que o 
Ministro Pedro Malan apresenta seu Plano de -Esta'. 
bilização FISCal. Sinceramente, eu esperava que o 
Ministro, apresentasse hoje medidas que viessem a 
reverter as razões que levaram o Governo a querer 
produzir ago~ um.. gra~ superávit primário. Em 
seu pronunciamento, V: Ex! vai às l'arzes. Quando o 
Governo insistiu na sobrevalorização da taxa de I 

câmbio, quando Insistiu na abertura abrupta da eco-' 
nomia - conforme assinala V. ExA -, causando um 
crescimento tão mais acentuado das exportações do' 
que das importações, produzindo esse crescente dé­
'ficit da balança comercial e da balança corrente, em:' 
contrapartida, precisou elevar extraordinariamente· 
as taxas de juros para captar os capitais que aqui' 
vieram obter remunerações espetaculares. Com 
isso, aumentou a bola de neve, agravando a neces~. 
sidade de financiar despesas, não aquelas que signi­
ficariam melhoria na qualidade de vida da popula­
ção, erradicação da pobreza, melhores oportunida-

, des de estudo ou de saúde para a população brasi­
leira, mas a remuneração desse capital. E se o Pre- , 
sidente Femando Henrique Cardoso mencionou -
conforme afirma V. Ex!! - que no seu primeiro qua­
driênio de'Govemo ele conseguiu estabilizar a moe~' 
da para no segundo quadriênio acabar com o de­
semprego, as medidas hoje anunciadas não pare-' 
cem ser nessa direção. Aliás, não vi nas palavras 
proferidas pelo Ministro Pedro Malan preocupação, 
acentuada com a questão do desemprego. Não per- , 
cebi no Ministro sequer que ele estivesse imburdo do 
espírito de Amartya Sen, há poucos dias laureado 
com o Nobel de Economia. Espero que amanhã de 
manhã ele capte um pouco desse espírito do laurea-' 
do que, por outro lado, vi no pronunciamento de V. 
Ex!!. Meus cumprimentos a V. Ext. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) -
Senador Suplicy, com a estabilização da moeda -
num primeiro momento muito bem feita, em uma ur­
didura, eu diria, extremamente inteligente do Plano 
Real -, o Governo evitou o processo de recrudesci-, 
mento da inflàção interna com a abertura às importa­
ções. No 'entanto, na ausência absoluta de uma poU­
tica industrial,' de uma política agrrcola que compati-

il 
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bilizasse a abertura industrial com a modemização O SR. !ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) -
do País, chegal]los aonde chegamos. "o'uço V. Exª com prazer. 

Na verdade, parece-me que o sonho de Fer- O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
nando Henrique era abrir absolutamente o País e , Solicito ao nobre Senador Emandes Amorim, como 
sustentar a máquina pública, a educação ea saúde vejo outros Parlamentares pretendendo apartear o 
cO,m exportação de minérios e produtos primários. Senador Requião, que fosse breve no seu aparte, 
Ele estava providenciando uma regressão a uma visto que já estamos dez minutos além do horário do 
economia exportadora, como D." Maria I, a Louca, t~rmino da sessão. ' 
procedeu no Brasil quando queimava indústrias têx- O Sr. Ernandes Amorim (PPB-RO) - Senador 
teis para favorecer a produção têxtil inglesa. O jogo, Roberto Requião, ouvi o seu objetivo e preciso dis-
evidentemente, não deu certo. Os capitais estrangei- curso, que, a meu ver, é uma aúla que todos os Se-
ro,s vieram para especular. nadoreS deveriam ouvir. V. EXª disse o que este Bra­

Femando Henrique Cardoso esqueceu~se de 
que, quando abriu mão da condição de brasileiro, 
patriota e nacionalista, BiII Clinton e os govemantes 
de outros países não abriralJl_e refo[Ç.aJ:8mj;uasJmr-_ 
reiras alfandegárias, não-a1fandegárias e fitossanitá­
rias, evitando que a exportação do Brasil ocorresse. 
E, na sua ingenuidade' absoluta ou má-fé - a História 
próxima nos dirá exatamente qual é a condição ,:", 
destruiu a capaCidade industrial brasileira instalada. 
Sonhava cOm a exportação de minérios e com o fa~ 
tUramento brutal que teria vendendo a Companhia 
Vale do Rio Doce, que não precisava ser vendida, 
mas era a venda emblernática para o projeto que 
anunciava ao mundo. 

Contudo, um pouco antes de vender a Vale do 
Rio Doce, votamos aqui no Senado Federal, por 
pressão do Govemo, por sua vez pressionado pelas 
multinacionais, a isenção absoluta de impo$tos de 
exportação. E Fernando Henrique Cardoso, com seu 
longo caminho de sociólogo, sempre escrevendo li­
vros em parceria - não conheço nenhum livro que 
tenha escrito integralmente, a necessidade dos par­
ceiros parece ser absoluta em sua obra ~, não se 
lembrou, esqueceu-se ou não sabe até hoje o que é 
o subfaturamento e osuperfaturamento nas relações 
intemacionais. E estamos hoje em uma entaladela. 
Se não reduzirmos os juros, o Brasil não retorna0 
desenvolvimento. E falam em investimentos estran- ' 
geiros num País que possu'i 250 bilhões de capaci­
dade instalada, paralisada pela ação polrtica da 
equipe econômica do Govemo Federal. E que não 
se diga mais que a equipe econômica trabalha auto­
nomamente, que o rei é bom e está mal-acompanha­
do. A equipe econômica, disciplinadamente, realiza 
o projeto dependentista do Presidente ,Femando 
Henrique - velho projeto, cOmo proéurei demonstrar 
com os 'dados que trouxe a este Plenário. 

. O Sr. Ernandes An:aorlm (PPB-RO) - Senador 
Roberto Requião, concede-me V. ex- um ap~rte? 

silprecisa e 'como fazer para resolver os seus pro­
blemas. Lamentavelmente, todas as atitudes toma­
das por esta Casa têm sido contra um discurso des­
sa natureza. Tudo isso acontece no País, e o Sena­
do, que deveria coordenar e disciplinar, esteve sem­
pre à margem. E o Brasil está nessa situação citada , 
por' V. EXª, que mostra claramente o caminho que 
deveria ser tomado. Por isso, parabenizo-o por seu 
discurso. Oxalá que ele fosse levado a público, divul­
gado, colocado no sistema de televisão do Senádo, 
para que toda a população brasileira interessada pu­
desse ouvi~lo, pois são as nossas palavras, a nossa 
vontade de ter um Brasil seguindo os parâmetros 
desse discurso de V. EXª. Obrigado. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT-DF) - Conce­
de-me V. ExA um aparte? 

o SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) -
Óuço com prazer V. Exª. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT-DF) , - Nobre 
Senador Roberto Requião, V. Exª me elogiou muito, 
quando disse que hoje iria proferir um discurso da­
queles meus. Aos meus modestos discursos, talvez 
apenas na duração o seu tenha se equiparado, por­
que V. Exª suplantou toda e qualquer manifestação 
que nestes quatro anos vi neste Senádo, em matéria 
de economia, em termos de uma visão crítica dos 
problemas sociais, políticos, das inter-relações que 
presenciamos neste País e do fracasso de uma ten­
tativa de ~modelar a economia brasileira nos mol­
des da modemidade e da globalização fracassada. 
Doravante, terei como minha bíblia esse seu pronun­
~iamento. Realmente, V. Exª fez um verdadeiro mila­
gre, em ,tão curto espaço de tempo, colocando os 
dedos nas feridas - e são muitas ocultas - e des­
masearando-as tão bem e com tanta profundidade e 
segurança. Dando-lhe meu agradecido abraço, agra­
deço:> pela maravilhosa lição. 

~ , "O Sr.,José Eduardo Dutra (Bloco/PT-SE) -
C9ricede-me V. ExB um aparte? 
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O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - dor da repercussão e da competência de V. Extl faça 
Ouço V~· Ex'! com prazer. um discurso bem elaborado, de conteúdo, que fique' 

O Sr. José Eduardo' Dutra (BlocoIPT-SE) - restrito ao Senado. O seu pronunciamento precisa 
Senador' Roberto Requião, junto-me aos colegas ter, nesta Casa, uma resposta por parte do Governo .. 
que me'antecederam nas congratulações ao pronun- Amanhã, teremos a presença no Senado do Ministro 
ciamento' de V. Extl. Lembro que o Ministro Pedro da Fazenda. Acredito que o discurso de V. Extl deve-
Malan virá aqui amanhã e, com toda a sua compe- ria ser entregue ao Uder do Governo, que o entrega-
tência, demonstrará que o Congresso Nacional terá ria ao Ministro, para que amanhã lhe fosse dado o 
que aprovar o pacote que ora está sendo apresenta- tempo necessário para responder. V. Extl citou nú-
do. Dirá, provavelmente, numa manifestação de' meros, fatos;· questões. Não se pode encerrar esse 
magnanimidade, que está disposto a negociar com a capftulo hoje, vindo o Ministro. da Fazenda amanhã 
Oposição, desde que esta lhe dê os R$28 bilhões do falar outra linguagem e encerrar outro capftulo. Esta-
ajuste. IS~Q poderia ser muito simples, não fosse 'o mos na mesma Casa, discutindo sobre o mesmo 
fato de que, há exatamente um ano, o Ministro este- Pafs, o 'Brasil, e sobre os mesmos problemas, que 
ve nesta Casa dizendo que também estava' disposto·' são" os nossos problemas sociais e econômicos. 
a negociar com a Oposição, desde que o Congresso Acredito, com toda a sinceridade, que V. Extl, um 
lhe desse os R$20 bilhões de ajuste. O Congresso ,dos Ud~res partidários presentes, o Presidente da 
aprovou tudo o que o Governo quis e, já naquela Casa ou aquele que preside os trabalhos deveriam 
época, dizfamos que não adiantaria aprovar aquele fazer ch~gar este pronur:'lciamento às 'mãos do Minis-
ajuste, porque estávamos núma tarefa de enxugar tro da Fazenda. E, amanhã, no seu.depoimento, lhe 
gelo. É exatamente isso que nos' estão cobrando dàrfamos '0 tempo necessário para responder pelo' 
mais uma vez. V. Extl demonstrou, de forma categ6- menos às partes fundam~ntais do seu pronuncia-
rica,c:íue o problema das contas do Brasil não está mento. Não podemos deixar acontecer como na 
relacionado à solução desse déficit primário" mas à· época do movimento militar, em que, da tribuna, fa-
saogrjadas.taxasde juros! O Govemo cobrará, mais lávamos e' não Unhamos resposta. Nada saia na im-

· uma vez, a ajuda do Congresso Nacional nessa tare- . prensa, como provavelmente não sairá o seu discur-
·,fa inglória de enxugar gelo. Parabenizo V. Ex I peloso. Não analiso e não discuto o seu pronunciamento,' 
pronunciamento. Muito obrigàdo~' mas não há como deixar de reconhecer a profundi-

O' SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) .;... dade,'o cOnteúdo e a análise das frases de V. ExtI.-
· Não me' surpreenderei se, amanhã, o Ministro Pedro Gostaria muito de ver, da tribuna, o Ministro Pedro 
Malan propuser, como sinal de boa vontade áo Se_Malan dizendo o que pensa, quais os pontos que 
:nadÓ" ê à" Oposição, a par do Imposto sobre' Grandes discorda, o que está errado, quais os números e ou-
Fortunas- um processo redigido de forma pffia, sim- tras idéias que propõe. Muito obrigado. 
bólica, justa, mas sem importância econômica para o' O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) -
Pafs-; um.a licitação para que o Palácio da Alvorada Transformo o aparte do Senador Pedro Simon em 

, seja alugado a um bufê, dando o Presidente uma de- úma proposta e em um requerimento à Mesa. 
monstração de austeridade ao ir morar em um apar- . 

· tamerito Cedido pelos donos do Hotel Nációnal. Prel Requeiro à· Mesa que a fntegra do discurso, 
cisamos deixar de brincar com a opinião púb.lica.' não a parte resumida que li nesta tribuna, seja entre-

,gue ao Ministro da Fazenda Pedro Malan como con-
Não é' momento para jogadas -marquetológiCss-; vite-sugestão de que S. ExtI responda, na Comissão 
mas para que o Congresso aprofunde o conheci- de Assuntos Econômicos - talvez não a~anhã, Se-
mento das causas e das conseqüências desse inútil nador Pedro Simon, porque o tempo é exfguo - ou 
pacote, sob o ponto de vista estratégico da econo- no plenário do Senado, às téses que levantamos. . 
mia brasileira. Este discurso foi o coroamento de um grupo de 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB-RS) - Concede- discussão que organizamos aqui em Brasflia, nesse 
me V. ExB um aparte? perfodo em que as pessoas descansavam ou tra-

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - balhavam no segundo turno das eleições, com a 
Ouço V. ExB com prazer. . participação do Senador Josaphat Marinho e de um 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB-RS) - O .pronUn- grupo de$COnomistas e amigos de setores 'repre-
ciamento de V. Extl foi muito importante. Com toda sentativos da sociedade brasileira. É a deliberada ten-
sinceridade, prefiro não opinar, más defender a mi- tativa de fazer o Pafs e o Congresso Nacional apro-
nha tese. Não.é lógico, não é normal que um Sena- fundarem as discussões sobre o modebeoohômico. ' 
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Dizer que o Presidente Fernando Henrique não 
tem projeto é uma tolice. Sua Excelência tem proje­
to. É um projeto antigo, marxista e mecanicista, que 
suporta a ilusão do desenvolvimento do Brasil na de­
Pendência de outros países; é um, projeto de quem 
não acredita na capacidade e iniciativa das elites 
brasileiras. No entanto, hoje ele existe não' mais 
como projeto, porque já estamos colhendo as suaS 
terríveis conseqüências. ' , 

Por outro lado, não podemos aceitar que tudo 
isso seja sepultado em uma jogada de marketing, 
em uma jogada terrorista, feita na última. campanha 
presidencial, de desqualificação absoluta do adv~r­
sário, escondendo-se todas as verdadeiras, intençõ­
es, as verdadeiras 'propostas e conseqüênCias no 
slogan "Quem fez o Real vai resolver o desempre­
go". Mal as umas foram fechadas e o TSE procla­
mou a eleição do Presidente, verificamos que a con­
seqüência real é o desemprego programado, para o 
equilíbrio das contas externas. 

Vemos que a preocupação dos contadores que 
se encarregaram do Governo não é com o empresá­
rio brasileiro, com o emprego no Brasil ou com o de­
senvolvimento industrial, mas com a garantia da 
conversibilidade em dólar dos investimentos especu-
lativos no nosso mercado financeiro. ' 

Transformo em requerimento à Mesa asuges­
tão do Senador Pedro Simon e agradeço ao Presi­
dente a tolerância, esperando que tenhamos iniciado 
aqui uma discussão. 

Deixo também uma sugestão para o Plenário 
da Casa e para a Comissão de Assuntos Econômi­
cos. Pela primeira vez,em muitos anos, um grupo 
de empresários resolveu tomar certas atitudes e tor­
nar públicas algumas propostas. Falo do IEDI- Insti­
tuto de Estudos para Desenvolvimento Industrial, 
que surge no âmbito da FIESP e é dirigido por Eugê­
nio Staub, da Gradiente. O IEDI apresentou uma 
análise da economia brasileira e agregou a ela uma 
série de propostas. 

Acredito que a palavra e a voz desses empre­
sários deveriam Ser ouvidas mais de perto pelo Se­
nado da República, com mais tempo e atenção. Su­
giro à Comissão de Assuntos Econômicos que con­
vide o Sr. Eugênio Stáub para trazer ao Senado da 
República as propostas longamente. discutidas por 
um grupo de empresários e técnicos, sob a perspec­
tiva da independência brasileira, do desenvolvimento 
e da geração de emprego. ' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

(Palmas.) . 

SEGUE DISCURSO, NA INTEGRA, 
DO SR. SENADOR ROBERTO REQUIÃO: 

OS EXTERMINADORES DO BRASIL 

O que o FMI sabia de há muito, dá-se agora 
conhecimento ao Congresso Nacional e ao país. Es­
tranha soberania nacional é esta. A bem da verdade, 
não tão estrànha assim, como veremos na seqüên­
cia. 

,Mas o que estão dizen~o é tudo? 

, Duvido - concedam-me este benefício - que, 
~esta Casa, alguém saiba realmente o que está 
acontecendo: 

Não falo do conhecimento de superfície, das 
generalidades. Para isso basta ouvir o Presidente da 
t:lepública e seus ministros. Ou ler os jornais. 

Falo de outra classe de conhecimento. Daquilo 
que está na caixa-preta das Contas da república e 
que os guardiões da contabilidade não revelam. Um 
segredo possivelmente tão terrível que como a lenda 
do terceiro segredo de Fátima - não é feito público 
para não apavorar os mortais. 

~ , Mas nós queremos .saber. Precisamos saber. 
Esta' Casa tem que ser respeitada. Nós não somos 
um cartório ao qual o Presidente da República com­
parece para que reconheçamos a sua firma. O Con­
gresso Nacional não é - pelo menos não deveria ser 
-juma repartição a chancelar vontades presidenciais. 

Daqui á alguns dias, vai desabar sobre o Paes 
um pacote de medidas, os tais dos ajustes fiscais, 
que seremos constrangidos a homologar e os brasi­
leiros a engolir, sem que saibamos toda a verdade 
sobre a crise, sua profundidade e extensão. 
, De que adianta convocar ministros se, de ante­
mão, temos certeza de que eles não vão dizer todá 
verdade? Se eles vão se escudar atrás de segredos 
e sigilos "profissionais"? Se eles, mesmo sem direito 
a tal, atribuem-se o privilégio do silêncio, do ·nada a 
declarar"? Se evocam uma quinta emenda que eles 
imaginam existir apenas para eles? 

Mais uma vez estaremos fazendo o jogo faz­
de-conta. Eles fazem de conta que dizem tudo e nós 
fazemos de conta que estamos satisfeitos com as 
suas-explicações. 

Ora, não foi assim antes? Não é sempre as-
sim? ' 

Eles não vieram aqui para dizer que estávamos 
protegidos da crise que, a partir de 1997, despeda­
çou os tigres de papel asiáticos? 

Com arrogância, senhores de uma certeza que 
agora se desmorona - e nem por isso perdem a pose 
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-gargantearam uma mágica impossível: o Brasil era comando, à subordinação mesma às regras, aos 
uma ilha a salvo em mundo convulsivo; , éditos do FMI. A um FMI de que também se questio-

Lembram? ,Quando chegou a vez do México, na a legitimidade, para agora, na bacia das almas, 
nada a ver. Nós éramos o México. A Coréia? Nada a ditar receitas. E não sou eu quem afirma isso. É o in-
ver. Não éramos a Coréia. A Talândia?'Nada a ver. suspeito ex-Secretário de Estado Americano Henry 
Nao éramos a Tailândia. Nem as' Filipinas~ Nem a Kissinger que nega ao FMI esse crédito, depois que 
Rússia. Éramos o Brasil, impávido colosso. Além do o Fundo fracassou bizonhamente na crise asiática. 
que, ensinavam-nos, eram casos isolados~ Mais ain- ' Portanto, antes de tudo, caso ainda tenhamos 
da: desequilíbrios temporários. Nada que as receitas resquícios que sejam de responsabilidade, de patrio-
do FMI não fulminassem em breve tempo~ Nada que tis mo 'nosso primeiro dever é exigir do governo 
as reformas, as privatizações, as desregulamentaçõ- , transparência, abertura ,sem limites das contas públi-
es, os ajustes fiscais não resolvesse"'!: . ; cas; Queré~s, precisamos saber tudo.' 

Embora não tivessem previsto a crise e muito O presidente convocou a oposição, convocou 
menos sua extensão, gravidade, tempo de duração ou insinuou a oposição que assuma quotas de res-
ainda assim ousaram "prever" que' o Brasil não en- ponsabilidadé. Pois bem. A oposição aceitá o desa-
traria na dança. . . . fio. Mas com essa condição: senhor presidente, diga 

Lembram? Lembram do presidente debochado: a verdade. Senhores ministros, desçam do pedestal, 
"Crise? Que crise? Não estou vendo nada". Lem- desempinem o nariz, desengomem a empáfia. Parti-
bram dos pitos na oposição e nos !fracassoinailía- ' Ihem coro país os segredos da crise e, com o país 
cos?" vamos discutir e buscar saída. Não se aferrelT!' a 

Lembram das garantias de que todas asdefe­
sas haviam sido acionadas, isolando o País cJE, posSí­
veis "ataques especulativos?" O próprio presidente não 
desdenhou todas as advertências e não ridicularizóu 
os que nos diziam a "bola da vez"? Imperial, Caesar 
auto-investido da presunção da infabilid8de deSprezou 
todas as sugestões de correção de rumos. ' , 

Com que insistência proclamaram, que estava 
tudo em ordem, sob controle, nada de novo no front? 
Nesses últimos meses, não se postaram em todas 
as ameias, gáveas e vigias para berrarem ao' país a 
cada quarto de hora que não h-àvia novidade? ' 

E depois, para completar a dissimulação -ou' 
coisa pior - por quase dois meses não ouvimos, o 
candidato - presidente repetir que sua prioridade, no 
segundo mandato, seria a criação de empregos? 

Será que é preciso argumentar ainda rrtais 
para levantar a suspeit~ de que quem negociou, tan­
genciou esteja agora repetindo -o mesmo jogo? . , 

Será que alguém é ingênuo ao ponto de acre­
ditar que, agora, o govemo decidiu dizer a verdade? 

Eles não se fizeram dignos de crédito: Como 
então dar-lhes crédito? . 

Por tudo que foi até agora,po~o afirmar, sem 
medo de erro: a situação é' bem' mais ~garvé' do que 
anunciam. É possível até mesinosuspeitar que o 
Govemo perdeu o controle da crise. Que o presiden­
te não está mais no comando das deCisões. àúe 'ele 
próprio, por ele próprio, está fragilizado: Que a"siJa 
'legitimidade para impor regras é passível de'questio­
namento, sem que eu me refira aqui à passagem'de 

uma legitimidade mais que discutível. 
Não é mais possfvel mentir ou esconder: esta­

mos em uma entaladela. E dessa entaladela não.sai­
remos com os enlatados de sempre do FMI. E a co­
'laboração da oposição, que agora sugerem, não virá 
com iscas, para muitos apetitosas, como o imposto 
sobre fortunas. Que pobreza de espírito de quem 
imaginou isso. Que aceno mais tolo. Aindà mais por 
se tratar de uma iniciativa pífia, de resultados com­
provadamente medíocres. 

Desgraçadamente, no entanto, não vejo humil­
dade no presidente e em suaequlpeeeonômica 
para abrirem o debate à sociedade. Não porque ele 
tenha sardo do processo eleitoral' fortalecido e com' 
isso júlgue prescindir da colaboração da sociedade. 
A sua vitória foi a vitória do medo, criou o Pânico e 
beneficiou-se do pânico. Não há legitimidade no ter­
rorismo, do massacre impiedoso da mídia, na fraude 
das' pesquisas, no uso desabusado da máquina pú­
blica, no dinheiro fácil e farto das contribuições dos 
financiadores de campanha. . 

Ainda assim, não nos furtemos à colaboração 
das. id.éiàs e das indicações de possíveis altemati­

,vaso ", 

.' A primeira delas: deixemos de hipocrisia e re-
, conheçamos, govemo e oposição, "mercado" e 

"agentes 'econômicos" - éomo dizem por ar sem sa­
bero' que ~izem -:- reco'~heçamos: as tais reformas 
de que tanto falam não São nada. Nada pesam nos 
gastos que dizem pretender cortar. O que são esses 
cortes, que peSam sim sobre os trabalhadores, se 
comparados com o disparo sem precedentes da dívi-
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da pública que\ em apenas três anos e meio, foi' de 
61 bilhões de reais para 3Ó4 bilhões de reais? E 
que, com os juros de hoje, de 41 % ao ano, elevados 
para remunerar o capital especulativo e segurar no 
país as tais reserVas, é de Se prever, chegue' a~ 
340/360 bilhões de dólares, até o final do ano. E isso 
vai ficar ainda barato, caso a crise internacional, não 
se agrave e leve de roldão mais uma das já submer­
gidas economias emergentes. Porque a nossa dívida 
não é nada mais que um reflexo, um registro dá his­
tória das derrocadas do México, em 1995, das eco­
nomias asiáticas, em 1997 e, no mês passado, do 
colapso da Rússia. 

Será, então, que ninguém fez contas para con­
,cluir que a Reforma da Previdência, punindo sabe­
,mos quem, que a Reforma Administrativa com as ví­
,timas também identificadas, e outras iniciativas que 
tais significam resultados ridículos, mesquinhos, 
frente a incontrolada dívida pública, os juros lunáti­
~s, e outros ralos gigantescos por onde se esvai o 
dinheiro da viúva? 

Essas reformas são tão inócuas quanto medi­
das como as de proibir a burocracia federal de viajar 
na primeira classe das empresas aéreas. 

, ',', A Mmodemização· do estado, combinada com a 
~tabillzaçio a todo preço, que tem na abertura eco-' 
n6mica uma de suas chaves, leva não somente 1 
'destruição do estado como também à destruição da 
oaçio brasileira. 

Não basiassér'n todos os ·avançosM que conse-­
gulram nessa louca e danosa cavalgada, os neo-bár·' 
baros, travestidos de modernos, querem maIS: Im­
portam os enlatados do FMI - um FMI, relembrando 
Kissinger, que não' está apto a tratar da crise. E o 
que vem no pacote? Recessão, desemprego, juma 
altos, inadimplência, quebradeira geral e irrestrita, 
empobrecimento, violência urbana, (jesespero. 

Se o programa femando-henriquista já vinha 
destruindo todo o aparelho produtivo nacional,com 
as receitas do FMI caminhamos pa~a a liquidação do 
que restou. 

A abertura do mercado brasileiro, uma abertura 
sem freios e limites, em um curto espaço de tempo, 
produziu efeitos devastadores. ~ provável que nun­
ca, ao 'longo da "'ist6ria econômica, do pars, tivemos 

, modificações tão rápidas em nossa bas~, prod\Jtiya. , 
': 'Vejam, estes números. Produto, industr:ial' que, 

, em meados, ,da décaM.passada, chegolL a ,repre­
sentar 44% do PIB, h01e fica na faixa dos 2'3%. Con­
forme o IBGE,' no final ~~ ,1996, o número de, traba­
lhadores industriais era,,34,~% menor <toque em 
1989. Qados da FIESP"por sua,yez, rev~!a.~ que, 

de 1995 aos primeiros meses de 1998, mais de 400 
mil trabalhadores industriais perderam seus empre­
g~s, um recuo de 18,5% no número de vagas no se-
tor.", '. . 
:, . .'. ,'São números qÜ'Efindicam uma tendência. A 
'tendência à destruição de postos de trabalho e à di­
zi~ódaburguesia industrial brasileira. 

,; '~/(àbertura afoita, realizada sob o argumento 
;!de que: o excesso de proteção levava à,ineficiência e 
. '[ .. ~ '" ~ .. 
de ,que .. era preciso modemizar o nosso parque in-
!dust,rial,: tonhando-o mais competitivo intemacional-
'I'''~ . -- ." .t 'I . .• • 

'mente, 'provocou, e continua provocando uma que-
ibradeif'à. genera,lizada. Escancaradas as portas, fo­
imós i,nvadidos por toda sorte de bugiganças e pelos 
cartéis' multinacionais que aqui se instalam interes­
sados apenas em conquistar o mercado nacional. 

I -, A abertura como instrumento de uma modern­
.izaÇão que' nos tomaria, em breve tempo, em uma 
'potência econômica exportadora e generadora de 
su~rávites comerciais revela-se um engodo. Estão 
ar as estatfsticas mostrando que a maior parte dos 
,investimentos eStrangeiros dirigiram-se ao setor de 
serviÇos ou à setores voltados para o mercado inter-

. " ~. 

no. 
,:, ",De8lndustrialização, ~nacionalização, incor­
poraps, falências. desemprego. À burguesia, in-

" 'dustrtal' bruiteira reataram dois caminhos: a fusão 
ouafallncia. 

I , A KPMG. uma das grandes empresas de cOn­
sultorla, lírternaCional aponta: mais de 75% dos espi-

, taia envOMdos em, fus6es e aquisiçõàs no Brasil, 
, ",primeiros anos do governo FHC, têm origem es­
trangéfra. Anote-se que esse Indica não passava de 

, 14%. em 1992. quando se inicia o processo'de abar­
, tu~ A KPMG dá números: foram 650 fusões e aqui~ 
siç6es envolvendo grupos estrangeiros de 1994 para 

, cá, sem contar as transações não diwlgadas. 
." O que aconteceu com o setor de autopeças é 

• exemplar.' A diminuição radical das tarifas, que che­
, garam, ao absurdo dos 2%, fez com que um movi­
• mento combinadp de absorções e falências eliminas­
I se o,empresariado nacional do setor. 

t ' , . E eles não sobreviveram porque eram "atrasa­
: dos·,', incompetentes e incapazes de competir. Seria 
, OfensIvO' ou, fruto de profunda imbecilidade' assim 
claSsificar, par exemplos da Metal Leve, a Cofap e a 

.,' Fréios, Varga. Avançadrssimas e em pleno caminho 
.. da' intemacionaliz8çAo, foram abatidas Pela queda 
,radicardas tarifas; pelos juros altos e pela falta de in-

'eentIVos governamentais. ' . 
,. . ,,',.' . , ,. , . 

, , ,'" "Alguns tolos representantes do govemo chega-
ram.: a'éómemorar essas incorporações, dizendo que 
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a "globalização· das· indústrias de ponta brasileiras abundantes sobre o papel das políticas protecionis-
aumentaria as exportações nacionais. Ignorantes ou tas como indutoras da formação dos Estados Nacio-
mau intencionados não viram que os estrangeiros nais Burgueses. 
não invadiram o país para comprar empresas e vol- Tomo aqui emprestadas algumas citações de 
tá-Ias ao mercado externo. Estavam sim de' olho no Marx, coletadas pelo economista Nilson Araújo de 
mercado interno. Exportação mesmo só de remessa Souza sobre o assunto. 
de lucros, e dividendos e dos sempre suspeitos pa- . Dizia Marx em fins da década de 40, do século 
gamentos de royalites por tecnologia. Sangria essa passado: ·0 sistema protecionista é somente um 
responsável por boa parte do déficit de transações meio para criar em um país a grande indústria. Por 
correntes do Brasil. Uma sangria que dura para sem- isso, vemos que naqueles países em que a burgue-
pre e nada compatível aos ingressos, para as aquisi- sia começa a se impor como classe ( ... ) grandes es-
ções, que acontecem em um primeiro momento. E . forços para implantar tarifas protetoras". Em ·0 Ca-
também logo no primeiro momento eles tratam de pital", Marx reafirma:·O sistema protecionista foi um 
desmontar os centros de pesquisa das empresas in- meio artificial de fabricar fabricantes ( ... ) capitalizar 
corporadas, colocando o país na dependência exter- os meios de produção ( ... ) e abreviar o trânsito do 
na de pesquisas e tecnologias. antigo ao moderno regime de produção·. 

Assim, o nosso destino parece que é o d,e con- Agora Engels, referindo-se ao processo de de-
tinuarmos sendo exportadores de produtos de menor senvolvimento norte-americano e sua opção pelas 
vàlor agregado.' , tarifas protecionistas, para enfrentar a competição 

Se essa política revela-se tão desastrosa aos das indústrias inglesas: "Os'norte-americanos prefe-
.. 

interesses nacionais, se todos os números gritam os rem viajar com bilhetes expressos, para chegar mui-
absurdos, por que, então, o presidente FHC insisJe to antes ao seu destino·. 
em mantê-Ia? Enfim, os fundadores do marxismo entendiam 

Porque o presidente. - louve-se-o - é coerente que era o' protecionismo e não a subordinação que 
com o que pensa e escreveu; Volta e meia o presi- estimulava e apressava o desenvolvimento industrial 
dente insurge-se contra aqueles que dizem que ele e a modernização. 
esqueceu o seu passado de sociólogo e formulador. E mesmo na fase superior do capitalismo, com 
Tem razão o presidente. Não esqueceu, não. O livro a f9rmação das grandes. estruturas monopolistas in-
que ele e Enzo Faletto escreveram, entre ternacionais, com os trustes, os cartéis e os conglo-
1966/1967, no dourado exOio chileno, ·Dependência merados financeiros, nas primeiras décadas deste 
e Desenvolvimento na América Latina", diz o quê afi- século, Lenin retoma as teses marxistas, entenden-
nal? • do que, se ,a dependência externa, na fase pré-in-

Na verdade não apenas este livro, mas tam- dustrial, estimulava a formação do mercado interno, 
bém trabalhos anteriores de FHC sobre o'empresa- . passava, em seguida, a bloquear o desenvolvimento 
riado nacional, procuram demonstrar que a nossa . industrial. Diante disso, defende os "movimentos na-
burguesia não reunia condições de modernizar o cionais de libertação", propondo a aliança povo-bur-
país, de liderar um processo de avanço socio-econô- guesia para romper as amarrras da dominação e da 
mico. Daí a sua conclusão: a dependênci~ 'do país dependência, a fim de que os países submetidos 
ao capital internacional não era limitativo do desen- abriSsem seus próprios espaços em dir8ção do de-
volvimento. Pelo contrário, como 'as transnacionais senvolvimento. 
eram mais avançadas que a nossa burguesia, a de- Isso posto, só é lícita uma conclusão: FHC, en-
pendência, à modemização do Brasil. Seria o Capital tendendo que a chamada era dos "movimentos de Ii-
multinacional que puxaria o desenvolvimento, ensi- bertação nacional· havia sido encerrada ou inviabili-
nava o sociólogo, chocando-se com as· teses dos zada pelo avanço do poderio industrial-financeiro-mi-
que viam nessasubordinaçãó a causa do atraso e litar dos países centrais, pretendeu, à moda de que 
da estagnação brasileira. ,fez' Marx com Hegel, virar agora o próprio Marx de 

Havia quem imaginasse que FHC fosse o inte~, ponta cabeça, elaborando uma nova teoria. O movi-
lectual marxista e que essa tese tivesse, fundamen- mento mecânico femando-henriquista produziu 'o 
tos em Marx. Só'se fosse, e essa é a minha suspei- frankenstein que temos instalado no país. 
ta, um marxismo mecanicista, desviado da análise Portanto, quando ele diz que nunca esqueceu 
concreta de uma realidade concreta. Pois vamos en- . o que escreveu é a pura verdade. O exterminado'r da 
contrar em Marx, Engels e Lenin citações e análises burguesia está vivo e agindo segundo teorizou. 
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Mas não é ápenas a burguesia industrial que 
está sendo dizimada. A agrária caminha para ó mes­
mo patíbulo. 

Depois do golpe militar, incentivou-se fortemen­
te a produção de grãos voltada à exportação, para 
fazer divisas destinadas ao pagamento dos encaro: ' 
gos da dívida externa. Esse f~rte,incentivo - crédito 
subsidiado, pesquisas, infra-estrutura, criou no-Sul, 
no Sudeste e no Centro-Oeste, Uriláagricultura mo­
derna, produtiva. 

Pois bem, essa agricultura, e a burguesia rural 
por ela produzida sofrem hoje'também as conse­
qQências da política femando~henriquista. Foi-se a 
Conta Movimento do Banco do"Brasil. Foram-se os 
subsídios ao crédito agrícola. :Congelou-se o preço 
mínimo. E mesmo congelado, o,'governo recusou-se 
a pagar esse preço mínimo, desestimulando plan­
tios. Resultado, estamos sendo,.obrigadosa importar 
arroz e feijão da Tailândia e do 'Vietnã, pagando um 
preço 5 vezes superior ao preço que o Governo ne­
gou pagar aos agricultores. 

Somem-se a isso, ainda", 'o 'corte do crédito 
agrícola, os juros lunáticos, a'$obrevalorização do 
real, a abertura às importações,qlie liquidou, entre 
outros produtos, o trigo e o algodão',Nós que fomos 
os maiores produtores mundiais/de algodão, esta­
mos hoje na lista dos quatro maiores· importadores. 
Nós que chegamos a quase auto-'suficiência na pro­
dução do trigo, só neste ano vamos· importar perto 
de 7 milhões de tolenadas, a umtustó próximo de 1 
bilhão de dólares. Enquanto isso, '1' milhão de tonela­
das de trigo dormem estocadas nos annazéns, por 
falta de compradores. Por que?' Porque os nossos 
moinhos quando compram trigo ar:gentino, por exem­
plo, financiam a compra com prazos ·de pagamentos 
superiores a um ano e juros de 8% ao ano. Mas o tri­
go brasileiro é vendido a prazos curtíssimos e oom 
juros de 8% ao mês. Como, então; competir com o 
trigo importado que, em seus países de origem, re­
cebe todo o crédito, todo subsídio; todo incentivo 
que a política de FHC nega aos nossos agricultores? 

Importamos trigo, algodão, milho; arroz, feijão'e 
~ 'leite. Só com a importação de leite;cdevemos gastar; 

~neste ano, mais de 350 milhões de dólares. Coill' a', 
ImPQrtação de arroz ~ 2,2 milhões' de toneladas­

~ vão-Sê'm~is 600 milhões de dólares; Com a importa,­
~çãõ de milho, pois;"acreditem, estamos importando, 

milho também, queimaremos perto de 200 milhões 
de dólares. E outros 150 milhões de dólares com 'a.­
importaÇão de feijão:-'Até de feijão! 

Entre os resultados dessa política de terra arra­
sada temos números como estes: só neste primeiro 
e ainda inconcluso quatriênio de FHC, mais de 500 
mil unidades produtivas rurais encerraram suas ativi­
dades, jogando nos centros u-rbanos, nos acampa­
mentos dos sem-terra, e principalmente nas perife­
rias das grandes cidades, 5 milhões de pessoas. 
Agricultores com terra forçados ao abandono da ter­
rapor absoluta falta de condições de continuar a ati­
vidade. E o governo ainda disputa números e se 
vangloria dos discutíveis assentamentos que diz ter 
feito. " . . 

É a agricultura pagando a sua cota à sustenta­
ção da política econômica de FHC. E qual é a con­
trapartida à abertura excessiva e criminosa que ex­
põe o setor à competição predatória das importaçõ­
es e das facilidades de financiamentos dessas im­
portaçóes?Qual' é a contrapartida à reduçaõ dos 
preços agropecuários e da rerida do setor com a ma­
nutenção'do câmbio valorizado,-que deprime o preço 
dos produtos de consumo doméstico à medida que 
aumenta sua exposição aos preços internacionais? 
Qual é a contrapartida às altas taxas de juros, as ta· 
xas de ju~s que estão entre as duas maiores do pla­
neta? 

" 

A contrapartida ao sacrifício está por exemplo, 
no contencioso agrícola Brasil~Estados Unidos. Em 
termos globais, rios últimos anos, as compras brasi­
leiras', nos Estados Unidos cresceram 222%, en­
quanto nossas exportações' aumentaram apenas 
22%~'-Déficits crescentes nos últimos três anos, che­
garama quase 5 bilhões de dólares, no ano passa­
do. Por que um desempenho tão fraco das vendas 
brasileiras? Porque os americanos, na mesma pro­
porção em que escancaramos as nossas portas, difi­
cultam, com barreiras tarifárias ou não-tarifárias, as 
nossas exportações, principalmente as exportações 
agropecuárias.' 

Vamos a um breve resumo desse contencioso. 

Suco de laranja. O Brasil produz' 50% do suco 
de-Jaranja do mundo. Mas para o nosso suco entrar 
nos Estados Unidos é gravado com 42% de prote­
çãO' aduaneira,porque os americanos protegem o ci­
tricultor da Flórida. Eles não abrem· mão da prote-
çao: Nós abrimos tudo. . 

Calçados. Tarifáde proteção de 15%, conside: 
rada muito alta para os padrões protecionistas ame­
ricanos. 

Carnes e àves. Rigorosas' barreiras fitossanitá­
riàs. Em oposto, nada exigimos quando são os ame­
riCanos os exportadores. No caso do frango, a bar-
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reira fitossanitária é apenas um pretexto para uma Imaginem os senhores o que será de nós com 
competição desleal à exportação das aves ,brasilei- os produtos americanos chegando aqui livres de 
ras a outros países. toda barreira. 

Frut~s e. legumes. Restrições fitossanitárias 
combinadas com tarifas elevadas. 

'. Fumo. Exigência de que 750/0 do cigarro ameri­
cano cc;mtenhá produto nac!Onal. Lo~o, restrições às 
exportações dQ fumo brasileiro. 

" " ,Etanol. Até 1985, o Brasil era o principal expor­
~a~?r desse proauto aos Estados Unidos,. Sob pres­
são,d~ seus produtores de álcool de milho, o gover­
no, :~mericam). impôs tarifas' que hoje inviabilizai"n' to­
talmente a exportação do étanol brasileiro. 

, .:" Açúcar. O Brasil é o único país latino-america­
no excluído do Sistema Geral de Preferência adota­
do. pelós Estados .Unidos,· barrando assim nossas 
exportações de àçúcar.De novo em nome da prote­
ção dos seus produt~res de açúcar de milho. 
<1'; : f 

\,:. :Fi~ esse breve re,sumo para trazer à pauta' uma 
Qutra grave questão. Com esse contencioso, . como 

~ admitirmos ,.. como o femando-henriquismo se curvá 
,-.a. Área de Livre Comércio das Américas, a ALCA, 
nos termos que osámericanos pretendem? E entre 
outras coisas eles. pretendem que o Mercosul - essa 
ainda tímida reação latina -'seja extinto. Afinal a Se­
cretaria de Estado Madeleine Albrigth. já não disse 
que o Mercosul. "é nocivo aos interesses america­
nos"? E Charlene,Barshefsky, eto Escritório Comer­
;cial dos. Estados Unidos, não classificou o Mercosul 

.1 "" '. > •• •• • 

,de'r~unidadezinha de, comércio· um ,-~sisteminha com 
r~g~s.próprias· ,qúe tem ~um clarq o~jetivoestraté­
.gico de expansão comercial e fortalecimento de po­
,sição ,nos neQPcios .mundiais", como se isso fosse 
um grave e punível crime? ' .,. , 

.;:, '~': Não é preciso nenhuma sagacidade, até mes­
,,:mo alguém da· ~uip~ econôlT'!icade, F.HC poçie .. in­
,ctuir,oque ser~ do Brasil 'com a Alca, com adissQI!,J­
"ção·do~in~a ~í.mido Mercosulne~ novo mercado:. 

Se até' agcirtl;' :Péló' contráriO, FHC 'nãó fez' rie­
,. nhum. m~virnento em defesa do país, quando .retalia­
, .. do . e,':humilhadopelo· protecionismQ .. americano; . se 
.FHG~:fpi . cÚlT'!pliçee ,autor. da, .desnàciQf)aUz~çãq,: dp 
.esvaziamento da :empresa nacional; d~, d,esindustria­
;,'lizaçãOi.s~ e~ncarou.tudo,e naçf~,~xlgiuem·.r:qca, 
,~e. s~brnetel:J"'o· pars, ao·.qa~ino da. especulação , in­
: temac!on~li :se : ,securv~ >C9rdato às ,exigências,' ,do 
(,11M!" eomo,esperar .. de.le ;qualquer;atit~~e· v!lil" br:asi-
leira, ao plano americano de uma l'10va coloni~Ç.ão 
da América Latina via Alca? 

O exterminador da burguesia não vai reagir. 
Talvez ele considere a Alca o movimento decisivo 
para desnacionalizar' de vez o Brasil. Afinal não foi 
ele, como ministr~ dÇl, Fazenda, que inovou na rene­
gociação da dívida ,extema, assumindo compromis­
sos de não apenas pagar os juros, como era da tra~ 
dição, mas sim também amortizar parcelas do princi­
pal? Com isso, em vez dos já salgados 10 bilhões de 
dólares que pagávamos, só de juros, o que contri­
buía para levar o País à estagnação, pagamos, gra­
ças as negociaçÕe~ de FHC,27,2 bilhões de dóla­
res, de juros e amórtizações, em 1996, e 35 bilhões, 
ó ano passado.' Ao ',contrário do que o ex-ministro 
D,elfin Neto ensinava' na década de 80: "Dívida não 
se paga, rola-sé":', " 

« ' •• , 

O que mais~ me deixa perplexo é a inanição do 
empresariado nacional diante deste extermrnio. No. 
início do processo,' com certeza, alguns imaginaram 
possível tirar pi9veito. Com as privatizações, por 
exemplo. E assim,,' formaram gostosamente no cor­
dão dos que qu~.riàm a cabeça do Estado em. uma 
bandeja. O MercOs'ul foi outra sarda que pensaram 
viável. MuitOs, crescidos e cevados à sombra do &­
tado, convp.rteram.;se em ai'dorosos liberais e vflám 
::,5 , 'antàge'm na queda das tarifas, na aber­

tura, na dit~ des~g~,amentaçAo, nas tais remnnas. . 
. Pois é, as' refórmas. Todos papagueando que 

era preciso refQ~i)s. Sem que soubessem ou defi­
nissem precisamente que reformas eram essas que 
iriam IProvocar amAgica do retomo do Brasil ao cres­
cimento. Todos:in~igitando o Estado, o setor público. 

. E agora,',o:,·que esses reformistas 8stio pen­
sando? Enquanto"se distraem com a marcha das .. 
formas, o Governo foi avançando nas medidas, es­
'sas sim reformista~ que estão levando a nossa bur­
guesiaindustnal,~ quase extinção. 

" É intereSsante ainda verificar o que aconteceu 
no' setor finanééiro. Entusiasmados, os nossos ban­
queiros, o: setonnais poderoso ãe nossa burguesia, 
atiraram-se com aPetite às novas oportunidades de 
bOns negócios 'que o femando-henriquisino propor­
'eionava. Juros a:ltos, Proer, liberação dáS tarifas, pri­
'vatimçºes, incorporações e fusões, falências, finan­
'ciamentos de' importações. Era ,a festa. Uma festa 
tão grande que alguns economistas, aqueles afoitos 
:d~;.sempre, cheg~ram a irnaginar~ a.formação de um 
:poderoso cap~I, financeiro naci~,l1al, independente, 
como aconteceu nas ditas economias centrais. 

I' 
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Os cinco maiores bancos brasileiros, por exem­
plo, aproveitando as dificuldades da burguesia in­
dustrial, comercial e agrária aumentaram suas apli­
cações em empresas não-financeiras em quase 
60%. As aplicações do BradescQ, ,nesse gênero de 
negócio chegaram a 77%. _. 

Agora parece que a festa está acabando. E a 
ressaca é amarga. EngordadoS,' os' bancos brasilei­
ros estão sendo devorados pelos·grandes conglome­
rados financeiros internacionais. Acabou-se o sonho 
de alguns acadêmicos da foiTnação, aqui também, 
de um sistema financeiro própnó, nacional e podero-
so. . :-- \ 

E assim o cerco se fech~:' Ô que falta ainda 
desnacionalizar e "globalizar"? As livrarias? Os per­
fumes? Não há de quê. As li'Íhiri~s. Ática já foram 
vendidas. E a Phytoervas não e :mais brasileira. ... " 

Os telefones também já se foram. As hidrelétri­
cas estão a caminho, algumas delas, estaduais, ven­
didas a conta-gotas para cobri duros de caixa, princi­
palmente a folha do funcionalisirio~"de governadores 
irresponsáveis. E outras, as federais, entram agora 
como moeda de troca nos ace'íto's' do Governo da 
República, que pretende tOnlar" antecipadamente 
suas receitas, para garantir cOmpromisSos financei-
ros internacionais. . " '.',',' 

Tudo desaparecendo, desmànchando-se. E 
ainda assim, vemos os empresá'rios ,brasileiros con, 
boas maneiras. Uma crítica t(ri;i~~'.'aqui, outra lá. 
Deixando escapar, vez em quànd(),' uma palavra 
mais ácida. Logo seguida de urri"pedido de audiên­
cia com o presidente ou seus mlnistr6s. Tão-somen­
te isso. Ação? Nada. Pelo ccintiáno:: As últimas elei­
ções foram exemplares desse tipO 'de Comportamen­
to. Falta de opção, defendem-se" 'qi:iase todos. A ver­
dade eles próprios sabem, é outra. Aceitam o dedo 
decepado, na ilusão de assim preservar os anéis. 

Há presidente de FederaçãÓ' ·de Indústria, por 
exemplo, comemorando a chegada' do socorro do 
FMI, dos bilhões de dólares anunciados. Meu Deus! 
Será que não sabem, que não vem:dinheiro algum? 
Que esse dinheiro não vai aportar: aqui, que vai ficar 
lá fora mesmo? Que esse dinheiro, mida maisé,e 
que para nada mais serve do que garantir a corwer­
sibilidade, em dólares, das aplicações especulativ~s 
em nosso país? Aplicações que alguns ousam ,clas­
sificar com o eufemismo de "investimentos". R~on­
quistar a confiança dos ·investidQres externos'!., <di-
zem." . ,' . .',' 

Secundam o:~govemo, quando este deita fala­
ção sobre a importância de manter:os níveis das"~re-

.:',"?,".\ 

servas internacionais·. Quê reservas? Reservas de 
quem? Do cassino, da jogatina? Reservas às que 
pagamos 40% de juros e aplicamos lá fora a 5%. 
Q~e deslumbrante matemátical 

i 

i É a entaladela de uma proposta, econômica 
fundada em uma política cambial irrealista, na super­
v~lorização da moeda, na redução das tarifas, na 
a~ertura às escancaras, na alta dos juros, na des­
truição do aparelho produtivo nacional, na queda das 
exportações. 

Ainda dizem, como esses dias proclamou não 
sei quê empresário ou banqueiro: "É uma verdadeira 
sorte para o mundo o Brasil ter resistido a avalanche 
destruidora da crise·. Sorte para quem, cara pálida? 

E, com o anúncio dos tais ajustes fiscais, bem­
formados cidadãos brasileiros, desses que freqüen­
tam capas de revistas e as colunas econômicas e 
sociais, voltaram a insistir sobre a necessidade de 
adequação das contas públicas. 

Tudo bem, senhores. Vamos fazer um rápido 
exame das tais contas, de seus males e descobrir as 
raZões do déficit? Estão lá as duas causas: primeira, 
80% do buraco deve-se aos juros. Apenas 20% às 
déspesas do Estado. E quê despesas são essas? 
O~ péssimos serviços prestados ao cidadão na saú­
d~, na educação, na Previdência, os salários públi­
côs congelados. É nesses 20% que o Governo quer 
cortes. Cortes, já estimou, de 25 bilhões de reais. 
Como teima não podar os juros, que decuplica a dí­
vida intema e quintuplica o desemprego, corta as já 
magras despeSas em gastos públicos. Mais uma 
vez, outra'vezfo 'privilégio à jogatina. Ainda assim ha 
quem relacione, esses minguados '20% no 'chamado 
·Custo Brasil·: Ora que custo maior que as nossas 
taxas de jüros;a segunda maior taxa de juros prati­
cada no mundo? 

, 'Portanto, quê ajuste fiscal com 40%, de juros 
intamos? 'IsSo' não pesa 'irifinitamente· mais que os 
'impostos, os'encàrgos trabalhistas, a Previdência,' a 
folha' de, pagamento' do funcionalismo, os vilões' de 
sempre, quando falam em ·Custo Brasil·? 

• .' • , • "',. ~ " j , ~. 

'" ; '. Enquanto ,is$o,r'lenhum môvimento sério e co­
rajoso'pelarecuperação' da capacidade prodUtiva do 
. pafs: . Nenhuma 'proposta, que' não as, generalidades 
de' .s~tnpre, pàra' O' estabelecimento de ·uma· política 
industrial' e: :agríCola consistentes. Uma' política' ,de 
exportaÇões· que não sé resuma'às proj9Çõesjamais 
concretizadas.:E uma'polftica de emprego que 'não 
seja as proméssasfalsas,deuma campanha eleitoral 
fàlsificada. ; -.:' , " '..... . ' . , 
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-' ,Como podemos aceitar a balela de que os in- ram as vagas POr ,f~It~.'~e capacitação? E reciclá-Ios 
vestimentos industriais continuam acontecendo, e para quê empregos? Da mesma forma,os milhares 
em boa escala, quando sabemos· que o aumento de metalúrgicocol~dos na rua com o fec,hamento 
das importações de máquinas e equipamentos são de 3.200 indústrias. Q.é auto-peças, vitimadas pela 
para substituir a produção nacional desses bens? E abertura, perderam as .vagas por falta de capacita-
que grande parte dos investimentos estrangeiros ção? Reciclá-Ios para quê, para se transformarem 
não são .investimentos novos e sim destinados a em bóias-frias, em 'Cárhelôs ou pipoqueiros? 
comprar estatais "e incorporar empresas privad.as . ',':~ :,'.:<' . , ' Esse tema, oa v.~rdade, é mais um dos tantos 
brasileiras? movimentos dive~iõrij~tas' trpicos do femando-henri-

Enquanto isso, mais de 1/4 do parque industrial quismo, para escamotear, fugir da realidade. E tam-
brasileiro resta ocioso. E essa ociosidade significa bém para transferir ~".culpa aos 'trabalhadores, para 
250 bilhões·de dólares parados, em máquinas, tec- que eles se sint~m.,·r~sponsáveis pela p~ópria des-
nologia, instalações. Um investimerito,jáfeito, ape- graça. .,:;:;,'{I,' 

nas à espera de uma polftica industrial" séria, nacio- Enquanto :falah; em reciclagem, educação, 
nal, para que -possa entrar .em movimento, criando, ciência e tecnológia;' atraso e avanço,' vemos coisas 
de imediato, milhares de empregos; gerando rendas, como a destruição' 'dás universidades e dos centros 
impostos e consumo. ' de pesquisas.É;·jústamente a tão falada'educação 
. Não seria este um caminho para absorver uma das primeiras vftimas dos cortes dos gastos pú-
parte dos '1,8 'milhão de jovens que todos os anos blicot;. ,';!,Ui t 

batem-se à procura de vagas? Não seria essa 
uma boa solução para que atingfssemos a meta 
de crescer 5%, 6% ao ano, rumo a uma taxa de in­
vestimento de 23% do PIS, parâmetros tidos' se 
não como .ideais pelo menos" como suficientes 
para vencermos o desemprego, o subdesenvolvi-
mento ea exclusão?' '. . . . 

,_.. ~ ,r" • . , 

) •. ' Ou será que o femando-henriquismo conside-
ra essa ociosidade de nossas indústrias fruto do 
atraso: da incompetência, da falta de competitivi-' 
dade? E que, portanto, gérariam também empre-, 
gos "atrasados"? Provavelmente, sim. Já, que o 
,G~vemo nã~ se cansa - assimcQ,~:9b9~;~.~rtéd~ 
nosso próprio empresariado e alguns cor9él'dos co­
lunist~s ecc)nômicos, sem falar em prólixos'Uderes 
de . bancada - a deitar' e rolàf sobre' ri tema.Én~ 
chem a bocà, empostam a voz e mátraqueiam '~Q­
bre a necessidade da reciclagem de-nossos' tr.âba'­
Ihadores, tomandó-o~ aptos aos "Desafios 'da 'Mó­
demidade". Na'verdade, até·mesmo alguns Ifderes 
sindicais papagueiam o besteirol. Reciclar;.para 
quê? .para ·fazer o papel de robô. nas linha:s<;de 
montagem das multinacionais que"aqui .se insta­
lam, substituindo,200 trabalha~ores,por uma má­
quina? Sim, claro, sim à capacitação; ao treina­
mento. Mas, por Deus, não.é a faltade.capacitação 
que leva milhões de brasileiros aOI deséníprego~.e 
muito menos" ,como querem· alguns ·especialistas~, 
porque os noss.os trabalhadores não;,tiveràm.;\Jma 
média de freqüência à escola de 12 anos. . , 
.... '., ' •• ' ••• ~. I ~,~.?:. .y.~.'-, ~<.f..::""'· "J: 

o,' Ent~0,',osf500miltrabalhadoresql!e, perd~~m 
o emprego com o fim'do trigo e do.algqdão'iper:cte-

E vejam ain~a~ó· que está acontecendo com os 
centros de excelência; os centros avançados de tec­
nologias das empi:esás riacionais que foram incorpo­
radas pelasmultinacionais. Depois da troca de ban­
deiras, eles foram' oS'primeiros a serem desativados. 
E todas as pesquisas, toda a área de projeto e de­
senvolvimento são, transferidas para o exterior. E pa­
gamos pesados roya1ités para trazer de volta ao pafs 
cada novo proj~to p;u, .idéia. 

: • • '1, ' .. 

. Vejam um caso, exemplar. A Gradiente, entre 
1980 e 1985, desenv.olveu o telefone padrão brasiiei­
,ro. Fez isso em' sua~fábriéa de Manaus, onde,traba­
Ihavam. 400 pessgás~;IMas a Gradiente vendeu a fá­
brica para a Ericsson. Que fez a Ericsson, anos de­
pois? Fechou .. ~ fábrica, acabou com o centro de 
pesquisa. E, ~Qj,ª:~p~'ra fabricar telefones celulares, a 
Grádiente teni'qüe~' aprender como se faz com as 

. mu~inacionais:' :',,'~." . 
", ., . ~.d.": 

Mas não são apenas as empresas privadas es­
trangeiras qu~. inççrporam empresas privadas naeio­
n~í~: que agerÍl.;~~hti; ,Quando co,mpram as nos~as 
e'statais, o com~rtamento é o mesmo. Vide ocaso 
~.Ef 'P9th. o~d~(~s~ ~hoje o CÉmtro de 'pesquisas e 
prdjétos ante~' n,o' ;Rio 'de Janeiro? Foi transferido 
'pa'ra: a Françà, Ê~!áse vão milhões de dólares cada 
vei~que um pr6)éiô· atravessa o Atlântico rumo ao 
·srãsíl.· .. ·i;· :t" , " .,", . . 

. Soa-me, assim, como piada. toda conversa go-
\iethamental s'õtire"ciênCia e tecnàiogia como' armas 

.'.I'~ Y' .• , ~ ~ . \ I ... 1''10 .:"1 : 'to ~. • • • 

·para.o desenvolVimento nacionar: ,', . 
.. :',~:";,ir:· _. ::._ -:"" ! .. ~' A. ,', ,"' :, !~ 

'::íiT,Eas exporté:!ções? .~~k 

. ' 

i'l 
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Em 1997, o nosso presidente, sempre tão pró- dada conjuntura internacional. Nada é de responsa-
digo em promessas - a últirn~ é que o seu 2º reinado bilidade deles. 
vai ser dedicado a. vencer o desemprego - assegu­
rou: no ano 2.000 as nossas exportações chegariam 
a 100 bilhões de dólares. ' . " 

A realidade está atropelarido 'a fantasia, A reali­
dade é que as barreiras impostás pelos Estados Uni­
dos fazem com que deixemos de exportar para lá 
1,5 bilhão de dólares, por ano/'só no que toca aos 
produtos agropecuários, serri·'falar, portanto, nas 
barreiras que também impedem ás nossas exporta­
ções de produtos manufaturados 'ou semimanufatu­
rados. A realidade é que, enquanto a nossa tarifa 
modal fica entre 6% e 7%, as tarifas do Japão são 
de 16% e a da Coréia de 23%. A realidade é que en­
quanto a média mundial .das exportações chegam a 
20/% do PIB, a média brasileira fica em tomo de 8% 
a 90/0. ',','. ,. ... 

A ~alidade é ainda que a participação brasilei­
ra no mercado' internacional signifiCa apenas 0,9% 
do total. A realidade é que, neste ano, nossas expor­
tações para a Ásia devem cair' 30%, uma redução 
que significa o não faturamento de 2,5 bilhões de dó­
lares. A realidade é' que as multinacionais que aqui 
se instalaram, comprando, incorporando empresas 
nacionais antes exportadoras dirigem agora todos os 
seus esforços ao mercado interno.' , " . 

E quem não se lembra dos" noSsos sempre sô­
fregos ministros da 'área econômica e do proprio pre­
sidente dizendo .que essas empresas iriam contribuir 
com uma participação mais agressiva dQ Brasil no 
mercado exterior e que a desnacionalização tinha as 
suas compensações? . " ' .. '.' .. 

A realidade, por fim, é. que as' nossas exporta­
ções continuam estagnadas' nos~'~ bilhões de dóla:. 
res. Alguém acredita que daqui' á . apenas 2· anos 
chegaremos à meta presidencial dos 100 bilhões de 
dólares? " ." 

Menos exportações, menos.' divisas, menos 
empregos. Calcula-se que para ~ '.bil~ão de expàrta­
ção criem-se, em média, 70 mil, emp'regos internos. 
Assim, só com o que :<teixamos'd~~ exportar pa.ra os 
Estados unidos e para a Ásia lá se vão quase 200 

) , . 
mil empregos. Com a redução a ql;lase nada das tà-
rifas de importações estamos sim "gerando milh.õàs 

. de empregos, lá fora. . . , , . 

Quanto a não atinginnos à >~eta fixada p~lo 
presidente, já, antecipadamente, 'Sabemos as justifi­
cativas que ele e a equipe vão dai':' foram as difiCul­
dades conjunturais, Tudo para eles é culpa da malfa-

, Ainda quanto às exportações um dado que, 
pelo que sei, jamais fez parte das preocupações do 
Governo. E nem de nossos economistas e da mídia. 
duando se fala em exportações a todos ocorregran­
dês movimentos de cargas, produzidas por grandes 
conglomerados. Isso é verdade, no Brasil. Pois sai­
bam os senhores que, nos Estados Unidos e Japão, 
aproximadamente 66% das exportações são feitas 
por micro e pequenas empresas. No Brasil, elas res­
pondem por apenas 10% de nossas exportações. 
Aqui no Brasil, 200 grandes empresas detêm 60% 
das' exportações nacionais. Mas são as micro e pe­
quenas empresas que fazem o Brasil, não a grande 
empresa. São elas que dão mais de 70% dos em­
pregos disponíveis. E qual é a situação dos nossos' 
pequenos empresários? O abandono, a falta de li­
nhas de crédito, () arrocho fiscal, o absoluto despre­
zo da parte dos globalizantes que se assenhoraram 
do governo. 

Esta é a realidade que nos é dada a viver. A 
r~alidade que o extenninador da burguesia criou em 
n~sso pars. O economista Paulo Nogueira Batista 

. J(mior, em um recente artigo, depois de examinar os 
ef,eitos nefastos da polrtica femando-henriquista, afir­
rnou: -E quando se escrever um dia a biografia de 
Fernando Henrique Cardoso· talvez se conclua que 
um Utulo apropriado seja: -Dependência: da Teoria à 
Plática-. 

Mas é preciso deter essa biografia antes que 
seja taroe"Ciériíais. É preciso se finne um novo pacto 
nacional. É preciso que a burguesia nacional estan­
que seu caminho ao suicrdio; A burguesia nacional, 
tão bem representada aqui no Congresso Nacional, 
não pode continuar se entregando tão passivamen­
te, como cordeiro a caminho do abate. 

É preciso se estabelecer um novo pacto, que 
devolva ao povo a confiança no pars, no trabalho, na 
dignidade e que devolva a cada um de nós o orgulho 
de ser brasileiro. Devolver a confiança no pars e não 
a confiança dos especuladores em nossa capacida­
dé' de continuar ·favorecendo lucros fantásticos. A 
cónfiança dos brasileiros em sua capacidade de de­
belar a crise, em fazer o pars crescer novamente, 
Um crescimento que resulte empregos, produção, 
segurança, bem-estar. . 

Não mais cortejar o capital especulativo, cOmo 
se fosse ele o Deus redentor. Negociar a sua penna­
nência sim, a taxas que possam ser até superiores 
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às taxas americanas. Nunca, como hoje, a essas ta- tem nenhum sentido e tolhe a atenção das causas 
xas suicidas. reais. , 

Empresariado nacional, sindicato dos trabalha- Quem presta a mínima atenção ou acompanha 
dores, partidos, brasileiros que não se curvaram.à o noticiário _da imprensa pode anotar a freqüência 
maluquice globalizante, vamos resistir e firmar este com que nele comparecem determinados assuntos. 
pacto, antes que seja tarde demais. Qu~se que diariamente descrevem-se rescaldos e 

O maior risco à nossa sobrevivência como azedumes, de pequenas e de grandes dimensões, 
povo e nação é Femando Henrique Cardoso e a sua materializados no anúncio ou na notícia de medidas 
há muito anunciada política de dependência. para fustigar o funcionalismo público. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 Q 

Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 º Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Leomar Quintanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Com relação ao requerimento, V. EXª será atendido 
na forma regimental. 

Não há mais oradores inscritos. 

Os Srs. Senadores Odacir Soares, Lúcio Al­
cântara, Jonas Pinheiro e Romeu Tuma enviaram 
discursos à Mesa, para serem publicados na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. EXªs serão atendidos. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, hoje, 28 de outubro, 

·'transcorre o Dia do Funcionário Público. Embora 
brevemente, quero manifestar-me sobre esse even­
to, em homenagem que desejo formular para o Ser­
vidor Público. 

Em primeiro lugar, cabe inquirir se esta data 
materializa, de fato, em nossos dias, o apreço a que 
a classe faz jus, em face não apenas da dedicação 
que lhe é exigida, mas, sobretudo, diante da impor­
tância que possui, por se tratar de uma categoria 
criada para operacionalizar o Estado no cumprimen­
to das tarefas para as quais o Estado foi constituído. 

A pergunta tem razão de ser, especialmente 
pelo que se tem dito e pelo que se diz sobre ó fun­
cionalismo público no Brasil. Não quero negar as di­
ficuldades institucionais existentes, não quero negar 
desacertos que precisam ser corrigidos para dar efi­
ciência ao Estado a fim de que preste serviços de 
boa qualidade à sociedade. Localizar, no entanto, no 

. funcionalismo público as causas dos problemas não 

Nos últimos anos, no meio do funcionalismo 
público, mencionar o Ministério da Administração e 
da Reforma do Estado provoca calafrios, evoca ins­
trumentos de tortura, suscita medo e tristeza. Quan­
to se trata da Previdência, são os funcionários públi­
cos os responsáveis pelo seu déficit. Nada é dito, ou 
apenas nas entrélinhas mencionado, sobre o fato da 
má gerência, ,dà fraca estrutura de fiscalização e de 
arrecadação e da benevolência e lentidão com que 
são tratados os casos de sonegação e desvio. Pre­
fer~-se jogar acusações contra uma clasSe que pou­
co ou nenhum meio de defesa possui. 

Tais fatos denigrem nossa democracia, pois a 
democracia resulta engrandecida quando os gover­
nos resolvem os seus conflitos sem agredir ou sem 
negar os direitos dos cidadãos e dos grupos sociais 
legitimamente cónstiturdos. -

Já é praxe entre nós agir com pouco acata­
mento das normas constitucionais e dos dispositivos 
legais delas decorrentes. Encontra-se instalado nos 
nossos costumes e na nossa mentalidade o ânimo 
de atirar pedras a esmo, o ânimo da captura e do 
atropelo aos direitos adquiridos e da ignorância em 
relaÇão ao imperativo das coisas julgadas. Péssimo 
costume esse de eleger podes expiatórios, de fazer 
pouco das normas legais e das situações jurrdicas 
consagradas. 

Pouco há a comemorar no Dia do Funcionário 
Público, diante da realidade de quatro anos sem rea­
juste salarial, agravada agora pela proposta de au-

. mento das alíquotas do imposto de renda na fonte, 
do _aumento da contribuição previdenciária, também 
peremptória, e da decisão sobre os aposentados no 
sentido de .voltarem a pagar a contribuição previden-

'ciária. 

É interessante observar que jamais se cogitou 
'em uma negociação com a participação das entida­
des diretamente representativas das classes atingi­
das. Simplesmente decide-se. Eis o que disse impor­
tante jornal de Brasília, em sua edição de ontem: ·0 
p~cote - que poderá ser anunciado no Dia do Servi­
dor, Público, comemorado nessa",quarta-feira - trará 

,~ 
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notícias desagradáveis para os funcionários da ativa 
e para os aposentados. Todos vão pagar contribui­
ção previdenciária .. .". O jornal segue apresentando 
os percentuais que cada categoria deverá pagar, in­
clusive de acordo com a faixa salarial. 

Outros setores da sociedade, porém, especial­
mente os mais poderosos, são chamados a discutir. 
A atual proposta, por exemplo, de ajuste fiscal e dos 
cortes de despesas foi discutida pelo Governo no dia 
26 do corrente mês com um grupo de empresários, 
aproximadamente uns 30 representantes que pode­
riam ser qualificados como ·peso pesado· do Produ­
to Interno Brasileiro. 

Não critico a reunião, porque se trata de uma 
iniciativa louvável. Entretanto, a mesma atenção não 
mereceu a classe dos trabalhadores, dos produtores 
rurais, dos funcionários públicos. Nenhuma de suas 
representações foi convidada para uma reunião, vi­
sando a previamente conhecer e discutir as medidas 
a serem tomadas. 

A impressão que se tem é a de que o salário 
de servidor público é salário usurpado, é salário in­
devido, é salário disponível sobre o qual se pode in­
tervir a qualquer momento para' aliviar as dificulda­
des do governo. 

Sr. Presidente, srªs e SrS. Senadores, com se­
melhante comportamento, conclui-se que a lei do mí­
nimo esforço é estratégia de governo: diante de 

. qualquer dificuldade, o governo tira de quem não 
tem condições de reagir. É uma estratégia fácil, rápi­
da e eficiente. 

Além disso, outro aspecto deve ser ·Ievantádo. 
Iniciativas que tocam a questão fiscal, de profunda 
repercussão na vida das pessoas, de longa data 
vêm sendo tomadas de afogadilho. Há quanto tempo 
discute-se no Brasil a necessidade de uma reforma 
fiscal? O assunto, porém, jamais mereceu o encami­
nhamento previdente e hábil em termos de tempo, 
para que a sociedade o discutisse e disso resultasse 
um novo arcabouço fiscal, mais justo e mais consen­
tâneo com as necessidades do~aís. 

Apesar desses problemas, que considero gra­
ves, quero homenagear os funcionários públicos 
nesta data. Quero dizer-lhes para continuarem sem 
esmorecimento, para aguardarem com a paciência 
de quem sabe que o tempo passa, mas também 
com a certeza de que há horizontes a atingir .. Hori­
zontes feitos de:ideais, a construir com a dedicação, 
com o trabalho,incansável, perseguindo a qualidade 
do bem servir, com competência. 

Muito obrigado. 

, O SR. lÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
~residente, srªs. e Srs. Senadores, a gravidade da 
~ituação internacional preocupa a todos nós. 
I . 

t Nós percebemos claramente a fragilidade e a 
vulnerabilidade que a nossa economia apresenta 
atualmente, o que impede o País de crescer. 

Por outro lado, é com as grandes crises que 
advêm as soluções mais duradou~as e as mudanças 
cJe valores. É quando floram os instintos da cidada­
nia e da autodefesa. 

E neste momento, enquanto o governo luta 
para segurar o real, nós pen~amos em nos voltar 
mais para a nossas potencialidades, sob o comando 
de um Estado forte, eficiente, e retomar a nossa tra­
qição de país exportador, condição que nos foi tirada 
pela abertura indiscriminada de nossos ~ercados. 

O retomo ao desenvolvimento endógeno e na 
busca dos nossos valores, o DNOCS ressurge col1)o 
um ícone da ação do Estado no combate e conve­
niência com as secas. E na busca de um desenvolvi­
mento endógeno, ressalta-se o grande desafio de ir­
~gar o potencial de terras no Nordeste do Brasil, que 
alcança a 6 milhões de hectares, transformando a 
região no grande pólo mundial de fruticultura tropical 
e pólo de produção de grãos. 

O DNOCS deve evoluir ainda mais para um ór­
gão encarregado de pensar a água, não só em ter­
mos de armazenamento, mas principalmente de 
gestão. 

No iniciá e suas atividades (de 1909 a 1919), 
este órgão quase secular realizou estudos sobre 
uma região então desconhecida. De 1919 a 1945, 
com a denominação de Inspetoria Federal, atuou 
como um completo órgão de desenvolvimento, cons­
truindo rodovias, ferrovias, portos, energia e comuni­
cações. A partir de 1945, dedicou-se principalmente 
a formação de recursos hídricos com acumulação de 
16 bilhões de metros cúbicos d'água, embora ainda 
reste 50% de potencial hídrico a ser ativado. 

A partir de 1971 o órgão avançou em termos 
de irrigação, com o DNOCS operando 27 projetos 
cbm 25.000 hectares e está pondo em operação 
área ainda maior. Aqui também já se chegou a um 
consenso da necessidade de, no caso da irrigação, 
esta ser operàda pela iniciativa privada e caminhar 
para uma atividade econõmica auto-sustentada. 

O desenvolvimento sustentável do. semi-árido 
exige uma mudança de atitude frente à principal ,res­
trição ao aproveitamento de suas potencialidades: a 
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insegurança e a incerteza quanto à disponibilidade estão investindo na montagem de sistema 
de água. Ou seja supera o quadro de escassez de de gerenciamento dos recursos hídricos; 
água, ou se manterá vigente a realidade de pobreza, A democratização da administração do 
atraso e vulnerabilidade às secas. uso da água, mediante a instalação e funcio­

A partir desta compreensão, a responsabilida­
de institucional pel~ questão hídrica do semi-árido 
necessita ser repensada, redefinindo-se as atribuiçõ­
es da União, dos governos estaduais e dos gover­
nos municipais. 

À União dev~m caber as seguintes 
abibuições: 

- A gestão estratégica das águas, com 
a construção e manutenção de sistemas de 
gestão integrada das principais bacias e de 
reservatórios estratégicos, de importância 
regional; 

- A reestruturação e (Tlodemização do 
DNOCS, como órgão central do sistema de 
gestão das águas do semi-árido. No âmbito 
de um equilibrado processo de des.centrali­
zação da administração e uso dos recursos 
hídricos; e 

- A transferência de iniciativas fede­
rais, de alcance local - como projetos de irri­
gaçãQ siste~s de, abasteçilJ'lento de água, 
etc, aos governos locais, às .cooperativas 
de produtores e ao setor privado. 

Aos Governos estaduais deveriam 
caber as seguintes atribuições: 

A implantação de moderno e eficientes 
sistemas de gerenciamento de recursos hí~ 
dricos, em articulação com o DNOCS como 
órgão central de atuação em nível regional, 
e com os municípios responsáveis pelo 
abastecimento de água em nível local; 

A implantação de pólos agroindustriais, 
em parceria com a iniciativa privada; coope­
rativas de produtores, associações de irri­
gantes e outras entidades locais; 

A universalização do saneamento bási-
co, em parceria com os governos munici-
pais; 

A complementação do atual marCo ju­
rídico-institucional da gestão dos recurSós 
hídricos de domínio estadual, com o reCo­
nhecimento do valor econômico da água 'e 
com a implantação de sistema administratiVo 
de concessão de outorga e cobrança pOr 
seu uso. Em diferentes estágios de implan­
tação, os Governos Estaduais do Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco já 

namento de comitês de usuários de recur­
sos hídricos no âmbito de cada bacia hidro­
gráfica; e 

O aproveitamento das novas oportu­
nidades de negócios, resultantes da oferta 
garantida de . água, para a promoção do 
desenvolvimento do interior, com diminui­
ção das desigualdade sociais, redução da 
pobreza e atenuação da vulnerabilidade às 
secas. 

Reiteramos que o DNOCS é um importante 
ativo institucional do Nordeste Semi-árido, mas 
está necessitado, urgente, de uma redefinição de 
sua missão institucional. A proposta de integra­
ção das águas do semi-árido é um desafio à al­
tura do passado de grandes contribuições do 
DNOCS ao. desenvolvimento regional. Corres­
ponde, também, a um desafio capaz de propiciar 
ao DNOC$ os estfmulos e a energia necessários 
à sua transformação, galgando um novo patamar 
de serviços à causa do semi-árido. Neste novo 
paradigma, o DNOCS poderia prestar um serviço 
de inestimável valor, ao mesmo tempo em que 
seguiria· sua função histórica de gerador de co­
nhecimento ~ tecnologia necessários à economia 
do semi-árido. 

Com uma nova missão institucional, o DNOCS 
seria uma entidade moderna, com adequado de pes­
soal e com finanças equilibradas. Uma moderna en­
genharia,institucional poderia gerar um novo modelo 
de agência executiva, sem os vícios e os problemas 
existentes em entidades públicas. 

A crise nos despertou de uma letargia, de es­
perar que o que era bom tinha de vir de fora. Vamos 
consolidar no semi-árido do Nordeste um grande 
pólo agroindustrial de importância mundial. Neste 
contexto, o papel do novo DNOCS voltar a ser real­
çado, pela sua cultura de êxito e insucessos, que 
credenciam, mais que qualquer um, a liderar este re­
tomo· ao aproveital'rlento de nossas verdaêJeiras po­
tencialidades. 

. Era o que tinha a dizer. 
.• Muito Obrigado. 

. 'O SR, JONÁS PINHEIRO (PFl-MT) - Sr. Pre­
sidente, S,os e Srs. Senadores, volto a esta tribuna 
do .~enado Federal para, mais uma vez, denunciar a 
faltá. de recursos nas agências bancárias para finan­
ciar:a safra agrícola 1998/99. 

'ô.''';: .. 
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Quando o Presidente da República lançou, em nal para subsidiar a diferença entre os juros cobra-
junho de 1998, o Plano de Safra 1998/99, ele acenou dos aos produtores rurais nos financiamentos que 
com uma previsão de recursos da ordem de R$ 10,3 lhe são concedidos e os custos de captação do di-
bilhões para financiar o custeio no período de julho ~heiro. 
de 1998 a julho de 1999. 

Esse anúncio teve uma favorável repercussão 
entre os produtores rurais, que, com base nesses 
parâmetros e, com a antecedência devida, tomaram 
as suas decisões para a próxima safra agrícola, bem 
como as providências e as iniciativas pr~liminares 
necessárias. 

Entretanto, a recente elevação das taxas de ju­
ros no mercado interno acarretou uma diminuição na 
oferta de crédito rural em algumas fontes em relação 
ao que estava previsto inicialmente. Os recursos 
captados no exterior, vinculados à chamada ·63 cai­
pira·, e os recursos livremente aplicados pelos ban­
cos tiveram expressiva redução. Igualmente, segun­
do previsões da Federação das Associações dos 
Bancos - FEBRABAN e do Banco do Brasil, o princi­
pal agente financeiro para a agricultura, os recursos 
da exigibilidade bancária apresentam uma tendência 
de queda. 

Sr. Presidente, tenho afirmado que essa redu­
ção nos recursos para financiamentos agrícolas, no 
momento em que se prepara o plantio da nova safra 
de verão, é extremamente preocupante e profunda­
mente grave, pois rompe um compromisso do Go­
verno Federal e frustra os produtores rurais, que 
criaram expectativas e assumiram compromissos, 
confiantes na liberação das dotações amplamente 
anunciadas. 

Sem dúvida, será profundamente prejudicial 
para o plantio e comprometerá as metas governa­
mentais definidas para o setor, porquanto provocará 
uma retração nas atividades econômicas vinculadas 
à área agrícola e nos níveis de emprego nas regiões 
produtoras. 

Esse fato vem sendo objeto de meticulosas 
análises por parte dos técnicos e de autoridades go­
vernamentais, os quais, inclusive, já alinhavaram 
duas medidas que, se implementadas, poderão pos­
sibilitar a recuperação do montante de recursos ini­
cialmente previsto para o crédito rural. A primeira se­
ria a possibilidade de os bancos compensarem, no 
semestre seguinte, a exigibilidade bancária, a fim de 
que sejam ampliados os recursos a serem aplicados 
já em crédito rural; a segunda seria aumentar essa 
exigibilidade para aplicação em crédito rural de 25 %. 
para 30%. Ambas as medidas têm a vantagem de 
não exigirem recursos adicionais do Tesouro Nacio--

Dessa maneira, sinto-me no dever de nova­
mente alertar esta Casa sobre a difícil situação que 
se avizinha e de· solicitar. aos meus pares, principal­
mente ao Presidente, Senador Antônio Carlos Maga­
lhães, que façam gestões junto ao Ministro da Fa­
*enda, Pedro Malan, com vistas a obter do Conselho 
Monetário Nacional, em sua reunião prevista para 
amanhã, dia 29 de outubro, a aprovação de medidas 
que garantam os recurSos para os financiamentos 
agrícolas, nos montantes anunciados pelo Presiden­
te da República. É fundamental a aprovação dessas 
medidas para evitar o comprometimento da próxima 
$afra agrícola e a decepção dos produtores rurais; e 
para não desgastar a imagem do Governo Federal e 
da classe política que o apoia. 

Muito obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presiden­
~e, srªs. e Srs. Senadores, certas comemorações re­
I~cionadas a marcos incontestes da evolução huma­
tia acontecem independentemente de leis ou de­
cretos. Passam a integrar a alma do povo. Assim é 
com o Dia do Aviador e o Dia da Força Aérea Bra­
sileira, oriundos de uma das mais belas páginas 
da História: o momento em que o ser humano, su­
J!>erando séculos de expectativa e frustrações, 
pode finalmente ganhar asas e voar. O momento e 
que a genialidade e o deste mor de um brasileiro -
Alberto Santos-Dumont - conseguiu agigantar a 
senda de conquistas aeronáuticas iniciadas por 
outro brasileiro, o Padre Bartolomeu de Gusmão 
com o aeróstato ·Passarola·, em 1709, para concre­
tizar um dos mais antigos sonhos do homem, o so­
nho de voar como os pássaros. O momento em que 
o ·Pai da Avião· elevou-se do solo com sua máquina 
mais pesada que o ar. 

No dia 23 deste mês, repetiu-se a dupla come­
moração em todos os rincões pátrios para reforçar a 
lembrança daqueles e da outros pioneiros da avia­
Ção, entre eles nossa primeira fTlulher piloto, Anésia 
Pinheiro Machãdo', "hoje com· 94 anos, nascida em 
ltapetininga, no meu Estado, e que detém o brevê in­
ternacional nlZ 77, da Federação Aeronáutica Interna­
cional (FAI), desde 9 de abril de 1922. Anésia é, 
além disso, a primeira aviadora brasileira a conse­
güir licença de piloto comeroial do Departamento de 
Aeronáutica Civil··OAC. Tem o número 146 e foi 0b­
tida em 1940. HÊl dois anos, na fazenda localizada 
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em Cabangu, Minas Gerais, e que nasceu Alberto Ordem do Dia 
Santos-Dumont, Anésia Pinheiro Machado inaugu-
rou o Pavilhão dos Pioneiros da Aviação Brasileira, 
ao lado do Presidente da República, do Ministro da 
Aeronáutica e de outras autoridades. Justa, expres­
siva, simbólica e rara homenagem. 

Enquanto a aviação evoluía, a Força Aérea 
Brasileira incumbiu-se de produzir personagens le­
gendários, como o primeiro ministro da Aeronáutica 
Joaquim Pedro Salgado Filho, e o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes, seu Patrono. Foram eles precurso­
res do grande contingente de heróis, muitos anôni­
mos, que contribuíram para a integração do território 
nacional através das ações da FAB, especialmente 
no início do Correio Aéreo Nacional - CAN, ou que 
demostraram a bravura do piloto militar brasileirodu­
rante a 11 Guerra Mundial. 

A vOcação do Brasil, evidente nas biografias de 
seus pioneiros, levou o País a fazer-se presente no 
mais moderno campo relacionado com a aeronáu­
tica, qual seja, o das atividades espaciais. Graças 
principalmente ao Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais - INPE, nossos cientistas e técnicos do­
minam os meios necessários à produção, de satéli­
tes e encontram-se em vias de finalizar o desen­
volvimento de um foguete nacional - o VLS, u'm 
veículo lançador - para levá-los ao espaço. Desde 
1993, está em órbita o primeiro desses satélites 
aqui produzidos - o SCD-1 -, que, em agosto pró­
ximo, será substituído pelo SCD-2, também desti­
nado a coletar dados ambientais do Brasil. Antes, 
porém, ainda neste ano, deverá ser lançado o en­
genho sino-brasileiro CBERS, de 1.450' quilos, 
que, com tecnologia desenvolvida conjuntamente 
pelo INPE e por técnicos chineses, irá monitorar 
recursos naturais de toda a superfície terrestre. 
Possui câmaras de alta resolução, uma das quais 
capaz de identificar objetos de até 20 metros de 
c;omprimento. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, o excelentíssimo Ministro da Aeronáutica, 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Lélio Viana Lobo, explicou 
numa Ordem do Dia, com bastante sucesso, o signi­
ficado do 23 de outubro. Ficaria eu aqui a falar du­
rante horas e nada poderia aduzir ao que foi sinteti­
zado por Sua Excelência. Creio, por isso, na conve­
niência de ler o documento desta tribuna para que 
seus termos fiquem consignados nos anais do Sena­
do da República. 

Disse o ilustre Tenente-Brir ldeiro-do-Ar Lélio 
Viana Filho: 

DIA DO AVIADOR E 
DIA DA FORÇA AÉREA BRASILEIRA 

·0 avanço incessante da tecnologia, a 
sofisticação e a segurança dos modernos 
engenhos' aéreos, a expressiva magnitude 
da proteção ao vôo e os recursos humanos, 
cada vez mais técnicos e especializados, 
tudo isso, antes de levar-nos a reflexões e a 
imaginações férteis de como será o futuro, 
transporta-nos ao passado, colocando, dian­
te de nós, um cenário. O Campo de Bagatel­
le; uma data: 23 de outubro de 1906; um 
fato: o primeiro vôo de um aparelho mais pe­
sado que o ar; um personagem: Alberto 
Santos-Dúmont; e uma realidade: o homem 
voa! 

"Ao comemorarmos o Dia do Aviador, 
simultaneamente com o Dia da Força Aérea 
Brasileira, faz-se mister assinalarmos a 
grandiosidade do fato que virou feito, pelo 
pioneirismo e amplitude, e mais do que isso, 
enlevar a pessoa do seu protagonista que, 
pelo seu grau de perseverança e audácia, 
ousou conquistar os céus. Assim, Santos­
Dumont esculpiu, na pedra fundamental da 
História Mõderna, o primeiro capítulo da 
Aviação Mundial, enchendo de orgulho uma 
Nação inteira. 

"A partir daquele evento, o mundo nU/l­
ca mais seria o mesmo. O compromisso 
com o progresso exigiu profundas pesquisas 
e ininterruptos aperfeiçoamentos. A aviação 
tornou-se um meio de vida, de integração, 
de crescimento. O acentuado incremento da 
malha aeroviária encurtou distâncias e uniu 
povos de todas as bandeiras, mesclando 
conforto e segurança. Sob efetiva coordena­
ção do Ministério da Aeronáutica, através do 
Departameflto de Aviação Civil, este seg­
mento alcançou exponencial relevância nos 
últimos te!"pos, desempenhando a nossa 
Aviação Comercial importante papel no ce­
nário nacional e em nossas relações com o 
exterior. 

"Por outro lado, a aeronave serviu 
como o fiel da balança naldefinição de vá­
rios embates. Trouxe, ta'mbém, por suas 
características, implementações de toda 

.m 

",: 
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ordem, como parques i.ndustriais de alta 
tecnologia, complexos àeroportuários, su­
portes de apoio à navegação aérea, medi­
das de controle de danos ao meio ambien­
te; trouxe, enfim, o progresso e renovou es­
peranças. 

"A Força Aérea Brasileira sempre este­
ve inserida em todo esse processo. Assim 
foi no passado, nos primeiros e épicos anos 
da Aviação; igualmente na época hostil da 
Segunda Grande Guerra, no seu batismo de . 
fogo. . .. 

":i. 

"As mesma asas que desvendaram o 
manto verde amazônico no passado, hoje 
conduzem a realidade tecnológica a serviço 
da vigilância do territ6rio' brasileiro, da com­
pleta integração de sua' área e do fortaleci­
mento do Poder Nacional. Nesse contexto, 
vale ressaltar a significativa participação do 
Ministério da Aeronáutica na implantação do 
Projeto Sivam, cujos frutos já começam a 
ser sentidos na melhoria do controle do es­
paço aéreo na região Amazônica, elemento 
fundamental na preservação de nossas fron­
teiras. 

·f'. 
"Ao celebrarmos, c0rT'! jú~ilo, o~ia de 

hoje, renovamos anseios e expectativas de 
levarmos a bom termo um trabalho.tão dinâ­
mico quanto contínuo, 'tão imprescindível 
quanto revigorante. Alinhados com as 
mais altas asp.irações dQ nosso País, to­
dos os esforços convergem para. o apri­
moramente dos diversos segmentos do 
transporte aéreo, como suporte essencial 
à evolução de nossa economia, bem 
como para modernização necessária à 
Força Aérea, o que virá, por certo, reafir­
mar o sublime ofício de honrar esta Nação, 
transferindo forças e sentimentos ao objetivo 
maior de mantê-Ia íntegra, conscientes de 
que a soberania da Pátria começa com o 
domínio dos céus."' .(_. -, . 

Era o que desejava co".'uni~~. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (leomar Quintanilha) -
Nada mais havéndo a tratar, a Presidê,ncia vai .en­
cerrar os trabalhos, lembrando aos Srs. Senadores a 
realização de sessão deliberativa ordinária amanhã, 
às 14 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
, PROJETO DE lEI DA CÂ~ARA Nº 62, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei 
da Câmara nº 62, de 1997 (nº 4.340/93, na Casa de 
origem), que altera a lei nº 8.171, de 17 de janeiro 
de 1991, acrescentando-lhe dispositivos referentes à 
defesa agropecuária, tendo 
. ,. Parecer favorável, sob nº 472, de 1998, da Co­
:inissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Osmar Dias. . 

-2-
REQUERIMENTO Nº 365, DE 1998 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº 
365, de 1998, do Senador Odacir Soares, solicitan­
do, nos termos regimentais, a tramitação conjunta do 
P.roposta de Emenda à Constituição n2 19, de 1998, 
com a de.n2 63, de 1995, por versarem sobre o Tri­
bunal Superior do Trabalho juízes classistas. , . 

(E~ virtude de segundo adiamento) 

-3- . 
. REQUERIMENTO N2 508, DE 1998 

Votação, em tumo único, do Requerimento n2 

508, de 1998, do Senador Geraldo Melo e outros se­
nhores Senadores, solicitando, nos termos regimen­
tais, a criação de uma Comissão Especial Temporá­
ria, composta de onze membros para, até 15 de de­
zembro do corrente ano, examinar a execução do 
Programa de Ajuste Fiscal a que se refere a lei n2 

9:496, de ~ 11 de setembro de 1997, envolvendo rola­
gem, composição ou recomposição de dívidas já au­
torizadas por esta Casa; e levantar as medidas efeti­
vamente tomadas no âmbito do referido Programa, 
especialmente, aquelas que contribuam para ate­
nuar o défict fiscal e o endividamento. 

-4-
MATÉRIA A SER DECLARADA 'PREJUDICADA 

Projeto de lei da Câmara n2 101, de 1994 (n2 

408/91, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo único ao art. 846 da Consolidação das leis do 
Trabalho, para permitir, na ausência de acordo, 'o jul­
gamento imediato das reclamações de natureza uni­
camente salarial, tendo 

Pareceres sob n2s 265, de 1994, e 521 de 
1998, da COmissão de Assuntos Sociais: 
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- 111 pronunciamento: Relator: Senador Magno ATA DA 39! SESSÃO ESPECIAL, REALIZADA 
Bacelar, favorável, com Emenda nll 1-CAS, de reda- . EM 15 DE ABRIL DE 1997 
ção, que apresenta; e 

- 211 pronunciamento (reexame): Relator ad 
hoc: Senador Nabor Júnior, pela prejudicialidade 

-5-
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nll 61, de 1985 (nll 8.041/86, naquela 
Casa), de autoria do Senador Nélson Carneiro, 
que acrescenta e modifica dispositivos da Lei nll 

5.010, de 30 de maio de 1966, que organiza a Jus­
tiça Federal de primeira instância, e dá outras provi­
dências, tendo 

Pareceres sob nlls 693, de 1996, e 518, de 
1998, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania: 

- 111 pronunciamento: Relator: Senador Romeu 
Tuma, pela prejudicialidade do Substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado nll 61, de 1985; 

- 211 pronunciamento (em atendimento à solici­
tação constante do Ofício nll 1.515, de 1995, do Pre­
sidente do Senado): Relator: Senador JosaphatMa­
rinho, pela prejudicialidàde da proposição original 
aprovada pelo Senado. ' . 

-6-
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA, 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nll 172, de 1991 (nll 2.458/91, naquela 
Casa), de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que estabelece a obrigatoriedade de apresentação 
da declaração de rendimento anual pelos governan­
tes e dirigentes da Administração Pública Federal, 
~~ , 

Parecer sob nll 519, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Édison Lobão, pela prejudicialidade. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) - , 
Está encerrada sessão. 

. 
(Levanta-se a sessão às 19 horas e 6 

minutos.) , ' 

(OS 15754198) 

(Publicada no DSF, de 16 de abril de 1997) 

RETIFICAÇÃO· 

'No cabeçalho da Ata; à página nll On14, 

Onde se lê: 

, Ata da 3gB Sessão Deliberativa Ordinária 
em 15 de abril de 1997 

Leia-se: 

Ata da 3gB Sessão Especial 
em 15 de abril de 1997 

DIÁRIO DOS~NADOFEDERAL N1I135, 
, DE 28 DE OUTUBRO DE 1998 

RETIFICAÇÃO 

À página nll 14613, nas assinaturas do Parecer 
nll ,528, de 1998, da Comissão de Assuntos Econô­
micOS, sobre a Mensagem nll 236, de 1998 (nll 

'1 :192/98, na origem), que conclui· favoravelmente, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo nll 95, 
de'1998, ' 

Onde se lê: 'I 

( ... ) José Eduardo Dutra ( ... ) 

leia-se: . 

( ... ) José Eduardo Dutra (vencido) ( ... ) , 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES . 
28~10-98 

Quarta-feira 

10h - Despacho Intemo 

15h30 ..:.. Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

.-J 
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PUbli~t!rs~" e~K./Ü2j.9JJ1 
-9f-..J.H*~----·_·_-·-·--"· 
',' :.JOS.! Dau/o '...i3"tt!lUJ C"buccl 

Chefe do Serviço de Apoio Tecnico· SSAPES 

. f~:'t (~j~; • ! 
" "ATOS DO DIRE110R-GERAL 

~ • t . ' 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 1.838, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL. no uso "de suas 
l ~ .'." 

" ~tribui.ções reg~~~f1:~ntares. e de acord~ com os Atos n°.9 de 1}3~? e nô 

15 de 1997 da Comissão DIretora 

RESOLVE;" .,',--,',". -' 

. , ~:i;b [~". ! : 

" Art. 1° ,- ~~;;~'~Si~naoos os ~~es SYLYIO,vIEIRA Pf,I,XO)"O 
NETO. matriculai;n~,4462. e ABADIA DE FÁTIMA TEIXEIRA, matrícula 

'1.' ., I ... ,. ~ . .• , 

nO 3851, como gestor titular e substrtut9. respectivamente', do contrato 
de credenciamento n° 092198. celebrado entre o ,Senado' Federal e 

COMUNIDADE NOVA JERUSAl~M" ,. 
,;t ~ , ' . \ .. { ., 
'~'.;' . 

!.I r . ..' .:.1..'.; .... " . -., , ' 

Art. 2° - Rev'ogám~se as disposições ::em'contrário: 
',: ~~;; ~ , 

. ;\,,:b' ,,' • 

Art. 3° - Este Ato entra ém' vigor ,na;data de, sua publicação. 

. ' 
" 

" 

C·"'..! 
AGACIEL DA SILWA M 

.• . :::.1~· r, .(,/ . 
DI.retor-Geral ' 

i 

, 
'; ~~'ti' ",' ',- ':~ 

,de 1998 . 

". ~ ' .. ~ 
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:XI/.~/:! 
i r!Jcsé palllo (.BC'lcI h •• Cobllccl 

CheIo do Serviço de Apolo T lÍc.,1co - SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.839, DE 1998 

r 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de' 1-997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
012509/98-1, ~;t 

RESOLVE dispensar a servidora DENISE TERFS[~HA RESENDE. 
matrícula 4960, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, da FUnção Comissionada de Subchefe de 
Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Abdias Nascimento, e 
designá-la para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo 
FC-06. da Subsecretaria de Apoio Técnico da Consultoria de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle, com efeitos fmanceiros' a partir de 25 de setembro de 
1998. 

.' , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1 ~840, DE 1998 

Quinta-feira 29 14763 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regimentais que lhe· confere o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal. com a nova redação ,dada ~eia 

Resolução nº 9. de 1997, RESOLVE ... 

Art. 19 - Instituir Comlssao Especial; com a incumbencia de 
ti· • 

preparar a Exposição sobre a Segurança do Senado federal. '~ara 
divulgação das atividades desemperihadas ,pela Subsecretar'c1' ~:>: 
Segurança Legislativa:, 

Art. 2º - São designados~ para integrarem a Comissão 
Especial de que trata este Ato os seguintes servidores:. M~ui.á. I~abel 
Figueira de Lima,Rosa, mat. 4984; Sheila Rodrigues dos Sar1tos:.mat. 

. 4309: Jacinto Murowaniecki, mat. 5282 e .Maria ,Ignês, .Gaya!canti: de 
Sousa. mat. 3510. sob a presidência dq.primeiro .. ,' " . 'f .. " 

. Art. 3º - Fica estabeleçido o prazo de 90 (noventà)' dias. 
para a conclusão dos trabalhos de que trata este Ato. 

Art. 49 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

/. , ..... de 1998. 
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Publique~i e~ fÔ ',9.Y 
..... cL-,·-~·ViJJ .............. :. __ .. 

. \ '(}osé r;..1IlIl/o '.Bote/h" Cob"ccl 
Cholo do Serviço de Apolo .TfÍcnlco • SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.841, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERt'.L, no uso de 
suas· atribuições regimentais que lhe confere o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, com a nova redação dada pela 
Resolução n; 9. de 1997, RESOLVE: 

Art. 19 - Instituir Comissão Especial, com a Incumbência de 
elaborar o Manual de Normas e Procedimentos da Subsecretaria de 
Segurança Legislativa. e adotar as providências para impressão. 
distribuição e acompanhamento da implantação das novas rotinas de 
serviços, definidas no Manual. 

Art.· '2Q . - São designados para integrarem a Comissão 
Especial de que trata este Ato os seguintes servidores: Osvaldo 
Alvarenga Viglioni. mat. 00575; Luciano Martins Gomes. mat. 2278 e 
Evilásio Baptista Borges, maL4026. sob a presidência do primeiro 

Art. 3Q 
- Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, 

para a conclusão dos trabalhos de que trata este Ato . 

. Art. 42 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

de 1998. 

Diretor-Geral 
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CONSELHO DE tTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-~5) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Elcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas (I) 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

\. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. Emilia Fernandes 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

1. (Vago) 
• !'. •• ~ I 

PFL 

PMDB 

PSDB i • 

PPB (Ex- PPR + E~-pni. 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Cor~egedor) 

, 

I. 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing (2) 
4. José Bianco 

\. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

.. , 

I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

\ ' 

I. Luêídio Portella 

I. Arlindo Porto 

I. A!ltõnio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

i _ (Atualizado em 27.10.98) 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdên,cia e Assistência Social. em 7.04.98 
(2) Falecido. em 23.10.98. '. 

I ,. 
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SECRETARIA ~GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 .. 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ÉSPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
, ' INQUÉRITO ' 

, Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
. Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ, ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 F~: 3512 . 

Secre~ários: EDNALDO ,MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNODE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal:'3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

. , 

I SERVIÇO DE AfOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
" Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638- 3492 Fax: 4573 . , ' 

Secretários: CE 
I 

- JÚLIO RICARDOBQRGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 35 i 6) 

CAS, - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ .. , - VEM LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 46~9) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

I)' 



COMISSÕES PERMANENTES 
, (AR'fO 72 ~ RISF)' , " 

1) COMISSÃO DE ASSUNTO$ECONÔMICOS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR, FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING (1) 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 
ZANETE CARDINAL 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSÊ ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 
OSMAR DIAS 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG ·2411/12 
SC 
AM ·3104/05. .. 
MA·3069no 
DF·1248 ' 
MT • 2271/72' 

. TO -4071172 
MT ·4064/65 

. ~', 

SUPLENTES 

PFL 
1·ROMERO JUCA 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 
4~ÉLCI0 ALVARES 
S·EDISON LOBÃO 
6·FRANCISCO BENJAM,IN 
7.JOEL DE HOLLANDA 
8·DJALMA BESSA 

PMDB 
AP-2151/52 

~:\J " RN·2461/67 
PB·1145/1245 
GO·3149/50 
MT·2291/92 
MS·2221/22 
Rs·3077n8 

1.JADER BARBALHO 
2·MARLUCE PINTO 
3·MAURO MIRANDA 
4·ROBERTO REQUIÃO 
5·PEDRO '$IMON 
6-CASILDO MALDANEij. 
7-GERSON' CAMATA" 

PSDB 
DF·2011/12 1·TEOTONI0 VILELA FILHO 
CEM 2281·82 2·BENI VERA$ 
AM·2061/62 3·LÚCI0 ALCÂNTARA 
sp· 2351/52 ' 4.LÚDI0 COELHO 

~ PR·2124/25 5~VAGO" 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDTjPSB, PPS) 

RR·2111/12 
RN·2361/62 
R02231/32 
ES·3130/31 
MA·2311/12 
BA·3173n4 

. PE·31.97/98 
BA· 2211/12. 

PA-3041143 
'RR·1101/1201 
GO·2091/92 
PR·2401/02 
RS·3230/31 
SC·~141/42 
ES·3203/04 

AL-4093/94 
CE·3242143 
CE·2301/02 
MS·2381/82 

EDUARDO SUPLICY • PT SP·3213/15 1.-ANTONIO CARLOS VALADARES. SE·2201/02 
L~t!.",~i.,' PSB ' -. . .' , '., 

LAURO CAMPOS· PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

(1) Falecido, em 23.10.98 

C' DF·2341/42 
PA·21 01/02 
SE· 2391/92 

2 .. SEBASTIÃOROCHA • PDT 
3· ROBERTO ,FREIRE· PPS 
4 .. ABDIAS NASCIMENTO· PDT 

SC-4200/06 1·EPITACI0 CAFETEIRA 
" 'MS·1128/1228 2~LEOMAR ,QUINTANILHA 

PTB 
VAGO 

AP·2244/46 
PE·2161/67 
RJG1121/4229 

MA·1402l11 
TO·2071/77 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRA.S'ÁS 10:00 HS(*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARI!A:311-3516í4609' 

SnA N° i9':Ai;KsEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA,DE REUNIÃO: 311-3255 
FKX:',3114344 f','~ ;" ' 

(*) Horário de acordo com a'Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 
l" . . ." ,,"!/"( .. , ~ r" ,.".-,., • ).!~"""" r- . ~,), 

Horário regimental: 3'$ ieif~i às 10:00 hs. • !" : , ' r.~'.' I;' '""U,Ji_,' 'Atualizada em: 27/10/98. 

,I 



TITULARES 

ROMERO JUCA, 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
DJALMA BESSA 
ZANETE CARDINAL 

CARLOS BEZEIRRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ RÓBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIRAN,DRADE - PSB 
SEBASTIÃO, ROCHA - POT-

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

2) 'COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS -CAS" 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TiTULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
PE·3197/98 
DF-1046/1146 
'RO-2231/37 
BA - 2211/12 
MT-4064165 

MT-2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 

, , SC·2141/47 
GO-2091~92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2032133 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57' 
DF-2011/16 

SUPLENT~S " 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA (3) 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCI0 ALVARES . 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-YAGO 

PMDB 

1~osê FOGAÇA 
2- PEDRO SIMON 
3-JOSÉSAAD 
4-JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO _,"' 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

'PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-5ERGI0 MACHADO 
4-VAGO (2) ~':l{: 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171117 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC'::Z181/87 2-LAURC' CAMPOS '-<PT 
PA-,21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP~2244/46 , 4-ROBEIRTO FREIRE - PPS 

PPB 
- RO~2051/57~ 1-EPITACI0 CAFETERIA 

TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
RO-3218/3219 1-ARLINDO PORTO' 

(1) Desfilio,u-se do PMDB, ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtudé'da renúnCia'do Senádor Coutinho 'Jorge. 
(3) Licenças nos t~imos'dó'art. 56, n,'§ -lo: (Ia Constituição Federal. 

'.i.{ r.,r... . ';. I~ ~~ " ~~~\ / l~ 
i 1_"""; 

"I 
, AL-3245/47 
MA-2311/15 :', 
ES-3130/35 " 

, 
RN-2361 161 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070n1 ' 

- : 

RS-3077n8 ' 
RS- 3230/31 ' ' 
GO-3149/50 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281 187 

AM-2061 167, 
" 

RS-2331 137 
DF-2341/47 
,RJ-1121/422~ 
PE·2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

MG·2321/22 

" 

REUNIÓES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÃRlÕ?iiArliÚNDOFRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com aAtã publicada no DSF de 1l.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4"1 feiras" 14:00 hs. 

Atualizada em: 19/10/98 



J, 

I 
3) COMISS~O DE CONSTITUiÇÃO, JU$TlÇAE CIDADANIA - C'CJ 

PRESIDENTE:, SENADOR BE~NARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 nTULARES E 2~ SUPLENTES) 

TITULARES, 

GUILHERME PALMEIRA (1) ,E'".' 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIM 

AL-3245147 
MA-2311/15 

ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCÃO 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

F: RO-2231/37 

I" 

AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077n8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

AM-2061/67 
ES-2121/24 

'~' CE-2301/07 
- ,~. CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL: 
1:-ÊLCI0 ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-DJALMA BESSA 
6-aELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
i-VAGO 
20NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-5ERGIO MACHADO 
4-PEDRO PIVA 
2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 

I 'J'BLoco DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB .. SE·2201/041·ADEMIR ANDRADE. PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS . ',-,:,~ PE-2161/67 2-5EBASnÃO ROCHA - PDT 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT -:~ SE-2391/97 :3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDÍÀO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

, ..... 
_.! -:...~ 
:::[, 

;;,. " SC-4206/07 
_:<'" MA- 4073n4 

'.I ,~, RO-3218/3219 
t;~k.' 

PPB 
1-LEVY DIAS 
,2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTI$, 
1-ARLlNDO PORTO 

(1) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § l°, da Constituição Federal. 

, , 

ES~130132 
'RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-104611146 
BA -2211/12 
MA-3069n2 " 
AM-116613104 

PB-4345I46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
Ap .. 2151/52 

, , CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 

, PR-2124125 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073n4 

MG-2321/22 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HSI~#A N- 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES ,t~L. DA SALA DE REUNIÃO: 31l-~S41 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311 .. 397214611 FAX: 311-4315 . 

"0 J , 

, , 

.. "', 

" ',Atualizada em: 19/10/98 
• ~ I. I • 



'4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES a: 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL ,I 
DJALMA BESSA BA - 2211/12 . 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/87 2-VlLSON KLEINÜBING (5) SC 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA DF-1046/1146 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12" 
JOÃO ROCHA TO-4070n1 5-GILBERTO MIRANDA ' AM-3104/05 
ROMEROJUCÁ ' RR-2111/17 6.JONAS PINHEIRO MT-2271n2' 
ROMEUTUMA ' SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS (2) BA 
EDISON LO'BÃO MA-2311/46 8-VAGO 

1 PMDB 1 
JOSE FOGAÇA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET MS-2222/23 " 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2.JOSÉSAAD GO-3149/50 -, 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/13!8 f 

JO~É SAR~EY (4) 5-DJALMA FALCÃO AP-3429/31 AL-2261/62 . 
. JOAO FRANÇA (1) RR~3067/68 6-IRIS REZENDE 

VAGO 7-VAGO 

PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES 
VAGO (3) ,- 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO 1: CE:2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
BENI VERAS 'CE-3242/43 • 5-PEDRO PIVA 
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS~ PT DF-2341/42' 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA- PT - AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 
EMILlA,FERNANDES -, PDT RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

GO-2032/33 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 

_ PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

,~I==~~ __________ ~~~===--P_P_B~~~~~~ ______ ~~~~I 
LEVY DIAS· . MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 
I PTB o,, 

ODACIR SOARES RO-3218/19 1-VAGO 
, 

(1) Desfiliou-se do PMDà~ ingressando no PPB, em 2.10.97.- • ' ',. , 
(2) Afastado do exerclcio do ~àndato pàra'~icercer o cargo de Ministro de Estado da PreVidênC!~ e Assistência Social. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge..' ':' ' t_ -r,C 
(4) Licença para tratar de interesses particulares. " I. 

(5) Falecido, em 23.10.98 

REUNIÕES: Q'UINTAS-FEIRAS ÀS-lO:OO HS (*) SALA N° IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 'FAX: 311-3121 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5's feiras às 14:00 bs. 

Atualizada em: 27/10/98 

, 
, , 

~' 



I .~ BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSIB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT ~'RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLICY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT '. RJ-3188/89 2:-ADEMIR ANDRADE - PSB 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3~MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2073/74 1i-LEVY DIAS 

PTB 
ARLINDO PORTO MG- 2321/22 1-0DACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular. em 13.04.98 
(2) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § 10, da Constituição Federal. 
(3) Licença para tratar de interesses particulares. 
(4) Falecido, em 23.10.98 _ •. 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
I ., 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31l~3367 
FAX: 311-3546 • 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 11.9.97, pg .. 18655/6 

HorárIo regimental: S"s feiras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 27/10/98 
• I,," 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTÚ'RA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR EL61 ~ORTELA 

VICE-PRESIDENTE: VAGO· 

TITULARES r 
JOSÊ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOBING (6) 
ÉLCtO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão) 

NABO R JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEIROS (2) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

(23 TITULARES É 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 
PI- 2131/37 

AC-1478/1378 
GO-2091/92 
ES-3203/ 3204 
GO-2032133 
RR-1101/4062 
AL 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1- FRANCISCO BENJAMIN 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA (4) 
4- WALDECK ORNELAS (1) 
5- JOSÉ ALVES ' 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
3-CARLOSBEZERRA 
4-VAGO 
5.JOSÉ SARNEY (5) 
6-VAGO 

PSDB 
1-CAR~OS WILSON 
2-VAGO (3) 
3-oSMAR DIAS'": . 
4~LÚDiO COELHO:· 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOS EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO . 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 -' 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) . 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 
I . 
ODACIR SOARES 

PPB ., ,.f" 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218/19 i 1-ARLINDO PORTO 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 

PR-2121/2127 
MS-2381/87 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073174 

MG - 2321/22 

(1 ) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdê'ncia e Assistência Social. 
(2) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da JiJstiçà.l 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. ., • " . '. 
(4) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § l°, da Constituição Federal. 
(5) Licença para tratar de interesses particulares. 
(6) Falecido, em 23.10.98 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*)' SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Hor'rIo regimental: 3"s feiras ,. 14:00 b .. 

Atualizada em: 27/10/98 

(' 
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7) COIYIISSAO DE FISCALlZAÇAO E CONTROLE· CFC 

- ,', , , (Resolução nO 46, de 1993) 

TITULARES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES 
ZANETE CARDINAL 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSESAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

EDUARDO SUPLICY - PT 
-VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

".";' BA-3173n4 -
~i: ",' SE-4055/56 
w MT -4064/65 

T0-4070/n1 
;- AM-31 04/05 

, -, , _ ,.GO-3149/50 
,\:. -PB-4345/46 -

AL-2261/62 
(~::, :-"', .. 

CE-3242143 
-, . _ PE-2451/57 
~,I,:;.- SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
i-VILSON KLEINUBING (4) 
2-fAANCELINO PEREIRA 
3 .. DJALMA BESSA 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-iJOÃO FRANÇA (1) 

PSDB, 
1~OSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
2~VAGO (3) 

BLpCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
, SP-3215/16 i-BENEDITA IDA SILVA - PT 

.( ~r ,MA-4073n4 

. ;J '" ~ . , 
RO-3218/3219 

PPB :. 
1-ERNANDES AMORIM 

PTB: 
ARLINDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.Q7. 
(2) Em virtude do falecimento do titular,; em 13.04.98' , 
(3) Em virtude da renúncia do Sena~6r Coutinho Jorge. 
(4) Falecido, em 23.10.98 '::.: . 

SC 
MG-2411/17 
BA - 2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 

RJ-2171n7 

RO-2051/55 

MG ·2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIAASÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 1Z.9.97~ pgs. 18655/6 

. Atualizada em: 27/10/98, 

"'i 

~J ., .. 
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7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE'- CFC . 
SUBCOMiSSÃO DESTINADA,À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVID~NCIA 

PRIVADA (FUNDOS DEPENSÃO),QUE TENHAM COMO PATROCIN'ADOR A UNIÃO E O 

TITULARES 

• JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÊ SAAD 
VAGO (2) 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

EPITACIO CAFETEIRA' 

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL . 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07. TITULARES E 04 SUPLENTES) 

I, 

SUPLENTES 
'PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINUBING (4) 
AM-31 04105 2- DJALMA BESSA 

PMDB 
1-JOÃO.~RANÇA,(1) . 

PSDB 
CE-3242143 1-VAGO (3) 

" 
1 • 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

.: PPB + PTB 
MA-4073/74 1-ERNANDESAMORIM 

-
(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no Pp'B. em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular.;'í.3.04.98. 
(3) Em virtude da renúncia do' Senador Coutinho Jorge. 
(4) Falecido, em 23.10.98 . 

< .. t . 

SC 
BA-2211/12 

RR-3067/68 

RO-2051/55 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA S'EN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA'SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O ~ENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 27/10/98 
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7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS REG URSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

. GOVERNODERONDON~ 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE~PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 
r , 

TITULARES SUPLENTES 

PFL .. 
1 - ZANETE CARDINAL MT -4064/65 1 ~ ,VILSON KLEINÜBING (2) 

2 - GILBERTO MIRANDA AM- 3104/05 2 - FRANCELlNO PEREIRA 

PMDB 

1-JOSÉ SAAD 1 GO - 3148/50 1 - JOÃO FRANÇA 

2 - NEY SUASSUNA PB -4345/46 

PSDB -~ i 

1 - BENI VERAS - ~ CE - 3242/43 1-VAGO (1) 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT -PDT -PSB-PPS) 

1 - EDUARDO SUPLlCY . -- SP - 3215/16 
~.. -. 

PPB+ PTB 

1 - ERNANDES AMORIM RO - 2251/55 

, 
~ "'. ."·t \ 

(1) Em virtude da renúncia do Sériádór Coutinho Jorge 
(2) Falecido, em 23-10-98 

SC 

MG - 2411/17 

'i'. ~ '~ , 

RR - 3067/68 

.'" 

".. :. ~. 

REUNiÕES: 

• -, '"'t ........... 

ALA SENADOR NILO COELHO ,-,.. ... ..:.:. 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA N° 6 - TELEFONE: ~.~ -3254 • 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

FAX: 311-1060 
~ f; ~'. , ., l .. 

ATUALIZADA EM 27-10-98 

ANDAMENTO 

EM 29-4-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 

" 

,.' . 



, . ..#. ~ ... 
, " ' CONGRESSO NACIONAL ' -, 

COMISSÃO PARLÁNiENTAR CONJUNTA DO"MERCOSUL 
• '" .'. ti" 

(Representação Brasileira) 'i '" ',: 

,~I ~~ _________ P_re_s_id_e_nt~e_d_e_h_o_nr_a_:'_Se_n_a_d_or_J_o_sé __ S_ar_n~ey~ __________ ~ 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) T. 

TITULARES 

JOS FOGAÇA 
,CASILDO MALDANER I,' , 
VILSON KLEINUBING (1) 
DJALMA BESSA 

LÚDIO COELHO 

LEVY DIAS 

SUPLENTES " "', 
SENADORES ,~ ~ 

, PMDB (; ': ,':' 
1 - PEDRO SIMON " 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL ."_,, 
1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSDB ~'·."·I ,:. 
1 - JOSÉ IGNÁCIO' FERREIRA 

PPB -,'" 

, ,1 - ESPERIDIAO AMIN 
PTB 

JOSÉ EDUARDO ..:':' .~I·,' 
BLOCO DE OPOSIÇAO (PT,P,SB,PDT,PPS), : ' 

BENEDITA DA SILVA EM LIA FERNANDES,': 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CÀRLÓS ALELUIA- ' 

EDISON ANDRINO ' 
GERMANO RIGOTIO I " 
FRANCO MONTORO, 
CELSO RUSSOMANO 

JÚLIO REDECHER I ' ',' ' 
MIGUEL ROSSETIO 'o . 

, , • 'I . . . ~ ,,' 

~ .. ',~ . 
SUPLENTES 

DEPUTADOS, " 
PFUPTB ,,','1', 

'. I ,VALDOMIRO MEGER 
' .. ~.'~~; BENITO GAMA 

" 1 

PMDB 
CONFÚCIO MOURA" 

. ROBSON TUMA .,:::~ .. 

, NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSQN 

'.'~ .... ~' PPB 

PT/PDT/PC do B ",';', 
LUIZ MAINARDI 

, ."' ...... 
I SECRETARIA DA COMiSSÃO: .:' . . ~,~ , ~,I'" 

• \ .4, ,!.: ~ 

!1) ~alecldoo em 23.10,98 .,1 <. .';', 
, ,""'~ ~.,.'~~'.~' ,,<.~)':~:'c.'; ..... 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS, ~~EXO 11 - SALA T /24 - BRASililA - DF - 70160-900 
, FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-823'2 318-7433 

FAX: (55)(061) 3182154' ,.,' ': ~ 'I. . ,':' ~~>' 
SECRETÁRIA: LOURDES,MELO NUNES.oECARVALHÇ> é,':,." . ,,-I,' 

. ,', .;;;<) , ,Aty~lizada em 27110/98,,0 1_ 

I , ,l".,' .. 

, 1 

ti 
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"'III:::",.~ Subsecr~taria de Edições Téc:nicas do Senado Federa.1 

. Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF. 
F,)r:es: (061) .. 11.-35751357613579. Fax: (061) 311"'~8. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

.~':.Publicqções 
• 1'<' " ,I 

.•... 'Solicite hoje mesmo filoSSO catálogo! 

Aqenda 21 (R$ 10,00). Relatór:ió da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio ~~'~é:o (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos; o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Cóns1Jtucional de 5/out/1988 . 
com as alterações introduzidás pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em '1Q95, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967- ~ à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos c0'!lparados e índice. 

"-t') 

Dados Biográficos dos P·residentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Prin.cip~is fatos da vida 
administrativa, trabalhos puDliéados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos·e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos .constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na CO,nstituição de~vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. ~~. ; ': : . 

i 

L~vantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
d!Jrante os 8 anos que se sucederam à. criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüenCial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
~ibliográficas. ' . 

L.icitações, Concessões e Permissões na 
Administração PÍlblica (R$ 4,00): Leis nO 8.666/93: 
8.883/94: 8.987/95, dispOSitivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislaçãocorrel$.indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (R$' 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais . .código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
:temático. 

~Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
. Civis e Legislação Complementar (RS 4,00). Dispõe 
I sobre oregíme jurídico dos servidores públicos civis 
, da União, das autarquias .e das fundações püblicas 
federais e legislação complementar. .<., ..... 

. , 

Coleção Memória Brasileir~ .. " '.i 
- A Constituinte perante aliistó~ia .. (R$ 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
periodo de 1822 a .1862.E,studos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos :dOs trabalhos 

-' legislativos da época. . - '.. . .. ~ 
Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). . ." '. : ... ;. "-
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas "Coleção Grandes VUlt()sqúe H~n~ram o Senado 
pela Lei nO 8.241/91: legislação correlata e indice. . \ 

. ~ Teotônio vilela (RS1 Q~ào,.. Biógrafiai:lo Senador 

Guia das Eleições de.1996 e Suplemento (R$; 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95,.19.382/95 e 19.406/95.: 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoraí no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jdbim e Walte~ 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. ' 

da República Teotônio Vilela, seu perfil 
... patlamentar,'r,esumo de .suas·atividades públicas, 

discursos .e·projetos, 'litêrâtlJra~ cita~ai .: 

" :',~ , '. ,';) :t':~'"j ~ r j 
Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) <.,' '.":'.' .. ' "/" • :.' .".~. '.': 

<,'. :~:, ~ t '-.';;',: ··C"";I"~~~·,'·::'r,,'·'~ 

- Volume 9 (R$ 3,00):, ~OAtrib~ci da, Soberania", 
··de.Heber ArbueLVignalL j'.~;',,,,';.\', ':',: 

~ Volume~10 (R$ 3,00)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de. Adriana Noemi Pucci. 



<* ·Subsecretariade Ediçôes Técnicas·db·:;S~had6·IF:e.d~ral 
'. Via N-2. Unidci'de de Ap.:;,io 111. Praça dos Três Poderes, CEP.70165-QOO. Braslha. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N!! 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 
... 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular. algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão ~'A importância da I 

conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. ' 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação àe cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento. a SOCiedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. . 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vincularrte. ' 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito posseSsório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlni - Sobre a hipoteca Judiciária. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcíllo Toscano Franca Fllho-A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada, 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil, 
Jete Jane Fiorati·- A Convenção das Na~õE!S Unidas 

sobre Direito do Mar: ~t 1982 e os organismos intema­
cionais por ela criado,s, ... 
Silvio Dobrowolskl:"" Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando. Braga:~.Co~rvadorismo .. Iiberalismo e social­
democracia: um êstudo 'de direito pohtico. 

,Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André· de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Consnruição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo 'de adequação da Constituição 
Econômica a realidàde econômica. 
Maria Coell Slmoe$'. Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perSpectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão ·::0 Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste'é a:Gi;lnferência do Clube ~ilitar .• 
Roberto Freitas Filho - A "flexibilização" da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 
Nurla Belloso Martín - Comumdades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunrtaria. 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de RezeiUie M. de Araújo - Extrafiscalidade, 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA ~IL~ OS pedidos deverão ser\áeompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa E:20nômica Féderal. Agêndâ/f386, conta nQ 920.001-2. operação 
006: ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55:560.204-4. 

Assinatura para oariode'1997; periódit'idâde trimestral. Números<"3~ à 136: R$ 40,00. 
., . , " .' ~ ,.' . \ .. 

Preencha o cupom abaixo e envie-n~~:·.b~j~ mesmo;,juntamente"'~om'o original do recibo de depósito. 

• ,', ... , •. \ .......... ,' I,'" ," "- .. ,. 
DESTlNATARlO 

I Nome: 
. r . . .: .. ' ........ ' 

" ',.\ I Órgão; 
; ... I ".,: .' \' , , ~. I ... 

. ' ........ :,"; ',' ~. I .• ,: , 

1 Unidade: 

I Endereço: 

i CEP: Cidade: UF: Pais: 

i Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 3.11-357513576/35!9. Fax: 311 __ 258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
, , I , , ' ' 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL' ' 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio I 
Assinatura OCO ou OSF cIo porte (~da) , 
Valor do número avulso 
Porte avulso " 

, " i 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIARIOS 'DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCD ou OSF slo porte I 

Porte de Correiq 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso ,. 

ug = 020002 
gastio = 02902 

I ~ 

I. 

1 ,"" 

, "j 
I 

1 ' f 

,i . 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverAoser acompanhados ide Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela caixa Econ6mica Federal· Agência 1.2PAB SEEP, conta nt 920001-2, Banco do 
Brasil, Agência 0452-9 .Central, conta n! 55580204-4, ou recibo de depósito via FAX (061) 
2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida. 

,SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
"PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N°- B~sILlA - DF - CEP 70165-900 

. CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones 1(061} '311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Administração Econômica-Financeira/Controle· de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante: . 
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